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Mensagem do Presidente 1~Z4’ 4~P’,,—
Caros Acionistas, Clientes, Parceiros e Trabalhadores,

Ao longo deste triénio, a Águas do Tejo Atlântico tem vindo a acompanhar os novos desafios e tendência do setor da água,
alinhando a sua atividade ao conceito da economia circular e aos efetos das alterações climáticas num claro compromsso
com a sustentabilidade ambiental e social.

Esta realidade, aliada à nossa estratégia de inovação, traduz uma aposta forte na resiliência, na eficiência e numa gestão
adequada dos recursos do sistema multimunicipal de saneamento de águas residuais da Grande Lisboa e Oeste, gerido pela
empresa, garantindo sempre elevados padrões de serviço aos nossos Clientes, com o contributo, profissionalismo e
empenho de toda a equipa, sem exceção.

Acredito que só com esta atitude podemos conseguir, diariamente, promover o ambiente e o bem-estar de mais de dois
milhões e quatrocentos mil habitantes dos municí pios de Alcobaça, Alenquer, Amadora, Arruda dos Vinhos, Azambuja,
Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Cascais, Lisboa, Loures, Lourinhã, Mafra, Nazaré, Óbidos, Odivelas, Oeiras, Peniche,
Rio Maior, Sintra, Sobral de Monte Agraço, Torres Vedras e Vila Franca de Xira (23 municí pios), para o desenvolvimento
socioeconómico das regiões e para o equilí brio ambiental dos ecossistemas que nelas coexistem, num quadro de equidade
e estabilidade tarifária.

Ao assumir esta estratégia de inovação e sustentabilidade, reafirmamos a responsabilidade empresarial enquanto a maior
empresa de saneamento de Portugal, destacando que, no ano de 2019 a Tejo Atlântico tratou 185 milhões de m3 de água
residual, valorizando 162.5 mil tone adas de lamas. O consumo de energia foi de 87,4 GWh e a auto produção energética
foi de 16,2 GWh, representando cerca de 19 % das necessidades.

Em 2019, a Tejo Atlântico deu continuidade ao processo de manutenção e alargamento da certificação e, nesse contexto,
alargou a certificação em segurança e saude no trabalho, pela OSHAS 18001, a mais 27 subsistemas que representam 58%
de infraestruturas da empresa, o que se reflete na me horia das condições de segurança.

No âmbito da 150 50001, foi também promovido o a argamento da certificaçao do sistema de gestao de energia a mais 9
instalações (Fábricas de Água de Alcântara, Frielas, Nazaré, Alverca, Atouguia da Baleia, Carregado, Vila Franca de Xira e
Torres Vedras e Estação Elevatória 3 de Alcântara).

No que respeita a conclusão de obras, destaca-se a entrada em funcionamento do Emissário de A-do-Baço e do Emissário
Casal das Boiças, a renovação do emissário da Castelhana e do emissário de Caparide, bem como a empreitada de
Remodelação da ETAR da Macera, em Torres Vedras.

No final do ano de 2019, das 57 medidas previstas no Plano de Eficiência e de Produção de Energia (PEPE), 41 encontram-
se efetuadas e disponí veis para funcionamento, 9 medidas estão em execução, 2 em contratação e 5 em estudo.

Relativamente aos recursos humanos, a sua valorização constitui uma prioridade elevada das polí ticas da Empresa,
assumindo a formação um papel nuclear na melhoria dos ní veis de qualificação dos seus ativos como forma de motivação
e valorização do seu desempenho profissional

Na reação e envo vimento com os stakeholders por forma a adotar boas práticas, o projeto VIRA foi também uma “marca”
relevante de 2019. Com o desenvolvimento do conceito VIRA, cerveja produzida com água (água residual tratada),
pretende se V RAr” mentalidade e práticas e chamar a atenção da sociedade para a lógica da economia circular,
nomeadamente da capacidade da Tejo Atlântico em tratar a água residual ao ní vel das maiores exigéncias de utilização.

A co aboração dos municipios através dos seus representantes e técnicos, foi fundamental para o trabalho desenvolvido
pela Tejo Atlantico, pelo que em nome da empresa reitero os nossos agradecimentos.

Agradeço também aos meus colegas vogais do Conselho de Administração pela cooperação, grande esforço e excelente
trabalho desenvolvido, em particular também aos vogais não executivos pela disponibilidade, apoio, colaboração e grande
conhecimento que demonstraram ao longo de todo o ano, extensivo aos outros Órgão Sociais da Empresa.
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Concluo reforçando o meu apreço a toda a equipa Tejo Atlântico pelo seu empenho e profissionalismo, sem • -.

terí amos atingido estes resultados que a todos deve orgulhar e que contribui de forma muito positiva para a suste ~. . -

da Empresa, das Pessoas e das Regiões servdas pela Águas do Tejo Atlântico.

António A. Côrte Real Frazão
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Quem somos

Missão, Visão e Valores

A Águas do Tejo Atantco S.A. (adiante designada sociedade ou Tejo Atlântico) éuma empresa do setor empresarial
Estado que integra o Grupo Águas de Portugal (AdP).

A sociedade tem por missão explorar e gerir o sistema multimunicipal de saneamento de águas residuais da Grande Lisboa
e Oeste, garantindo a qualidade, a continuidade e a eficiência dos serviços públicos de águas, no sentido da proteção da
saúde pública, do bem estar das populações, da acessibilidade aos serviços públicos, da proteção do ambiente e da
sustentabi idade economica e financeira do setor, num quadro de equidade e estabilidade tarifária, contribuindo ainda para
o desenvolvimento regional e o ordenamento do território, bem como contribuir para alcançar as metas previstas nos planos
e programas nacionais e as obrigações decorrentes do normativo comunitário.

Ser reconhecida, nacional e internacionalmente, como uma empresa de referência no setor da água em Portugal, pela
qualidade do serviço prestado, inovação, competência, eficiência, sustentabilidade e criação de valor, num quadro de
respeito pelas exigências legais aplicáveis e outros compromissos voluntariamente assumidos pela empresa, trabalhando
diariamente para:

• Executar o investimento necessário no prosseguimento da sua missão, implementando abordagens para a
otimização global da gestão dos sistemas de saneamento e orientando a conceção para a melhoria do desempenho
energético;
• Assegurar a prestação de um serviço sustentável e inovador, focalizado no cliente e nas demais partes interessadas,
respeitando a envolvente, a comunidade, o ambente e promovendo a colaboração e a partilha de informação e de
conhecimento;
• Garantir uma maior eficiência no uso de recursos, nomeadamente através da aposta nas energias renováveis e na
promoção de outras práticas de otimização energética das instalações, da reutilização da água residual tratada e da
procura de novas soluções para as lamas do processo, prevenindo a poluição dos meios recetores e minimizando os
impactes ambientais associados à atividade;
• Estabelecer contratos de fornecimento de bens e serviços com fornecedores que partilham dos nossos princí pios e
ética empresarial e adquirir produtos e serviços energicamente eficientes;
• Garantir que os trabalhadores encontram todos os dias um local de trabalho cada vez mais seguro e saudável,
integrando os aspetos da Segurança e Saúde no Trabalho na gestão dos nossos negócios, para que todas as atividades
sejam consideradas sob a perspetiva da prevenção e da minimização dos respetivos riscos;
• Fornecer um serviço cada vez melhor, assente no estabelecimento de uma cultura de melhoria contí nua que
consolida a gestão dos processos e promove a eficiência do desempenho e modelo de gestão.
• Conferir responsabilidade e motivação dos trabalhadores para um desempenho de elevado ní vel, fomentando o
trabalho em equipa, transversal à empresa e promovendo a formação contí nua.

Descrição, Atividade e Presença

A Tejo Atlântico foi constituí da em 24 de Março de 2017, pelo Decreto-Lei n.° 34/2017, tendo-lhe sido atribuí da a exploração
e a gestão em regime de exclusivo do sistema multimunicipal de saneamento de águas residuais da Grande Lisboa e Oeste.

O referido sistema mu timunicipal, gerido e explorado pela sociedade Águas do Tejo Atlântico, SA, integra os antigos
Sistemas Multimunicipais existentes à data da sua fusão no sistema multimunicipal de abastecimento de Águas e de
Saneamento de Lisboa eva e do Tejo:

• Sistema mu timuncipal de saneamento da Costa do Estoril, criado pelo Decreto-Lei n.° 142/1995, de 14 de junho e
gerido pe a SANEST SA;
• Sistema mult municipal de saneamento do Tejo e Trancão, criado pelo Decreto Lei n.° 288 A/2001 de 10 de
novembro e gerido pela SIMTEJO, SA;
• Parte de saneamento do Sistema multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento do Oeste cr ado pelo
Decreto-Lei n.° 305-A/2000, de 24 de novembro e gerido pela Águas do Oeste SA (AdO).
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A constituição da Tejo Atlântico decorre daR
anterior Sistema Multimunicipal de Saneamento Lisboa
e Vale do Tejo e da sociedade que o geria, a Águas
Lisboa e Vale do Tejo, SA, criada pelo Dec. Lei n°94/2015
de 29/05/2015 e cuja gestão foi delegada na Empresa /
Publica de Águas Livres (EPAL), nos termos deste último/Zl~—~
diploma.

0 Sistema integra como utilizadores de saneamento de
águas residuais vinte e três municí pios, a saber

Alcobaça Alenquer, Amadora, Arruda dos Vinhos
Azambuja, Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Cascais
Lisboa, Loures, Lourinhã, Mafra, Nazaré, Óbidos, Odivelas,
Oeiras, Peniche, Rio Maior, Sintra, Sobral de Monte
Agraço, Torres Vedras e Vila Franca de Xira.

O Decreto-Lei n.° 34/2017, de 24 de março, diploma de
constituição da Águas do Tejo Atlântico, por cisão da
Águas de Lisboa e Vale do Tejo S.A., entrou em vigor no
dia 3 de abril de 2017 tendo a EPAL Empresa Portuguesa
das Águas Livres S.A., por gestão delegada da Águas de
Lisboa e Vale do Tejo assegurado a exp oração e gestão
do sistema por conta da Águas do Tejo Atlântico atéao
dia 30 de junho de 2017 ao abrigo do disposto no n.° 3
do artigo 61.° em conjugaçao com o respetivo contrato de
concessão.

Cadeia de Valor
A empresa atua numa extensa cadeia de valor que agrega um conjunto interdependente de competências, que contribuem
para a criação de valor do capital acionista, no cumprimento de elevados parâmetros de desempenho exigidos.

Na representação gráfica que se apresenta expõe-se a visão sistémica da cadeia de valor do negócio, com especificação
das atividades de operação desenvolvidas.

Operação - Saneamento

Eha Transpõrte Tratamento Processamento Dest no F na~

IIReutilização Distribuição

Funções de suporte

Regulação - ERSAR

Recolha
Recolha das águas residuais
produzidas.
Pode incluir a atividade de
elevação

Transporte Processamento
Processamento de lamas
(fase sólida) geradas no
tratamento das águas
residuais em função do
destino final

Reutilização Distribuição
Utilização das águas residuais Encaminhamento para usos
tratadas (fase lí quida) para compatí veis, nomeadamente
usos compatí veis com a sua para rega de espaços ve’des,
qualidade. Pode incluir a
atradade de elevação.

,d.Ra,rha

/
Obdós

Pcni.

to,~n’4d,as

Ar’

Cascj,s

Tratamento
Transporte dat águas
residuais desde o ponto de
recolha até às unidades de
tratamento de águas resi
dua,s. Pode incluir a ativi
dade de elevação

Correção das caracterí sticas
rsicas, quí micas e biológicas
tendo em consideração o
meio recetor.

Destino Final
Descarga no meio recetor
das águas residuais tratadas.
Encaminhamento de lamas.
gradados. gorduras e areas
para aterro sanitário e/ou
valorização agrí cola, energé
tica ou outras,
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Estrutura Acionista, Estrutura Organizacional e Órgãos Sociais

Estrutura acionista

A Tejo Atlântico éuma sociedade anónima de capitais públicos com um capital social de 113 527 680 euros, integralmente
realizado.

Nos termos legais vigentes, o Municí pio de Lisboa exerceu o direito de preferência na aquisição das ações que haviam sido
alienadas à Tejo Atlântico, em 2017, pelo Municí pio de Cascais (3.586.998 ações de categoria A, e 350.000 da categoria B,
ao valor nominal dei euro cada ação), passando a deter uma participação de 18,38 % do capital social.

com esta aquisição em 2018, o capital social registou uma redução das ações próprias de 6.458.431 para 2.521.433 ações.

No final do exercí cio o capital da sociedade estava repartido com a seguinte distribuição:

N.° de AçõesSib~ftaspa Cagria N° Tot~ Tota de c~ita %Tota

AcJoni&as de Ações S~d~ S,’b~fto e de Capital
Cae93ria A Cae~rla B ~ritas Realizado &,dal Sibrito

AdP-Ãgi~deFbrtt~,~P~SA. 57538912 - 57538912 57538912€ 50,68%

ConadeIr(&nzjr~dpddoO~e 2921 - 2921 2921€ 000%

A~xib~a 899 856 - 899 856 899856€ 079%

AI~u& 384 003 - 384 003 384003€ 0,34%

Amadora 6108431 350000 6458431 6458431€ 5,69%

ArrixiadosWfts 55542 - 55542 55542€ 0,05%

Amnbuja 346 735 346 735 346 735€ 0,31%

&zmbard 107998 - 107998 107998€ 0,10%

CaJas~ 123253 - 123253 123253€ 0,11%

Cdd~daRartE 614244 - 614244 614244€ 054%

Lí ~~oa 20516618 350000 20866618 20866618€ 18,38%

bu~ 8284708 - 8284708 8284708€ 7,30%

Loirfrtiã 302165 - 302165 302165€ 0,27%

N~’é 273 724 - 273 724 273724€ 024%

óbkios 131237 - 131237 131237€ 0,12%

Odivd~ 2 521 433 - 2 521 433 2 521 433€ 222%

3 586 998 350 000 3936 998 3 936998€ 3,47%

F~í die 386004 . 386004 386004€ 034%

l~Máor 183768 - 183768 183768€ 0,16%

Sina 3 586 998 350 000 3936 998 3 936998€ 347%

Sbr~deMonteAg~ 57438 - 57438 57438€ 0,05%

Torr~VeJrs 711 623 711 623 711 623€ 0,63%

V~aRa~deXira 2881 638 - 2881 638 2881 638€ 2,54%

AØ~própr~da~idaJa1e 2521 433 - 2521 433 2521 433€ 222%

TOTAL 112127680 1400000 113527680 113527680€ 100,00%
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Estrutura organizacion

Para o desenvolvimento da sua atividade a Tejo Atlântico organizou internamente os seus recursos em diversos órgão~4’ ,,

funcionais que, no final de 2019, tinham a seguinte representação:

Ohm ç~ Ccr~Iho de ~dáio daSx~iaie
• es de CAA” __

RecurssCotrobde
HuimnosG~ã

S~I~3iida1e
.iirí dia Brpresaid

S~nde
L~bOI•&OflO lnforrr~â,

De~nvoMrrento I&D e mvat
e Comunicação

Adnini~rativa e Ge~ão de Ativos
Operação Maiutenção Financeira

I!J~’’ iiTWTj, i

En~nharia

Órgãos sociais

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL

Presidente 1 Presidente da Câmara Municipal da Sintra, Dr. Basí lio Adolfo de Mendonça Horta da Franca

Vice-presidente Dr. Paulo Manue Marques Fernandes

Secretária 1 Dr.a Ana Cristina Rebelo Pereira

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Presidente Executivo 1 Eng.° António Alberto Corte-Real Frazão

Vogal Executivo 1 Dr.a Graça Maria Nobre Gualdino Dias Teixeira

Vogal Executivo 1 Eng.° Hugo Filipe Xambre Bento Pereira

Vogal Não Executivo 1 Eng.° Nuno Rafael da Conceição Brôco

Vogal Não Executivo 1 Eng.° JoséManuel da Costa Baptsta Alves

Voga Nao Executivo Dr. Armando Jorge Paulino Domingos
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CONSELHO FISCAL

Presidente 1 Dr. Armando Joséde Sousa Resende

Vogal Efetivo 1 Dra. Catarina Alexandra Carvalho Ens

Vogal Efetivo 1 Dr. Carlos Manuel Antunes Bernardes

Vogal Suplente Dra. Patrí cia Isabel Sousa Caldinha

REVISOR OFICIAL DE CONTAS

SROC 1 PrcewaterhouseCoopers & Associados Socedade de Revisores Oficias de Contas, Lda

ROC Efetivo 1 Dr. João Rui Fernandes Ramos

ROC Suplente Dr. Carlos JoséFigueiredo Rodrigues

COMISSÃO DE VENCIMENTOS

Presidente Dra. Carla da Conceição Afonso Correia

Voga Efetivo 1 Dr. Paulo Jorge Pinto da Silva’

Carteira de Participações e Sucursais

No final do exercí cio de 2019, a
qualquer sucursal.

Sí ntese de indicadores

Tejo Atlântico não detinha participações sociais em nenhuma sociedade, nem dispunha de

Indicadoresfinanceiros unidade 2017 2018 2019

Volume de negócios Eur 79 109 645 82 263 817 83 215 483
Resultado operacional Eur 17 585 235 14 376 642 12 782 199
EBITDA Ajustado1 Eur 38 469 427 43 634 046 41 458 094
Resultado lí quido Eur 6 879 777 5 508 013 4 277 855
Resultado liquido sem DRG Eur 8 948 611 15 567 612 13 989 628

Opex (CMVMC + FSE + Pessoal) Eur 39 949 722 38 485 534 41 477 091
PRC (OPEXI Volume de negócios) % 49% 47% 50%

Endkidamento bruto Eur 239 289 507 231 237 185 222 183 687
Endi~damento lí quido Eur 160 130 063 139 929 223 126 569 301

Divida bruta de clientes Eur 26 597 372 17 919 176 12 249 313
Dk~da liquida de clientes Eur 23 062 964 17 893 652 12 231 159

lnfraestnituras operacionais brutas (DUI bruto) Eur 841 361 814 855 968 128 877 628 097
lnfraestruturas operacionais lí quidas (DUI lí quido) Eur 455 083 197 452 759 031 447 216 089
Irnestimento do ano2 Eur 3 187 081 9 169 513 16 228 643

Ati’o total Eur 666 995 896 650 659 877 629 056 568
Passhn total Eur 553 046 870 533 429 816 513 153 076
Capital próprio Eur 113949026 117230061 115903492
‘Res ultado Operacional+knortizações+Perdas por lm paridade-Subsí dios ao Investimento-Desvio Recuperação
2lnvestimento total realizado sem dedução de abates, que no ano ascenderam a 558 041€.

de Gastos.

Renunciou a 22 de julho de 2019

Az
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Indicadores de atMdade unidade 2017 2018 • 9

ElteiteMtraio1 m3 183073212 182875117 182222441

Blie,tetraaio2 m3 183205051 194236891 185062 475y7

Etis,terewllido m3 185477703 198161690 189084$í /j’
Midpios~Mdos ri’ 23 23 23
Mirddpbsàra~dos ri’ 23 23 23
A,ptfl ~vida Mhà 2,3 2,3 2,3
NCme’o de wIàoraJor~ n, f~ do ao ri’ 355 363 369
1 ElisMe traato, efluaite tra~orta1o e ~nrejtiIi~,&. lrwki 181 655 388 m3 de~xJãs miimos

Infraetuturas unidade 2017 2018 2019

NcnwodeErAR ri’ 103 103 103
N(mero de Esta»es 6e~aóris ri’ 269 268 268
B~i~iosStmairos ri’ 5 5 5
Padedewletor~ 14n 1 092 1 093 1 100

Reconhecimento! Prémios! Certificações

Durante o ano de 2019 a Tejo Atlântico recebeu vários prémios associados à sua atividade e à sua estratégia sustentável:

No ENEG 2019, recebeu o prémio “Tubos de Ouro” na categoria “Melhor Ação de Comunicação e Educação
Ambiental” á Tejo Atlântico, com o “Projeto VIRA — Mudança de mentalidades”. Esta categoria foi a mais participada
de sempre na organização dos “Tubos de Ouro” contando com 23 candidaturas deli entidades gestoras;

• Também no ENEG 2019, recebeu uma menção honrosa pela “Melhor Estratégia de Adaptação às Climáticas!
Economia Circular” com a candidatura “Fábricas de Água / água”;

• A Tejo Atlântico foi reconhecida com o “Selo de qualidade para o uso eficiente da água” pela Entidade Reguladora
dos Serviços de Águas e Resí duos (ERSAR);

• A Tejo Atlântico foi premiada com o selo de Responsabilidade Social e Sustentabilidade que reflete o
reconhecimento das boas práticas em responsabilidade social e sustentabilidade.
Éuma iniciativa da Associação Portuguesa de Ética Empresarial que distingue a implementação de polí ticas e
modelos de boa governação em organizações dos setores público e privado, com ou sem fins lucrativos, com boas
práticas em responsabilidade social e sustentabilidade e que no casso da nossa empresa, ev denc a e valoriza o
trabalho realizado atéà data e que promove a reputaçãojunto dos diversos stakeholders;;

• A Tejo Atlântico conquistou uma menção honrosa no projeto RES URBIS premiado no PT Global WaterAwards 2019;

• A Tejo Atlântico integra a equipa (coordenada pelo LNEC) que venceu a categoria l+D+i do PT Global WaterAwards
2019, com o projeto LIFE IMPETUS;

• A Tejo Atlântico recebeu o prémio PEPE perí odo 2018-2019, prémio este que va or za o grau de execução do Plano
no Grupo AdP, que premeia as empresas com melhor desempenho;

• Obteve a certificação energética da frota com a classificação — classe B;

• No que se refere às certificações a Tejo Atlântico manteve as ISO 9001, 15014001, OSHAS 18001 e alargou o âmbto
na 150 50001, o que demonstra o compromisso da empresa nas boas práticas e nos mais elevados í ndces de
exigência em ambiente, qualidade, saúde e segurança no trabalho e de eficiência energética.
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Destaques do ano! principais acontecimentos t%

0 volume tratado de águas residuais nas Fábricas de Água da Tejo Atlântico foi em 2019 cerca de 185 milhões de metros
cúbicos, com um cumprimento da licença de descarga em 996%. A qua dade da água balnear e das linhas de agua da
região beneficiou do bom trabalho das Fábricas de Água permtindo que se tenham mantidas hasteadas nas praas 35
bandeiras azuis, e assegurado a possibilidade de novas candidaturas para o ano de 2020.

Efetuaram-se inúmeras ações de correção ao ní vel da manutenção de equipamentos e de construção cvil, permitindo pouco
a pouco atenuar o défice de manutenção ocorrido durante os anos de crise económica.

Durante o ano de 2019, as ações desenvolvidas permitiram o alargamento do âmbito no que respeita à segurança e saúde
no trabalho, pela OSHAS 18001 a mais 27 subsistemas, 58% de infraestruturas, e que envolveu um esforço significativo na
melhoria das condições de segurança das infraestruturas.

Foi também promovido o alargamento da certificação do sistema de gestão de energia a mais 9 instalações (Fábricas de
Água de, Alcântara, Frielas, Nazaré, Alverca, Atouguia da Baleia, Carregado, Vila Franca de Xira e Torres Vedras e Estação
Elevatória 3 de Alcântara), estando agora no âmbito da certificação, as instalações mais representativas em termos de
consumo (80% do consumo de energia da Tejo Atlântco), com reconhecimento prémio PEPE pelo cumprimento das metas
de eficiência energética.

No ano, consolidaram-se conhecimentos e práticas de contratação publica na Tejo Atlântico face às alterações introduzidas
pela revisão do Código dos Contratos Públicos operada pelo Decreto Lei n.° 111-B/2017, de 31 de agosto.

Dando continuidade ao trabalho de 2018, a Tejo Atlântico em 2019, dens ficou normativos internos que materializam boas
práticas de contratação pública reforçando a sua cultura organizaciona consentânea com os princí pios de bom governo
das empresas do Setor Empresarial do Estado.

Em 2019 teve continuidade o desenvolvimento e a consolidação de Regras e Boas Práticas de Corporate Governance,

No ano de 2019 deu-se continuidade à redução do número de processos de contencioso, dando relevo à conclusão de 4
processos que envolviam os Municí pios de Torres Vedras e Sintra e que se desenrolavam desde 2010.

No que respeita a conclusão de obras, destaca-se a entrada em funcionamento do Emissário de A-do-Baço e do Emissário
Casal das Boiças, a renovação do emissário da Castelhana e do emissário de Caparide, bem como a empreitada de
Remodelação da ETAR da Maceira, em Torres Vedras, cuja execução éobjeto de comparticipação comunitária pelo
Programa Operacional de Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos (P0 SEUR), no âmbito da operacionalização da
Estratégia Portugal 2020.

A Fábrica de Água de Alcântara foi palco do terceiro encontro “0 Caminho da Inovação”, dedicado à temática da inovação
no setor da água, organizado pela Águas do Tejo Atlântico. Além dos painéis de apresentações e debate, o evento recebeu
cerca de 50 entidades, desde municí pios, entidades gestores, institutos e empresas tecnológicas, que aceitaram o desafio e
trouxeram para exposição os seus mais recentes projetos por forma a partlhar com todos os cerca de 600 participantes

0 Lançamento do Projeto VIRA foi tambem uma ação incontornável em 2019. Com o desenvolvimento da VIRA, cerveja
produzida com água (água residual tratada) pretende se “VIRAr” mentalidade e práticas e chamar a atenção da sociedade
para a lógica da economia circular, nomeadamente da capacidade da Tejo Atlântico em tratar a água residual ao ní vel das
maiores exigências de utilização.

Foram desenvolvidos o plano estratégico de gestão de lamas da Tejo Atlântico o plano estratégico para a reutilização de
água’ na área do Municí pio de Lisboa e iniciaram-se os estudos para o plano estratégico para reutilização de água nos
Municí pios da Amadora, Loures e Odivelas.

Foi criada a estratégia e a marca BioLamast que tem origem nas lamas do processo de tratamento nas Fábricas de Água,
com potencial de utilização como fertilizante natural na agricultura (no seguimento do conceito lançado em 2018 “água”);

O ano de 2019 também foi um ano de afirmação da água’, marca registada em 2018 e que vem percorrendo o seu caminho
com o objetivo de general zar o seu uso na lavagem de ruas, rega de espaços verdes, edifí cios industriais, entre outros.

Foi ainda apresentada a marca iSeo, uma plataforma operacional de apoio à decisão de ocorrência de descargas de águas
residuais não tratadas na zona costeira entre Carcavelos e a Guia.
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Foram adjudicados diversos estudos para a erradicação de descargas e para controlo de caudais pluviaL n~
V municí pios servidos pelo sistema multimunicipal.

Ao longo de 2019 foi consolidada a utilização de viaturas elétricas em toda a empresa, permitindo uma red •o das emssões
de C02e de consumo energético.

Por força de acontecimentos envolventes no nosso Paí s, foram aprovadas e implementadas as Regras Base do Plano de
Contingência de Abastecimento de Combustí vel da Tejo Atlântico.

Em 2019 foi possive incrementar o processo de reconhecimento das Pessoas através da implementação do Sistema de
Avaliação de Desempenho que permitiu avaliar 341 trabalhadores. Com o iní cio deste processo foi possí vel que cerca de
23% dos traba hadores tivessem progressão salarial com efeitos a 1 de abril de 2019, por mérito e reconhecimento de toda
a empresa.

A ní vel de desenvolvimento dos Recursos Humanos foi possí vel incrementar em cerca de 70% as horas de formação
prestadas aos trabalhadores da Tejo Atlântico, comparativamente com o ano anterior.

No in’cio de 2019 fo disponbilizado novo fardamento com a introdução de novas peças, mais versáteis, inovadoras,
confortáveis e representando um alto ní vel de segurança em todo o sistema, o qual se complementa com um sistema de
higienização e limpeza de todas as peças disponibilizadas.

Com a autorização obtida aquando da aprovação do Orçamento de 2018 para a admissão de 10 novos trabalhadores, foi
concretizado ao longo do ano de 2019 o recrutamento externo de 7 novos trabalhadores, permitindo colmatar as
necessidades mais prementes, para diferentes Unidades Orgânicas e promover uma maior eficiência na gestão eficaz dos
recursos para além da substituição dos trabalhadores que sa’ram da empresa ao longo do ano.
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Linhas estratégicas

Orientações estratégicas e missão
A Águas do Tejo Atlântico éuma empresa do setor empresarial do Estado, que integra o Grupo Águas de Portugal. (4,
A sociedade tem por missão explorar e gerir o sistema multimunicipal de saneamento de águas residuais da Grande Lisb’c�
e Oeste, garantindo a qualidade, a continuidade e a eficiência dos serviços públicos de águas, no sentido da proteção da
saúde pública, do bem-estar das populações, da acessibilidade aos serviços públicos, da proteção do ambiente e da
sustentabilidade económica e financeira do setor, num quadro de equidade e estabilidade tarifária, contribuindo ainda para
o desenvolvimento regional e o ordenamento do território, bem como contribuir para alcançar as metas previstas nos planos
e programas nacionais e as obrigações decorrentes do normativo comunitário.

Os valores fundamentais da sociedade assentam na sustentabilidade dos recursos naturais e a preservação da água
enquanto recurso estratégico essencial à vida, o equilí brio e melhoria da qualidade ambiental, a equidade no acesso aos
serviços básicos e a melhoria da qualidade de vida das pessoas.

Os objetivos da sociedade são determinados pelas polfticas públicas para o setor empresaral do Estado e em particular,
para o setor de atividade das empresas do Grupo AdP.

As orientações estratégicas são definidas nos termos do artigo 24.° do Decreto-Lei n.° 133/2013, de 3 de outubro que
estabelece o Regime Jurí dico do Setor Público Empresarial, e através de orientações especí ficas emanadas em despachos
ministeriais e por deliberações dos acionistas, as quais devem ser vertidas nos planos estratégicos das empresas.

Assim, de acordo com o Regime Jurí dico do Setor Público Empresarial, compete ao Ministério das F nanças, através da
Direção-Geral do Tesouro e Finanças a definição de orientações para a elaboração dos planos de atvidades e orçamento
para cada ano de atividade, bem como o contro o da evolução dos ní veis e condições de endividamento, nos termos do
artigo 29° do referido Regime.

Conforme também resulta do referido Regime compete ao Ministério do Ambente enquanto ministério setorial,
designadamente:

• Definir e comunicar a polí tica sectoria a prosseguir;
• Emitir as orientações especificas de cariz sectorial aplicáves a cada empresa;
• Definir os objetivos a alcançar pelas empresas publicas no exercí cio da atividade operaciona;
• Definir o serviço público a prestar pelas empresas e promover as dilgéncias necessarias para a respetiva

contratual ização.

Deveres e responsabilidades da Administração
O exercí cio das funções do Conselho de Administração da Águas do Tejo Atlântico terá em conta o previsto na legislação
em vigor, designadamente no Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 71/2007, de 27 de março, que
relativamente ao exercí cio de funções executivas prevê as seguintes obrigações:

• Cumprir os objetivos da empresa definidos em assembleia geral ou, quando existam, em contratos de gestão;
• Assegurar a concretização das orentações definidas nos termos da lei, no contrato de gestão e a realização da

estratégia da empresa;
• Acompanhar, verificar e controlar a evolução das atividades e dos negócios da empresa em todas as suas

componentes;
• Avaliar e gerir os riscos inerentes à atividade da empresa;
• Assegurar a suficiência, a veracidade e a fiabilidade das informações relativas à empresa, bem como a sua

confidencial idade;
• Guardar sigilo profissional sobre os factos e documentos cujo conhecimento resulte do exercí cio das suas funções

e não divulgar ou utilizar, seja qual for a finalidade, em proveito próprio ou alheio, diretamente ou por interposta
pessoa, o conhecimento que advenha de tais factos ou documentos;

• Assegurar o tratamento equitativo dos acionistas.

a
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Os membros do Conselho de Administração devem ainda promover a elaboração de propostas de ações ~em
apropriadas para o desenvolvimento da sociedade e, consequentemente, do setor e do Grupo AdP.

Os gestores públicos que integram o Conselho de Administração da Águas do Tejo Atlântico estão sujeitos às normas de
~ética aceites no setor de atividade e ao cumprimento das boas práticas de governação societária e de gestão empresarial

designadamente em matéria de transparéncia, prevenção da corrupção, padrões de ética e conduta, responsabilidade
social, polftica de recursos humanos, promoção da igualdade, prevenção de conflitos de nteresse e respeito pela
concorrência e agentes do mercado.

Orientações estratégicas gerais

O Conselho de Administração deverá assegurar que a Águas do Tejo Atlântico, sem prejuizo da sua autonomia de gestão:

• Cumpra a sua missão e exerça a sua ativ dade em articulação com as po ‘ticas estratégcas setoriais definidas pelo
Governo, num quadro de racional dade empresarial, otimização permanente da efic éncia qualidade e segurança
do serviço prestado;

• Seja socialmente responsável, prossegu ndo na sua atuação objetvos sociais e ambientais e promovendo a
competitividade no mercado, a proteção dos consumidores, o investimento na valorização profissional e pessoal,
a promoção da igualdade, a proteção do ambiente e o respeito por princí pios éticos;

• Desenvolva ações de sensibilização ambiental, promovendo a utilização eficiente e a proteção dos recursos
hí dricos;

• Promova o equilí brio adequado entre os ní veis quantitativos e qualitativos de serviço público a prestar, tendo em
vista a satisfação dos utentes e a comportabilidade e sustentabilidade económica, financeira e ambiental;

• Adote metodologias que permitam promover a melhoria contí nua da qualidade do serviço prestado e a satisfação
dos clientes;

• Conceba e implemente polí ticas de recursos humanos orientadas para a valorização do individuo, para o
fortalecimento da motivação e para o estimulo ao aumento da produtividade e satisfação das trabalhadoras e dos
trabalhadores, num quadro de equilí brio e rigoroso controlo dos encargos que lhes estão associados, compatí vel
com a respetiva dimensão e especificidade das diversas atividades desenvolvidas;

• lmp emente planos de ação, tendentes a promover a igualdade de tratamento e de oportunidades de género, a
e m nar as discrimnações e a permt r a conciliação da vida pessoal, familiar e profissional (promoção da
igualdade);

• Implemente polí ticas de inovação cientí fica e tecnológica, promovendo e estimulando a investigação de novas
ideias, novos produtos, novos processos e novas abordagens de mercado, em benefí cio do cumprimento da sua
missão e da satisfação das necessidades coletivas e orientadas para a sustentabilidade económica, financeira,
social e ambiental;

• Implemente e mantenha sistemas de informação e de controlo interno adequados à sua dimensão e
complexidade, que cubram todos os riscos relevantes suscetí veis de auditora permanente por entidades
competentes para o efeito.

Orientações estratégicas especí ficas
O Conselho de Administração deverá ainda assegurar que a Águas do Tejo Atantico apos o mportante esforço de
investimento em infraestruturas e o conjunto de alterações mais recentes em Inha com a polí tica para o setor implemente
uma agenda de medidas orientadas para a conso dação e o recentrar da sua atuação, designadamente em:

• Aprofundar a colaboração com os Mun cí pios, através nomeadamente da:
Promoção de parcerias integrando, quando adequado, sistemas municipais, privilegiando a promoção da
gestão do ciclo integral da água;
Identificação de alternativas de colaboração que permitam colocar as competências empresariais públicas
ao serviço dos parceros munc pais;
Adoção de meddas conducentes à participação dos parceiros municipais nas principais decisões,
designadamente de investimento, alargamento ou diminuição do ámbito da atividade, revisão de tarifas
e instrumentos de planeamento.

• Promover o desenvolvimento regional, na linha da opção polftica para o setor da água, compatibilizando-o com a
elevação da eficiência e a sua natureza empresarial, designadamente:
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• Na concretização dos destaques de sistemas multimunicipais.
• Nas polí ticas de contratação de bens e serviços que promovam também o desenvolvimento das

económicas regionais.
• Na constituição e, ou participação em centros de competéncia funcionando em rede e em bi

interação, descentralizado e colaborativo, ajustado às realidades territoriais.
• Assegurar elevada eficiência, a partir do reforço da natureza empresarial e incentivo aos seus qua s, alinhando
o com os desafios do setor, designadamente:

• Sistematização e otimização das rotinas operacionais, contribuindo para melhorar a afetação de recursos
através da elaboração ou revisão de planos de operação numa base comparável e consistente:

• Otimização do sistema de contabilidade de gestão e de indicadores de desempenho de atividades
comparáveis, refletindo também a imputação decorrente dos planos de operação:

• Rea ização e participação em exercí cios de avaliação e comparação de desempenho;
• Realização e implementação de plano de gestão de energia com certificação pela norma NP EN 150

50001.
• Assegurar uma efetiva e participada gestão de mudança, atentos os antecedentes e os desafios de mudança em
presença des gnadamente de natureza estrutural e cultural.

• Assegurar a gestão das infraestruturas, tendo como referência a norma ISO 55001, conciliando um esforço de
otimzação com os desafos de preservação e resposta aos desafios das alterações cFmátcas e segurança, através
desig nada mente:

• Definição da polí tica de gestão de infraestruturas.
• Integração, nas principais decisões de gestão organizacional, das funções de conceção, construção e

manutenção.
• Consolidação do conhecimento das infraestruturas.
• Consolidação dos sistemas de informação e avaliação.
• Integração com práticas de gestão de risco e de resposta às alterações climáticas.
• Integração consistente e coerente nos exercí cios de planeamento económico e financeiro.

• Assegurar um efetivo envolvimento da sociedade na implementação de medidas de proteção ambiental
multisetoriais, nomeadamente as medidas necessárias para a resolução dos problemas dos efluentes agropecuários
e agrondustriais.

• Captalizar as competências e capacidades disponí veis para a implementação de projetos nacionais.

Enquadramento

A Envolvente

Contexto macroeconómico2

Global
O crescimento mundial em 2019 está estimado em aproximadamente 2,4% (ligeiramente inferior ao ano 2018 — 3%), em
resultado do crescimento verificado na Europa e na Ásia. As projeções de crescimento para 2020 e 2021 situam-se em 2,5%
e 2,6%, respetivamente, as quais refletem uma continuada redução na taxa de crescimento das economias avançadas e das
economias emergentes.
A incerteza sobre o impacto do Brexit e da evolução do comércio internacional, nomeadamente por resultado da negociação
dos acordos internacionais em curso pelos Estados Unidos, condicionam as perspetivas.

Zona do Euro
Após um fraco crescimento no segundo e terceiro trimestres de 2019, o crescimento real do PIB deverá permanecer
moderado no curto prazo. Os indicadores de económicos declinaram, refletindo principalmente a fraqueza contí nua no
comércio global em ambiente de incertezas globais contí nuas (relaconadas com o aumento do protecionismo,

Fonte: FMI Wortd Economie OutlIook; European Comission Econornic OutlIook; Boletim econornico do Banco Portugal; Projeções Macroeconornicas do Banco
Central Europeu; Eurostat e INE

Águas do Tejo Atlântico, S.A. 2019 Relatório e Contas 21



~~desaceleração na China e um Brexit sem acordo). No entanto, os indicadores mas recentes sobre a indústria m~az ~
estabilização, enquanto o sentimento no setor da construção e a confiança do consumdor demonstrou mais re~

~i situação do mercado de trabalho permanece favorável. A moderação do crescmento real do P 8, de 1,2% em 2019 p
14% em 2022, éexplicada sobretudo pela crescente escassez da oferta de mão de obra em alguns paí ses e por condiçõe
financeiras um pouco menos favoráveis ao longo do horizonte de projeção. A inflação medida pelo Indice Har nizado de
Preços no Consumidor (IHPC) ascendeu a 1,2% e deverá aumentar gradualmente até1,6% em 2022.

Portugal
De acordo com as previsões do Instituto Nacional
económicos para 2019 são os seguntes:

Segundo as projeções do Banco de Portugal, a economia portuguesa deverá prosseguir uma trajetória de crescimento da
atividade, embora em desaceteração. As projeções para o crescimento do PIB em Portugal (1,7% em 2020, 1,6% em 2021 e
1,6% em 2022) encontram-se globalmente alinhadas com as publicadas para o conjunto da área do euro pelo Banco Centra
Europeu (BCE).
Após um crescimento significativamente superior ao da atividade em 2017 e 2018, o comércio internacional deverá
apresentar no horizonte de projeção uma evolução mas próxima da do PIB mundial, mp icando uma relativa estabilidade
do crescimento da procura externa dirigida a Portugal em 2019-2021. As restantes principais variáveis de enquadramento
externo também deverão apresentar uma evolução relativamente favorável em 2020-2022, não obstante o expectável iní cio
do processo de normalização suave da polí tica monetária na área do euro.

As projeções assentam num cenário de desaceleração do consumo privado da formação bruta de capital fixo, num contexto
de aumento do rendimento disponí vel, da melhoria progressiva das condições de trabalho e de condições favoráveis ao
financiamento.
Durante o perí odo em análise, o Banco de Portugal antecipa um crescimento da taxa de inflação até1,4% entre 2020 e 2022.
No que respeita às taxas de juro, o Banco Central Europeu prevéa manutenção de taxas diretoras negativas até2022 e a
manutenção da média ponderada das taxas de rendibilidade nominais das obrgações de dí vida pública a dez anos, em
0,4%, em 2019; 0,3%, em 2020; 0,4% em 2021; e 0,6% em 2022. O Banco de Portugal prevê a estabilidade da taxa de juro
implí cita da dí vida portuguesa, ligeiramente abaixo dos 3%.

A energia no Grupo AdP — Preços e consumos

No ano de 2019 a cotação media da eletricidade em Portugal no mercado grossista ibérico (OMIE), atingiu 47,87 €/MWh
(foi de 57,45 €/MWh em 2018). Esta descida face a 2018 resulta de vários fatores combinados, de onde se destacam o efeito
da descida contnuada do preço do gás natural e da descida das cotações do mercado de emissões de CO ambas com
principal incidênca a part r da segunda metade do ano.
Recorda-se que o valor médo registado em 2018 correspondia ao valor mais elevado desde 2008 e que aquela subida
resultou do efeito combinado do aumento das cotações do petróleo e do mercado de emissões de CO que, face a 2017
apresentaram um aumento de 30% e 149%, respetivamente.

A produção renovável, componente endógena que influencia a cotação da eletricidade, foi em 2019 cerca de 8% inferior à
verificada em 2018, apenas teve impacto nos mercados nos últimos 2 meses do ano, onde a produção média mensal foi
76% superior à méd a de 2019.

/1

de Estatí stica (INE) e do Banco de Portugal, os principais indicadores

Estimativa Ano 2018
2019

Taxa crescimento Produto Interno Bruto 20% 2,1%
Taxa crescimento Consumo Privado 2,3% 2,3%
Í ndice Harmonizado de Preços ao 03% 1,2%
Consumidor
Taxa de desemprego 63% 7%
Taxa de juro OT 10 Anos 0,76% 1,84%
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Esta redução da cotação da eletricidade no mercado ibérico foi acompanhada nos mercados diários europeus,
apresentando se no quadro seguinte as variações ocorrdas em Portugal, Alemanha e França.

Variação da cotação média da energia elétrica (mercado diário) 2019/ 2018

Portugal -17%

Alemanha -15%

França -21%

A variação dos preços da energia elétrica no mercado de futuros (QMIP), para fornecimento em 2020, teve um ritmo inverso,
apresentando-se no quadro seguinte as variações ocorridas em Portugal, Alemanha e França.

Variação da cotação média da energia elétrica (mercado de futuros 2019/ 2018

Portugal +9%

Alemanha +14%

França +11%

No ano de 2019, o consumo nacional foi de 50.345 GWh, inferior em 0,2% face a 2018. O consumo foi satisfeito em 49%
com produção de origem renovável, ligeiramente inferior aos 52% verificados em 2018. A produção térmica, entre 2018 e
2019, apresentou um crescimento de 15% no gás natural e de 3% na cogeração, enquanto a produção com base em carvão
reduziu-se em 54%. O saldo com o exterior foi importador em 7% do consumo, ao contrário do verificado em 2018 que
teve um saldo exportador de 5%. Em termos meteorológicos, a temperatura média de 2019 foi 1,3°C superior a 2018, o que
terá ajudado a reduzir as necessidades de consumo por aquecimento, enquanto o í ndice de produtividade hidroelétrica
baixou de 1,05 em 2018 para 081 em 2019, com impacto na produção hí drica que se reduziu em 25% entre os dois anos.

No preço da eletricidade para os consumidores (no caso as empresas do Grupo AdP) tem impacto relevante a fixação das
Tarifas de Acesso a Redes (TAR) pela ERSE, na qualidade de entidade reguladora, onde, a par dos custos de operação das
redes, são incluí dos os custos de polftica energética, ambiental ou de interesse económico geral (CIEG), nomeadamente, a
recuperação do deficit tarifário e as convergências tarifárias regionais.

Sem embargo, em 2019 manteve-se a dinâmica de descida das TAR - 2018 foi o 1.° ano dos últimos 5 em que se verificou
uma redução das TAR correspondente a -12,0% face a 2018, quando aplicados à estrutura de consumos das empresas do
Grupo AdP.

Contudo, importa referir que esta redução não se irá manter em 2020, uma vez que as TAR voltaram a ser fixadas com um
incremento médio de ÷1,2% para todos os ní ves de tensão, quantificando-se num crescimento médio de +1,5% face a 2019,
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quando aplicados à estrutura de consumos das empresas do Grupo AdP (sendo as TAR cerca de metpde d r da
energia final, o seu efeito será de aproximadamente +0,7% no crescimento médio do custo global). /
Em termos de custos de energia para as empresas do Grupo AdP, o valor médio global em 2019 foi cer€’�de 102,8~h
(foi de 105,36 €/MWh em 2018), correspondendo a uma redução média de -2,4% face a 2018, representando o custo de
aquisição de energia 61% (versus 55% em 2018). Os valores médios de aquisição de energia nos mercados foram de 62,55
€/MWh e 58,27 €/MWh, para 2019 e 2018, respetivamente (+7,3%).

Refira-se que os valores apresentados têm por base valores reais de consumo até novembro - alta tensão (AT), média
tensão (MT), baixa tensão especial (BTE) e baixa tensão normal (BTN) -, com extrapolação atéao final de 2019.

Os custos totais da energia elétrica em 2019, para além de refletirem a descida das TAR incluem também a redução
excecional da potência contratada que, conseguida em 2018, teve aplicação plena no decurso do exercí cio de 2019.

Para o ano de 2020 (contratado até31 de dezembro de 2020, com exceção da BTN que foi contratada até31 de dezembro
de 2021), o valor médio deverá situar-se em torno dos 103,60 €/MWh (versus 102,86 €/MWh em 2019), o que representa
um aumento de ÷0,7% face ao ano anterior, influenciado pela subida das TAR fixadas para 2020.

O valor médio de aquisição de energia nos mercados de 62,30 €/MWh, que comparando com o valor de 62,55 €/MWh em
2019, representa um decréscimo médio de -0,4%.

Os valores estimados para 2020 tiveram como base a atual estrutura de consumos das empresas do Grupo AdP, pelo que
eventuais alterações no perfil terá efeitos no preço médio da energia, por empresa e no Grupo.

Registo ainda para os consumos de energia. De acordo com os dados recolhidos, ainda preliminares, o consumo de energia
em 2019 deverá aumentar em 1,6% face ao verificado em 2018 (728,7 GWh), que associado ao ligeiro aumento da afvdade
no abastecimento de água e no saneamento de águas residuais registados nas empresas do Grupo AdP (+0,5%), deverá
induzir um ligeiro ajustamento do consumo especí fico face ao registado em 2018 (06580 kWh/m3).

Destaque para a produção própria de energia, seja para injeção na rede elétrica seja para autoconsumo. Os dados
preliminares de 2019 permitem perspetivar uma produção de mais de 33 GWh/ano (÷8,6%), em linha com o aumento de
produção registada em 2018(30,4 GWh/ano). Em termos de autossuficiência energética, o Grupo AdP atingiu cerca de 4,5%
do seu consumo total de energia. Em termos de emissões de CO2, a produção própria de energia possibilitou uma redução
de 15.644 toneladas, representando uma redução de -4,4% face a 2018.

Uma nota para o consumo de energia da mobilidade elétrica. Em 2019, os 127 veí culos 100% elétricos que integram a frota
de serviço do Grupo AdP (com 1.430 viaturas) percorreram mais de 2 milhões de km, tendo evitado o consumo de mais de
173 mil litros de combustí veis de origem fóssil, que representa uma redução de 582,7 barris equivalentes de petróleo. Em
termos de energia primária, a redução foi de 57,5% (-85,1 tep),e o consumo elétrico foi de 293 MWh. Importa referir que,
em termos de em ssões de CO2, a redução alcançada foi de 326 toneladas representando uma redução de 703%.

Apesar do aumento do consumo de energia por via do uso de v aturas elétricas estar dependente do aumento do seu
número, que se espera vir a acontecer gradualmente ao ongo dos próximos anos, o seu efeito será sempre mais re evante
na redução das emissões de gases com efeito de estufa e na redução do consumo de combustí veis de orgem fóssil do que
no aumento do consumo de energia elétrica.

Tal como verificado anteriormente, continua a não ser possivel prever a variação do preço da energia eletrica para os
proximos anos — o mercado de aquisição de energia para os próximos anos tem vindo a apresentar uma descida importante
em função da produção registada a partir da energia eólica, mantém-se as incertezas e as fortes dependências dos preços
em função da variação da economia mundial e das origens de produção no setor

Acrescem os efeitos que as alterações legislativas, nacionais e comunitárias, terão sobre o preço final da energia elétrica e
sobre as qua s não se torna possí vel perspetivar o seu efeito direto.

Pelos fatores e ajustamentos a que o mercado está sujeito e o condicionam, e sobre os quais não épossí vel estimar o seu
efeito no preço da energia elétrica nos mercados, a que se soma a experiência adquirida no Grupo AdP pelo
acompanhamento continuado dos mercados, a estratégia mais sustentável passará necessariamente pela implementação
de medidas e ações que induzam a:
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• Redução dos consumos, em resultado da implementação de medidas de gestão operacional, estruturais
promovendo a eficiência energética das infraestruturas;

• Redução dos gastos, melhorando ainda mais o processo de compra, otimizando ní veis de tensão, r:~ zindo
potências contratadas, elim nando energ a reativa ajustando o perfil de consumo de energia da r’de em função
dos perí odos tarifários e cic os de funcionamento, por via de uma gestão eficiente da energia;

• Aumento da produção própria de energia para autoconsumo, por via do aproveitamento do p’ encial endógeno
(em particular potenciando a produção de biogás e a correspondente cogeração e tirando partido de quedas
piezométricas existentes para insta ação de microhí dricas) e de fontes renováveis (solar fotovoltaico e eólico),
potenciando uma redução do consumo de energia da rede e, por consequência diminundo a dependência dos
mercados.

Em 2019, através da Resolução do Conselho de Ministros n.° 107/2019, 1 de julho de 2019, foi aprovado o Roteiro para
Neutralidade Carbónica (RCM 2050), que estabelece como objetivo a redução de emissões de GEE para Portugal entre 85%
e 90% até2050, face a 2005, e a compensação das restantes emissões através do uso do solo e florestas, a alcançar através
de uma trajetória de redução de emissões entre 45% e 55% até2030, e entre 65% e 75% até2040, em relação a 2005.

Aquela RCM estabelece, ainda, um conjunto de vetores de descarbonização e Fnhas de atuação para uma sociedade neutra
em carbono, dos quais se destacam:

a) Descarbonizar a produção de eletricidade, eliminando a produção de eletricidade a partir do carvão até2030 e
prosseguindo com a total descarbonização do sistema electroprodutor até 2050, apostando nos recursos
endógenos renováveis;

b) Concretizar a transição energética, aumentando muito significativamente a eficiência energética em todos os
setores da economia, apostando na incorporação de fontes de energia renováveis endógenas nos consumos finais
de energia, promovendo a eletrificação e ajustando o papel do gás natural no s stema energético nacional;

c) Descentralizar e democratizar a produção de energia de forma progressiva e dando relevo ao papel do
consumidor enquanto parte ativa do sistema energético;

e) Descarbonizar a mobilidade, privilegiando o sistema de mobilidade em transporte coletivo, através do seu reforço
e da descarbonização das frotas, apoiando soluções inovadoras e inteligentes de mobilidade multimodal, ativa,
partilhada e sustentável, bem como a mobilidade elétrica e outras tecnologias de zero emissões;

f) Promover a transção energética na indústria, a incorporação de processos de produção de baixo carbono e as
simbioses industriais, promovendo a inovação e a competitividade;

i) Alterar o paradigma de utilização dos recursos na produção e no consumo, abandonando o modelo económico
linear e transitando para um modelo económico circular e de baixo carbono;

m) Tornar a fiscalidade um instrumento da transição para a neutralidade, prosseguindo com a eliminação dos
subsí dios prejudiciais ao ambiente, reforçando a aplicação da taxa de carbono e promovendo uma maior
tributação sobre o uso dos recursos, reciclando as receitas para a descarbonização e transição justa,

n) Redirecionar os fluxos financeiros para a promoção da neutralidade carbónica, fomentando designadamente o
desenvolvimento de um quadro favorável ao financiamento sustentável e um maior envolvimento do sistema
financeiro, bem como a respetiva monitorização;

r) Promover uma transição justa e coesa, que valorize o território, crie riqueza, promova o emprego e contribua para
elevar os padrões de qualidade de vida em Portugal.

Nesse sentido merece destaque o projeto relativo ao desenvolvimento de Estudo de Implementação de Neutraldade
Energética do Grupo AdP (e, por consequência, a neutralidade carbónica), com base em deliberação da Comissão Executiva
da AdP SGPS, que tem como princí pios:

• A neutralidade energética a considerar não deve ser apenas a energia elétrica consumida nas instalações
operacionais, mas toda a energia elétrica consumida em todas as instalações (operacionais e não operacionais,
quer seja ativos regulados ou não regulados), no paí s e no estrangeiro, bem como a energia elétrica consumida
nas atividades da responsabilidade das empresas do Grupo fora de Portugal;

• Os objetivos não passam apenas pela produção própria de energia e etrica, tendo, gualmente e em primeiro
ugar, a ambição de redução do consumo de energia, aproveitando a oportunidade para promover a utilização

de soluções mais eficientes aproveitado o ciclo de renovação de ativos que se aproxima em muitas nfraestruturas;
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• As fontes de produção devem ser baseadas num m~, considerando essencialmente sistemas baseados e r
fotovoltaica, solar termica, eolica, hidrica e cogeraçao a biogas, procurando maximizar produçao;

• Deve-se maximizar o escoamento de produção para autoconsumo (evitando ao máximo a utilizaç o da rede
privilegiando soluções de autossustentabilidade energética;

• Devem ser previstas soluções de storage de energia, retirando partido de infraestruturas existentes o Grupo AdP,
alterando a filosofia de exploração das mesmas, tal como sucede com os atuais reservatórios dos sistemas de
abastecimento;

• Devem ser dimensionadas e orçamentadas as intervenções, por empresa e em agregado, determinadas a TIR, o
VAL e demais parâmetros pertinentes, bem como o cronograma provisional, considerando, como prioritários, os
projetos com TIR mas elevada e com maior ní vel de autoconsumo;

• Devem ser calculados os valores de redução de emissões de C02 que este projeto proporciona, bem como o
valor, em euros, dessa redução para Portugal;

• Deve ser aproveitada a oportunidade para aprofundar matérias como a coesão territorial, uma vez que o Grupo
AdP tem, desde sempre, essa estratégia no seu ADN, como étambém uma das suas missões.

Este importante projeto de desenvolvimento, que teve iní cio emjaneiro de 2020, constituirá uma ferramenta relevante para
o Grupo AdP e para Portugal, que através de uma importante redução dos consumos energéticos e de um aumento da
produção própria de energia, contribuirá decisivamente para que o grupo atinja em 2030 a meta de redução de 50% das
emissões de GEE medidas em 2010 com que se comprometeu com as Nações Unidas, por via da United Nations Global
Compact - subscrito a 6 de novembro de 2019 -, e o paí s alcance os objetivos ambiciosos de neutralidade carbónica em
2050 constantes do Roteiro para a Neutralidade Carbónica.

O Setor

O setor a ní vel mundial3

A água tangencia todos os aspetos do desenvolvimento e está ligada à maioria dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS). Contudo, uma série de desafios — lacunas no acesso a água e saneamento, a rápida urbanização e o
crescimento populacional, a poluição, os impactos climáticos e padrões de crescimento que fazem uso mais intensivo da
água — tornam a insegurança hí drica numa das maiores ameaças ao progresso económico, ao alí vio da pobreza e ao
desenvolvimento sustentável.

Para que exista segurança hí drica à escala mundial, énecessário melhorar a gestão dos recursos, facilitar o acesso universal
a água e saneamento, e otimizar o uso dos recursos hí dricos na agricultura. Urge criar resiliência através de sistemas que
possam resistir melhor aos extremos climáticos e, ao mesmo tempo, abordar a fragilidade existente em paí ses com escassez
de água.

A falta de acesso a (melhores) serviços de abastecimento e saneamento impõe grandes custos à sociedade, designadamente
nas regiões mais pobres. Mesmo nas regiões em desenvolvimento e desenvolvidas, onde existe acessibilidade, os serviços
são caracterizados por má gestão, financiamento desadequado e baixos ní veis de investimento. Pouquí ssimas empresas no
setor a ní vel mundial cobrem o ní vel de custos operacionais necessário e apenas algumas conseguem fazer face ao serviço
da dí vida contraí da.

Apesar do reconhecimento da importância da água para o desenvolvimento, segundo o Banco Mundial, um grande número
de paí ses indicaram não ter financiamento suficiente para atingir as metas nacionais estabelecidas relativamente ao acesso
a água potável. As incertezas provocadas pela polí tica económica e pelas alterações climáticas exponencam os desafios
que se colocam nesta matéria.

Fonte: httD://wwwwordbankoraz http oecdobserver.org
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Á
Ajudar os paí ses a alcançar maior inclusão e sustentabilidade no setor da água, pressupõe investimentos nas i~s (uiçi
que promoverão a construção e/ou a melhoria das infraestruturas existentes, apostando na acessibilidade univer - -

serviço e na gestão eficiente dos recursos. /
Com o objetivo de assegurar o financiamento de investimentos determinantes para alcançar a meta~
mundial, tem sido promovidas várias iniciativas e estabelecidas parcerias a nivel global:

• World Bank Water Global Practise, que constitui o novo Pano Estratégico lançado pelo Banco Mundial em 2019 na
prossecução da meta do ODS6 (Objetivo de Desenvolvimento Sustentável no setor da Água) baseado na: i)
sustentabilidade dos recursos hí dricos, ü) acessiblidade e ii) resi iênc a dos sistemas;

• Global Water Security & Sanitation Partnership (GWSP), através da qual se criou um fundo financeiro constitu’do
por diversos doadores;

• 2030 Water Resources Group (2030 WRG) destinado a apoiar as reformas governamentais mais urgentes com o
objetivo de assegurar a gestão sustentável dos recursos hí dricos a longo prazo, bem como o crescimento
económico dos respetivos paí ses;

O abastecimento e o saneamento em Portugal4

A crescente disponibilidade dos serviços de abastecimento de água e de saneamento das aguas residuais urbanas em todo
o território nacional, acompanhada da melhoria da qualidade a preços acessí veis constitui um importante fator de
desenvolvmento do paí s do ponto de vista da saúde pública qualidade e segurança para a vida das famí lias portuguesas,
bem como da sustentabilidade ambiental.

O setor caracteriza-se pela existência de um grande numero de intervenentes: ao ní vel da administração a entidade
reguladora e as entidades da Administração Central, e na gestão dos s stemas incluem-se os municí pios, as assocações de
municí pios, as empresas municipais e intermunicipais, as empresas publcas (nomeadamente as concessionárias), as
empresas privadas concessionárias e as empresas privadas prestadoras de serviços de gestão.

Nos últimos anos tem-se verificado uma evolução significatva no setor e a maior parte da população portuguesa tem
acesso um bom serviço de água e saneamento.

Panorama Nacional
Abastecimento de Água Saneamento de Águas Residuais

• 9,6 milhões de habitantes servidos • 8,5 milhões de habitantes servidos com drenagem

• 96% de alojamentos servidos • 85% de alojamentos servidos

• 192 litros: consumo médio diário de água por • 8,5 milhões de habitante servidos com tratamento
habitante • 84% de alojamentos servidos com tratamento

• Tarifa média ponderada: 0,4985€/m3 . -

• 1 7 milhoes de m3 de aguas residuais tratadas
• Indicador água Segura em Portugal Continental diariamente

(alta) 99,70% • Tarifa media ponderada. O 5296€/m

Dados RASARP 2018 ERSAR

htt www eTsar. U htlps www.aDamblente.pt. Diano da ReDublica. 1.2 sene
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Á
‘4r Constituindo o instrumento estrategico para o setor no sentido de promoverjunto das populaçoes, o acesso a u - o

)~ público de água e saneamento de qualidade, adequado às necessidades, com custos socialmente aceitáveis, n. • ‘adro
legal comunitário e nacional, e no enquadramento da polftica europeia em inovação para o setor, contí nua er~ execução
Plano Estratégico de Abastecmento de Água e Saneamento de Águas Residua s para Portugal continenta/ no perí odo
2014-2020: PENSAAR 2020 — Uma Nova Estratégia para o Setor de Abastecimento de Águas e Saneam,65a de Águas
Residuais. 7/’ /

A Resolução do Conselho de Ministros n.° 80/2017, de 7 de junho, criou a Comissão Permanente de Prevenção,
Monitorização e Acompanhamento dos Efeitos da Seca, que vem desenvolvendo os respetivos trabalhos com vista à
antecipação dos efeitos da escassez de água e à construção de pistas de solução de resiliência para lhe fazer face. Em
novembro de 2019 realizou-se a sexta reunião da Comssão Permanente da Seca, onde foi avaliado o ponto de situação
meteorológico, hidrológico e regadio público, bem como das medidas que têm vindo a ser implementadas à evolução da
seca. Foi acordada a constituição de dois grupos de trabalho para elaboração das bases do Plano Regional de Eficiência
Hí drica do Alentejo e Plano Regional de Eficiência Hí drica do Algarve, ntegrando os organismos da administração e os
setores mais representativos em cada região.

O Grupo ADP

No âmbito do PENSAAR 2020 e do programa do XXI Governo Constitucional, foi efetuada a reestruturação do setor das
águas, que passou pela reversão das agregações dos sistemas multimunicipais de abastecimento de água e de saneamento
de águas residuais existentes, criadas ao abrigo dos Decretos-Leis n.° 92/2015, 93/2015 e 94/2015, de 29 de maio. Assim,
nos termos dos Decretos-Leis n°16/2017 dei de fevereiro e 34/2017 de 24 de março, o Grupo Águas de Portugal passou a
integrar quatro novas sociedades gestoras de sistemas multimuncipais de água e de saneamento de águas residuais.

O Grupo AdP — Águas de Portugal e o principa grupo empresarial português com atividade nos domí nios do abastecimento
de água e do saneamento de águas resduas.

Detido maioritariamente pelo Estado, o Grupo constitui se como instrumento empresarial para a concretização de polí ticas
públicas e de objetivos nacionais nestes domí nios do setor do ambiente, visando promover a universalidade, a continuidade
e a qualidade do serv ço a sustentab idade do setor e a proteção dos valores ambientais.

O Grupo AdP atua em todas as fases do ciclo urbano da água, desde a captação, o tratamento, o transporte e distribuição
de água para consumo público, à recolha, transporte, tratamento e rejeição de águas usadas, urbanas e industriais, incluindo
a sua reciclagem e reutilização.

Através das suas empresas, tem uma presença alargada no território continental, prestando serviços a cerca de 80% da
população portuguesa.

Destaque para a gestão da energia, constituindo uma das prioridades estratégicas do Grupo AdP, no quadro da promoção
de ní veis de eficiência que garantam a ecoeficiência e a sustentabilidade das suas operações de abastecimento de água e
de saneamento de águas residuais. Promovendo ainda uma redução de encargos associados.

No âmbito da implementação das medidas e ações estabelecidas no PEPE — Plano de Eficiência e de Produção de Energia,
efetivou-se a redução da potência contratada mí nima nas infraestruturas das empresas particpadas, resultando numa
redução significativa na fatura da energia elétrica consumida no Grupo.

Quanto à gestão dos aproveitamentos hidraulicos, foi crado um grupo de trabalho para a gestão de barragens, que visa
desenvolver um modelo sustentável de integraçao da gestão destes at vos (atualmente geridos pela APA, Agência
Portuguesa do Ambiente) nas atividades das diversas empresas subsidiárias, que culminou com a publicação do Decreto
Lei n.°160/2019 de 24 de outubro que procede à escolha das ent dades gestoras e aprova as condições e os termos espec as
dos contratos de concessão de atribu ção da gestão de infraestruturas hidráulicas.

o Grupo AdP trabalha ainda em estreita colaboração com os municí pios na construção de soluções de agregação de
operações em baixa aplicando o seu knowhow no sentido promover soluções mais eficientes e com preços mais justos de
abastecimento e saneamento às populações destacando se em julho de 2019 a assinatura do contrato de parceria entre o
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Estado Português e os Municí pios Arcos de Valdevez, Caminha, Paredes de Coura, Ponte de Lima, Valença, Via a da~
e Vila Nova de Cerveira. A Águas do Alto Minho iniciou a sua atividade operacional em 1 de janeiro de 2020)

Através do Despacho 63212/2019, de 10 de julho, dos Ministros do Ambiente e da Transição Energética d~a Agri Itura,
Florestas e Desenvolvimento Rural, a AdP Energias foi designada como a entidade concessionária da exploração e gestãy_7
do novo sistema integrado de tratamento e valorização dos efluentes agropecuários e agroindustriais que terá coití ciá~—’
responsabilidade a realização dos estudos técnicos e económico-financeiros necessários à criação de um novo serviço
público destinado ao tratamento e à valorização destes efluentes.

Dando continuidade às polí ticas de eficiência ambiental, foi publicado o Decreto-Lei 119/2019 de 21 de agosto que define a
estratégia e os objetivos nacionais quanto à água para reutilização. Durante o ano de 2020 o Grupo AdP levará a cabo um
conjunto de iniciativas no sentido de dar cumprimento à estratégia definida em matéria de reutilização.

O Grupo AdP, através da AdP SGPS, émembro do User Board do CLIM2POWER, projeto de nvestigação que estabelece
uma ponte entre o conhecimento cientí fico complexo baseado em modelos, traduzindo dados climáticos em informação
de suporte à gestão operacional de centrais de geração de energia.

O desenvolvmento de capacidades e competências do Grupo AdP no mercado nacional permitiu a expansão internacional
do Grupo, atuando como montra das vantagens competitivas que Portugal detém no setor do ambiente e desenvolvendo
projetos de assistência técnica e parceria em diferentes paí ses.

A Águas de Portugal (AdP) reafirma o seu empenho na transição para uma economia de baixo carbono com a subscrição
do compromisso “Business Ambition for 7.5°C” da United Nations Global Cornpact, que visa reduzir as emissões de gases
com efeito de estufa e contribuir para a sustentabilidade do planeta.

Destaque ainda para o facto da Águas de Portugal estar, pela primeira vez representada no board da Water Europe,
plataforma europeia dedicada à promoção e divulgação de projetos de investigação, desenvolvimento e inovação no setor
da água.

A Regulação

Enquadramento regulatário

As entidades gestoras pertencentes ao universo do Grupo AdP prestam serviços no setor das águas, através das atividades
de abastecimento público de água e de saneamento de águas residuais, que podem incluir para além dos efluentes
domésticos, efluentes industriais ou pluviais. Este setor éregulado e está sujeito à intervenção da Entidade Reguladora dos
Serviços de Águas e Resí duos (ERSAR) nos termos definidos na Lei n.° 10/2014, de 6 de março, no que diz respeito à
regulação económica, regulação da qualidade de serviço, da interface com o utilizador, exercendo ainda a ERSAR a
atribuição de autoridade competente para a coordenação e a fiscalização do regime da qualidade da água para consumo
humano.

Os serviços prestados assentam nos princí pios da defesa do interesse público, do caráter integrado dos sistemas, da
eficiência produtiva e da prevalência da gestão empresarial, alinhados com as polfticas públicas e os planos estratégicos
sectoriais nacionais.

As entidades gestoras que compõem o Grupo AdP atuam de acordo com vários modelos de gestão (concessão e delegação)
e nos segmentos “alta” (EPAL; sistemas multimunicipais (SMM) e parceria Estado-Autarquias) e “baixa” (EPAL e parceria
Estado Autarquias) da cadeia de valor do setor da água.

As entidades gestoras estão ainda sujeitas à intervenção da Agênca Portuguesa do Ambiente no que diz respeito à
regulação ambiental.
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Regulação económica

As entidades gestoras pertencentes ao universo do Grupo AdP estao sujeitas a regulaçao economica por parte da ERSAR e
regem-se igualmente pelo disposto nos respetivos diplomas constituintes e estatutários, bem como de acordo com os
respetivos contratos de concessão, parceria e gestão. Estes contratos dispõem quanto às obrigações mí nimas do serviço
público, ao plano de investimentos e à remuneração contratual.

A intervenção da ERSAR em matéria económica junto destas entidades gestoras encontra-se delimitada, consoante se trate
de uma entidade de titular dade estatal (EPAL, SMM e AdSA), para quem a ERSAR fixa as tarifas e os rendimentos tarifários,
quando aplicave, e para os sistemas de titularidade municipal (parceria Estado-Autarquias), para quem a ERSAR verifica a
conformidade com as tarifas contratuais e verifica a conformidade com o regulamento tarifário, quando este existir. Para
todas as entidades supervisiona os demais aspetos económicos e financeiros.

Nos SMM, para além da fixação de tarifas e rendimentos tarifários, quando aplicável, a ERSAR define cenários de eficiência
produtiva e aprova o valor dos desvios de recuperação de gastos (DRG) que as entdades gestoras dos sistemas
multimunicipas registam nas respetivas contas do exercí Co.

O Grupo AdP manteve em 2019 a sua representação nos dois orgãos de consulta especí ficos (Conselho Consultivo e
Conselho Tarifário) constituí dos nos termos da Lei n.° 10/2014, de 6 de março.

Durante o ano de 2019, o Grupo AdP continuou a manter a sua partcpação no âmbito das consultas públicas promovidas
pela ERSAR, bem como em diversos trabalhos desenvolvidos por esta ent dade com impactos materiais no desenvolvimento
das atividades e na definição das tarifas e cenários de eficiência operaciona e financeira.

Destaca-se, a este propósito a participação na consulta pub ica re at va à proposta de Regulamento Tarifário dos Serviços
de Águas (RTA) e respetivo Documento Complementar n°1, em março de 2019, cujo procedimento se iniciou em 14 de
dezembro de 2018 pela ERSAR.

Este importante regulamento constituirá uma ferramenta muito relevante para o setor das águas, em matéria de regulação
económica e na sustentabilidade económica e financeira das entidades gestoras, bem como em matéria de equidade
tarifária e eficiência de preços.

Em 2019, continuou-se a desenvolver trabalhos de revisão dos diplomas-base dos sistemas de titularidade estatal (Decreto-
Lei r~.° 195/2009, de 20 de agosto) e dos sistemas de titularidade municipal (Decreto-Lei n.° 194/2009, de 20 de agosto),
trabalhos estes que continuam em curso. nstrumentos muito relevantes no quadro de definição dos regulamentos tarifário
e de qualdade de servço.

Sistema multimunicipal da Tejo Atlântico

A Entidade Gestora Águas do Tejo Atlântico, pertencente ao universo do Grupo AdP, que éum sistema multimunicipa
exerce, através de contrato de concessão celebrado com o Estado, a atividade de saneamento de águas residuas em ‘alta

As tarifas e os rendimentos tarifários em “alta” praticados pela Tejo Atlântico são fixados pela ERSAR, sendo calculadas com
base nos encargos eficientes aceites por esta entidade.

Para a Tejo Atlântico as tarifas e os rendimentos tarifários encontram-se estabelecidas para o primeiro perí odo tarifário no
decreto-lei de constituição e respetivo contrato de concessão. Neste perí odo, a ERSAR valida a atualização das tarifas e dos
rendimentos tarifários com base na taxa de inflação (IHPC).

Nos termos do contrato de concessão, são considerados encargos a recuperar por via tarifária os gastos operacionais
eficientes, incluindo as amortizações de investimento lí quidas de subsí dios os gastos financeiros, lí quidos de rendimentos
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financeiros, os impostos sobre o rendimento e a remuneração acionista. São ainda considerados encargos tarifário ot
parte de recuperação dos desvios de recuperação de gastos (DRG), quando aplicável. .4k”
Durante o ano de 2019 a tarifa e os rendimentos tarifários aplicados na faturação pela Tejo Atlânticp. foram objeto de
análise e de emissão de parecer por parte da ERSAR em 2018. 1,1’ ~_c:c:~Ç~_.__~

O contrato de concessão determina que a rendibilidade dos capitais próprios, a recuperar por 4~’tarifária, resulte da
remuneração do capital social e da reserva legal a uma taxa equivalente às OT (obrigações do tesouro) a dez anos acrescida
de uma margem de 3 %, e da remuneração acionista em dí vida, a uma taxa equivalente às OT a 10 anos.

Em 2019, a taxa de juro média diária das obrigações do tesouro aiO anos cifrou se em 075%.

O diploma constituinte da cisão do SMM, Decreto-Lei n.° 34/2017, de 24 de março, estabelece a metodologia de registo e
de recuperação dos DRG, tendo sido determinado um perí odo máximo de geração adicional de DRG até10 anos e um
perí odo máximo de reintegração destes ativos (ou passivos) até25 anos.

Durante o ano de 2019, a ERSAR procedeu à análise e aprovação integral do DRG apresentado pela Tejo Atlântico.

Em 31 de dezembro de 2019 estavam registados, nas contas da Tejo Atlântico, cerca de 13 mlhões de euros de DRG de
natureza superavitária, decorrente da ativdade do SMM.

Regulação da qualidade do serviço

A Tejo Atlântico está sujeita à intervenção da ERSAR em matéria de qualidade de serviço.

A intervenção da ERSAR em matéria de qualidade de serviço resulta de uma avaliação anual tendo por base indicadores em
que os resultados desta avaliação são parte integrante do Relatóro Anua dos Serviços de Águas e Resí duos em Portugal
(RASARP).

Em novembro de 2019, foi divulgado o volume 1 do RASARP com os resultados do sistema de avaliação da qualidade do
serviço prestado pelas entdades gestoras cuja data de referência é31 de dezembro de 2018.

O Negócio

Introdução

A Águas do Tejo Atlântico éuma empresa multimunicipal de Saneamento de Águas Residuais, que resulta da cisão, em
2017, da empresa multimunicipal de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais de Lisboa e Vale do Tejo.

O sistema multimunicipal compreende a exploração e a gestão dos serviços de saneamento de águas residuais de vinte e
três Municí pios; Alcobaça, Alenquer, Amadora, Arruda dos Vinhos, Azambuja, Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Cascais,
Lisboa, Loures, Lourinhã, Mafra, Nazaré, Óbidos, Odivelas, Oeiras, Peniche, Rio Maior, Sintra, Sobral de Monte Agraço, Torres
Vedras e Vila Franca de Xira, provenientes dos extintos sistemas multimunicipais da SANEST, SIMTEJO e Águas do Oeste,
que foram agregados no sistema multimunicipal da Águas de Lisboa e Vale do Tejo em 2015. A população resdente
abrangida pelo sistema em 2019 foi de 2,3 milhões de habitantes.
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Saneamento alta

exploração e a gestão do sistema incluem o projeto, a construção, a extensão, a conserva ao, a reparação, ‘novação,
a manutenção e a melhoria das obras e das infraestruturas e a aquisição dos equipamentos e das instalações necessárias
para o desenvolvimento da sua atividade.

No esquema apresentam-se os grandes números associados à dimensão
produtos e subprodutos da sua atividade de exploração em 2019:

da Empresa no que respeita a infraestruturas,

Pitduç~o de energia
a partir do bcgás

ENERGIA REUTILIZAÇÃO

o /Y5milhõesd

de água res,dua, iratada

Parte éreutilizada para drvetsos
usos, como ‘ega e i~agens~

/OSETAR
FÁBRICA

S’[missá,ios submarinos

REJEIÇÃO

DE ÁGUA

DEVOLUÇÃO

//O(9km de Intercetores

mil toneladas

produzidas
no uata,nento das águas residuais
valonzadas como conetivo agrlcola

26YEstacões Elevatórias

de condutas elevatórias

A at v dade da concessão compreende, em regime de exclusivo, a recolha, o tratamento e a rejeição de efluentes domésticos,
de efluentes que resu tem da mistura de efluentes industriais ou pluviais, designados por efluentes urbanos e a receção de
efluentes provenientes de limpeza de fossas séticas (que cumpram a regulamentação aplicável).

O objeto da concessão compreende ainda:

• A conceção a construçao a instalação, a aquisição, ou outros meios previstos para a afetação e a extensão (nos
termos do projeto g obal constante do Anexo 1 ao Contrato de Concessão) das infraestruturas e instalações
necessárias à recolha, ao tratamento e à rejeição dos efluentes domésticos e urbanos canalizados pelos utilizadores
e à receção dos efluentes provenientes de limpeza de fossas séticas, e os respetivos tratamento e rejeição, incluindo
coletores, estações elevatórias e estações de tratamento de águas residuais;

• A aquisição ou outro meio previsto para a afetação, a instalação e a extensão de todos os equipamentos necessários
à recolha, ao tratamento e à rejeição de efluentes domésticos e urbanos canalizados pelos utilizadores e à receção
dos afluentes provenientes de limpeza de fossas séticas, e os respetivos tratamento e rejeição;

• A conservação, a reparação, a renovação, a manutenção, a adaptação e a melhoria das infraestruturas, instalações
e equipamentos previstos nas alí neas anteriores que se reve em necessárias ao bom desempenho do serviço
público e de acordo com as exigências técnicas e com os parâmetros sanitários exigí veis;

• O controlo dos parâmetros sanitários dos efluentes tratados bem como da qualidade da água dos meios recetores
em que os mesmos sejam descarregados.
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k%1~
A Empresa tem como objetivo de longo prazo, atéao fina da concessão, a recolha, o tratamento e a rejeição dele s
domésticos e urbanos, de forma regular, contí nua e eficiente, estimando-se abranger cerca de 2,4 milhões de habit es.

O sistema pode ser alargado a outros mun cí pios por iniciativa destes, mediante reconhecmento de int resse público
devidamente fundamentado em despacho do membro do Governo responsável pela area do ambiente, s proposta da
sociedade e ouvidos os municí pios utilizadores do sistema.

Outros Negócios

Nos termos do Contrato de Concessão da Águas do Tejo Atlântico a sociedade pode ainda desenvolver outras ativdades
de negócio:

• Ao abrigo do Decreto — Lei n.° 90/2009, de 9 de abril, explorar e gerir sistemas municipais de abastecimento de
água e de saneamento, mediante a celebração de contratos de parceria entre o Estado e os Municí pios;

• Nos termos previstos na lei e designadamente nos n.° 2 e 3 do artigo 3? do Decreto-Lei n.° 92/2013, de 11 de
julho, alterado pelo Decreto — Lei n.° 72/2016, de 4 de novembro, exercer outras atividades para além das
previstas, que sejam consideradas acessórias ou complementares daquelas.

Sustentabilidade

Enquadramento

Écom um compromisso para com as gerações atuais e futuras que o Grupo AdP desenvolve a sua atividade de interface
entre a sociedade e o ambiente contribuindo para a resolução de questões que melhoram a qualidade de vida das
populações.

As atividades de abastecimento de água e de tratamento e valorização de águas residuais são fundamentais para o
desenvolvimento económico, social e ambiental.

Sustentando a sua atuação num compromisso de promoção da melhoria do capital natural e humano em benefí cio das
popu açoes atuais e das gerações futuras, o Grupo AdP integra a Sustentabilidade nos alicerces da sua estratégia de gestão
e como potenciadora da criação de valor para todas as partes interessadas.

Continuámos a dar passos argos no combate às alterações climáticas, apostámos na inovação e na economia circular, e
continuámos empenhados nas polí ticas sociais sempre alinhados com o cumprimento dos Objetivos do Desenvolvimento
Sustentável. A destacar este ano o forte contributo do Grupo AdP na ajuda humanitária a Moçambique no âmbito das
calamidades provocadas pelos Ciclones IDAI e Kenneth. Respondemos na primeira hora com a missão de apoiar as
autoridades Moçambicanas no restabelecimento do fornecimento de água potável às populações das zonas afetadas.
Também numa iniciativa conjunta com a EDP, SIC Esperança e Grupo Lusí adas e com o apoio de todos os colaboradores
do Grupo enviámos 5000 mochilas Esperança com bens essenciais que permitiu apoiar cerca de 25000 Moçambicanos. No
final do ano reunimos ainda 1000 mochilas com material escolar.

A Tejo Atlântico, enquanto empresa pertencente ao universo AdP, desenvolve uma gestão sustentável dos recursos, de
forma a promover uma operação mais eficiente, que garanta uma melhor qualidade do serviço prestado a melhores tarifas
para a comunidade, e antecipando os novos desafios, em especial os decorrentes das alterações climáticas.

Entre os aspetos relevantes em 2019, destaca-se o reconhecimento das boas práticas da Tejo Atlântico reconhecidas com o
selo da Sustentabilidade e Responsabilidade Social.
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Estratégia de Sustentabilidade 2017/2020 /~KL—
A estrategia de sustentabilidade do Grupo AdP tem por base a premissa de que a sustentabilidade ~n% criando
relações simbiáticas com o ambiente, com os acionistas e trabalhadoras/es, com a comunidade e com as demais partes
nteressadas. No plano operacional, identificaram-se os principais desafios e definiram se os principais compromissos do
Grupo AdP em matéria de sustentabilidade.

Em Simbiose com Ambiente

Gerimos o ciclo urbano da água em equilí brio com os ciclos da natureza
Compromissos:

V Conservar e valorizar as massas de água
~I Minimizar a produção de resí duos e valorizar os subprodutos
v’ Conservar a biodiversidade e promover os serviços de ecossistemas
v’ Apostar na Investigação e Desenvolvimento

Contribuí mos tara o combate às alteracões climáticas
Compromisso:

V Garantir a ecoeficiência do Grupo

Simbiose com os Acionistas e Clientes

Garantimos a prossecucõo das polí ticas setoriais consolidando um Grupo empresarial de referência no setor do
ambiente
Compromissos:

v’ Garantir a sustentabilidade económico-financeira do Grupo, criando valor para os acionistas e demais partes
interessadas

v’ Garantir a credibilidade, transparência e rigor do modelo de gestão do Grupo
v Contribuir para o desenvolvimento de uma economia local responsável

Prestamos um servico público de excelência, com impacto direto na melhoria da qualidade de vida
Compromissos:

V Garantir a acessibilidade aos servços de água e saneamento, assegurando justiça social e qualidade de vida das
populações

v’ Garantir a eficiência, fiabilidade e a qualidade do serviço e segurança do produto
‘7 Personalizar, simplificar e inovar na relação com o cliente, com base numa maior proximidade

Simbiose com os Colaboradores

Valorizamos a relacão com os colaboradores, garantindo o crescente know-how do Grupo
Compromissos:

‘7 Investir no desenvolvimento dos colaboradores
‘7 Garantir a igualdade de oportunidades
‘7 Garantir a segurança e saúde no trabalho
‘7 Promover o equilí brio entre a vida profissional e pessoal
‘7 Garantir uma comuncação interna transversal e eficaz

Simbiose com a Comunidade

Promovemos a aproximacão crescente à comunidade
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Compromissos:
‘7 Promover a utilização sustentável dos serviços essenciais de água e saneamento
‘7 Adotar um papel ativo no envolvimento com a população para as questões sociais
‘7 Part’lhar o conhecimento através de projetos de cooperação capacitação e apoio técnico
‘7 Investir na relação e na partilha de valores na cadeia de fornecimento

Stakeholders / Partes Interessadas j45

A Tejo Atlântico está consciente das suas responsabilidades enquanto empresa prestadora de um serviço de interesse
público que interage com vários parceiros, os quais, direta ou indiretamente constituem partes ‘nteressadas no desempenho
da sua atividade.

Por stakehoider entende-se uma pessoa ou grupo que podem afetar e/ou são afetados pelos resultados estratégicos obtidos
e que têm reivindicações aplicáveis, respeitantes ao desempenho da empresa.

A envolvência dos stakeholders na atividade da Tejo Atlântico (e do Grupo AdP) passa por um exercí cio de partilha e
transparência da empresa na sua relação com a sociedade e, em particular, com as entidades que têm impacto ou são
impactadas pelas empresas do Grupo.

A Tejo Atlântico (e o Grupo AdP) identificou como principais stakeholders os seguintes grupos:

Acion.ms
Parlamento clientes
e Partidos

Pollucos

Entidades
Media Financoli-as

Trabalhadores/as
Grupo AdP GtJAS ~o

~ø TEJO ATLANTIC0
Grupo Águas de Portugai

Governo.
Organismo,

ONGe Publico:.
Regulação

comunidade concedence

Fornecedores Sindicatos

Através dos diversos serviços, a empresa pretende manter um adequado relacionamento institucional e informativo com o
universo dos stakeholders acima descrtos.

Os diversos serviços atuam como interlocutores entre a comissão executiva e os stakehotders, garantindo um envolvimento
e uma comunicação profissional e constante com estes sendo responsáveis pela celeridade, credibilidade e robustez de
toda a informação disponí vel.

Para tal são desenvolvidos esforços e estabelecidas competências que garantem o fluxo de comunicação constante com
todas as entidades interessadas, dispon bi ‘zando toda a informação necessária e observando todas as disposições formais,
legais e regulamentares aplicáve’s. Só assim, se torna possí vel dar resposta às solicitações de ‘nformação que lhe são
dirigidas.
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A responsabilidade da Tejo Atlântico neste âmbito éacrescida e particularmente sensí vel pelo facto
c racter público, constituindo o seu core business uma contribuição decisiva para o desenvolvimento

Deveres especiais de prestação da informação

Atlântico cumpre todas as obrigações legais, estatutárias e contratuais em matéria de divulgação de informação, d
com o princí pio da transparência e assegurando o cumprimento dos deveres inerentes ao adequado relacionamento
universo de stakeholders.

Sistema de Controlo Interno e Controlo do Risco

“Controlo Interno éum processo efetuado pelo Conselho de Administração, gestão e outro pessoal de uma entidade,
projetado para fornecer garantia razoável em relação ao alcance de objetivos relacionados a operações, relatórios e
conformidade” COSO 2013

A Tejo Atlântico e, em particular, o seu Conselho de Administração, dedicam atenção a temáticas como
a gestão dos riscos, a fraude, a transparência da informação e fiabi idade do relato financeiro.

o controlo interno,

Sendo estas preocupações transversais ao grupo AdP, no qual a Tejo Atlântico se inclui, e por forma a possibilitar a existênc a
de uma sistematização e adequada visibilidade do controlo interno existente nas empresas, a AdP SGSP aprovou no decurso
de 2019 o projeto de definição e implementação de um Sistema de Controlo Interno (SCI) transversal ao Grupo. Para tal, de
entre os vários modelos de controlo interno existentes, selecionou o CUBO do COSO (Comrnittee of Sponsoring
Organizations ofthe Treadwoy Cornmission), como o modelo a implementar, por considerar ser o mais adaptável à estrutura
das empresas por ser flexí vel para toda a entidade e para qualquer uma das suas unidades ou atividades de negóco e fiável
na resposta que confere aos desafios existentes.

Este modelo permite uma correlação direta entre os objetivos que a organização tenta atingir representados em três
categorias (Operação, Reporte e Conformidade), e as cinco componentes (Ambiente de Controlo, Gestão de Rsco,
Atividades de Controlo, Informação e Comunicação e Monitorização de Atividades), que representam o que énecessário
para concretizar os objetivos, na estrutura existente na empresa, conforme évisivel abaixo.

-

Avaliação dos iscos

• Riscos de fontes externas e internas;

• Condição prévia: definição de objetivos ligados a ní veis
diferentes da entidade e internamente consistentes;

• Identificação e análise dos riscos relevantes para o alcance
dos objetivos;

• Base para a gestão dos riscos.

Atividades de Controlo

• Polí ticas e procedimentos que ajudam a assegurar i) as
respostas aos riscos, visando o alcance dos objetivos da
entidade; ü) o cumprimento das diretivas da entidade;

• Ocorrem por toda a organização, a todos os ní veis e em
todas as funções;

• Atividades desenhadas para impedir ou reduzir o mpacto
adverso dos riscos.

A Tejo
acordo
com o

s de
paí s.

—

AMBiEtjTEoECO~ —‘
1 —

AVALIAÇAO DE Risco

ATIVIOADES DE CONTROLO >, O O

-o
INEORMAç~5
COMUNICAÇÃO

MON1TORIZAÇÃO DE
ATIVIDADES

Ambiente de Controlo

• Estabelece o carácter da organização, influenciando a
perceção de controlo do seu pessoal;

• Éa base de todos os outros componentes de controlo
interno, providenciando disciplina e estrutura dos restantes
elementos do SCI.
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nformação e comun cação Monitorização de Atividades

Informação relevante identificada, capturada e • Avaliação da qualidade de
comunicada com qualidade, para garantir o tratamento e a do tempo.
troca de dados relevantes, num prazo e de uma forma que
permitam o desempenho eficaz e tempestivo da gestão e • Assegurar a adequação e eficácia do SCI de forma
controlo da atividade e dos riscos da empresa; contí nua;

Os sistemas de informação são fonte de informação que • Garantir a identificação tempestiva de eventuais
concorre para a gestão e controlo do negócio. deficiências ou de oportunidades de melhorias, visando a

melhoria contí nua.

No desenvolvimento do projeto, com base nas orientações estratégicas e as contas significativas, a AdP SGPS identificou os
35 processos considerados como crí ticos no grupo AdP e priorizou 13 processos para os quais, foi efetuado o respetivo
mapeamento, a dentificação dos eventos de risco e riscos associados e dos controlos implementados para a sua mitigação,
em duas empresas piloto.

Paralelamente foram desenvolvidos, encontrando-se em fase de conclusão, o relatório de definição das métricas a utilizar
na avaliação anual do SCI, bem como o Manual de Controlo Interno do Grupo, no qual se incluem as Matrizes de Controlos
e Riscos dos processos mapeados.

No seguimento encontra se prevista a implementação da metodologia de controlo interno aprovada na Tejo Atlântico, bem
como a implementação do Manual de Controlo Interno, o qual compreenderá o necessário ajustado à realidade dos riscos
e controlos estabelecidos na empresa. Será promovida sensibilização e formação sobre a matéria, e dada continuidade ao
mapeamento dos restantes processos identificados como crí ticos.

Finalizada a implementação do modelo, as métricas de avaliação estabelecidas, conjugadas com as auditorias de controlo
interno efetuadas anualmente, permitirão a obtenção de informação que possibilitará aferir se as cinco componentes do
controlo interno se encontram a operar de forma integrada, para proporcionar um ní vel de segurança razoável à
Administração da Tejo Atlântico e concluir se o SCI éeficaz.

As alterações acima indicadas obrigarão ainda à revisão e ajuste do modelo de gestão de risco em vigor no Grupo AdP e
na Tejo Atlântico, permitindo ao seu Conselho de Administração um maior enfoque da sua monitorização e análise nos
riscos crí tcos identificados, inerentes à atividade e que resultam da sua operação diária.

A existência de um modelo de gestão do risco empresarial possibilita uma avaliação integrada do risco na empresa e um
amadurecimento da sua cultura de risco, permitindo criar uma linguagem comum na definição e conceito de cada risco, a
par do alinhamento dos objetivos com os riscos e respetivos controlos em vigor na empresa, a reduzir o risco de perda dos
seus investimentos e ativos, e ajudar a garantir a fiabilidade das demonstrações financeiras e a conformidade com as leis e
regulamentação.

A adequabilidade do SCI encontra-se alinhada com o modelo de gestão do risco, sendo ajustada sempre que, através da
avaliação de risco, sejam identificados riscos enquadráveis num patamar considerado não aceitável, ou detetadas
insuficiências ou falhas na análise dos controlos que lhe está subjacente.

O modelo de gestão do risco empresarial presentemente implementado no Grupo AdP, também definido de acordo com
a metodologia COSO, apresenta os riscos organizados segundo uma estrutura de classes e categorias definidas, conforme
se observa em baixo:
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Conformidade

Ativos Conformidade Reporte

Recursos Humanos

Tecnologias
de Informação

Legal

Desenvolvimento de
Produtos e Serviços

Marketing, Vendas
e Comunicação

Supply Chato

A avaliação dos riscos éefetuada na perspetva da probabilidade de ocorrência e do impacto, considerando os respetivos
riscos inerente e residual. Deste modo, procura se aferir a eficácia do Xl instituí do para manter o ní vel de risco num patamar
considerado aceitável, em conformdade com a seguinte matriz:

o
4

e~,,o 11e4> Fb.’~~) ~ k~do

Não Aceitável

A avaliação dos riscos na perspetiva do impacto contempla as seguintes dimensões de análise:

• Financeira;
• Reputacional
• Legal ou regulamentar; e
• Ní vel de a inhamento com os objetivos de negócio.

A perspetiva da probabilidade de ocorrência do risco éavaliada considerando igualmente um conjunto a argado de fatores
nomeadamente:

• Existência e eficácia de controlos;
• Ocorrência anterior do risco;
• Complexidade do risco; e
• Capacidade instalada para gerir o risco (pessoas processos sistemas).

Governação
Estratégia &
Planeamento

~1~ses [

Categorias

Operacional/
Infraestrucura

1 Governação 1 1 Responsabilidade 1
Social 1~ Corporativa 1 r e Sustentabilidade

~ Ética Fatores Externos

Reporte

Gestão Financeira

k

Estratégia

Planeamento
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Sempre que a ava iação de um rsco se enquadre num patamar tolerável ou não aceitável, são elaborados, apr~~
adotados Planos de Tratamento do Risco como medida de mitigação, nos quais se identificam as ações corr 5 a
desenvolver, a estratégia de tratamento que estas consubstanciam (evitar, aceitar, reduzir ou partilhar o risco), a
periodicidade de tratamento associada e o responsável e respetivo plano de implementação. Consoante a duração d
periodo de tratamento definido, poderão ser definidas datas de monitorização e os respetivos responsáveis, sen~o o
impacto das ações desenvolvidas aferido na avaliação subsequente efetuada.

Tendo a criação da empresa ocorrido no decurso de 2017 e considerando que a realização de uma adequada avaliação do
risco pressupõe, a existência de maturidade na implementação dos processos de negócio, um adequado ní vel de
conhecimento destes, dos riscos associados e dos controlos implementados, conjugado com a implementação do modelo
de Controlo Interno no Grupo AdP, foi definido não proceder a avaliaçao do risco em 2019.
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Atividade Operacional

Recolha, tratamento e rejeição de efluentes

Em termos operacionais a Tejo Atlântico éconstituí da por 14 Centros Operacionais (CO), divididos em duas zonas
geográficas de acordo com o sistema multimunicipal, a zona sul (TA Sul), e a zona norte (TA Norte).

No final de 2019, o conjunto de infraestruturas operadas pela Tejo Atlântico incluí a 103 Fábricas de Água em funcionamento
(74 na TA Norte e 29 na TA Sul), 268 estações elevatórias (178 na TA Norte e 90 na TA Sul), 882,6 km de emissários e
intercetores (492,26 km na TA Norte e 390 37km na TA Sul) e 2177 km de condutas elevatórias (153,14 km na TA Norte e
64,53 km na TA Sul).

Qiairo 1 -D~içã do S~naT~o AtI&t~

NOTA: ALC- Alcântara; ALV- Alverca; BEl- Beirolas; CES — Costa do Estoril; CHE- Cheias; FRI — Frielas; MAF- Mafra; SJT- São
João da Talha; VFX-Vila Franca de Xira; ANZ- Alcobaça/Nazaré; ARS- Alenquer/Arruda dos Vinhos/Azambuja/Rio
Maior/Sobral Monte Agraço; BCO-Bornbarrai/Cadaval/Óbidos; LPE- Lourinhã/Peniche; TVD — Torres Vedras.

No ano de 2019, entraram em funcionamento dois emssários com uma extensão de 6,929 km.

Qtslro 2-Dewlç&’ d~ rcv~irtr~rutir~

Direção lb~onaJ Centro operaclona Municiplo
Efl~iose

lnfrautura lntercetores(Km)

5P58

1$71

6,929

i C ~ PvpUlaçaODireção Centro Fábrica de Ágia Eflões Be’mt6ri~ lnter~t e Ccflcka Oev*5n~ FA equI%~ente de
Regond operadoM (Ouait) (Quat) (1ev) clncndonaisrito

~ (m, (e.p.)

SJL AL.C 1 li 21,309 5$95 66230345 756000
SJL ALV 1 7 13$59 6,226 10109770 153878

SJL 1 8 16565 3296 24913440 213500
SJL CES 1 9 182.111 18456 126144000 920000
SJL CHE 1 5 2$96 2$39 19162500 205000
S.JL 2 6 79,265 4,393 31841140 715000
SJL MAF 15 34 52539 13$81 8332585 136177
SJL SI 1 O 5794 0$00 5840000 130000
SJL VfX 6 10 15$29 10549 8196003 108251
NORTE VFX II 4 7 19$70 6496 2214820 40979
NORTE ANZ 6 li 38,195 8$93 9370750 143603

NORTE A~ 34 29 100,169 21j94 1 908585 97371
NORTE BDO 12 31 81002 30$02 2089990 49840
NORTE LPE 10 24 92$15 15$68 5162560 83600
NORTE TVD 8 76 160,213 69$82 8435786 169476

Tot~ 103 266 882,631 217,670 327 737 454 3 881 696

Tot~

SÃ R~i Arrtdadosvrtos &~át deA-c1o-B~
NORTE ARS Alwe’itre Awvbi~a &v~b C~ d~ B~ka
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A”
Qialro 3-Rinipàsdalosop&ador~sdo S~nT~o Atlêtiw 1

Volume tratado Ejie Bier~a Roduzida Lana Ág~a’
Direçao Regon~ Centro operacion~ 3 Conaznida 3

m Iaio I~hIano W/h!ano Tonlaio m tato

SJL ALC 48570795 20924896 - 526514 552579
SJL ALV 6106585 4340323 - 69191 136797
SJL SEI 14109180 6272072 1250296 10770,4 84575
SJL CES 52739879 14671584 10060096 241644 240838
SJL CHE 12240070 5624340 1573080 9001$ 735055
SJL mi 20763026 10181368 1686428 1381W 584223
SJL MAF 4617483 4124523 - 83153 99970
SJL SI 3736049 3483154 1157600 44349 -

SJL VFX 3075208 1764564 469948 23243 15323
NORTE VFXII 1438146 1274053 - 21881 -

NORTE ANZ 3695111 2902601 - 72797 42475
NORTE ARS 4092849 2838871 - 3040$ 76460
NORTE ~O 2170048 2205433 - 2785$ 10131
NORTE LPE 2856174 2170217 - 3439$ 6938

NORTE TVD 4851872 4612527 - 11423$ 100040

TotM 185062475 87390526 16197448 162551 2685403

O volume tratado de águas residuais foi de 185 milhões de metros cúbicos, atingindo os 56% da capacidade total de todos
os subs stemas, com um cumprimento da licença de descarga em 99,6%.

No processo de tratamento das Fábricas de Água foram geradas 162 551 toneladas de lamas, que devidamente
acondicionadas, foram aplicadas como fertilizantes orgânicos na agricultura.

O volume de água produzida para uso interno e uso externo foi 27 milhões de metros cúbicos, que corresponde a cerca
de 1,6% do volume total de águas residuais tratadas.

A energia necessária para o transporte em alta e para o tratamento de águas residuais foi de 87 390 526 kWh.

A energia produzida a partir do Biogás gerado no processo de tratamento de lamas por digestão anaeróbia foi de 16 197
448 kWh, o que corresponde a uma taxa de cobertura global de 39% do consumo de energia elétrica nas Fábricas de Água,
considerando a energia consumida nas instalações de tratamento em que éproduzida.

Nos quadros 4 e 5 apresenta se a evolução anual dos principais dados e indicadores operacionais.

Quatro 4-Conipafl dos priridpàs dalos opaaior~s do S~nT* Atlâtio

Unidade 2017 2018 2019 (s19118

Ágiar~dudtr~a1a ni3 183205051 194236891 185062475

Age r~di~ rã tr~ala ni3 989 842 1 620 629 1 651 592 2%

Corarno de aia atotd kWh 87756198 92206 887 87 390 526 -5%

Corano deawdaFA kWh 74322492 77841 785 74 359 269 -4%

Coin~iodeeie~aEE kWh 13433706 14749479 13031257 -12%
Cons.noder~it~ Ton 9967 9823 10354 5%

CoinnodeÁgiaFbt&d 136132 131 842 165 885 26%

Coramo deÁgi m3 2670769 2765963 2 364 806 -15%
Vdo&a~deLwi~ Ton 156176 164692 162551 -1%

Rodiçã de ad~ e gaiatos Ton 8324 7 072 5 796 -18%

RoduçãdeÁgd m3 3156320 3149923 2685403 -15%
Roduçê deEna~a kWh 9731201 17727719 16197448 -9%
Qeda~r~dt~s % 983 96$ 99,6 3.Op.p.
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ilP
Quadro 5-Comparação dos principais indicadores operacionais do Sistema Tejo Atlântico /1

/
Unidade 2017 2018 2019 A 19/18

~~~€nergia total? Volume tratado kWftlmS 0479 0,475 0,472 -1%
Energia FA? Volume tratado kWh!m3 0,073 0,076 0,070 -7%
Reagentes! Volume tratado g/m3 54,404 50,572 55,949 11%
Água Potá%el/ Volume tratado m3/m3 0,001 0,001 0,001 32%
Água? Volume tratado m3/m3 0,015 0,014 0,013 -10%
Lamas/Volume tratado kg/m3 0,852 0,848 0,878 4%
Areia e gradados! Volume tratado kgfm3 0,045 0,036 0,031 -14%

Durante o ano de 2019 a atividade operacional foi influenciada pela falta de mão de obra para dar a resposta adequada à
operação das infraestruturas, tendo havido a necessidade de recorrer a trabalho temporário com pouca ou nenhuma
experiencia na área. A escassez de candidatos para trabalho temporário éexplicada pelo mercado estar mais competitivo,
oferecendo valores superiores aos valores oferecidos pela Tejo Atlântico o que configura numa dificuldade significativa da
contratação de mão de obra.

A mobilidade das equipas também condicionou o tempo de resposta da equipa de operação às ocorrências registadas.

O estado de conservação das infraestruturas, as avarias sucessivas, as dificuldades de contratação e as descargas industriais
em algumas fábricas da água, condicionaram o cumprimento das 1 cenças de descarga.

No iní cio do ano de 2019, entrou em funcionamento a base de dados de operação para toda a Tejo Atlântico, substituindo
as anteriores bases de dados oriundas das ex empresas.

No final de 2019 ficou concluí do e implementado o NAVIA Tejo Atlântico, que consistiu na implementação de um unico
sistema em toda a empresa para desmaterialização do papel na atividade operacional.

A implementação da base de dados e do NAVIA da Tejo Atlântico tiveram um papel fundamental em tornar UNA toda a
área do s stema multimunicipal, uniformizando processos e instrumentos operacionais.

Água residual

Em 2019, o volume tratado de águas residuais foi de 185 062 475 metros cúbicos, o que corresponde a uma média diária
de 507 020 m /dia e representa uma redução de 5% face ao valor de 2018.

O volume de água residual tratada na TA Norte foi de 19104200 m e na TA Sul de 165 958 275 m ,que corresponde a 10%
e 90 % do volume total de água residual tratada.

Na Figura 1 éapresentada a evolução mensal do volume de água residual tratada durante o ano de 2019, distribuí do pela
TA Norte e TA Sul.

O volume de água residual não tratada corresponde à água resdual rejeitada por interrupção do serviço devido a avarias,
falhas de energ a entup mentos e colapsos. Em 2019, o volume de água residual não tratada foi de 1 651 592 m , que
corresponde a 09% do volume de água residual tratada, na Tejo Atlântico.

O volume de água residual não tratada na TA Norte foi de 188 064 m3 e na TA Sul dei 463 528 m3, que corresponde a 0,9%
e 0,8% do volume tota de água residual tratada, respetivamente.

Na Figura 2 éapresentada a evolução mensal do volume de água residual não tratada durante o ano de 2019 distribuí do
pela TA Norte e TA Sul.
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Fig.1- Evolução mensal do volume de agua residua tratada (m ) Fig2- Evolução mensa do volume de água residua não tratada (m

Principais dados operacionais

Energia
Em 2019, a energia total consumida foi 87 390 526 kWh que corresponde a uma média diária de 239 426 kWh, e representa
uma redução de 5% face ao valor de 2018.

A energia necessária para o tratamento de águas residuais foi de 74 359 269 kWh (85%) e a energ a para o transporte e
elevação foi de 13 031 257 kWh (15%).

A energia total consumida na TA Norte foi de 16 003 702 kWh e na TA Sul de 71 386 824 kWh, que corresponde a 18% e
82% da energia total consumida.

Na Figura 3 éapresentada a evolução mensal da energia consumida durante o ano de 2019, distribuí do pela TA Norte e
TA Sul.

Em 2019, a energia produzida a parir do Biogás gerado no processo de tratamento de lamas por digestão anaeróbia fo de
16197 448 kWh, que corresponde a uma produção média diária de 44 377 kWh/dia e representa uma redução de 9% face
ao valor de 2018.

Destaca-se o acréscimo de produção, face a 2018, nas FA de Beirolas e Vila Franca de Xira. O decréscimo na FA de Frielas é
devido a avaria dos grupos de cogeração.

Na Figura 4 éapresentada a evolução mensal da energ a produzida durante o ano de 2019 distribuí da por Fábrica de Água.
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Reagentes

epresenta um aumento de 5% face ao valor de 2018.

de reagentes.

e TA Sul.

Água

representa um aumento de 26% face ao ano anteror.

consumo de água potável.

arejamento dedicados à produção de águr na FA da Gu a.
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Fig.6 — Evolução mensal do consumo de água potável (m5)

Em 2019, a valorização de lamas foi de 162 551 Ton, que corresponde a uma média diária de 445 Ton/dia, e representa uma
redução de 1% face ao valor de 2018.

A valorização de lamas na TA Norte foi de 30 158 Ton e na TA Sul de 132 393 Ton, que corresponde a 19% e 81% da
valorização de lamas.

Na Figura 7 éapresentada a evolução mensal da valorização de lamas durante o ano de 2019 distribuí do pela TA Norte e
TA Sul.

Areias e gradados
Em 2019, a extração de areias e gradados das águas residuais foi de 5 796 Ton, que corresponde a uma remoção média
diára de 16 Ton/dia, e representa uma redução de 18% face ao valor de 2018.

Em 2019, o consumo de reagentes foi de 10 354 Ton, que corresponde a um consumo médio diário de 28

O consumo de reagentes naTA Norte foi de 354 Ton e na TA Sul de 10 000 Ton, que corresponde a 3% e 97% do

Na Figura 5 éapresentada a evolução mensal do consumo de reagentes durante o ano de 2019, distribuí do pela TA Norte

Em 2019, o consumo de água potável fo de 165 885 m , que corresponde a um consumo médio diário de 454,48 m Ida, e

consu mo~

O consumo de água potável na TA Norte foi de 42 628 m3 e na TA Sul de 123 256 ni , que corresponde a 26% e 74% do

O acréscimo no mês de dezembro foi devido à necessidade de realizar uma ntervenção de manutenção nos tanques de
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A extração de areias e gradados na TA Norte foi dei 498 Ton e na TA Sul de 4298 Ton, que corresponde a 26% e %
produção de areias e gradados. Na Figura 8 éapresentada a evolução mensal da extração de areias e gradados •ura /0

ano de 2019, dstribuí do pela TA Norte e TA Sul.
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Fig.7 — Evolução mensal da valor zação de lamas (Ton) Fig 8— Evolução mensal da produção de areias e gradados (Ton)

Água +

Em 2019, a produção de água foi de 2 685 403 m que corresponde a uma produção média diária de 7 35727 m /dia, e
representa uma redução de 15% face a 2018.

A produção de águr na TA Norte foi de 236 044 m e na TA Sul de 2 449 359 m , que corresponde a 9% e a 91%
respetivamente.

Na Figura 9 éapresentada a evolução mensal da produção de água durante o ano de 2019 distribuí do pela TA Norte eTA
Sul.

Em 2019 a utilização interna de água foi de 2 364 806 m que corresponde a uma util zação média diária de 6 478,92
m fdia e representa uma redução de 15% face ao valor de 2018.

A uti ização interna de água na TA Norte foi de 236 044 m3 e na TA Sul de 2 128 762 m , que corresponde a 10% e 90 %
da util’zação interna de água.

Na Figura 10 éapresentada a evolução mensal da utilização de águr durante o ano de 2019, distribuí do pela TA Norte e
TA Su.
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Fig.9 — Evolução mensal da produção de água’ (m ) Fig.1O - Evolução mensal da utiiizaçao de água’ (m

O consumo de agua potáve na empresa face ao consumo total de água (água potável e água), éde cerca de 5,8%.

Águas do Tejo Atlântico, S.A. 2019 Relatório e Contas 45



Controlo analí tico

Na atividade do Laboratório (LAB), destaca se em 2019:

4
• A transição para a nova edição da norma 150 IEC 17025:2017, transposta para a versão Portuguesa através do

referencial NP EN 150 IEC 17025:2018;
• A integração do autocontrolo operacional e de reporte legal da FÁ da Guia no Laboratório, com efeitos a fevereiro

de 2019;
• A Integração da unidade Laboratorial de Santa Cruz, na qual éassegurado o controlo de processo de 69 FÁ da TA

Norte com efeitos a novembro de 2019.
Com a integração de toda a atividade analí tica, concretiza-se o objetivo de assegurar a gestão de todo o controlo analí tico
interno de suporte aos processos de tratamento a partir do Laboratório, promovendo-se uma otimização das competências
de cada uma das instalações e dos meios que lhes estão afetos.

Durante todo o ano de 2019, procedeu-se à revisão do sistema de gestão da Qualidade do Laboratório, com vista à sua
adaptação às exigências do novo referencial normativo.

Realizaram se as auditorias internas e externas de acreditação com resultados claramente positivos, estando ainda a
decorrer o processo de transição para a nova versão da norma 150 17025, cujo prazo termina em agosto de 2020.

No âmbito de novos desenvolvimentos assinala-se para o projeto “WISE LAS”:

• A consolidação dos ensaios de implementação do robot CBOS e testes à pequena escala, tendo sido finalzadas e
testadas as ações de conceção final e comissionamento do software associado ao seu desenvolvimento, estando
neste momento a serem realizados os ensaios em paralelo com o método atual com vista à sua acreditação;

• Arranque do novo sistema de titulação automática para determinação de TAC/AGV, com sistema de amostragem
acoplado, dos testes de avaliação para implementação dos ensaios à pequena escala para os parâmetros Azoto
total, CQO e Sulfatos, e da implementação da metodologia para a pesquisa e quantificação de Legionel a
Pneumophila pelo método miniaturizado Legiotertt;

• No que concerne à realização de trabalhos especí ficos destaca-se a revisão geral do sistema de codificação de
pontos de colheita para todas as FÁ e o arranque da revisão do manual de colheitas da Tejo Atlântico, bem como
a preparação de uma ação de formação interna neste âmbito.

Deu-se continuidade à representação de LAB nas comissões técnicas/sectoriais da Relacre:
• GT8- Microbiologia;
• GT5 — Metrologia Quí mica, CTRO4 — Metrologia;
• Comissão Sectorial de Águas (como elemento de co-coordenação).

Atividade analí tica interna

Em termos internos, o controlo analftico abrange 30 Fábricas de Água (FA) da TA Sul e 69 FÁ daTA Norte. O controla legal
e operacional do sistema de saneamento de Lisboa Sul éefetuado quase na totalidade nos Laboratórios de Beirolas e Frielas,
sendo os restantes programas de controlo dos subsistemas de saneamento, efetuados com recurso à contratação de
laboratórios acreditados para o efeito.

Em 2019 foram rececionadas, geridas e analisadas 28.221 amostras, tendo sido garantidos no total 83.131 ensaios, dos quais
81.510 ensaios foram realizados internamente. Para os ensaios internos, a distribuição e peso relativo por unidade
laboratorial (Beirolas, Frielas e Santa Cruz) e por área técnica apresentada está apresentada na Figura 11.

Águas do Tejo Atlântico, S.A. 1 2019 1 Relatório e Contas 1 46



Lcbororários Internos
N ensoio,2OI~

20804
24807

36049

36049
37655

81510

frt. Mcrob,ologa

FQ-F~s.cD-Q,Ám.ca

Tod &eaos Irtrno.

Fig.11 — Numero de ensaios internos anuais de FQ e MB por laboratório

Salienta-se que o número de ensaios internos de autocontrolo nas unidades acreditadas registou um acréscimo de 8% em
relação ao ano transato. A percentagem de aumento mais expressiva foi para a FA da Guia com a % de incremento de
ensaios a representar 66% do total de ensaios para este CO em 2019.

Atividade analí tica com recurso a contratação externa
No que concerne ao controlo analí tico assegurado a partir das unidades acreditadas assinala-se que, o recurso a contratação
externa para ensaios na matriz água e lamas, representou 3,5% do total de trabalho analftico e sofreu uma redução de 31%
em relação ao perí odo homólogo do ano transato.

Laboratório acreditado externo
N° Ensaios contratados por categoria

TOTAL

PCQO .O’j~ — 89

PCQO -Água ResNJuaI 1 15

(PRTR) Água Res dia 265

(PGL) . Lamas

912 - Numero de ensaios anuais contratados externamente por categoria (TA Sul)

Os quantitat vos analí ticos associados ao controlo legal das instalações TA Norte bem como o controlo associado a
monitorização dos meios recetores, foram efetuados em aboratoro externo acreditado, que assegurou a rea ização de
cerca de 15.500 ensaios em 2019 cujo número de análises e respetivo peso relativo se encontra dividido na tabela seguinte.

Planos de Controlo Analí tico N.° Análises? Plano
Peso relativo por

Plano (%)

Descargas das FA 6 85 1

Lamas 1 741

Nonitorizaçâo dos meios recetores 2 668

Águas residuais não urbanas 660

Figl3 Quantitativos de ensaios contratados externamente por categora (TA Norte)

Foi também assegurada a componente analí tica em diversos estudos e projetos de novação sa entando se o encerramento
do Projeto Life impetus a 5 de dezembro.
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Conceção e construção de infraestruturas

til -t

~ fluí

Tendo por base os investimentos previstos no Contrato de Concessão deu-se continuidade à elaboração do Plano Anual
de Investimentos e à análise e controlo da execução fí sica e financeira das atividades previstas.

Atualmente, parte significativa das infraestruturas operacionais da Tejo Atlânticojá atingiram o horizonte de vida útil técnica
e consequentemente apresentam significativo grau de deterioração no que respeita à componente de equipamentos,
instalações elétricas e de construção civ, neste contexto deu-se continuidade à realização de estudos e preparação de
processos de concurso de empreitadas para investmento de reabilitação! substituição! renovação necessários, sendo de
destacar os seguintes:

• Adjudicação da Empreitada de Remode ação do Sistema de Arejamento e do Espessamento de Lamas da Fabrica
de Água de 5. João da Talha;

• Adjudicação da Empretada de Beneficação do Aproveitamento Energético de Biogás das Fabricas de Água de
Beiro as, Frie as e 5. João da Talha, esta empreitada prevê a aquisição de novos cogeradores e melhoria nos
processos de cogeração com o objetivo de aumentar a produção de energia a partir de biogás da Tejo Atlântico;

• Empreitada de fornecimento e Instalação de grupos de bombagem para substituição de grupos existentes (PEPE);
• Preparação dos Procedimentos de Concurso para Conceção!Construção da Reabilitação da Fabrica de Água de

Arruda dos Vinhos
• Empretada de instalação de sstemas de by pass em torres de desodorização (PEPE);
• Empreitada de Redução de consumos de Energia Adaptação da Iluminação das Fábricas de Água de Alcântara e

Guia (PEPE);
• Empreitada de instalação de variadores de velocidade em diversos consumidores de energia (PEPE);
• Preparação de concurso para Empreitada de Beneficiação da Fabrica de Água de 5. João da Talha;
• Preparação de concurso para Empreitada de Conceção,’Construção da beneficiação da FA de CheIas — fase 1;
• Preparação de concurso para Empreitada de Beneficiação da Fábrica da Água de Silveira!Santa Cruz (inclui medida

prevista no PEPE);
• Preparação de concurso para Empreitada de Beneficiação do arejamento da Fábrica da Água de Beirolas (medida

prevista no PEPE);
• Preparação de concurso para a Empreitada do Sistema de Telegestão da Águas do Tejo Atlântico;
• Preparação de concurso para Empreitada de conceção construção do sistema de tratamento complementar para

a reciclagem de ar da FA de Berolas;
• Desenvolvimento de processo de concurso de Conceção para e aboração de Projeto de Execução das Lagoas de

Afinação da ETAR de Frielas na Várzea de Loures e seu Enquadramento e Valorização Ecológica e Paisagí stica;
• Preparação de concurso para Empreitada de fornecimento e instalação de centrais fotovoltaicas nas FA de Alcântara

e de Beirolas;
• Preparação de processo de concurso para a Empreitada de Conceçao!Construção das Instalações de Secagem Solar

de Frielas (Lotei) e de Torres Vedras (Lote 2);
• Preparação de processo de concurso para a Empreitada de Substituição de Equipamentos Eletromecânicos da Zona

Norte da Águas do Tejo Atlântico;
• Estudo Turbina hidráulica para produção de energia para a Fábrica de Água de Alcântara;
• Gestão do Sistema de Consumidores Intensivos de Energia e auditorias no âmbito do Decreto-Lei n° 68-A;
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• Remodelação dos Intercetores de Camarate, Apelação e Unhos;
• Reabilitação do emissário de Caparide, na Zona de Sntra;
• Fornecimento e Montagem de Tamisadores para os Subsistemas de Alcântara, Cheias e Beirolas;
• Construção dos Emissários Gravfticos do Subsistema do Carva hal;
• Remodelação ETAR de Maceira;
• Execução do Emissário de A-do-Baço;
• Construção da Estação Elevatória da Carvoeira-Fase II;
• Reparações Gerais no Subsistema de Alcântara;
• Execução de Reparações Gerais de Construção Civil 2017/ 2018;
• Execução do Intercetor de Casais de Boiças;
• Fornecimento e Instalação de Equipamentos de Medição de Caudal para o Sistema de Medição e Telemetria de

Caudais da Costa do Estoril - Lotei e Lote 2;
• Reab litação do Filtro de Areia n.° 2 ETAR CheIas;

A
• Gestão do sistema de Ce~ificação da Fábrica de Água da Guia pela 150 5000i e ceWficação de 9 nova i (4

No que respeita às atividades do Plano de Investimentos contribuí ram, principalmente para o investimento realizado em
2019 as seguintes empreitadas:

• Conceção/Construção para a Beneficiação da ETAR de Beirolas - Fase 1;
• Remodelação dos Intercetores de Camarate, Apelação e Unhos; 2..
• Reabilitação do Emissário de Caparide, na Zona de Sintra; ._....

• Emissários Graví ticos e Sistemas Elevatórios do Subsistema da Ericeira-Fase li; .

‘1
• Construção dos Emissários Gravfticos do Subsistema do Carvalhal;
• Remodelação ETAR de Maceira;
• Construção da Estação Elevatória da Carvoeira-Fase II;
• Fornecimento e Montagem de Tamisadores para os Subsistemas de Alcântara Che as e Beirolas;
• Reabilitação do Filtro de Areia n.° 2 ETAR CheIas;
• Reparações de Construção Civil em lnfraestruturas existentes;
• Execução do Intercetor de Casais de Boças;
• Construção da Estação Elevatória do Bairro Atral-Cipan;
• Reparações Gerais no Subsistema de A cântara;
• Pavimentações na Área de Concessao da Águas do Tejo Atlântico;
• Melhoria de Condições de Segurança nas nfraestruturas da Área de Concessão;
• Construção dos Sistemas Elevatórios de Moledo Feteira, Reguengo Pequeno e Pena Seca;
• Construção de Espaços de Armazenamento, Arquivo e Parque Exterior da ETAR de Alcântara;
• Beneficiação do Sistema de Desinfeção por UV da Fábrica de Água de Alcântara;
• Reparações de Construção Civil nos Multiflo da ETAR de Alcântara (obra abrigo garantia);
• Conceção-construção da Remodelação do Sistema de Extração de Lamas das Pontes dos Decantadores

Secundários na Fábrica da Água de Frielas - P1 a P4 — PEPE;
• Melhorias das Condições de Segurança e Reparações em Infraestruturas Existentes;
• Foram ainda realizados investimentos relativos a estudos/projetos assessorias e fiscalizações associadas.

Salienta-se durante o ano de 2019 a conc usão das seguintes empreitadas:
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• Fornecimento e Montagem de Iluminação LED nas Fábricas da Água de Alcântara e Guia — PEPE;
• Fornecimento e Instalação de Grupos de Bombagem para Substituição de Grupos Existentes — PEPE;

Continuou a verificar-se durante o ano de 2019 o incremento generalizado dos preços de mercado no setor da construção,~ Á
evidenciado designadamente pelos seguintes procedimentos de empreitada que não receberam quaisquer ~ro~osjas:

• Conceção/Construção da Beneficiação da Fábrica de Água de Cheias — Fase 1 Oá relançado); /~
• Conceção Construção da Remodelação da ETAR de Arruda dos Vinhos (em preparação para relançamento);
• Conceção-Construção da Beneficiação do Sistema de Climatização dos Edifí cios Administrativo e de Exploração a

Fábrica de Água de Alcântara (em revisão);
• Reparação e Substituição de Equipamentos nas FA de Ericeira Encarnação e Torres Vedras (já relançado);
• Construção de By-Pass ao Poço de Grossos (FA A cântara) e Reabilitação do Circuito Hidráulico (Falésia — Costa do

Estoril) (em preparação para relançamento);

Estes constrangimentos obrigaram a Empresa a rever as estimativas orçarnentais dos projetos de execução já elaborados e
a rever os preços base dos procedimentos, de modo a garantr a participação do mercado e o cumprimento dos prazos
previstos para a consignação das empreitadas.

No contexto de envolvimento e parcerias com os Municí pios salientam-se os seguintes investimentos previstos no Contrato
de Concessão e que serão realizados pelos respetivos Municí pios, ao abrigo de acordo:

• A cântara - ligação a Amadora / Benfica - Fase l e Fase lI - Bacia de Antipoluição (9,1 milhões de euros; em fase de
concurso);

• Emissário Quinta das Pretas - Fase II e Fase III (660 mil euros; em curso).
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Manutenção de equipamentos e infraestruturas

Em termos de atividade de manutenção são de destacar os seguintes aspetos relevantes:

• Receção de 6080 Pedidos de Trabalho, cerca de 16,7/dia, menos 12,8% face a 2018;

• Execução de 10562 Ordens de Trabalho (menos 14,6% face a 2018).

Conforme previsto, procedeu-se à reorganização da Orgânica da Manutenção operacionalizando-se o Departamento de
Automação e Instrumentação e a reforrnulação do Departamento de Manutenção Eletromecânica de forma a potenciar o
desenvolvimento da componente de Manutenção Preventiva.

A Prestação de Serviços externa de manutenção das Zonas Sul e Norte manteve o desempenho anteriormente verificado
ou seja, com a qualidade pouco satisfatória, com equipas sujeitas a mudanças regulares e de modo geral incompletas.

Consolidou-se a utilização da ferramenta Aquaman como base estrutural da atividade de Manutenção assegurando-se o
registo de todos os trabalhos de Manutenção corretiva ou preventiva, havendo contudo que adaptar as metodologias às
reas necess dades da Empresa.

Tal como previsto, procedeu-se à organização e codificação dos principais armazéns afetos à manutençao, os armazens de
Alcântara (Sul) e Gaeiras (Norte). No caso do armazém de Alcântara concluiu-se a codificação, inventariação e carregamento
SAP de todos os materiais.

De forma sucinta e macroscópica, a dimensão e tipologia dos principais trabalhos, executados no ano de 2019, em termos
de Manutenção de Construção Civil. Estiveram em curso 4 empreitadas e 3 prestações de serviços. Com estas contratações
procedeu se à beneficiação de instalações e infraestruturas por forma a repor ou melhorar a condição fí sca e funcional das
mesmas. Estas empreitadas e prestações de serviço procederam igualmente à reposição e melhoria de condições de
segurança quer nas vertentes security como safety.

• Empreitada de Reparações de Construção Civil em lnfraestruturas Existentes

Executou 398 ordens de trabalho (OT’s) e processou para posterior execução um adicional de 163 ordens de trabalho.

Re ativamente à tipologia dos trabalhos refira-se que:

44% das OT’s serviram maioritariamente para reabilitar pontualmente coletores e condutas,
nomeadamente por reparação de caixas de visita, substituição de troços de redes, de tampas, bem como
a reposição ou criação de acessos às infraestruturas. Em 2 trabalhos foi necessário proceder à substituição
de troços com dezenas de metros;
15% dos trabalhos compreenderam trabalhos de manutenção ligeira de redes de água potável ou água,
pequeno diâmetro, quer no interior como no exterior de edifí cios;
41% compreendem trabalhos de beneficiação de edifí cios nomeadamente por substituição pontual ou
integral de impermeabilizações de coberturas, beneficiação e ou substituição de caixilharias e tratamento
de fachadas.

• Empreitada de Melhoria de Condições de Segurança nas lnfraestruturas da área de concessão:
Na vertente de security, esta empreitada esteve principalmente focada na criação ou reposição do
confinamento de recintos, por exemplo por substituição de vedações e por instalação de portões;
Na vertente safety, melhorou a condição fí sica e instalou novos componentes que procuram
essencialmente evitar o risco de queda em altura ou melhorar a condição de trabalho de operação. Como
exemplos temos a intervenção em poços de Estações Elevatórias (EE’s), ou órgãos com substituição e
reforço de passadiços, aplicação de gradis, de escadas e patamares de acesso, bem como fornecimento de
acessórios de apoio à descida entre outros pequenos trabalhos.

Esta empreitada totalizou 257 trabalhos e teve maior intervenção nos subsistemas da zona Norte.
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• Empreitada de Reparações Gerais no Subsistema de Alcântara

sta empreitada procedeu à melhoria da condição fí sica e funcional de alguns componentes das EE 5 1, 4 , 6 e 23, do
Subsistema de Alcântara, nomeadamente a beneficiação de tubagens de compressão melhoria do secc amento de EE’s,
reparação de plataformas elevatórias de serralharias. Procedeu igualmente à melhoria das condiçõe acesso destas
instalações.

• Empreitada de Melhorias de Condições de Segurança e Reparações em lnfraestruturas

Esta empretada tem como princpal objetvo a beneficação pontual das redes de drenagem e edificações da Tejo Atlântico,
em que:

Em 2019 foram fina izadas 74 OT’s;
Atualmente a empreitada tem 316 OT’s.
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Gestão de ativos

Tendo por base os investimentos previstos no Contrato de Concessão e as restantes necessidades de investimei
infraestruturas da Tejo Atlântico deu-se continuidade à elaboração do Plano Anual de nvestimentos (Mapa de Empreitadas)
e da restante informação de investimentos que éintegrada no PAO anual (Plano de Atividades e Orçamento), bem como à
análise e controlo da execução fí sica e financeira mensal das atividades previstas no Plano de Investimentos.

Foram assegurados nos prazos legais os reportes externos relacionados com o ponto de situação das atividades previstas
no Plano de Investimentos, designadamente o relatório semestral de avanço das obras enviado ao ERSAR e o Relatório de
Progresso do Projeto AdP V para o Banco Europeu de Investimento (BEl).

Foram concluí dos e apresentados os resu tados da aplicação de metodologia de priorização de investimentos previstos no
Contrato de Concessão, baseada em avaliação de risco do Grupo Águas de Portugal.

De forma a priorizar no curto prazo os nvestimentos de reabilitação/substituição a realizar nas estações elevatórias e
equipamentos dos tratamentos prelim nares das FA da zona Norte foi realizada a análise das falhas e ocorrências e a
informação das ordens de trabalho de manutenção nas referidas instalações. Com base numa metodo ogia de
benchmarking foram identificados os equipamentos crfticos e definidas as soluções tecnológicas que visam a minimização
das intervenções de operação/manutenção. Deste modo, resultou um conjunto de investimentos prioritários de
reabilitação/substituição a realizar em duas fases, tendo-se procedido á formalização ao ERSAR e ao Concedente do pedido
de aprovação e autorização de investimento relativo à primeira fase, no montante de 1,8 milhões de euros.

Em parcera com o Instituto Superior de Engenharia de Lisboa (ISEL) e mais especificamente com a licenciatura em
Matemática Aplicada à Tecnologia e à Empresa foi realizada uma análise clusters dos dados de falhas e ocorrênc as nas
estações elevatórias da Tejo Atlântico.

Tendo em vista a melhoria da estruturação da informação relacionada com o levantamento das necessidades de
investimento identificadas pelas equipas do terreno, foram definidos os requisitos para etapa zero da plataforma de Gestão
de Ativos, que será materializada no primeiro semestre de 2020 numa aplicação móvel disponí vel para todos os
colaboradores da Empresa.

Foi dada continuidade em 2019 à elaboração do relatório de Custos e Eficiências nas infraestruturas, tendo por base a
informação de custos registados em SAP e os dados operacionais disponibilizados na plataforma Aquasafe. O referido
relatório centra-se na análise sumária dos principais custos operacionais (energia, lamas, manutenção, água, areias e
gradados) e reagentes por infraestrutura, com comparação para perí odos homólogos e a quantificação de eficiências tendo
por base os custos especí ficos operacionais para as principais instalações.

Tendo por objetivo a definição e desenvolvimento do Sistema de Gestão de Ativos da Tejo Atlântico, e em particular a
implementação da norma ISO 55001 — Sistema de Gestão de Ativos, foi desenvolvida uma Gap Analysis Diagnóstico da
situação atual em termos do grau de cumprimento dos requisitos da referida norma.

Plano de Eficiência e de Produção de Energia (PEPE)
Tendo em vista a redução de energia e o aumento de produção de energia a empresa comprometeu-se com o cumprimento
do PEPE, Plano de Eficiência e de Produção de Energia do Grupo AdP, apresentando medidas que permitirão aumentar a
produção de energia elétrica a partir do biogás em 3,5 GWh e reduzir o consumo de energia elétrica em 9,2 GWh, com um
investimento estimado de 3,6 milhões de euros.

No final de 2019, das 57 medidas prevstas no PEPE, 41 encontram-se efetuadas e d sponiveis para funcionamento, 9
medidas estão em execução e 5 em fase de estudo.
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O acompanhamento permanente do desempenho operacional da rede de drenagem da Tejo stlântic.~rocu~do~
minimizar as entradas indesejadas de caudais pluviais, infiltração marée industriais, a erradicação de desrt ~s bem como
identificar e propor ações de melhoria.

Em 2019, através de campanhas de monitorização de condutividade e da identificação dos pontos de entrada de maréque
ainda persistiam no subsistema de São João da Talha, foi possí vel a eliminação de todas as entradas significativas existentes,
reduzindo desta forma as dificuldades no tratamento durante as marés altas e o custo de bombagem na elevação inicial.

Foram iniciados, em 2019, 3 bolsas de trabalhos para controlo de caudais e para erradicação de descargas na Tejo Atlântico.
Estas ferramentas são de extrema importância para o controlo de caudais indevidos para a preservação das praias e riberas
na área de Concessão. Em 2019 foi mantida uma estreita relação com os municí pios de Alenquer, Cascais, Loures e Torres
Vedras, os quais têm sido parceiros nestes projetos de controlo de caudais indevidos.

Foi finalizado o estudo de controlo de caudais da bacia afluente ao Intercetor Caneças-Ramada-Odivelas em 2019, estando
previsto para 2020 a elaboração de projetos de execução e lançamento de empreitada.

Deu-se continuidade aos serviços de manutenção do sistema de medição de caudal para faturação por forma a atingir a
recuperação operacional deste sistema que se prevê para 2020.

No que diz respeito ao sistema de informação geográfica (SIG) finalizou-se o ajuste ao modelo de dados e deu se
continuidade ao carregamento de telas finais existentes. Foram também preparadas peças de procedimento para
lançamento de concurso anual para levantamento topográfico e cadastral, incluindo limpeza e inspeção ví deo para 30 km
de rede de coletores. Pretende-se com esta ferramenta o aumento da fiabilidade da informação carregada no sistema
através do levantamento cadastral das infraestruturas, assim como, o conhecimento da condição infraestrutural com base
num pano de inspeções periódicas de CCTV.
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4AK
Sustentabilidade empresarial ucjv
A prossecução da polí tica de desenvolvimento e melhoria contí nua dos processos, no sentido da prestação de u~4o~
público de qualidade, numa ótica de aumento da eficiência, continuando o caminho de consolidação interna da
sustentabilidade empresarial visando o estabelecimento de estratégias a médio prazo e objetivos de melhoria contí nua,
com o foco na cultura organizacional.

Para a melhoria contí nua contribuem fortemente as certificações dos sistemas de qualidade, ambiente, segurança e energia,
numa lógica de transparência e credibilidade. A empresa foi sujeita a processos de auditoria aos seus sistemas de gestão da
qualidade, do ambiente, e da segurança e saúde no trabalho, pelas normas NP EN 150 9001, NP EN 14001, OSHAS 18001 e ao
sistema de gestão de energia, pela norma NP EN 50001.

0 sistema de responsabilidade empresarial tem como âmbito a “Recolha, tratamento e rejeição dos efluentes; construção,
extensão, reparação, renovação, manutenção e melhoria das obras e equipamentos necessários à consecução da sua
atividade”, o qual está devidamente alinhado a missão e a visão da empresa e éapi cáve a todas as nstalações da empresa,
no que respeita aos referenciais da Qualidade e Ambiente.

O ano de 2019 ficou marcado por:

• Alargamento do âmbito no que respeita à segurança e saúde no trabalho, pela OSHAS 18001 a mais 27 subsistemas,
58% de infraestruturas e todas as com trabalhadores afetos, e que envolveu um esforço e envolvimento
significativos por parte dos colaboradores e na melhoria nos processos de identificação e avaliação de riscos e uma
forte aposta na melhoria das condições de segurança.

• Alargamento da fronteira a mas 9 nfraestruturas o que respeta à certificação no referencial da gestão de energia,
estando agora no âmbito da certificação as instalações mais representativas em termos de consumo (80 % do
consumo total de energia da Tejo Atlântico), incluindo as Fábrica de Água de Alcântara e da Guia, com
reconhecimento prémio PEPE pelo cumprimento das metas de eficiência energética.

• Participação ativa dos representantes dos trabalhadores em matéria de segurança e saúde trabalho, com reuniões
periódicas com participação da Gestão de Topo garantindo assim o comprometimento de ambas as partes.

A Tejo Atlântico com o objetivo de melhorar continuamente o seu sistema de responsablidade empresarial desenvolveu
um conjunto de iniciativas, destacando-se como campanhas relevantes realizadas:

• Campanha “Esta éa Pessoa mais Importante Para a Sua Segurança”, por ocasião do Dia Mundial da Segurança e
Saúde no Trabalho, com distribuicão a todos os colaboradores de um esoelho alusivo.

• “EcoAtitude”, lançada pela Grupo Águas de Portugal, de sensibilização para a ecoeficiência, tendo como principais
objetivos promover a mudança de comportamentos e apelar à adoção de hábitos de consumo mais eficientes e
assim consecjuir uma adeciuada oestão de resí duos.

• “5 Semanas 5 R’s - Reut lizar, Reciclar, Reduzir, Recusar e Repensarl”, campanha lançada para promover boas
práticas para o ambiente e incentivar a comportamentos mais ecológicos.

• “Prevenção e Compromisso”, workshop com objetivo de sensibilizar os colaboradores para a importância do
comportamento no seu dia a dia de trabalho.

• “FÁBRICA DE IDEIAS” com o objetivo dos colaboradores fabricarem também “Ideias” para aplicação no local de
traba ho ou na empresa em geral contr bu ndo para a melhoria continua e a eficiência empresarial.

Um dos princí pios orientadores da Tejo Atlântico éa igualdade e o respeito pe a dversidade. Em 2019, reforçou o seu
compromisso com a aprovação do Plano para a Igualdade de Género 2019-2020 nas vertentes de igualdade de tratamento
e de oportunidades e da conciliação entre a vida pessoal, familiar e profissional.

A Tejo Atlântico acolheu este ano, em parceria com a holding, uma estagiária no projeto de empreendedorismo feminino
Giri Move. A Giri Move éuma fundação cuja missão éa criação de um movimento de vda de apoio e capacitação no
feminino, em Moçambique, através da educação e da cração de redes humanas de entreajuda e cooperação entre pares,
intergeracional e internacional. O principal objetivo écapacitar estasjovens, através da educação e da cooperação, de forma
a combater o abandono escolar precoce, casamentos e grav dezes prematuros e a violência de género, problemas que
afetam a população jovem feminina moçambicana e que prejudicam o exercí cio dos direitos humanos básicos e a
oportunidade de atingir em pleno o seu potencial humano.
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Comunicação interna
No que concerne à comunicação interna, a Tejo Atlântico tem reforçado o envolvimento de todos os colaboradores,
promovendo ações de comunicação nos diversos suportes com enfoque na melhoria e na produção de conteúdos via
portal, e-mail ou outros suportes estátcos.

A newsletter quinzenal NA FÁBRICA éuma ferramenta comp ementar aos canais anteriormente referidos, tendo como
objetivo a proximidade com as pessoas.

Ainda no âmbito da comunicação interna, realizaram-se ao longo do ano, várias iniciativas em conjunto todas as unidades
orgânicas da empresa de modo a divulgar as atividades em curso e envolver as pessoas no contributo de conteúdos de
nteresse global reforçando por esta via as mensagens estratégicas da empresa e para o bem-estar geral.

Das iniciativas internas, destacamos os dois encontros de quadros realizados, momentos que têm por objetivo o
envolvimento e o fortalecimento do espí rito de grupo que serve de âncora para a partilha dos objetivos e resultados,
envolvendo todo o universo da Tejo Atlântico.

No final do ano, todos os colaboradores receberam um cabaz solidário integrado e uma lembrança para os seus filhos (com
idades atéaos 12 anos inclusive), uma iniciativa integrada no Grupo AdP.

A Águas do Tejo Atlântico aderiu uma vez mais ao envio de postais de Natal eletrónicos, este ano com o mote “Com Um
Pingo de ConsciênciaS, onde, por cada envio por parte dos colaboradores, 0,5€ reverteram para o programa de bolsas de
estudo do Grupo AdP.

Internamente e no âmbito da solidariedade, criou um concurso para a decoração mais sustentável das árvores de Natal de
cada Centro Operacional, registando bons exemplos de criatividade e reutilização.

A distribuição de fruta fresca a todos os colaboradores étambém uma iniciativa de referência cujo balanço positivo reforça
a opção desta iniciativa de saúde e bem-estar

Comunicação externa

Novamente, o Caminho da Inovação voltou a destacar-se nas ações de comunicação externa. A edição de 2019 registou
novo crescimento em relação ao ano anterior, quer em número de participante, mais de 500, quer em número de entidades
expositoras (50), mantendo a lógica de partilha e desenvolvimento de soluções inovadoras com aplicação no setor da água.

O lançamento do Projeto VIRA foi também uma ação incontornável ao ní vel da comunicação externa. Com o
desenvolvimento da VIRA cerveja produzida com água (água residual tratada) pretende se “VIRAr” mentalidade e práticas
e chamar a atenção da sociedade para a lógica da economia circular, nomeadamente, da capacidade da Tejo Atlântico em
tratar a água residual ao ní vel das maiores exigências de utilização.

No âmbito da comunicação externa, foi lançada uma newsietter digital com periodicidade qunzenal “Na Fábrica”, uma
alusão às 103 Fábricas de Água geridas pela Tejo Atlântico.
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Nos meios de comunicação digital prosseguiu-se o objetivo da gestão e produção adequada de conteudos para ., 7’
dos canais insttucionais; Site Facebook, Linkedin, Instagram Youtube regstando se um aumento muto~sign’fic~
seguidores com maior destaque para o Linkedin.

Nas campanhas realizadas nas redes sociais, evidencia-se a parceria com a Control com o tema “Tens a Certeza que Sabes
Onde Te Vais Meter?”, tendo como objetivo sensibilizar as pessoas para o uso indevido das sanitas como caixote do lixo,
usando a plataforma Instagram.

A Revista Tejo Atlântico continua o seu caminho afirmação, com a edição de três números por ano, disponí vel em formato
digital no site e redes socias e uma distribuição muito limitada da edição impressa.

A atualização da identificação das mais de 300 instalações e o processo de decoração da frota operacional são também
registo de ações que no limite, resultam em bons veí culos de promoção da marca Tejo Atlântico.

Em 2019, a Tejo Atlântico acompanhou vários eventos em articulação com os municí pios, nomeadamente assinaturas de
autos de consignação e inauguração de obras que visam melhorar as condções ambientais da região e das populações
servidas.

No que se refere à comunicação social, a avaliação das notí cias pub icadas ao longo do ano tem uma perspetiva positiva e
reflete uma perceção muito positiva da atuação e dos objetivos da Tejo Atlântico.

Quanto à participação em conferências, O ENEG 2019 e o PURA, foram dois dos vários momentos potenciadores da atividade
da empresa ao ní vel da comunicação externa, interna e de educação ambiental que contaram com a partilha de vários casos
e ações de comunicação, algumas delas premiadas.

Fruto da ativdade da Tejo Atlântico, entre outros, foram atribuí das 35 Bandeiras Azuis na área de concessão, galardão que
contribui para promover o resultado do trabalho realizado e potenciar entre outros, a reserva de surf da Ericeira, as ondas
da Nazarée o campo de regatas da Guia, em Cascais.

Educação ambiental

A sensibilização e educação ambiental são para a Tejo Atlântico um eixo central naquilo que éa criação de uma geração
futura em que as boas práticas a ní vel ambiental são questões intrí nsecas à entidade de cada pessoa. Assim, ao longo do
ano, deu-se continuidade na realização de ações com quatro públicos fundamentais; os municí pios, as escolas, as ONGA’s
e o público em geral.

Em 2019 a Tejo Atlântico candidatou um projeto para um Centro de Educação Ambiental a instalar na Fábrica de Água de
Beirolas. Intitulado “Fábrica — uma nova geração de recursos”, este projeto foi financiado em 70% pe o Fundo Ambienta ao
abrigo do programa “Re-Educa: educar para uma economia circular” e funcionará como equipamento multid’sc’plinar,
dotado de suportes e materiais educativos diversos, com recurso a ferramentas digitais e fí sicas que irao permitir a formaçao,
sensibilização e interação com os diversos stakehoiders na área da educação ambiental.

O lançamento do Livro da Tejo Atlântico “A Incrí vel Viagem do Cocá” foi uma das ações de destaque de 2019. Este livro
educativo para população juven’l éum suporte de formação em linha com os objetivos das boas práticas ambientais e é
um suporte que vem sendo partilhado com os municí pios, bibliotecas e outras instituições que queiram “adotá-lo”,

No que se refere à população escolar, destacam-se a dinamização de ações de formação, seminários e workshops, na sua
maioria direcionados para os professores de alguns dos estabelecimentos de ensino dos vinte e três municí pios servidos
pelo sistema e que abrange mais de dois milhões de pessoas.

Nas atividades com as escolas ao longo do ano, a Tejo Atlântico realizou nas suas infraestruturas, cerca de 150 visitas de
estudo às suas Fábricas de Água, contando com a presença de mais de 2.700 a unos.

Durante os meses de verão, a Tejo Atlântico, na sua maioria em parceria com os seus Muncí pios, promoveu ações de
sensibilização em 13 praias da região, que permitiram que mais de um milhar de crianças, jovens e familiares, ficassem

Águas do Tejo Atlântico, S.A. 2019 Relatório e Contas 57



A
também eles a conhecer a empresa e o mportante papel que esta tem na qualidade de vida e ambiental 4/-. J.
habitam. ~,
Também as atividades integradas no programa “Ciénca Viva no Verão’ permitiram a largas dezenas de famí l as mostrar o

E que fazemos e como contribuí mos para a prese~ação dos rios e ribeiras da região.

Um das iniciativas de sensibilização que envolveu a participação dos colaboradores foi a Limpeza das margens da Lagoa de
Óbidos, numa parceria com a Liga para a Proteção da Natureza e outras ONGA’s locaisf regionais.

Ao longo de todo o ano, por ocasião das comemorações de efemérides como o Dia Mundial da Água, do Ambiente, dos
Oceanos e atédo Saneamento, a Tejo Atlântico associou-se a alguns eventos dos seus municí pios, para sensibilizar os
diversos publicos envolvidos, envolvendo milhares de participantes nas atividades lúdico-pedagágicas que desenvolveu.

A ida dos pais à escola dos filhos para falar da sua profissão, promoveu internamente um projeto intitulado “Embaixadores
da Água” e que assenta na disponibilização de suportes educativos de apoio aos pais nas apresentações efetuadas nas
escolas.

Para apo ar as iniciativas que decorrem nas instalações da Tejo Atlântico, foi desenvolvido o projetos “Bolsa de Monitores”,
recorrendo ao voluntariado de estudantes universitários com interesse nesta temática e que veem nesta iniciativa um
oportunidade de contacto com a realidade empresarial.

Com as ONGA’s, a Tejo Atlântico desenvolveu em parceria, vários projetos de educação ambiental, destacando atividades
conjuntas do Projeto Rios, com a ASPEA, do Coastwatch, com o Geota, integradas no Projeto da AMI — No PLANet B, com
a Associação de Defesa do Paul de Tornada, com a ABAE, no âmbito do programas Eco-Escolas, Eco Freguesias e das
atividades da Bandeira Azul, entre outras. Destaque ainda para a continuidade do projeto Peixes Nat vos em parcer a com
o ISPA, e o seu alargamento a novos Municí pios aderentes.

As Fábricas de Águas estiveram abertas ao público por diversas vezes, tendo sempre em conta o perfil dos visitantes e os
processos de cada instalação, contudo, públicos mais especializados também procuraram as diversas instalações para visitas
de caráter técnico, muitas delas institucionais, envolvendo várias entidades nacionais e internacionais e nesse contexto,
destacam se a Visita aos Esgotos de Lisboa e ao Telhado Verde de Alcântara, esta última integrada em eventos como o
Open Day da Trienal de Arquitetura de Lisboa e dos Jardins Abertos da Câmara Municipal de Lisboa.
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Frota

60,8%;

térmicos), situou-se em cerca de 2427 M\j\/h, que representa uma redução de 84,3%;
A redução das emissões de CO2 com a introdução da trota elétrica, comparativamente com
(motores térmicos), foi de 56,4 toneladas, que representa uma redução superior a 72%.

Viaturas com Motor Térmico Substituidas na Frota da Tejo Atlântico

Tipologias

Viaturas ligeiras de passageiro, (Ml)

Viatura. ligeiras de mercadorias (N~

Viaturas Elétricas Introduzidas na Frota da Tejo Atlântico

Variação no Consumo de Energia Viaturas Elétricas versus Viaturas com Motor Térmico

Variaçio nas Emissôes de GEE Viaturas Elétricas versus Viaturas com Motor Térmico

Viaturas com Motor Térmico

as Viaturas substituí das

Emissões de Gases caos Efeito de Eswb

Emissões de C02

(KgIKm) (Kti (505)

0,218 75000 75.0

0.235 2 507 2.5

0,219 77546 77.5

Variação do consumo de Energia (eletrica e equivalente

em KWIs em tep eis bpe

(Kwb) (%) (cep) (%) (bpe) (%

-84.4% .14.6 ‘61 1 -1002 31.1

-81.1% -0,4 -52,6 .29 ‘526

44,3% - 5.1 30.8% -103 408%

No decorrer de 2019, a Tejo Atlântico foi alvo de auditoria para a obtenção da certificação energética da frota, que visa a
análise das práticas adotadas pela Empresa na gestão de: viaturas, condutores, manutenção e consumos. A Tejo Atlântico
obteve, no âmbito do projeto piloto desenvolvido pela ADENE, a Classe B, na certificação energética.
Certificado provisório emitido pela ADENE:

-e /1/~t’&_- /
~~4/

L

Em 2019 verificou se a substituição de 30 viaturas de serviço (a diesel), em resultado do c ncurso público lançado o ano
anterior.

A substituição de 20 viaturas, ocorrida em 2018, por viaturas 100% elétricas, resultou comparativamente com as anteriores
viaturas equipadas com motor térmico (gasolina ou diesel), numa variação nos consumos:

• A redução do consumo energético da frota elétrica foi deis tep (tonelada equivalente de petráleo) e corresponde
a uma redução de cerca de 103 de barris de petróleo equivalente evitados (bep), que representa uma redução de

• A redução do consumo energético da frota e étrica, comparativamente com as viaturas substituí das (motores

N’ Viaturas
Quilosneosgem

31/1212019

(n’) (%) (Km) «/100Km) (1) (tep) (bpe)

19 95% 344 035 8,15 28 056 23.95 164

1 5% 10 667 8.77 936 0,8

20 - 354 702 8.17 28 992 24.75 170

Coosunso de combusdvel Consumo de energia equivalente

Gasolina! Diese Energia elés-,cs equivalente

(%)
96.8%

3,2%

(KWIs/l00Kn)

81.0

87.1

81,1

(KWh)

278 519

9292

2878 1

(%)

9 6,8%

3,2%

Tipologias

Viaturas ligeiras de passagei ros (Ml)

Viaturas ligeiras de mercadorias (N~

Quilos,eoagem Consumo de combunesvel
N’ Viaturas

31/1212019 Gasolina! Diesel

(5’) (%) (Km) (11100Km) li) (%)
9 95% 344035 -

1 5% l0667 -

20 - 354 702

(kWh/Kn) (Kwi,)

0.126 43348

0.165 1 760

0,127 45 08

Consumo de energia

Energia Elés’ica

(sep) (bpe) (%)

9,3 63.8 96.1%

0,4 2,6 3.9%

9,7 66,4

Tipologias

Emisuôes de Gases com Efeito de Esss.sia

Emissões de C02

(KgIKm) (Kg) (505)

0,059 20 374 20,4

0.078 827 0,8

0,060 21 201 21,2

Viaturas com Motor Térmico

Consumo de combustí vel

(1) (Kwh) (tep) (bep)

Viaturas Elétricas

consumo de energia elétrica

(Kwh) (sep) (bpe)

viaturas ligeiras de passageiros (Ml) 28 056 278 SI 9 23,95 164.1 43 348 9,3 63,8 -235 170

Viaturas ligeiras de mercadorias (NI) 936 9 292 0.8 5.5 1 760 0.4 2,6 -7 532

28 992 287 81 1 24.75 169.5 45 108 9.7 66,4 -242 703

Viaturas ligeiras de passageiros (MI)

Viaturas ligeiras de mercadonas (NI)

viaturas Elétricas Variação das Emissões de

Tipologias Emissões de cOi Emissões de co2 c02

(KgIKm) (ton) (%) (Kg~Km) (ton) (%) (ton) (%)
0.218 75,0 96.8% 0,059 20,4 96,1% -54,6 -72,8%

0.235 2.5 3.2% 0.078 0,8 3,9% -1,7 -67.0%

0,219 77,5 0,060 21.2 -56,3 -72.7%

ia
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Capital humano

final do ano de 2019 a Águas do Tejo Atlântico
unidades organizacionais da empresa. Verificou se um

Desses 369 trabalhadores apenas 0,81% não fazem parte
por outras empresas do Grupo AdP.

Efetivos

Quadro

cedências

Total

‘nha 369 trabalhadores, distribuí dos da luinte forma pelas várias
aumento do quadro de pessoal em cerca de 1,63% face ao ano 2018.

dos quadros de pessoa da empresa são trabalhadores cedidos

350 98.59%

5 1,41%

100%

360 99.17%

3 0.83

363 100%

No ano 2019 a empresa reiniciou os processos de recrutamento externo, tendo em conta a
das vagas disponí veis através de recrutamento interno no Grupo AdP, no total foram
trabalhadores para reforço do quadro de pessoal já existente.

impossibilidade de ocupação
recrutados externamente 19

Movimentos ocorridos

Entradas

Saidas

Total

Cedências Outros

o
2 3

.1 0

Total Cedências Outros Total Cedências

4 8 12

2 lO 12 O

2 -2 O

Outros

19

14

Quanto ao género não existem alterações significativas a registar relativamente aos anos anteriores.

Mulheres

Homens

Total

94 26,48%

261 73.52%

355 100%

101 27.82%

262 72.18%

363 100%

lOS 28,46%

264 71,54%

369 100%

A idade méda dos trabalhadores no final do ano 2019 subiu para os 46 anos.

N.°Trab. 2017 % N.Trab.20l8 % N.Trab.20l9Direçâol Departanientol Área

Dir, de Operação 2 1 4 60.28% 2 14 58,95% 2 16 58,54%

Dir. de Manutenção 46 12.96% 45 12.40% 47 12,74%

Dir. de Desenvolvimento e Comunicação 6 1.69% 5 1.38% 5 1,36%

Di’. de Engenharia 16 4.51% 19 5.23% 19 5, 5%

Dir. de Gestão de Ativos 17 4,79% 19 5.23% 20 5,42%

Dir Administrativa e Financeira 19 5.35% 20 5.51% IS 4,88%

Dep)uridico 2 0.56% 3 0.83% 3 0,81%

Dep. Laboratório IS 4.23% 14 3.86% 14 3,79%

Dep. Recursos Humanos 4 1.13% 4 1.10% 6 1,63%

Área de Controlo de Gestão 3 0,85% 3 0,83% 3 0,8 %

Área de l&Delnovação 1 028% 3 083% 3 0,8%

Área de Sistemas de Informação 3 0,85% 3 0,83 4 1,08%

Área de Sustentabilidade Empresarial 5 1,4 1% 6 1,65 7 1,90%

Assessores 0,28% 1 0.28 1 0,27%

Secretariado 3 0,85% 4 1.10 3 0,81%

Total 355 100% 363 100% 369 100%

N.e~rrab. 2017 % N.Trab.2018 % Trab. 2019

355

366

3

369

99,19%

0,81%

100%

2017

3

2018 2019

Total

20

14

6

Ativos 2017 % Ativos 2018 % Ativos 2019
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Antiguidade N.Trab. 1017 % N.Trab. 1018 % NTrab. 1019

antiguidade <2 anos 23 6.48% 16 4,41% 23 6,23%

antiguidade 2 a 5 anos 5 1,41% 20 5,51% 17 4,61%

antiguidade 6 a lO anos 94 26.48% 79 21,76% 43 11,65%

antiguidade II a 20 anos 159 44,79% 172 4738% 203 55,0 1%

antiguidade> 20 anos 74 20,85% 76 20,94% 83 22,49%

Total 355 100% 363 100% 369 100%

Quanto ao ní vel profissional não temos a registar alterações significativas, podemos ainda assim salientar que no final do
ano 2019 5312% dos seus trabalhadores são Profiss’onais Qualificados e 26,29% são Quadros Superiores.

Ní vel Profissional N. Trab. 2017 % N. Trab. 2018 % N. Trab. 2019

Dirigentes 19 5.35% 19 5,23% 19 5,15%

Quadros Superiores 78 2 1,97% 82 22.59% 97 26,29%

Quadros Médios 4 1,13% 4 1.10% 7 1,90%

Quadros intermédios (inc.conaa-mestres e chefës de equipa) 6 1,69% 5 1.38% 5 1,36%

Profissionais altamente qualificados 5 1,41% 5 1.38% 6 1,63%

Profissionais qualificados 203 57.18% 206 56.75% 196 53,12%

Profissionais semiqualificados 13 3.66% 13 3.58% 12 3.25%

Profissionais não qualificados 27 7,61% 29 7.99% 27 7,32%

Total 355 100% 363 100% 369 100%

A valorização dos recursos humanos constitui uma prioridade das polí ticas da Empresa, assumindo a formação um papel
nuclear na melhoria dos ní veis de qualificação dos seus ativos, como forma de mot’vação e valorização do seu desempenho
profissional. No que toca a habilitações verificámos que existe uma tendência crescente do número de trabalhadores com
o Ensino Superior em detrimento dos trabalhadores com o Ensino Básico e Secundário.

Habilitações N.’ Trab. 2017 % N. Trab. 2018 % N. Trab. 2019

Ensino Básico 148 4 1,69% 147 40.50% 145 39,30%

Ensino Secundário 97 27,32% 96 26.45% 97 26,29%

Ensino Superior 110 30,99% 120 33.06% 127 34,42%

Total 355 00% 363 100% 369 100%

Em 2019 foi possí vel facultar formação profissional a 81% dos trabalhadores da empresa, o que face aos 54% de 2018,
representa um crescimento expressivo do número de trabalhadores abrangidos.
Quanto às horas de formação, verificou se um aumento de 13% do número de horas em relação ao ano anterior.

Formaçio Profissional 2017* 2018* 2019

N.° Horas Formação 3 289.02 5 366.30 607836

N.° Ações Formação 32 74 77
N°Formandos 181 196 299
Total Colaboradores 355 363 369

(9cálculos reformulados
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Formaçâo p1 Direção! 2017 2018 2019

Quanto ao absentismo não há alterações
apenas foram contabilizados seis meses de ausências.

Cerca de 2,8% das ausências verificadas no ano 2019 foram devido a acidentes de trabalho num total de 41 acidentes de
trabalho, com uma média de 155 das de incapacidade temporária absoluta por cada acidente. Apesar do número total de
acidentes se ter mantido nos últimos anos, os dias perdidos por motivo de baixa por acidente de trabalho tem vindo a
diminuir.

Sinistros encerrados

Sinistros encerrados sem baixa

Sinistros cm curso (com recaí da)

Total

26 2143

14 0

283

41 2426

54 27 1822

o ia o

283 0 O

59 37 1822

49 25 1 355

O 14 0

O 2 241

49 41 1596

Ano 2017 inclui ATdesde a data de inicio da apólice na Adl’AO1-05’2017

iicálculos reformulados

Relativamente à frequência dos acidentes de trabalho apesar da taxa de frequência da globalidade dos acidentes de trabalho
ter aumentado em 2019, a taxa de frequência dos acidentes de trabalho com baixa diminuiu comparativamente com o ano
2018.

Indicadores de segurança

TF: Tx frequência da globalidade dos acidentes de trabalho 97,54

Tft Tx frequência dos acidentes de trabalho com baixa 76,64

(*) Cálculos reformulados

Relativamente à Medicina do Trabalho podemos evidenciar que no ano 2019 continuámos a recuperação dos Exames
Periádicos em défice nos anos anteriores, e procurámos abranger todos os trabalhadores que estavam expostos a maiores
r’scos bio ógicos. Na consulta de Medicina do Trabalho Periódica, foram realizados os exames complementares: análises
clin cas (sangue e urina) ECG Audograma e Rastreio Visual.

Departamento 1 Área Trab. Horas Fora,, Form / Trab Trab. Horas Form. Form 1 Trab Trab. Ho For.,,. mi Trab

Dir.deoperação 214 1 113,5 5.2 214 1 797,1 8.4 216 2681 2.4

Dir. de Manutenção 46 521.0 .3 45 611,3 13.6 47 01 2 2.2

DIr. de Desenvolvimento e con,unlcaçào 6 243.5 40.6 5 162,8 32.6 5 387 8 77,6

Dir. de Engenharia 16 200.0 12.5 19 623.0 32.8 9 334,0 17,6

Dir. de Gestso de Ativos 17 360.0 21.2 19 660.8 34,8 20 732.0 36.6

Dir. Administrativa e Financeira 19 478.0 25.2 20 443,5 22,2 18 637,8 35,4

Dep.Juridico 2 50.0 25,0 3 28,0 9.3 3 16,0 5,3

Dep. Laboratório IS 36,0 2,4 14 575.8 41,1 14 243.0 17,4

Dep. Recursos Humanos 4 24,0 6,0 4 1 69.0 42.3 6 266.0 44,3

Área de controlo de Gesr~o 3 39.0 13.0 3 140.1 46,7 3 143,0 47.7

Área de I&D e Inovação 1 90,0 90,0 3 124,0 41.3 3 90,0 30.0

Área de 5 gemas de Informação 3 0,0 0.0 3 0,0 0,0 4 34,0 8 5
Área de Sustencablildade Empresarial 5 128.0 25,6 6 9.0 1,5 7 396,5 56,6

Assessores 1 6.0 6.0 1 18.0 18.0 1 0.0 0.0

Secrecariado 3 0,0 0,0 4 4,0 1.0 3 16,0 5.3

Total 355 3 289,0 363 5 366,3 369 6 078,4

significativas a registar haverá que sa entar cornparatvamente, que no ano 2017

Absentismo 2017 2018 2019

Horas Absentismo 21 325 53 373 56 723

Taxa de Absentismo 6.86% 7,56% 2.58%

Acidentes de trabalho

2017* 2018*

N.° N.a dias Na médio N.* N. dias N médio N.* N. dias N* médio

Sinistros baixa dias baixa Sinistros baixa dias baixa sinistros baixa dias baixa

2019

35
o

121

39

2017 2018*

62,08

45,30

2019

68,68

41,88
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Medicina do Trabalho N.Trab. 2017 % N.Trab. 2018 % N.Trab. 2019 ,j %

Exames Admissão 0 0.00% 12 3,31% 16 5.44%

Exames Periódicos 33 45.83% 273 75,21% 00 68.03%

Exames Ocasionais 39 54,17% 78 21,49% 78 2653%

Total de Exames 72 100% 363 100% 294 100%

No ano 2019 a empresa retomou a campanha de vacinação contra a gripe, tendo sido inoculadas 107 vacinas, a cerca de
29% dos trabalhadores.

Prevendo Gripe Sazonal N. Trab. 2017 % N. Trab. 2018 % N.° Trab. 2019

Vacinas inoculadas 106 29,86% 114 3 1.40% 107 29,00%

Total vacinas inoculadas 106 114 107

Para além da Medicina do Trabalho as consultas de Medicina Curativa, disponibilizadas pela empresa consistem em
consultas de clinica geral tendo por objetivo a resolução de problemas súbitos, prescrição de receitas e aconselhamento
médico sobre boas práticas de saúde e também tiveram um aumento substancial no ano 2019 cerca de 4661% dos
trabalhadores aderiram a este tipo de consultas.

MedicinaCuradva N.trab.2017 % N.°Trab.2018 % N.Trab.20l9

consultas s 141 117 32.23 172 46,61%

Total de Trabalhadores 355 363 369
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Financeira

A análise financeira que se apresenta, procura resumir os resu tados e a situação financeira e patrim nial
Tejo Atlântco, no ano de 2019, devendo ser lida em conjugação com as demonstrações financeir s do exercí cio e as
respetivas notas anexas.

De salientar, que o ano de 2017 foi o primeiro ano de atividade da Tejo Atlântico, tendo do ponto de vista contabilí stico
apresentado algumas especificidades e limitações. Tendo em conta que a Tejo Atlântico resulta da cisão da Águas de Lisboa
e Vale do Tejo (Vale do Tejo), e que esta operação ocorreu operacionalmente em 1 de Julho de 2017, resulta daqui que os
rendimentos e os gastos relativos ao primeiro semestre do ano de 2017 foram gerados na Vale do Tejo e transferidos
(migrados) para a Tejo Atlântico. Este processo de migração teve duas origens: rendimentos e gastos diretos, ou seja
diretamente associados à área geográfica, de atuação e implementação da Tejo Atlântico, e indiretos (ou de suporte) que
foram alvo de rateio de acordo com o volume de negócios.

A Tejo Atlântico considera os desvios de recuperação de gastos (DRG) como uma componente das demonstrações
financeiras da empresa, de acordo com o Decreto-Lei n.° 94/2015. Aplica o disposto no IFRIC 12 — Serviços de construção,
no que concerne ao rédito e gastos da construção. O rédito reconhecido concorre para a formação dos Rendimentos
Operacionais enquanto os gastos, no mesmo valor, por não haver margem na construção uma vez que a atividade é
subcontratada a entidades especializadas externas para as quais étransferido o risco e o retorno, concorre para Gastos
Operacionais, não havendo por isso impacto no resultado do exercí cio.

Em 2019 foi aplicada o IFRS 16, que estabelece os princí pios aplicáveis ao reconhecimento, à mensuração, à apresentação e
à divulgação das locações e requer que estas sejam contabilizadas de acordo com um modelo único.
O impacto com a transição para o IFRS 16 incide essencialmente sobre os contratos que até31 de dezembro de 2018 eram
contabilizados como locação operacional no âmbito do IAS 17 contratos de aluguer de viaturas e prestação de serviços
com manutenção, seguros e impostos.

Unidade 2017 2018 2019 Variação 19/18

Volume de negócios1 (VN) MEur 79,1 82,3 83,2 1,0 1%
Volume de Efluente Faturado Mm 183,1 182,9 182,2 -0,7 0%
Tarifa Média Saneamento Eur 0.4 0,4 0,5 0,0 2%

Oes’Ào de recuperação de gastos do ano MEur -2,5 -14,1 -13,1 1,0 -7%
Resultado Liquido do Exercí cio MEur 6,9 5,5 4,3 -1,2 -22%
Resultado liquido sem des%io MEur 9,0 15,6 14,0 -1,6 -10%

OPEX(gastos operacionais) MEur 40.0 38,5 41,5 3,0 8%
Resultado operacional MEur 17,6 14,4 12,8 -1,6 -11%

EBITDA2 (ajustado) MEur 38,5 43,6 41,5 -2,2 -5%
Rácio PRC (GO/VN)3 % 50% 470 50% 3 p.p. 7%

Gastos financeiros MEur -9,8 -8,2 -7 9 0,3 -3%
Resultado financeiro MEur -8,6 -7,1 -7,0 0,1 -1%
Endi’~~damento MEur 239,3 231,2 222,2 -9,1 -4%
Net Debt - Endi~damento Liquido MEur 160,1 139,9 126,6 -13,4 -10%
Net Debt to EBITDA n.° 3,9 3,2 3,1 -0,2 -5%

Atko Total MEur 667,0 650,7 6291 -21,6 -3%
Capital Próprio MEur 114,0 117,2 159 -1,3 -1%
Passko Total MEur 553,0 533,4 5132 -20,3 4%

PMP4 dias - 58 48 -10,0 -17%
PMR4 dias 61 51 -10,0 -16%
vendas e Prestação de Ser.iços

2 RO + knortizações + Pro~4sões + Perdas por Imparidades e Reversões — DRG — Subsidio ao ln~estimento - Rédito/Gastos Construção (IFRICI 2)

3G0 inclui CMvT.IC, FSE e Gastos com Pessoal
valor indisponl~el conforme eçlicitado no R&C 2017
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A d ferença entre o resultado lí quido gerado pelas
operações e o valor a que a Tejo Atlântico tem direito em
termos contratuais corresponde ao desvio de
recuperação de gastos (DRG), acrescido do
reconhecimento dos respetivos impostos diferidos e dos
gastos que o Regulador não aceitar.

Em 2019 o resultado lí quido sem desvio atingiu os 14,0
milhões de euros e o DRG um superavit de 13,1 milhões
de euros. Comparativamente a 2018, verifica-se um
decréscimo essencialmente resultante do ncremento de
algumas naturezas de gastos.

Análise dos Resultados

O resultado lí quido de 2019 ascendeu a 4,3 milhões de euros, que corresponde à remuneração g rantida ao capital acionista
investido, apurada com base na variação média da taxa OT no ano, acrescda do prémio de risco (0,75%+3,00%).
O decréscimo que se tem verificado na Remuneração Acionista decorre da redução significativa da taxa das Obrigações de
Tesouro Portuguesas a 10 anos (OT), cuja taxa média em 2017 foi de 3,06%, em 2018 de 184% e em 2019 de 075%.

A formação do resultado foi a seguinte:

Resultado Liquido

é
/9

Unidade 2017 2018 20 9 Variação 19118

97,8 104,0 6,2 6%
-14,1 -13,1 1,0 -7%
-76,4 45,2 -8,8 11%

-1,8 -1,5 0,3 -15%
5,5 4,3 -1,2 -22%

Rendimentos Totais MEur 88,1
Des~6o de Recuperação de Gastos MEur -2,5
Gastos Totais MEur -76,6
Imposto (corrente e diferido) MEur -2,1
Resultado Liquido MEur 6,9

Os rend mentos totais em 2019 ascenderam a 104,0 milhões de euros, tendo aumentado 6% face a 2018. O contributo mais
significativo para este incremento e do rédito da construção (IFRIC 12), cujo montante decorre do va or do investimento do
ano. O volume de negócios no ano de 2019 ascendeu a 83,2 milhões de euros.

Vokjme de ne~dos (VN)
Sbs~ibsa’ Iiw~imerto
Rerri. Cor~ruç&i Att~’osCor~raJos
Outros Raid imeflos e Gat,s Operaras
Jros e Rerxiimertos Smlaes
Rerdirrelos Tota

Rendimentos Tckais

Unidade 2017 2018 2019 Va’iaçâo 19118

MEis
MEis
MEis
MEis
MEis
MEis

11~ 1%
0~ -1%
5$ 60%
0~ -6%

-02 -16%
6,3 6%

79,1 82,3 83,2
4$ 4,8 4,7
3~ 9,1 14,7
0,1 0,5 0,5
12 1,1 0,9

88,1 97,8 104,0

Resultado Uqutdo
(mllhôes de Eu)

KLsemDKCj KLcoiyL)l(b

15.6

ii II
.14,143,1

• 2017 2D18 2019
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Os gastos totais ascendem a 85,2 milhões de euros, os
quais incluem 14,7 milhões de euros relativos a gastos de
Construção de Ativos Concessionados e estão deduzidos
das capitalizações de encargos de gastos com pessoal e
de FSE, no valor de 1,1 milhões de euros, pelos serviços
internos das áreas técnicas associadas à realização de
investimentos.

A rubrica de fornecimentos e serviços externos éa que
tem um maior peso nos gastos totais da empresa, com
cerca de 32% do valor total, seguida das amortzações
com 24%.
Nos quadros seguintes apresenta se o deta he de cada
uma das rubricas que integram os gastos totais:

custo das Va~das (cptvMc) 4%

Gastos de ccgistru~ão de ativos (IFRIc 2) 17%

Fanecirnentos e Serviços Externos 32%

• Gastos com Pessoal 13%

•Arnortrzações 24%

Gastos flnanceiros 9%

O custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas refere-se essencialmente a reagentes, tendo ascendido a 3,1
milhões de euros em 2019, o que representa um aumento de 11% face a 2018.

O aumento dos gastos éexplicado quer pelo aumento do consumo, quer pelo aumento dos preços unitários dos reagentes
quí micos. Na parte do consumo verificou-se a necessidade de dar cumprimento ao maior grau de exigência dos parâmetros
legais estabelecidos pela APA — Agência Portuguesa do Ambente, o que esta diretamente associado à qualidade do efluente
recebido para tratamento, que necessita de maior utilização de reagentes, bem como da utilização de reagentes especí ficos
para garantir o cumprimento das descarqas no meio recetor em conformdade com as licenças de descarqa.

No que respeita ao preço, o aumento do custo un tário deve se a condiciona ismos de mercado que levaram ao crescimento
do ní vel de gastos.

2019 Vaiação 19118

03 11%
03 11%

Os gastos com fornecimentos e serviços externos (FSE) ascenderam a 27,5 mi hões de euros representando os trabalhos
especializados, no valor de 10,4 milhões de euros a rubrica com maior peso em termos de FSE com cerca de 38%, seguida
da rubrica de gastos com energia que representa cerca de 33% do total. A var ação dos FSE em conservação e reparação e
trabalhos especializados regista face a 2018 um incremento significativo, que decorre essenc almente do crescimento da
atividade de manutenção e do aumento do preço do tratamento de lamas.

Gasos Totais

Unidade 2017 2018 2019 Va’iação 19118

MErCMVMC 2,4 2$ 3,1 03 11%
GaosCor~riiçãAll~’osCor~ru1os Mhr 3,0 9,1 14,7 5$ 60%
~ri1ose~v~osExtaros MEr 26,4 25$ 27,5 1$ 8%
Gasos~m~a MEis llj 10,1 10,8 0$ 7%
Antrti~õ~ MEis 20~ 19$ 20,3 0,4 2%
Ouros Casos Op&a~rds MEis 0$ 0,7 0,8 0,1 17%
Jrose~osSmla~ MEis 9$ 8,2 7,9 -03 -3%
GasosTotais MEis 73,4 76,4 85,2 8,7 11%
1 idaJ~ MEis 3,2 0~ 0,0 0fl -

GosTotaisAufllos MEis 76,6 76,4 85,2 8$ 11%

Cu&o Mercadori~Vendidase Maéri~Conainid~ CMVMC

R~1es
CMVMC

Unidade

MEis
MEis

2017

2,4
2,4

2018

2$
2$

3,1
31
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For necimentos e & Externos

Uiidade 2017 2018 2019 v4f’. 19!18(~-~

Ersga Mar 9j 9Z 9,1 -0.2 -2%
Coi~v~ã eRq,a~ MB 6$ 5,1 5,8 0$ 12%
Tr~&cs~zeid~os M~r 8~ 8Z 10,4 2,1 25%
OutrosF~ MEis 2$ 2$ 2,3 -0$ -18%

it -

Fornecimentos e ~ Externos ME, 264 25$ 27,5 1,93 8%

O cash-cost dos gastos de exploração e manutenção por unidade média de efluente tratado apresenta para 2019 uma
evolução desfavorável face a 2018, em que passou de 19,8 cêntimos de euro por m3 para 22,4 cêntimos de euro por m
gerando um incremento de 13%. Dado ter se verificado uma redução de 5% no volume dos efluentes tratados este contrbui
para parte do incremento dos gastos unitários face a 2018.
Os gastos com trabalhos especializados, maioritariamente constituí dos pelo tratamento de lamas são os mais visados no
sucedido, verificando se que a varação destes, 31%, evidencia o aumento de preços ocorrido.

Cash-cost
cênt ,rO C

I 2017

201g

~ 4H 49C - . • 2019

II lál iii ~ Ii
cMw.lc Energ a Conservaçk e Trabalhos OuvosFt€ Pessoal Total (C/m3)

reparação es,ec alzados

Estruturo de custos cash
,lhôes de EuR)

41 4

liii II.. 11111 E
cMv?~lc conservaçk e Trabaihos OutrosFS~

reparaçSo espec,alzados

Entre o conjunto de gastos de exploração e manutenção, os gastos com pessoal, deduzidos da capitalização de 1,0 milhão
de euros apresentam um aumento de 7%, que se deve ao incremento gerado no primeiro ano completo de adoção do
Acordo Coletivo de Trabalho, face à aplcação no 2° semestre de 2018 e pelas admissões verificadas em 2019 que
originaram um incremento de 6 co aboradores no quadro de pessoal da Empresa.
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Unidade

MEur
MEur
MEur
MEur
MEur
MEur
MEur
MEur

2017 2018

17,6
-20,0

-3,2
40,7
-2,5
4,8

38,5

O EB TDA em 2019 ascendeu a 33,1 milhões de euros o que face a 2018 representa um decréscimo de 3%. No entanto, como
para a atividade operacional da Tejo Atlântico não concorrem diretamente o desvio de recuperaçao de gastos e os subsí dios
ao investimento, estes são retirados, de modo a apurar se o indicador ajustado (EBITDA Ajustado). A variação em baixa
deste indicador reflete ojá explicitado relativamente ao aumento dos gastos.

Em termos financeiros, os resultados são fortemente
influenciados pela componente de gastos, que na sua maioria
decorre do financiamento contratualizado junto do Banco
Europeu do Investimento (BEl).

Nos rendimentos a Tejo Atlântico beneficiou do apoio de
tesouraria prestado à AdP SGPS e da aplicação do fundo de
reconstituição do capital, oriundo das antigas empresas.

No final de 2019, fruto dos excedentes de tesouraria gerados
a Tejo Atlântico disponibilizou à holding 14,0 milhões de
euros. Note se que atualmente quer o IGCP, quer a banca
comercial, não remuneram aphcações de curto e médio
prazo, sendo a solução preconizada dentro do Grupo AdP
mais favorável.

Análise Patrimonial
- Rnaiceira

O tota do ativo era no final do perí odo de 2019 de 629,1 milhões de euros, verificando-se que o ativo não corrente
representa cerca de 82% do valor total do ativo. Em 2019, com a adoção da IFRS 16, relativa às locações, a estrutura do
balanço no ativo não corrente registou um incremento bruto de 1,5 milhões de euros.
Os investimentos financeiros correspondem aos Fundos de Reconstituição do Capital Social oriundos das sociedades que
estão na génese da formação da Tejo Atlântico (SANEST, SIMTEJO e Águas do Oeste na vertente de saneamento), e que de
acordo com os respetivos contratos de concessão, estavam obrigadas a constituir o fundo. Como esta obrigação não está
prevista na concessão da Tejo Atlântico, a sociedade pode utilizar os meios à medida que as aplicações destes vão vencendo.
A redução que verificou em 2019 tem subjacente a transferência das aplicações existentes para curto prazo.
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EBITDA

Resultado Operacional
~Depreciações

Pro~4sões
Imparidade
EBITDA
Des’Áo de recuperação de gastos
Subsí dios ao inwstimento
EBITDA Ajustado

. A:*t
2019 ,6j’ção 19/18

14,4 12,8 -1.6 -11°
-19,9 -20,3 -0.4 2°!

0.0 - - -

0,0 0,0 0,0 -

34,3 33,1 -1,2 -3%
-14,1 -13,1 1,0 -7%

4,8 4,7 0,0 0%
43,6 41 5 -2,2 -5%

7~

Raxlirna*os Rre~ros
Caos Rraxsios
Res~ltado Anaiceiro

Reajitados Ananceiros

Unidade 2017 2018 2019 Variação 19/18

ME:
ME,
ME:

1,2 1,1 0,9 -02 -16%
-9$ -82 -7,9 03 -3%
-8,6 -7,1 -7,0 0,1 -1%

Resultados Financeiros
(mAhôes de Eur)

Re,dimentos
Fna-iceros Gatos F nance ros R~uitado Financeiro

1,2 1,1 0.9
— —

II-8,2 7.9
-9.8

•2017 2018 2019

III-7.1 -7,0
-8,6

Unidade 2017 2018 2019 Variação 19/18

A9io Não Correrte ME: 572$ 545$ 516,3 -29$ -5%
AtivoCorre’te ME: 94,1 104$ 1128 7$ 8%
Tot~ do Ativo MEr 667v 6507 6291 -21$ -3%
C4itaftóprio MAr 113$ 1172 1159 -13 -1%
~o Não Corrente M&r 5233 506$ 4865 -204 -4%
~o Corre-te ME: 29$ 26$ 26,7 0,1 0%
TotaIdoP~vo ME: 553fl 5334 513,2 -20,3 -4%
TotaS do C - Pr rio e P~vo ME: 667~ 6507 629,1 -21$ -3%



O incremento das disponibilidades em 2019 teve o contributo dos investimentos financeiros (Fundo de Reconst —

O Investimento realizado em 2019 ascendeu a 16,2 milhões de euros. Em termos lí quidos, após dedução de abates o
incremento foi de 15,7 milhões de euros. O crescimento face ao ano anteror foi substancial mas ainda assim não foi possí vel
concretizar o que havia sido previsto no pano de investimentos.

A contribuir para a situação está o incremento generalizado dos preços de mercado no setor da construção que tem levado
a que o lançamento de novos procedimentos de empreitada não recebam quaisquer propostas. Têm existido
constrangimentos que obrigaram a Empresa a rever as estimativas orçamentais dos projetos de execução já elaborados e a
redefinir os preços base dos procedimentos, de modo a garantir a participação do mercado e o cumprimento dos prazos
previstos para a consignação das empreitadas, resultando em incrementos, nalguns casos sign’ficativos, dos valores de
investimento previstos Por outro lado, têm existido atrasos na conclusão das empreitadas face ao previsto nomeadamente
condicionalismos no lançamento, consignação ou na conclusão das empreitadas.

Investimento anua,
(m4hões d, EuR)

Desvio de Recuperação de Gastos

Capital Social), e da redução do montante do empréstimo concedido à AdP SGPS, que passou d- 40,6 milh’
para 14,0 milhões em 2019.

Ativo

Ativos inta4~as
Ativosfxosta4~
Ativos~bdi~todes
lsw~in,eIosflraxeios
lmpostosdWa~osaivos
O~b de reape’~t de ~os
Cb1~eot4rosaivosrti wrrait~
Tota do Ativo não corrente
CIiert~
Outros~[vos wrret~
DSDoribil~aJ~
Tot~ do Ativo corrente
Tota do Ativo

Investimento

ME,
MBr
ME,
MEu
Mar
MEr
Mar
ME,
MEus
ME,
ME,
ME,
ME,

Unidade 2017 2018 2019 v~i~ão 19118

464,0 456,0 447,2 -8$ -2%
02 02 0,2 0,0 0%
0,0 0,0 1,1 1,1 -

11,3 84 0,0 -84 -100%
545 52$ 53,2 04 1%
41,0 26$ 13,8 -13,1 -49%

1$ 1,4 0,8 -0$ -46%
572$ 545,8 518,3 -295 -5%
222 175 12,4 -5,0 -29%
61,0 45,1 18,7 -264 -59%
10$ 423 81,6 394 93%
94j 104$ 112,7 7$ 8%

667,0 650,7 6291 -21$ -3%

.01
Empret~J&

0~as

1.80 1.95
0,95

—I
Outros ‘rIv.
asocedosa
Empreitai~

I 2017

2018

2019

0,971.07 0.950,88

capzalzaçàes Outras a~u’sçâes Total rrvestnlento
dretas’rme noano
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~r}fr4
O desvio de recuperação de gastos registado em balanço tem vindo a evoluir de forma bastante favorável desd~/ í cio

‘.1’ de atividade da Tejo Atlântico, em 2017.0 mesmo éreduzido à medida que se vão registando desvios superavitá . , aceites
elo Regulador no decurso do cumprimento das métricas definidas para os cenários de eficiência produtva a ai.

Nos exercicios de 2017 e de 2018 os desvios apurados foram aceites pe o Regulador, estando atualmente e apreciação o
desvio superavitário de 13,1 milhões de euros, apurado no exercí cio de 2019.

Em fevereiro de 2020 foi recebido da ERSAR, o Projeto de Decisão sobre o Desvio de Recuperação de Gastos de 2019, no
qual não éaceite o valor de 0,5 milhões de euros referente ao custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas,
por incumprimento da métrica definida para o custo unitario com reagentes (0,0139 euros/m3).

o custo unitário com reagentes no exercicio de 2019 fo de DesWo de Recuperaçao de Gastos

0,0167 euros/m3, valor superior ao da metrca, justificado ° d,E

quer pelo aumento dos custos unitários com reagentes, quer
pelo aumento do próprio consumo por maiores exigências

ORGacumulado ORGdoaio
legais na qualidade do efluente tratado.

Àdata de apresentação das contas a Tejo Atlântico exerceu 41.0

o seu direito de contraditório sobre o Projeto de Decisão 26,9 138
esperando se a reversão do ajustamento determ nado pela
ERSAR.

-2,5
•14,1 -13,1

.2017 2018 2019

Tarifas, Dí vida de Clientes e Prazo Médio de Recebimento

Nos termos do disposto no n°3 do artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 34/2017, de 24 de março, a tarifa e os rendimentos
tarifários a aplicar aos utilizadores do sistema multimunicipal de saneamento de águas residuais da Grande Lisboa e Oeste,
pela Águas do Tejo Atlântico, para o perí odo de convergência tarifária, compreendido entre 2017 e 2026, são os
estabelecidos no Contrato de Concessão, atualizados de acordo com a previsão do í ndice harmonizado de preços no
consumidor (IHPC), publicado pela entidade responsável pela sua divulgação (INE). Às tarifas ou rendimentos tarifários a
aplicar aos utilizadores municipais acresce uma componente tarifária acrescida (CTA), a ser entregue pela Águas do Tejo
Atlântico à Águas do Vale do Tejo, com vista a contribuir para a sustentabilidade do sistema desta.

Nos termos do referido diploma legal, os municí pios abrangidos pela aplicação da CTA durante o perí odo de convergência
tarifária, são os municí pios originários dos sistemas extintos da SANEST e da SIMTEJO, estando os restantes, originários da
vertente de saneamento da extinta Águas do Oeste, isentos até2026 (termo do perí odo de convergência tarifária).

Em tais termos, os rendimentos tarifários aplicados em 2019 para os utilizadores municipais, têm uma tarifa impl’cta
incluindo a tarifa da atividade de transporte de águas residuais, conforme se explicita no quadro nfra.

Taif~

Unidale ‘Fata1 2017 CTA 2017 Taifa1 2018 CTA 2018 Taifa1 2019 CTA 2019

Utih~or~mupa~-vkJospdae.xtintaSó~NESr 0,3249 0,0077 03409 0,013 0,3573 0,0184

UtitaJorsn,u*ipás~-’~t1ospdaextintaSMTEO 0,4993 00077 05007 0013 0,5015 0,0184

Ut~ior~mupáss-vdosp&aexMaÁg.ado 0~e €1m3 05240 - 05324 - 0,5404 -

Tra~~ortede~ar~dtds 02432 - 0,2469 - 0,2506 -

1TaWa~ip~ta

A Tejo Atlântico pratica aos restantes utilizadores não municipais uma tarifa de 0,5404 4/m3,

A faturação aos clientes ao longo do ano de 2019 ascendeu a 93,7 milhões de euros e os recebimentos totaizaram 948
milhões de euros.

A dí vida dos utilizadores municipais do sistema decompõe se da seguinte forma:
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~r4~
Divida de Clientes

O estreito acompanhamento dos clientes, no sentido do cumprmento dos prazos e da regularização dos valores em atraso,
perm tu que se superasse o objetivo estabelecido para ano, tendo se alcançado um prazo médio de recebimento (PMR)
de 51 dias, 10 dias abaixo do apurado em 2018.

Em termos de evolução da dí vida destaca-se a diminuição no
va or global em resultado do trabalho desenvolvido para
colmatar os incumprimentos existentes. Parte substancia dos
ncumprrnentos está abrangida por acordos, tendo se
beneficiado da antecipação de pagamento de 2,3 milhões de
euros do acordo transacional celebrado com o Municí pio da
Nazaré, cujo termo estava previsto para abril de 2022. O
Municí pio antecipou o pagamento na sequência do
recebimento de fundos para o efeito.

O acordo de transação celebrado com o Municí pio de Torres
Vedras teve também a sua conclusão durante o exercí cio de
2019, na sequéncia da homologação por sentença transitada
em julgado e consequente recebimento de 3,8 milhões de
eu ros.

A Tejo Atlântico continua a recuperar as dí vidas vencidas dos
Municí pios de Alenquer Azambuja e Sobral de Monte Agraço,
através de acordos de pagamento efetuados pela Águas de
Lisboa e Vale do Tejo, que por incluí rem em simultâneo,
dí vidas resultantes da prestação de serviços de abastecimento
e de saneamento permaneceram sob gestão da Águas do Vale
do Tejo, ascendendo no final de 2019 ao montante de 1,4
milhões de euros.

Divida vencida Divida titulada
(mibôti de EuR) (rr4hõ., de EuR

1..
2018

In1unçô~ •Acordos

Fairaçã~ Corra,te
CTA (ComporerteTaWêiaA~ida)
T1+l (Tacada Rear~sHdrixs)
Awrdos de F~nato
lr*fl
J,ros Mora

Unidade

MRr
MBs
MEis
MEis
MEis
MEis
MEis

2017

16,2

0$
02
2$
3,7
0$

243

2018

10$
02
OA
23
1$
0,4

16,0

2019

9,7
0,3
0,4
1,4
0,0
04

122

À~~ação 19118

-li -10%

0,1 51%
OP 5%

-1j3 41%
-1$ -100%
0~3 -11%

-3$ -24%

Divida municipal
(m~hô.s d.EuR)

1 II
2018

NioVaicida •Vencida

11.2

II,o—
2019

•Ano Anos ant&iaes

20 8
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Capital Próprio

4? O capital proprio diminuiu 1,3 milhões de euros face ao perí odo homólogo, sobretudo devido a reduçao do resulta quido
e dos resultados transitados, estes por via da distribuição de resultados de 2018, em que o pagamento de~ividendos incluiu
os valores relativos a ações próprias de 2017 e de 2018, na proporção da percentagem de detenção 5k capital de cada
acionista.

A variação do resultado lí quido, que corresponde à remuneração acionista, resulta da diminuição da taxa OT, conforme
suprarreferido, na análise dos resultados.

o capital social éconstituí do por 113 527 680 ações (112 127 680 da categoria A e 1 400 000 da categoria 8), com o valor
unitário 1,00 euro, e está totalmente subscrito e rea zado.

A Tejo Atlântico detém 2 521 433 ações próprias, correspondentes a uma participação total no capital social de 2,22%. As
manifestações de interesse de alguns dos acionistas para adquirirem as ações, suportadas em contratos-promessa firmados
cuja concretização estava sujeita à obtenção de autorização dos membros do Governo responsáveis pela tutela setorial e
financeira, não se verificou atéà presenta data, tendo o prazo decorrido determinado a caducidade da deFberação da
assembleia gera de 16 de março de 2018 relatva á alienação do lote de 2.521.433 ações próprias.

Passivo e Prazo Médio de Pagamento

O passivo total diminuiu 4%, passando de 533,4 milhões de euros para 513,2 milhões de euros em 2019 suportado pela
redução do passivo não corrente.

O passivo não corrente representa 95% do total do passivo tendo nos impostos diferidos passivos, a redução mais
significativas face ao perí odo homólogo.

O passivo corrente manteve a mesma ordem de grandeza em relação a 2018, sendo composto essencialmente por
empréstimos (parte de curto prazo a amortizar dos empréstimos de médio e longo prazo), impostos, acréscimos e
diferimentos, estado passivos da locação e fornecedores.

Unid~e 2017 2018 2019 Vaiação 19118

Enipr&nts MEis 231,1 222,1 212,1 -10~ -5%
A~~ntsde~osdo irw~irna-to wrtratd MEis 122,4 1252 122,0 -32 -3%
Impo&osdifa~dosp~os MEis 30,2 24$ 20,7 -3$ -16%
Sts~bs~ irw~imato MEis 139$ 134» 130,4 -4$ -3%
OiÁrosp~vos rt wrraI~ MEis 0,0 0~ A 14 -

Tot~ do P~vo não corrente MEis 5fl3 506$ 486,5 -204 -4%
Eiuipr~ints MEis 8,1 9,2 10,1 1~ 11%
Forr~or~ MEis 7,0 6$ 6,6 -0,3 -4%
~aJo MEis 3,1 35 3,1 -04 -11%
0utrosp~vos~rretes MEis 115 6$ 6,8 -02 -2%
ToW do P~vo corrente MEis 29$ 265 26,7 0,1 0%
Tot~ do P~vo MEis 553,0 5334 513 1 -20,3 -4%

No prazo médio de pagamento (PMP), foi dado cumprimento a disposição legal do programa “Pagar a Tempo e Horas”,
que, pelo facto do PMP de 2018 ter sido de 58 dias, estabelece a necessidade de proceder à redução de 15% em 2019, o
que se concretizou, com o atingimento de um prazo de 48 dias (-21%).

É de salientar que a redução positiva do saldo de fornecedores e outros credores tem subjacente o incremento de
investimento no exercí cio (+77% face a 2018), bem como o de alguns gastos.
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Distribuição do Passivo
20 9

• Passvo n~o caï ente 95%

Passvoc~rente 5%

Composiçao do Passivo
deE

Composição do Passivo
20 9

Empréstmos 43%
Acr& mo avez mento contratual 24%
Subsidoseo nves mento 25%
Outro5p~swos 8%

—
Outros p~swos tc*al do Pascro

O valor total do endividamento bruto corresponde aos empréstimosjunto do BEl, que transitaram da cisão da Vale do Tejo,
sendo 212,1 milhões de euros de médio e longo prazo e 10,1 milhões de euros de curto prazo. Em 2019 foram amortizados
9,4 milhões de euros conforme previsto no plano de amortização da dí vida.

I~5

1222

III
E rTc r ész rios

1224 fl2 112.0

III II
Acréscimos do Subsid,osao

,nvestaie,to c~9tratuaI rwestiflieItO

2017

2018

. 2019

Endividamento

EiiMdarato
Di~onbildales
Rito Re~r~ittiçãt c~ita sõa
&npré&kuD Concaido AdP S3PS
&idMdanento •do

&idMdariento

Unidale 2017 2018 2019 V&açâo 19118

MEis 2393
102ME,

MEis
MEis
MEis

2312
423

11,3
57~

160,1

222,2
81,6

84
40$

139$

0,0
14,0

126,6

-9,1 -4%
393 93%
-84 -100%

-26$ -66%
-13,4 -10%
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ic~

End~da’,ento O’sp~ibiIdad~

O rácio Net Debt to EBITDA ajustado evidencia a
consistência na redução do peso da dí vda l’quda face aos
resultados da operação da Tejo Atlântico com uma desc da
de 5% para o perí odo homólogo.

Endividomento Liquido
ihôes de Eur)

K

SI-’

423

2017

2013

s ‘.0

14.0

—
FundoRecon~ituiç3o Empr&noconcedido EndrvflanenzoLiqu do

caprzal social AdP SGPS

. 2019

Ner Debt to EBITDA Ajustado
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Investigação, desenvolvimento e inovação

Desenvolvimento
Ao nive do Desenvolvimento empresarial foram desenvolvidas várias dinâmicas e iniciativas com vista à dinâmica d

ndustria 4.0” e dos subprodutos derivados do processo de tratamento em Fábricas de Água da Tejo Atlântico.

Com o foco na Economia Circular o desenvolvimento da Tejo Atlântico centra-se, para além da qualidade do serviço que
presta aos municí pios e populações, no aproveitamento e integração de produtos reciclados nos novos processos
produtivos.

No que respeita ao desenvolvimento de produto, foi criada estratégia e a marca BioLamast que tem origem nas lamas do
processo de tratamento nas Fábricas de Água, com potencial de utilização como fertilizante natural na agricultura (no
seguimento do conceito lançado em 2018 “água”);

Cano de 2019 também fo um ano de afirmação da água~, marca registada em 2018 e que vem percorrendo o seu caminho
com o objetivo de generalizar o seu uso na avagem de ruas, rega de espaços verdes, edifí cios industriais, entre outros.

Foi ainda apresentada a marca iseo uma plataforma operacional de apoio à decisão de ocorrência de descargas de águas
residuais não tratadas na zona costeira entre Carcavelos e a Guia.

Com o objetivo de dinamizar a cultura de inovação da Tejo Atlântico, internamente e externamente, bem como, com vista
à dvulgação dos diversos trabalhos em curso e anda da promoção do networking foram desenvolvidas várias atividades
com destaque para:

• Participação na conferência “SETAC Europe 29th Annual Meeting”, realizada em maio em Helsí nquia, Finlândia, no
âmbito do projeto LIFE IMPETUS;

• Participação na reunião do “lCT4water Cluster Annual meeting”, realizado no 11 de junho em Bruxelas Bélgica no
âmbito do projeto LIFE SWSS;

• Participação na conferência SEREA19, realizada em julho, com a apresentação oral “Estratégia de avaliação de risco
da reutilização de água residual tratada da Fábrica de Água de Beirolas para rega de espaços verdes urbanos no
Parque das Nações”;

• Participação na WEFTEC2O19, realizada em setembro, com a apresentação oral do artigo “Energy demand response
applied to Water Resource Recovery Facilities”, cujo trabalho foi desenvolvido no ámbito do projeto lnteGrid;

• Participação nas X Jornadas de Engenharia, realizadas em outubro, com duas apresentações orais e tendo ainda
submetido uma candidatura ao prémio 100% inovação da AdP com o projeto de l&D÷l “Metric4: machine learning
para o apoio à monitorização e otimização de processos em estações elevatórias”;

• Participação no ENEG 2019, realizado em novembro, com a apresentação de diversas apresentações orais
submetidas por diversas áreas e direções da Tejo Atlântico;

• Atribuição do prémio “Desafio à Inovação”, no projeto “Torre Geofiltro” e no projeto “SAG T1000 Sistema
Automatizado de Gradagem Transversal 1000”.

No âmbito da atividade cientí fica, foram produzidos 8 artigos:

• “Occurrence and seasonal variation of pharmaceutical compounds from four therapeutical classes in the in uents
of two Portuguese wastewater treatment plants”, para ser apresentada na conferência “SETAC Europe 29th Annual
Meeting”, realizada em maio;
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• “Towards the development of a microalgae-based process in a WWTP in Lisbon, Portugal: from o site pilá’ .-

to industrial scale system”, para ser apresentado na conferência lWAlgae 2019, em julho;

• “Estratégia de avaliação de risco da reutilização de água residual tratada da Fábrica de Agua de Beirolas para rega
de espaços verdes urbanos no Parque das Nações”, para ser apresentada na conferência SEREA19, em julho;

• “Data-driven predictive energy optimization in a wastewater pumping station”, submetido ao Applied Energy e
aprovado a 15 de outubro;

• “Machine learning no apoio à monitorização e otimização de processos em estações elevatórias”, para ser
apresentada nas X Jornadas de Engenharia, em outubro;

• “Reutilização de água residual tratada da Fábrica de Água de Beirolas”, para ser apresentada nas X Jornadas de
Engenharia, em outubro;

• “AlerTA - Sistema de alarmí stica para infraestruturas crí ticas da Águas do Tejo Atlântco” para ser apresentada na
conferência ENEG 2019 em novembro;

• “Machine iearning no apoio à monitorização e otimização de processos em estações e evatórias , para ser
apresentada na conferência ENEG 2019, em novembro;

• “Nutrients Recycling by Microalgae-Based Process in a WRRF in Lisbon, Portugal: from On-Site Pilot Testing to
Industrial Scale System”, para ser apresentado na conferência AlgaEurope 2019, em dezembro

Projetos de I&D e Inovação em curso

Em 2019, foi aprovado um novo projeto de Inovação e l&D no âmbito do programa de financiamento H2020, cujo iní cio
decorrerá no primeiro semestre de 2020, denominado de B-WaterSmart — “Accelerating Water Smartness in Coastal Europe”.

O projeto B-WaterSmart visa acelerar a transformação das sociedades e economias inteligentes no setor da água para o
litoral da Europa. Pretende-se, com este projeto, aplicar uma abordagem sistêmica de inovação em larga escala para
selecionar, conectar e demonstrar um conjunto de tecnologias e soluções de gestão inteligente de dados para múltiplos
utilizadores e setores e criar novos modelos de negócios assentes na economia circular e inteligência hí drica.

Relativamente aos restantes projetos financiados em curso, o seu ponto de situação éo seguinte:

• lnteGrid - Demonstration of iNTElllgent grid technologies for renewables INTEgration and INTEractive consumer
participotion enabling INTEroperable market so/utions and INTErconnected stakeholders: finalizaram-se as matrizes
de fiexibi dade para as Fábricas de Água onde vão ser demonstrados os use case do lnteGrid: Alcântara, Cheias e
Mafra. Deu se inicio aos testes da matriz Flex4Water para a Fábrica de Água de Mafra. Adicionalmente para o
Flex4Water cont nuou se a recolha de dados associados aos processos e à construção das matrizes de flexibilidade
para as Fábricas de Agua de Alverca e de Beirolas. Relativamente à implementação do algoritmo de otimização p
optimzer deu-se •nicio aos testes de demonstração na Estação Elevatória Intermédia da Fábrica de Água de
Alcântara. Continua em desenvolvimento o processo de patente do algoritmo de otimização. Foram instalados
medidores de energia low-cost, desenvolvidos no âmbito deste projeto, nas Fábricas de Água de Beirolas e Cheias.
Deu-se iní cio ao desenvolvimento da Fase II dos medidores de energia low-cost;

• RES URBIS — REsources from URban Blo-waste: Este projeto terminou em dezembro de 2019. Durante este ano deu
se continuidade à descrição dos clusters do projeto, no caso da Tejo Atlântico, o cluster de Lisboa. Em fevereiro de
2019 arrancou o funcionamento do piloto de fermentação, instalado na Fábrica de Água de Frielas cujo objetivo
passava por demonstrar diferentes pré-tratamentos por hidrólise de lamas biológicas para otimizar a produção de
ácidos gordos voláteis (AGV). Dos principais resultados associados a este piloto deve destacar-se o aumento entre
9,7% e 14,6% do rendimento global na produção de AGV. Relativamente a outras atividades associadas ao projeto,
verificou se que a quantidade de microcontaminantes presentes nos plásticos produzidos está dentro dos limites
regulatórios existentes;
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LI FE IMPETUS - Improving current barriers for controlling pharrnoceuticoi compounds in urban wastewatert~8tjØent4
ptants: Neste projeto, que terminou em dezembro de 2019, deu-se continuidade à análise dos resuk~d6s dos
ensaos realizados nos protótipos instalados na FA Beirolas, bem como à análise dos resultados no que concerne
aos micropoluentes e às diferentes condições de operação testadas nesta instalação, com vista à análise de medida
para melhorar a remoção de produtos farmacêuticos em Fábricas de Água urbanas através do tratam-’ o
convencional de lamas ativadas. Foi ainda realizado o segundo workshop com a participação de diferentes
stakehoiders;

• RESCCUE - REsilience to cope with Climate Change in tirban áreas: que tem como objetivo melhorar os ní veis de
resiliência às alterações climáticas das cidades, tendo Lisboa, Barcelona (Espanha) e Bristol (Inglaterra) como casos
de estudo. Este projeto teve novos desenvolvimentos, nomeadamente com a metodologia de identificação de
estratégias de resiliência e seleção de medidas de adaptação às alterações climáticas para futuramente serem
implementadas. Para tal, ocorreu um workshop, no âmbito, do projeto, na Fábrica de Água de Alcântara. Neste
projeto, foram ainda identificadas as métricas de resiliência para o serviço de saneamento e tratamento de águas
residuais. Estas métricas serviram de base para o desenvolvimento do Plano de Ação para a Resiliéncia. Com base
nas métricas referidas, foi ainda identifcado o base/me para o estado de resiliência do setor da água para a cidade
de Lisboa;

• LIFE SWSS - Smart Water Suppiy Systems: que tem por principal objetivo a criação de uma plataforma de apoio à
decisão e gestão operacional das entidades gestoras tendo em vista diminuir o consumo de energia e
consequentemente as emissões de gases com efeito de estufa, terminou em agosto de 2019. Durante o ano de
2019 foram consolidados os diferentes módulos da plataforma SWSS. A Águas do Tejo Atlântico colaborou no
desenvolvimento de um plano de negócios para a comercialização da plataforma e a sua customização para futuros
cl entes. Foram também produzidos novas versões do leaflet e brochura do projeto. A Tejo Atlântico organizou o
workshop final do projeto que decorreu na Fabrica de Água de Alcântara, e onde foi apresentada a plataforma
SWSS e os seus diferentes módulos;

• TWIST - Estratégia Transnacional para a Inovação no domí nio da Água: que visa a criação de um ecossistema
colaborativo de inovação para incentvar o investimento privado em Investigação, Desenvolvimento e Inovação
(l&Dl) no sector da água, que atraia e retenha capital humano qualificado no sentido de um desenvolvimento
baseado no uso eficiente e recuperação de recursos. Foi definida uma estratégia transnacional para a inovação no
setor da água e elaborados quatro Planos de Ação e um Plano de Financiamento que visam materializar o definido
em sede do documento estratégico em linha com as polfticas e estratégia Europeias. Realizaram-se três workshops
com a participação de diferentes stakeho/ders da hélice quádrupla, tendo um deles sido realizado na Fábrica de
Água de Alcântara, onde foi apresentado o Urban Living Lab de Lisboa, que tem como tema a reutilização de água
e recuperação de subprodutos em águas residuais e onde foram reunidas perspetivas de como envolver a
sociedade no processo de inovação e a melhor forma de cada ator contribuir e beneficiar dos serviços do Living
Lab. A Tejo Atlântico em cooperação com o Instituto Superior Técnico deu iní cio a um dos projetos piloto de
demonstração, no âmbito dos Living Lobs, que se encontra a decorrer na FA de Frielas que visa o estudo de
desempenho de leitos de secagem para o tratamento de lamas fecais em condições climáticas diversas, dando
especial atenção a aspetos microbiológicos e tem potencialmente interesse como solução de saneamento em
paí ses em desenvolvimento. Ainda no âmbito dos Living Labs a Tejo Atlântico participou elaboração da metodologia
comum para o estabelecimento dos Living Labs. Foram anda iniciados os trabalhos de levantamento da legislação
existente e programas de financiamento no âmbto dos Processos de Contratação Pública de Inovação;

• CircRural4.0 - Para uma conceçâo circular e inte igente de gestão de águas residuais em áreas rurais: Este projeto
propõe uma transformação no panorama do tratamento de águas residuais nas áreas rurais de acordo com o
conceito de economia circular, fazendo a transição destas estações de tratamento em fábricas de recuperação de
recursos. Durante o ano de 2019, deu-se continu dade ao caso de estudo na Fábrica de Água da Charneca,
nomeadamente às campanhas iniciais que servirão de baseline para a análise ao ciclo de vida da solução de controlo
de arejamento preconizada no projeto. Adicionalmente, deu se inicio ao procedimento de uma prestação de
serviços com vista à integração da unidade de monitor zação desenvolvida pelos parceiros e à instalação de
ana isadores de energia associados ao arejamento.

Durante o ano de 2019 elaborou-se o documento estratégico relativo à lnvest gação, desenvo vimento e inovação onde se
encontra definida a constituição do Centro de Inovação da Tejo Atlântico.
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estabelecidas com universidades e empresas orientados para as seguintes linhas de investigação:
Em 2019 deu-se ainda inicio a diversos estudos e projetos de investigação, no âmbito das relações/de c’SLpp~ão

• Projeto Metric4: Trata se de um projeto onde se aplica mochine leorning para o apoio à monitorização e otimização
de processos em estaçoes e evator as. Foram nstalados dois sensores, associados a modelos de interpretação e

4 análise de magem, na Estação E evatória 8 Vila Franca de Xira, no Centro Operacional de Vila Franca de Xira, paraaferir o nivel de enchimento dos contentores de gradados com o objetivo de otimizar a gestão das equipas de
operação;

• Projeto AlerTA: Trata se de um projeto que pretende desenvolver um sistema de alarmí stica para infraestruturas
crfticas. Foi desenvolvida uma metodologia de identificação de intraestruturas criticas e desenvolvimento uma
solução hardware de baixo custo que regista alarmes relacionados com o funcionamento dessas infraestruturas.
Foram realizados os primeiros testes ao hardware com vista à implementação do sensor nas primeiras 20
infraestruturas crí ticas identificadas;

• Projeto Data: Trata-se de um projeto relacionado com a digitalização no setor do saneamento. Pretende-se com
este projeto desenvolver uma plataforma web, tendo por base a plataforma de apoio à decisão AquaSafe, que
agregue apenas a informação valdada da Águas do Tejo Atlântico, tornando-se na plataforma de agregação e
recolha de dados para os principais relatórios da empresa;

• Projeto ClearReturns: Este projeto, vencedor do “Desafio à Inovação 2018”, tem como objetivo desenvolver um
stema de controlo automático de centrí tugas de lamas, recorrendo a um sensor de visão artificial. Este sistema

consiste numa câmara de visão que avalia a qualidade dos retornos de uma centrí fuga e comanda o funcionamento
da respetiva bomba de floculante, através de um autómato dedicado. Neste projeto, foi implementado e calbrado
o sensor para os retornos da centrí fuga 2 da Fábrica de Água de São João da Talha;

• Reutilização de águas residuais em colaboração com a Câmara Municipal de Lisboa, tocando-se na avaliação do
risco da rega de espaços verdes com água~ e na preparação do pedido de licenciamento relativo à reutilização
para rega de espaços verdes no Parque das Nações;

• Piloto de reutilização da Fábrica de Agua de Alcântara, onde durante o ano de 2019 se procedeu à elaboração das
peças de procedimento do concurso e à adjudicação da empretada. Prevê se o in’cio da operação deste p loto no
segundo semestre de 2020.

Programas de financiamento de projetos de l&D+l

No âmbito de candidaturas a novos projetos de l&D e Inovação, durante o ano de 2019, foram submetidas nove candidaturas
a programas de financiamento, nomeadamente, sete ao programa H2020, um ao programa P2020 e um ao programa
Interreg.
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Eventos posteriores ao fecho

Em março de 2020 a AdP — Águas de Portugal, SGPS, S.A, declarou formalmente, junto do Consel~~1e Administração da
AdrA, o seu compromisso de aquisição de todas as 2.521.433 ações próprias constantes do capit~f social inicial da AdTA,
sem prejuí zo do direito de preferência dos demais acionistas e após a necessária autorização da Tutela, sendo que, na
mesma declaração, expressa, tendo por base o seu enquadramento legal, que a AdTA se encontra excecionada de
apresentar nos seus capitais próprios uma reserva indisponí vel do montante daquelas ações próprias, tal como menciona a
alí nea b) do n°1 do artigo 324° do Código das Sociedades Comerciais.

Nos termos do Decreto-Lei n.° 34/2017, de 24 de março e do Contrato de Concessão, a Comissão Executiva submeteu à
ERSAR no dia 31 de janeiro, para aprovação, o valor do Desvio de Recuperação de Gastos inscrito nas presentes
demonstrações financeiras. Foi recebido da Entidade Reguladora um relatório preliminar, sobre o qual a Águas do Tejo
Atlântico exerceu o respetivo contraditório. Atéà data da aprovação das demonstrações financeiras ainda não foi tomada
uma decisão definitiva sobre o valor do Desvio de Recuperação de Gastos.

Para além do exposto, não existem eventos subsequentes que justifiquem alterações ou divulgações adicionais nas
demonstrações financeiras.
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Cumprimento das orientações legais

1) Objetivos de Gestão (artigo 38.° do RJSPE) e Plano de Atividades e Orçamento

Objetivos de gestão (artigo 38.° do RJSPE)

Na Assembleia Geral de 4 de agosto de 2017 foram aprovadas as Orieritações Estratégicas e os Objetivos de Gestão para o
Conselho de Administração da Tejo Atlântico, para o mandato 2017/ 2019. Os objetivos de gestão aprovados são dez, vertidos
em cinco indicadores financeros, um ambiental três de eficiência e sustentabilidade e um de reporte.

- Modo de avaliação
Indicadores dos Objetivos de Gestao

Não s6lingido ALingido Superado
Indicadores Financeiros

Eficiência de Gestão (PRC) APRC <0% 0% s 1~PRC< 3% APRC a 3%

Lmite ao Endividamento End2019>228,5 M€ 207,9 M€ < End2019 s228,5 M€ End 2019 s 207,9 M€

DMda Comercial de Devedores Minicipais (DCDI~iÇ DCDM~> 105% 95%s DCDMA 5105% PGR < 95%

Degradação da Tesouraria de Exploração (DTE) DTE’lOO% 85%cDTES100% DTE�85%

Rentabilidade ‘RCI’ RCI (Ano N)< 95% RCI 2017 95% RCI 2017 EVEF s RCI (Ano RCI (Ano N)> 110% ROl
EVEF N <110% RCI 2017 EVEF 2017 EVEF

Indicadores Mtlentais

Qua idade das kuas Residuais (AQAR) QP~ < 97,5% 97,5%s QAR <100% QAR a 100%

Indicadores de Eficiência e Sustentabilidade
eorganizaçao m a promover a

elevação dos ní veis de eficiência no Sistema de Não Certificada até2019 Certificada até2019 Certificada até2018

eorganizaçao m a promover a
elevação dos ní veis de eficiência no Sistema de Não Certificada até2019 Certificada até2019 Certificada até2018

Ind’cador PEPE (RCEE) RCEE (Aio N) < 95% RCEE RCEE (Ano N)> 105%
(Nèta do Aio N) (i~ta do Aio N) RCEE (Mita do Aio N)

Indicadores de Reporte
Grau de cumvimento dos pratos de reporte GCPR ‘ 0 dias -1 dias GCPR s 0 dias GCPR <-1 dia
(GCPR)

A avaliação do grau de cumprimento dos objetivos éefetuada com base no quadro infra:

Grau de Conuetlzação

CC < 1,8 Objetivos não curnpridos

1.8 5 CC < 2.5 Objetivos cumpridos

Objetivos superados

Sintetiza-se no quadro seguinte a avaliação do cumprimento dos objetivos de gestão, relativo ao ano de 2019:
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~- JÁ.
/

Indicadores dos Objetivos de Gestão esultado 2019 Atingimento Grau Ponderação

Indicadores Financeiros

Eficiência de Gestão (PRC) 17,8% Superado 3 15,2% 0,45

Limite ao EndMdamento1 na. - - - -

DMda Comercial de De~edores Municipais (DCDM) 20,7% Superado 3 15,2% 0,45

Degradação da Tesouraria de Exploração (DTE) na. - - - -

Rentabilidade (RCI) 229,6% Superado 3 15,2% 0,45

Indicadores Ambientais

Qualidade das Águas Residuais (AQAR) 978% Atingido 2 18,2%

Indicadores de Eficiência e Sustentabilidade

Reorganização da EG de modo a promovera
eIe~ação dos nNeis de eficiência no Sistema de Certificado Supera o
Gestão de Energia
Reorganização da EG de modo a promo%er a
eIe~açâo dos nfteis de eficiência no Sistema de Não certificado Não atingido 12,1% 0,12
Gestão de Ati’.os

Indicador PEPE (RCEE) 100% Atingido 2 121% 0,24

Indicadores de Reporte

Grau de cumprimento dos prazos de reporte (GCPR) -2 dias Superado 3 6,1% 018

Em análise Objeti’.os superados 2,5

Os indicadores do Limite ao Endividamento e da Degradação da Tesouraria de Exploração não foram avaliados por existirem
condicionantes de diversa ordem que distorcem o seu resultado.

O indicador do Limite ao Endividamento acompanha a evolução do stock da dí vida, que consiste no valor global do
endividamento bruto financeiro, correspondente ao somatório das dí vidas à banca, incluindo o Banco Europeu de
lnvestmento (BEl) deduzido dos empréstimos concedidos entre empresas, tendo como meta a sua redução anual, com
base em métricas especí ficas estabe ecidas a partir do cenário de arranque de atividade da Tejo Atlântico, em 2017.

Em 2019, verifica-se que as métricas aplicáveis ao ano se mostram desadequadas face ao cumprimento do plano de
amortização da dí vida, impossibilitando o atingimento máximo do indicador. A reforçar a situação está também o facto do
empréstimo à holding ter tido uma redução significatva no final do ano, o que inviabilizou a redução da dí vida por
compensação do valor concedido.

Como a Tejo Atlântico tem vindo a cumprir integralmente o pano de amortização do empréstimo ao REI, sem aumentar o
endividamento com recurso a outras linhas de crédito, uma vez que tem excedente de tesouraria, a redução da dí vida tem
sido efetiva, pelo que se equaciona o excecionamento da ap icaçao do indicador no perí odo ou a reformulação das métricas
aplicáveis. A situação encontra-se em apreciação pelo que o apuramento fo efetuado sem considerar este indicador

O indicador da Degradação da Tesouraria de Exploração visa a não degradação da tesouraria da empresa atendendo à
limitação de evolução do crescimento do endividamento e a degradaçao do PMR, ou seja, a empresa deve atingir e manter
o equilí brio do seu ciclo de caixa.

Como já referido, em 2019 a Tejo Atlântico não necessitou aumentar o endividamento e me horou o PMR. Contudo, decorre
das instruções para elaboração dos Instrumentos Previsionais de Gestão de 2019, que têm como princí pio geral o
cumprimento das normas constantes da RCM 34/2008, nos n.° Se 9 do “Programa Pagar a Tempo e Horas”, a necessidade
de reduzir o PMP mediante a avaliação do prazo verificado no ano anterior.

No caso da Tejo Atlântico, o cumprimento desta disposição legal acarreta a diminuição de 15% do PMP, o qual a Empresa
atingiu, o que assenta num pressuposto contrário aquele que está subjacente à aplicação do indicador da Degradação da
Tesourara de Exploração.
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~Perante tais circunstancias, a aplicação do indicador em 2019 foi excecionada. ~

ssim, nos termos previstos no apuramento dos objetivos do mandato, foi efetuada uma distribuição equi da
ponderação destes indicadores pelos restantes. A avaliação global apurada éde 25 o que se traduz nu desempenho com
objetivos superados.

Da análise aos objetivos não atingidos tem-se que o referente á Reorganização da Empresa de mod. a promover a elevação
dos ní veis de eficiência no Sistema de Gestão de ativos não foi atingido, por não ter sido obtida a certificação na norma 150
55001.

Com o arranque da Tejo Atlântico, em julho de 2017, foram iniciadas as atividades para a conceção, desenvolvimento,
configuração e implementação do Sistema de Gestão de Ativos, tendo em vista a implementação da norma ISO 55001 —

Sistema de Gestão de Ativos, com o objetivo de usufruir de um instrumento para o alcance do equilí brio fundamental entre
custos, riscos, oportunidades e desempenho, procurando a uniformização das metodologias já existentes e os critérios de
Gestão de Ativos já implementados nas extintas sociedades.

Face aos trabalhos desenvolvidos nos últimos anos a Tejo Atlântico sentiu a necessidade de realizar um diagnóstico da
situação atual — Gap Analysis no que respeita ao grau de cumprimento dos requisitos constantes da norma.

Sa ienta se que a Tejo Atlântico já possui as componentes Qua idade e Ambiente do seu Sistema Integrado de Gestão
mplementadas e certificadas de acordo, respetivamente com as novas normas NP EN ISO 9001:2015 e NP EN ISO

14001:2015 e considerando que as novas normas da Qual dade, Ambiente e Gestão de Ativos seguem uma estrutura comum
estrutura de alto ní vel — a análise diagnóstico realizada fez também urna análise de como os requisitos comuns se

encontram implementados e como poderão satisfazer os requsitos da NP ISO 55001:2016.

A figura seguinte resume os resultados obtidos no referido diagnást co.
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Figura 14 - Resultado Global Gop Anolysis - Grau de cumprimento dos Requisitos da Norma ISO 55 001.

0 diagnóstico realizado identificou as principais atividades a complementar, nomeadamente a documentação das
orientações de planeamento, construção, operação, manutenção e desativação dos ativos operacionais da Tejo Atlântico e
da pol’tica e objetivos estratégicos do Sistema de Gestão da Gestão de At vos bem como a elaboração do SAMP — Strategic
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Asset Monagment Plori (Plano Estratégico da Gestão de Ativos), que se prevê estar conc uido ate ao terceiro trim~~’de~
2020, integrando assim em pleno o sistema de gestão de ativos no sistema de gestao integrado da Empresa)

A atual limitação de recursos existente justifica o não cumprimento do indicador de gestão da certificaçã2~d~’Sistema de
Gestão de Ativos. Com vista a implementação da Norma ISO 55 001 houve por parte da Tejo Atlântico tj# grande esforço
no levantamento patrimonial de todas as infraestruturas e equipamentos existentes, com identificação das principais
caracterí sticas e funcionalidades, a par da respetiva etiquetagem. Largas dezenas de milhar de equipamentos foram
identificados, correspondentes a 60% do total, estando prevista para 2020 a inventariação de cerca de mais 50 estações
elevatórias e 12 ETAR, num total de 62 infraestruturas, Neste contexto, para o desenvolvimento e implementação das
atividades identificadas e que condicionam esse cumprimento, em especial a inventariação dos ativos, a sua caracterização
e etiquetagem chave para aplicação adequada da norma, éimportante que se reforcem os meios humanos e outros recursos
necessários para o efeito, recorrendo nclusivamente a apoio externo especializado de forma a possibilitar atingir os
objetivos definidos.

• Plano de Atividades e Orçamento

O Plano de Atividades e Orçamento (PAO) para 2019 foi aprovado pela Tutela em dezembro de 2018, apresentando-se no
Quadro resumo do cumprimento das orientações legais constante do final do presente capftulo as respetivas execuções,
tendo por base o documento aprovado.

Da análise aos resultados da execução do ano de 2019 verifica-se que os Princí pios Financeiros de Referência considerados
no PA02019 tveram constrang mentos de diversa ordem, que passamos a explicitar:

# Investimento

Pese o grande esforço por parte dos técnicos e dirigentes da empresa na preparação de novos estudos e procedimentos,
na resposta aos pedidos de esclarecmento e as exigências das entidades licenciadoras e responsáveis pelas respetivas
aprovações, o investimento teve uma execução inferior à do plano previsto para 2019, como consequência de vários fatores,
designadamente por:

• Vários procedimentos de empreitada que não receberam propostas, o que obrigou a rever as estimativas
orçamentais, solicitação ao concedente e ent dade reguladora de novas autorizações e ao relançamento dos
procedimentos, motivando como tal um desvio significativo, quase cerca de um ano, na data de consignação;

• Falta de meios e disponibilidades internas, falta de mão de obra especializada, falta de projetistas conhecedores e
de prestadores de serviço para a realização dos estudos e projetos e de empreiteiros disponí veis para a realização
de obras complexas, muitas delas de remodelação de infraestruturas;

• Morosidade na obtenção de autorizações, pareceres e aprovações por parte das entidades competentes, prévias
ao lançamento dos procedimentos;

• O complexo processo de contratação pública que obriga a mais de cem atividades desde o momento da abertura
do procedimento atéa publicitação da eficácia do contrato, aspeto que condiciona também o prazo e a eficiênc a
da concretização dos investimentos;

• Morosidade na obtenção de licenciamentos na fase de obra (desvios de trânsito, ligações de energia elétrica), que
condicionam a data de conclusão das empreitadas;

• Constrangimentos vários associados aos processos de expropriações e servidões necessárias para executar as
empreitadas;

• Duas empreitadas cuja realização écoordenada por duas outras entidades sofreram alguns atrasos que
condicionaram também o total realizado.

No PAO 2020, propõe-se a admissão de novos técnicos, alguns dos quais para apoio à preparação e realização dos novos
investimentos.

# EBITDA e GO/VN

A Empresa, apesar do seu curto periodo de ativdade, pois só em 2018 teve o seu primeiro ano de plena atividade sob a sua
gestão, prosseguiu em 2019 com o esforço na otimzação dos processos no sentido da redução dos consumos de energia,
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de reagentes, combustí veis e na melhoria do processo de produção de lamas, metas nem sempre fáceis de alc nçar q’ti o
convertidas em gastos, por força das condições de mercado e de aumento de preços unitários.

~A Tejo Atlântico deparou-se com sérios constrangimentos na aquisição de matérias subsidiárias e de s i s, em que os
concursos ficam desertos por nsuficiência do Preço Base lançado a concurso, que édeterminado com base em
procedimentos anteriores e com o objetivo de cumprir a Lei de Orçamento do Estado e o Decreto-Lei de Execução
Orçamental, tendo em conta as limitações impostas.

No que respeita à rubrica de custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas, o aumento dos gastos éexplicado
quer pelo aumento do consumo, quer pelo aumento dos preços unitários dos reagentes. A Empresa tem vindo a deparar-
se com um acréscimo nos preços unitários de alguns reagentes quí micos.

Têm sido realizados esforços e tem sido demonstrado uma maior eficiência na gestão operacional, que por fatores externos
impedem a esperada contrapartida na diminuição dos gastos operac onais.

O aumento dos preços unitários tal como já referido, deve-se a condicionalismos do mercado que inviabilizam a Tejo
Atlântico de atingir parte dos objetivos a que se propôs, nomeadamente a diminuição de gastos.

O aumento do consumo de reagentes não resulta de inefciênc a operacional da Empresa, mas precisamente no contrário,
o de atingir os parâmetros legais estabelecidos pela APA Agência Portuguesa do Ambiente, cada vez mais exigentes. As
exigências colocadas por esta Entidade obrigam a um maior reforço na ap icação de reagentes e a novos investimentos que
a Tejo Atlântico está a validar, em consonância com as restantes empresas do Grupo.

Deste modo, o consumo de reagentes está diretamente ligado à qualidade do efluente recebido nas ETAR’s para tratamento,
situação esta, que decorre também de fatores não controláveis pela Empresa, que consoante a sua composição pode
implicar um maior ou menor consumo, assim como a utilização de determinado reagente em detrimento de outro, de
acordo com os parâmetros necessários atingir de forma a cumprir as licenças de descarga no meio recetor.

A Empresa vu se ainda confrontada em finais do 1.0 semestre de 2019 com o acréscimo significativo do preço unitário do
transporte e tratamento de lamas, em que o valor praticamente duplicou. Esta situação justifica o acréscimo de gastos face
a 2018 de 1,6 milhões de euros, e face ao PAO 19 de 2,8 milhões de euros, para a prestação de serviços desta natureza.

Após a não adjudicação de procedimento de Concurso Público Internacional para a celebração de contrato de prestação
de serviços de recolha, transporte e env o a destino final de lamas, em virtude de todas as propostas terem sido excluí das
por excederem o preço base do concurso, viu se a Tejo Atlântico obrigada a revogar a decisão de contratar nos termos da
lei e abrir procedimento pré-contratual por lotes, para a celebração de contrato da referda prestação de serviços, cujos
va ores apresentados foram muito superiores aos atéentão praticados.

A Empresa, através da holding e consciente do problema que poderá decorrer desta situação, enviou carta formal à
Autoridade da Concorrência, em maio de 2019.

A Tejo Atlântico não tem como não incorrer com este acréscimo de gasto, uma vez que tem de garantir a premente e
imprescindí vel recolha, transporte e encaminhamento das lamas produzidas nas Fábricas de Água para destino fina
adequado, assegurando assim o cumprimento das licenças de descarga das infraestruturas e consequentemente garant
as condições de saúde pública e qualidade ambiental dos meios recetores.

Com o objetivo de não ficar dependente dos valores de mercado para o custo de transporte e deposição final de lamas, a
empresa já iniciou a elaboração de um Plano de Ação de Gestão de Lamas de ETAR, que integrado no Plano Estratégico do
grupo AdP, tem por objetivo reduzir a produção de lamas em 50% atéao ano de 2023 com aumento da produção de
biogás, maior produção interna de energia e melhorar a qualidade das lamas produzidas de modo a poder ter mais
alternativas para o seu destino final.

Este plano implicará a execução de novos investimentos e a criação interna de equipas dedicadas de modo a serem
reduzidos os gastos associados às lamas em mais de 50%.

A Tejo Atlântico tem vindo a apostar fortemente na manutenção preventiva e preditiva, de modo a reduzir significativamente
os riscos de falha dos diferentes órgãos e equipamentos e de baixar o número e frequência das ações de manutenção
corretiva, suprindo insuficiências de manutenção de anos anteriores. A sua recente atividade, a “herança” de algumas
infraestruturas com um estado avançado de deterioração e o tomar conhecimento no dia-a-dia das necessidades
operacionais da Empresa levam necessariamente à realização de gastos não despendidos em anos anteriores.

A recuperação dos défices de manutenção tem sido muito difí cil e lento, devido à necessidade de subcontratação da
prestação de serviços de manutenção, pois os prestadores têm a dificuldade em contratar no mercado técnicos
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/
especializados com capacidades adequadas ao ní vel de eletricistas, mecânicos e instrumentistas, send a
na formação interna de jovens, nestas especialidades.

A atualização do Código de Contratação Pública originou um acréscimo significativo das dificuldades de aquisição de bens
e serviços, o que se refletiu na execução da despesa de 2018 e quejustificou o aumento em 2019.

Em finais de 2018 a AdTA adjudicou uma série de contratos de manutenção, no valor de 12 milhões de euros, e estavam em
tramitação procedimentos no valor de 8,5 milhões de euros, adjudicações que apenas no exercí cio de 2019 e dos anos
seguintes se refletirão como gastos e efetivação das melhorias nos equipamentos pretendida com as referidas adjudicações.

Para um serviço de excelência a que a Tejo Atlântico se propõe e que a zona geográfica onde atua assim o exige, o risco
de falhas éelevado devido à falta de meios técnicos e humanos, assim como os constrangimentos de não aumento da
despesa com eventuais consequências negativas para a imagem da Empresa, para saúde pública meio ambiente e
economia da região.

Pelo exposto, o acréscimo dos gastos com conservação e reparação, com reagentes e com o transporte, tratamento e
destino final de lamas, este último pelo agravamento dos preços de mercado, implicaram o aumento dos gastos com efeito
negativo na evolução do EBITDA e no cumprimento do rácio GOA’N.

# Conjunto de encargos com deslocações, ajudas de custo e alojamento, e os associados à frota automóvel

Parte do desvio éjustificado por um maior consumo de combustí vel face ao orçamentado para 2019. Aquando da
elaboração do PAO para 2019, a Empresa não era ainda detentora de informação detalhada que lhe permitisse uma correta
orçamentação dos gastos variáveis com as viaturas da sua frota automóvel, situação devida não só há falta de histórico
como também ao facto de ser ter procedido à substituição de várias viaturas no 1.0 semestre de 2018, que serviu de base à
projeção para 2019.

Na estimativa de fecho de 2019 do Pano de Atividades e Orçamento de 2020 os va ores estimados encontram-se alinhados
com os reais.

# Conjunto dos encargos com contratação de estudos, pareceres, projetos e consultoria

A Empresa, tal como já havia prev so na estimat va de 2019 para o PAO de 2020, teve necessidade de incorrer com a
realização de estudos e pareceres. As adjudicações destes serviços, pela sua natureza são classificados como fornecimentos
e serviços externos por à data não se ter a certeza que os meus possam vir reverter a natureza de investimento, de acordo
com as polfticas contabilí sticas adotadas.

2) Gestão do risco financeiro

As ativdades da Tejo Atlântico estão expostas a uma diversidade de riscos financeiros, nomeadamente risco de mercado
financeiro, risco de crédito, risco da contraparte e o risco de liquidez.

A polftica de gestão dos riscos financeiros da Tejo Atlântico procura minimizar eventuais efeitos adversos decorrentes da
imprevisibilidade dos mercados financeiros, sendo esta gestão efetuada centralmente pela AdP SGPS.

Adotando uma posição conservadora, e tendo em atenção a natureza dos ativos, o Grupo tem optado por contratar
financiamentos de muito longo prazo, tendo dado particular ênfase aos financiamentos obtidos junto ao BEl, entidade
parceira especializada em financiamento de investimentos de prazos significativos. Adicionalmente a AdP SGPS iniciou em
2004 um processo de obtenção de financiamentos externos de longo prazo, tendo efetuado uma colocação privada de
dí vda em 2005 e três emissões particulares de obrigações em 2007 e uma emissão particular de obrigações em 2016, entre
os 10 e os 20 anos.

A politica de gestão de risco de taxa de juro do Grupo está orientada para uma redução da exposição dos cash-flows da
divida às flutuações do mercado da taxa de juro, quer através da contratação de instrumentos financeiros derivados, quer
mediante a escolha da modalidade de taxa fixa nos empréstimos junto do SEI.
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No financiamento do investimento, a cobertura do risco de taxa de juro ésustentada pela obtenção de empit de
longo prazo com uma forte opção pelo regime de taxa fixa, a qual éobtida de forma natural pela inclusãojdo seu r no
cálculo da tarifa fnal.

No financiamento de curto prazo, e tendo em atenção que este se destina essencialmente a financiar í vida de clientes, a
cobertura de risco ésustentada nas taxas utilizadas no cálculo dosjuros cobrados aos clientes.

A maioria das linhas de financiamento de longo prazo existentes no Grupo AdP foi negociada antes de 2008 em condições
que, sendo favoráveis na altura, atualmente se apresentam como uma significativa mais valia em matéria de serviço da
dí vida.

O risco de liquidez tem sido minimizado pelo ajuste do tipo de financiamento ao ativo que se pretende financiar,
destinando-se o financiamento de longo prazo a suportar o investimento e a componente permanente do fundo de maneio
e o financiamento de curto prazo às necessidades voláteis do fundo de maneio.

Em aplicações de curto prazo e/ou em linhas de financiamento não utilizadas, o Grupo mantém facilmente disponibilizáveis
montantes que lhe permita fazer face a situações inesperadas sem causar impacto na sua atividade diária.

Relativamente ao risco de crédito associado ao fornecimento de serviços e produtos a crédito, este depende do tipo de
clientes a que os produtos do grupo se destinam. Assim, relativamente aos clientes de retalho (baixa), sendo o produto
disponibilizado um bem essencial, podemos considerar que o risco de cobrança éreduzido. No caso do produto
disponibilizado por grosso (alta) o risco assumido encontra-se relacionado com o “rating” dos clientes municipais, pelo que,
considerando que estes são entidades públicas administrativas, o risco existente será mais associado com a dilação do prazo
do que com a cobrabilidade deste. Tendo em atenção a questão da dilação do prazo, a AdP SGPS está a procurar solucionar
a questão através da venda sem recurso a, ou através de entidades financeiras.

Os excedentes financeiros decorrentes da atividade das empresas, são primeiramente utilizados para o financiamento das
empresas do grupo numa lógica de gestão centralizada do grupo e o restante, juntamente com as aplicações contratuais
decorrentes dos contratos de concessão são efetuadasjunto à Agência de Gestão da Tesouraria e da Dí vida Pública (IGCP),
sendo que o risco associado ao IGCP enquanto detentor dos excedentes do grupo éreduzdo se atendermos que éo banco
responsável pela gestão da tesouraria do Estado, acionista último do Grupo AdP.

Aios 2019 2018 2017

Encargos Financeiros (€) 7 898 592 8 178 038 9 766 285

Taxa média de financiamento (%) 3,5% 3,5% 4,0%

3) Limite de crescimento do endividamento, nos termos definidos no n°1 do artigo 58.° da Lei n.°
71/2018, de 31 de dezembro (lei do Orçamento de Estado para 2019, apurados nos termos da fórmula
disposta no n°4 do artigo 159.° do Decreto-Lei n.° 84/2019 de 28 de junho (DLEO2O19)

2019 2018 Variação 201912018
Passivo remunerado

Valores(€) Valor

Financiamentos obtidos (correntes e não correntes) 223 289 326 231 237 186 7947 860 -3%

- dos quais concedidos pela DGFT - - - -

Aumentos de capital por dotação - - - -

Aumentos de capital por conversão de créditos - - - -

Endividamento ajustado - - - -

Novos investimentos O

4) Evolução do Prazo Médio de Pagamento (PMP) a fornecedores, em conformidade com a RCM n.°
34/2008, de 22 de fevereiro, com a alteração introduzida pelo Despacho n.° 9870/2009, de 13 de
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4) Evolução do Prazo Médio de Pagamento (PMP) a fornecedores, em conformidade com a RC1
34/2008, de 22 de fevereiro, com a alteração introduzida pelo Despacho n.° 9870/2009, de 1
abril, e divulgação dos atrasos nos pagamentos (“arrears”), conforme definidos no Decreto Lei n.°
65-A/2011, de 17 de maio, bem como a estratégia adotada para a sua diminuição //

PMP 2019 2018 VariaÇao 19118
Valor %

Prazo (dias) 48 58

Os atrasos nos pagamentos apresentam a seguinte dstribuição:

DMdas Vencidas

Aq.de~nseServiços

Aq.deCapital

Vaia das dMdaswnddasde acordo com o art. 1? DL65-A1201 1 (€)
90-120 dias 120-240 cfias 240-360 dias > 360 dias

44842,59 44 002,42 31 467,10 72 269,79

6 122,00 31 256,96

44842,59 48 618,82 37 589,10 103 526,75

0,00 4 616,40

Total 5210510,94

Os valores apresentados em dí vida a mais de um ano, correspondem na sua quase totaldade a situações de lití gio,
insolvência e penhoras, no âmbito de contratos de empreitada.

5) Diligências tomadas e os resultados obtidos no âmbito do cumprimento das recomendações do
acionista emitidas aquando da última aprovação dos documentos de prestação de contas

Na aprovação das contas do exercí cio de 2018 não foram feitas recomendações por parte do acionista para o ano de 2019
tendo sido dado integral cumprmento às instruções recebidas no contexto do acompanhamento feito à gestão e atividade
da empresa.

6) Remunerações

A Tejo Atlântico deu cumprimento a todas as orientações sobre a polí tica remuneratória, constantes da legislação em vigor
aplicável ao Setor Empresarial do Estado, nomeadamente:

• Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 71/2007, de 27 de março, na redação que lhe foi dada
pelo Decreto Le n.° 8/2012, de 18 de janeiro, retifcado pela Declaração de Retificação n.° 2/2012, de 25 dejaneiro;

• Lei n.° 12 -A/2010, de 30 de junho;
• Resolução do Conselho de Ministros n.° 16/2012, de 14 de fevereiro;
• Resolução do Conselho de Ministros n.° 36/2012 de 26 de março
• Despacho SET 764/2012, de 25 de maio;
• Decreto-Lei n.° 133/2013, de 3 de outubro;
• Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro;
• Lei n.° 159-A/2015, de 30 de dezembro;
• Lei n.° 159-D/2015, de 30 de dezembro;
• Decreto-Lei n.° 253-A/2015, de 30 de dezembro;
• Decreto-Lei n.° 254-A/2015 de 31 de dezembro;

-t

Valor (€)

0-90 dias

3 556 457,56

1 654 053,38
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• Lei n.° 71/2018, de 31 de dezembro (LOE); L ~
• Decreto Lei n.° 84/2019 de 28 de junho (DLEO). 7’,

As reduções remuneratárias são as indicadas no Quadro Resumo no final do capí tulo, apresentando
informação conforme disposto no apêndice 1 das instruções sobre o processo de prestação de contas referente a 2019 —

Ofí cio Circular SAI DGTF/2020/770 de 11 de março de 2020.

Mesa da Assembleia Geral

Conselho de Administração

Valor daanha Valor fruto
Rxado(€) Auferido(€)

57~00 -

47~00 -

375,00 -

na, na. 1

na. na. 1
na. n.a. 1

Membro doCA
Entidade

Nuno RaFael da Conceiç8o Brúco AdP - Águas de Portugal Sen~ços Ambientais, S.A.

Armando Jorge Paulino Domingos Junta de Freguesia de Encosta do Sol

Acumulação de Funções

Função Regime

Diretor de Engenharia Prhedo

Presidente da Junta de Freguesia de Encosta do So Público

Alório Albalo Corte-~ Fr~ S 8 4 864,34 1 94574

GraçaMaiaNobreGtadirx DimTelxelra S B 3891A7 1 556,59

H Filipe Xanbre ~rto F~rera S B 3891,47 1 556,59

Nut~~daCorx~~ftõw S - -

~ S a) - -

Armato ,br~ ~Jim Domirgs 8 a)

~ OsAdntaafles&, exea*ivosrt aflanqL~L renm* de~rdo com aAtadaCon~ deV~úne~os
de8denáode2Ol7

restante

Mandato

(Inicio - Fim)

2017-2019

2017-2019

2017-2019

N on*

R~d~ite B~io Adolfo de Me~or~a Horta da Ra~

-~date Raio Mai~ Maquos ~re~

AmCri4imRebdo F~e~a

(Inicio - Fim)
Cargo

Mandato Designação OPRLO (2)

EntidadeEntidade
Forno (1) Data SinVNão Pagadorade Origem OID

2017- 2019 Presidente executivo Mtónio PJberto Corte-Real Frazão AG 28/04/2017 Não

2017- 2019 v 1 executivo O a N~ria Nobre Guaidino Dias Teixeira AO 28/04/2017 Não
2017-2019 V executivo HugoFiiipeXambreBentoPereira AG 28/04/2017 Não

2017-2019 v lnãoexecutivo NunoRafaeldaConce’ - Brôco AO 28/04/2017 n.a
2017-2019 lnãoexecutivo JoséF~nueldaCostaBa ta~Jves AG 28/04/2017 na.

2017-2019 Vogalnãoexecutivo NmandoJorqePautinoDominqos AO 04/0812017 n.a

N.°de
Mandatos

MentrodoCA
Fixado

EGP

C~fIcação Rermineração men~i bruta (€)

[DJ3CJ Vencimento nwn~
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Artôrio Albato Corle-Beal &~

Gr MaiaNotzeGtaldiro Di~T~êa

HL~3 Alipe Xanbre ~to ~~ra

NtgoRd~ daCorvxe ftÕw

~ Ma~M da Co~a~r,tialaAN~

Armato k~ PaAim Domirq,s

Artõrio Atolo Corle~ R~

0’ Mala NobreGLaldilt Di~Texera
Ahipe Xaitre ~11o ~era

Benettlos ~clolo (€)

Premaç6esValo, da Renda 050 AnualMeirtroda CA Celebra*de Valor de referéndada ~ ~ ‘~ ~ Mera ~i Rena CO4tIMUS
~1aura atrtuida ~trmo ~4aura Rer.ww~ntes

Órgão de Fiscalização

Conselho Fiscal

Mandato
Gago NooL

S4,Ierte P4rbaI~& SxjsCadite

(‘)De~g1a~aa~i A~nbI~aGo’al (AG) ~n 7 de rovembro de 2018

19125 2415~56

725.75 5 568.77

Defliação ~si*o
Renin,ieraório

Data Rx~oM&~(€)

AG 28/0412017

AG 28/04/2017

136Z01

AO 28/042017 102151

MentodoCA

ereção AreS (E)

Valor Valor Boto
Fba(1) Valável (2) Bn*o RnalRermaneraóri~(4)(3)(1)+(2) (5)(3H4)

91 347,31 0,00 91 347,31 4 567,37 86 77994

73 077.75 0,00 73 077,75 3 653,89 69 423.86
73 077 75 0,00 73 077,75 3 653,89 69 423.86

(1)0 vao, darentrer~ a~r~ade~ vaàrslo+d~de r~~l~(~n rnduØen~

(4)r&*pre,sartgI~ 12? deLa ft° l2-A!20l0,de30de~xto

MentodoCA Sb~dode RefeIção

237 502,80 11875,15 225627,56 cc

OLiros

Iderdtica ValorValor? Dlo Moente pe~ Ano

7,14 1 834,14

7.14 2119,44

714 2112,27

21,42 6065,85

Re~me de Roteção ãocial Bnw Anual B~gz AniS
~gxode ~sro de

lder*Wi~ &ng, AneS ~úde Vide

928,97

928 .97

1 287,76

3145,70

21 375,50
COA 17263,38

17263,36

- 55902,34

Ong,s ~n ViMur~

1151,52

158533

1585,33

4322,18

AntinioAtatoCorÉe-~Fr~ 5 5 34724,17 AOV 2018 2022

GL~NobreGddioD~T&*a $ $ 35400.19 AOV 2018 2022

Ht~RIipeXaitreBe1oftrdra 5 5 A0V 2018 2022

Gaosauals~dadosa De*caçõesemaralço (E)

Mentso do CA Dealo~ç6es °°‘ Caso coeni Alolnnto Ajae1~ de caso
1*0 ldenlfl

FWe~

ArtóhoAtgtoCorte’Rei R~ 60589 1 556 106Â6

0’~W~NobreQ,deno 0i~Tdx&a 27108 70 9,74

Hi~ RlpeXartre Belo ~&a 793i6 726 70386

167013 2352 82086

433,81 5196,12 30

425,83 5109,86 30

460,18 5522,16 30

Outra Oso total cc~i

Valor .1~ns(1)

496 2764,89

7 38872

N?cb
Mav~os

(Inicio- Rm)

2017-2019

2017-2019

2017-2019

2017-2019

Re~de1e ArmaCo ~séde&u~~e

Forn~(1)

Calos Ma’ud Artu,~ Barad~

CaarnÂ~xataCavtoRrBr AO 07112018
102151

102151
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Ar o.b~dea80~Ide

CflreAlewxlracawat 111-6

Cats Mata AiIL1~ReTad*

P4,ida~d ~C~dita

2017-2019 B~ivo’ 8/1W & YC4SÇALd4 aA80dao~~C,sA. 178 20161480 AO 2810412017 28/0412017 10

2017-2019 Ri Mn~ daCLstnVàa 1154 20161480 AO 28/04/2017 28/04/2017 10

2017-2019 S4lIe1e~DC RiAbd~ra~t,~ 1119 20161480 AO 28/04/2017 28/04/2017 10

2019-2021 8/ai,o ReQ~w[otaeCoopffs&A~odao~W40C,SA. 183 20161465 AO 06/04/2019 02/06/2019 1 1

2019-2021

2019-2021 ~r~Mnd~1osCo~a

1333 20160943 AO 05/04/2019 02/08/2019

847 20160471 AO 06/04/2019 02/08/2019

2019-2021

Emft,~~~é04I04/2019

94*116 ~C Cabs ~séRg,êedo R,dr~jes 1737 20161347 AO 05/04/2019 02/08/2019

RevI~r Ofidi de Conta.
Va Areia do Cooflo de F~e*açJo de ~n4ços- 2019(C)

V*r(1) Reduç8e.(2) 3 = ~ 2 Ideneficaçiodo~r~iço

VaaAnu~ de ~n4çosAddoras- 2019(C)

Vdo, RidVMor (4) bdvções(2) 3 = ~ 2

Rkeeagto,acoopws& Awda~~C,SA

7) Aplicação do disposto nos artigos 32.° e 33.° do Estatuto do Gestor Público, conforme republicado
pelo Decreto-Lei n°8/2012, de 18 de janeiro, no que se refere, designadamente:

a) Ànão utilização de cartões de crédito nem de outros instrumentos de pagamento por gestores
públicos, tendo por objeto a realização de despesas ao serviço da empresa;
b) Ao não reembolso a gestores públicos de quaisquer despesas que caiam no âmbito do conceito
de despesas de representação pessoal;
c) Ao valor das despesas associadas a comunicações, que incluem telefone móvel, telefone
domiciliário e internet.

Foi dado cumprimento integral ao disposto no artigo 32° do Estatuto do Gestor Público, conforme republicado pelo
Decreto-Lei n°8/2012, de 18 de janeiro, no que se refere, designadamente à utilização de cartões de crédito e outros
instrumentos de pagamento por gestores públicos, tendo por objeto a realização de despesas ao serviço da empresa e
ainda ao reembolso a gestores públicos de quasquer despesas que caiam no âmbito do conceito de despesas de
representação pessoal.

Mentro & cona.IIo .• Rene*raç3o AnuM (E)

BtE»1’ Reduções Valo, RnedRenu,eraÓ,’la. 3 = 1 2

1906815 95341 18114,74

14300,78 71504 13585.74

Revisor Oficial de Contas - ROC
Ma,dao Idendfiooção ~0CIROC Defl.ação N dens ,l’ ansa

cn, !u1*nxardc~
P1’ de ii~Ição P1’ Re~ao na Dala do ~~rdana ~de

(lnido-Rm) naOROC CMVM Fa-,i.(1) Das Catao
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Ga&os com ComunlcaçõeØ)
Membro doCA nafondMensel Valor Anual Observações é
Antór~o Alborto Corte-~ R~ 8W)O 279,14 -

Gr~aMaiaNobreGt~diR~ Di~T~x&a 80.00 235,84 -

H~q RIipeXanbre~rto F~rdra 80.00 233,86 -

748,84

FWond Men~ Gaosa,uals~ciadosa V.aurs(€) V
Membro do CÁ Contu~í yeI e

Ft,rtagens Ccnib~SWeI ftrt~ns Tal Ob~rvações

AntôrioAibe’to Corte-~ Rw~ 486,44 869,09 278,55 1147,64

Gr MaiaNobreGt~diroDi~T~xlra 389,15 1 188,50 262,50 1451,00

HtflIipeXunbre8eito~õra 389,15 1475,49 516,00 1991,49

8) Aplicação do disposto no n.° 2 do artigo 16.° do Decreto-Lei n.° 133/2013, de 3 de outubro e do
artigo 11.0 do Estatuto do Gestor Público, que proí be a realização de despesas não documentadas ou
confidenciais

A Tejo Atlântico dá integral cumprimento ao disposto no n.° 2 do artigo 16.° do Decreto Lei n.° 133/2013, de 3 de outubro
e no artgo 11.0 do Estatuto do Gestor Público, não aceitando despesas não documentadas ou confidenciais.

9) Elaboração e divulgação de relatório sobre remunerações pagas a mulheres e homens conforme
determina o n.° 2 da Resolução do Conselho de Ministros n.° 18/2014, de 1 de março

Em cumprimento do previsto no n°2 da Resolução do conselho de Ministros n°18/2014, de 7 de março, e no seguimento
dos procedimentos implementados no Grupo AdP a Tejo Atlântico promoverá divulgará internamente e disponibilizará no
sí tio da internet, a informação relativa às remunerações pagas a mulheres e homens.

10) Elaboração e divulgação de relatório anual sobre prevenção da corrupção conforme o disposto no
n°1 do artigo 46.° do RJSPE

Dando cumprimento ao previsto no n°1 do artigo n°46 do Decreto-Lei (DL) n°133/2013, de 3 de outubro, e no seguimento
dos procedimentos implementados no Grupo AdP, a Tejo Atlântico procede à avaliação anual do PGRCIC em vigor na
empresa, elaborando um relatório onde se incluem as conclusões sobre as ocorrências identificadas ou, risco de ocorrências
e outros factos menc onados na alí nea a) do n°1 do artigo n°2 da Lei n°54/2008 de 4 de setembro, nomeadamente:

“a) ... informações relativas à prevenção da ocorrência de factos de corrupção ativa ou passiva, de criminalidade económica
e financeira, de branqueamento de capitais, de tráfico de influência, de apropriação ilegftima de bens públicos, de
administração danosa, de peculato, de participação económica em negócio, de abuso de poder ou violação de dever de
segredo, bem como de aquisições de imóveis ou valores mobiliários em consequência da obtenção ou utilização ilí citas de
informação privilegiada no exercí cio de funções na Administração Pública ou no sector público empresarial”.

Por forma a garantir o cumprimento do definido no n°2 do n.°46 do Decreto-Lei (DL) n°133/2013, de 3 de outubro, o
relatório anual épublicitado no sí tio de lnternet da Tejo Atlântico e remetido à Unidade Técn’ca (UTAM).
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11) Contratação Pública

Grupo AdP dispõe de uma unidade de serviços partilhados - a AdP — Águas de Portugal Serviços Ambient- s, S.A. que
funciona como estrutura operacional de centralização otimização e racionalização da aquisição de bens,~ serviços, no
âmbito das atividades a que se dedicam as empresas que integram o Grupo. Neste quadro, foi estabel- ido um modelo
relacional no âmbito do qual se encontra 1 stado um conjunto diferenciado de bens e serviços cuja c. tratação se opera
através da Direção de Compras e Logí st ca da AdP Serv ços.

A existência desta estrutura interna do Grupo justifica se na medida em que permite tirar partido da escala e sinergias
angariadas pelo universo do Grupo e com isso obter condições contratuais mais atrativas para este conjunto de empresas,
ao mesmo tempo que as liberta da necessidade de tramitarem procedimentos de contratação autónomos, com a inerente
carga administrativa e financeira associada, acrescentando valor à sua atividade.

Acresce que boa parte dos bens e serviços de que as empresas participadas necessitam para desenvo ver as suas atividades,
se revestem de assinalável complexidade técnica, atendendo à sua especificidade, designadamente os seguros energia,
reagentes quí micos e materiais de laboratório usados pelos segmentos de tratamento de água/efluentes encontrando-se
implí cita à respetiva contratação um elevado ní vel de especialização dos ntervenentes nos processos.

Foi desenvolv do um traba ho exaustivo no sentido de uniformizar procedimentos ao ní vel das empresas e garant r a
observância de requistos legais e de orientações internas relativas a procedimentos de contratação públca ao abrigo do
Regime Geral, em face das alterações introduzidas ao CCP pelo Decreto-Lei n.° 111-B/2017, de 31 de agosto no sent do de
preparar um guiao, desgnado manual de contratação, que oriente os seus utilizadores na interpretação e aplicação das
mais importantes novações trazidas por esta revisão legislativa e incorporando toda a “aprendizagem” do Grupo ao longo
destes 10 anos em matéria de contratação pública.

Em articulação com o guião indicado no parágrafo anterior, foi desenvolvido também um manual de compras, que visa
sistematizar o papel de cada um dos intervenientes no processo de compras, potenciando uma visão integrada e
abrangente, partilhando os mesmos conceitos, uniformizando as ferramentas utilizadas, as designações, procedimentos
internos e cooperação para o desenvolvimento sustentado dos processos de aquisição.

Para além do trabalho exaustivo de preparação dos Manuais de Contratação e de Compras da AdP, para os quais a Tejo
Atlântico contribuiu ativamente por se considerar uma prática potenciada pelos princí pios da qualidade e transparência,
continuaram a ser trabalhados e desenvolvidos, na Tejo Atlântico ao ongo de todo o ano de 2019, documentos para
suporte à contratação pública, nomeadamente documentos mode o para a elaboração de informações de abertura de
procedimentos, peças de concurso e relatórios de análise de propostas bem como de fluxogramas de todo o processo
aquisitivo, passo a passo, com identificação do papel de cada um dos intervenientes.

Paralelamente, foi desenvolvida e implementada toda uma arqutetura em gestão documental de todo o processo aquisitivo
por forma a garantir a arrumação, o fácil acesso a todas as evdências e a uma completa aferição de todos os procedimentos
de contratação.

A Tejo Atlântico conta com um grupo de trabalho interno que identifica e avalia globalmente as práticas preconizadas e
implementadas na estrutura organizativa e funcional da empresa, procedendo com regularidade a revisões e propostas de
melhorias sobre os mesmos, tendo a ultima ocorrido em 27 de Novembro de 2019.

Relativamente a contratos de valor superior a cnco mlhões de euros temos os contratos decorrentes do Concurso Público
Internacional - TA_19_098_Cl_S_004_DOP - Prestação de Serviços de Recolha Transporte e envio a Dest no Final de Lamas
de Fábricas de Água Produzidas na Águas do Tejo Atlântico, por Lotes, com o anuncio em DR. 5063/2019, com o Preço
base Global de 21.323.282,00€ e que obteve visto do Tribunal de Contasjá em 21 dejaneiro de 2020.
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12) Medidas tomadas ao ní vel da adesão da empresa ao Sistema Nacional de Compras Pública~
(5 N C P)

As empresas que integram o Grupo AdP aderiram ao Sistema Nacional de Compras Pub cas (SNCP) a 3 d)março de 2014
na qualidade de entidades compradoras voluntárias. Desde então foram conduzidos procedimentos de c/~j~tação pública,
com recurso ao SNCP abrangendo diferentes acordos quadro, nomeadamente:

• Papel e economato;
• Vigilância e segurança;
• Combustí veis rodoviários;
• Ve culos automóveis e motociclos;
• Licenciamento de so[tware e serviços conexos;
• H giene e Limpeza.

Éponderado o recurso a este figurino jurí dico, quando validada a correspondência entre as necessidades aquisitivas do
Grupo AdP agregadas pela AdP Serviços, e a doutrina dos respetivos cadernos de encargos, perspetivando-se a captura de
valor não só pela alavancagem da procura resultante da escala, mas também pela simplificação e rapidez que caracterizam
esta modalidade, permitindo assim à AdP Serviços uma gestão mais eficiente dos seus recursos.

13) Medidas de redução de gastos operacionais previstas no artigo 158.° do DLEO 2019, justificando
detalhadamente o não cumprimento das orientações e objetivos definidos.

A Tejo Atlântico reduziu o peso dos gastos operacionais no volume de negócios, apresentando o indicador e respetivas
justificações no quadro resumo do cumprimento das orientações legais. O quadro seguinte apresenta a execução
a cançada em 2018.

201812019
2019 Exec. 2019 Orç. 2018 Exec. 2017 Exec.

,~ Msol. Var. %

(0) EB11’DAajustado 41 458 093,55 44145 587,11 43634 045,68 40902 897,00 2 175 952,13 5,2%

(1) CMVIvtD —_3_132 269,83 2 819 539,11 2 822 533,85 2 392 087.66 309 735,98 9,9%

(2) FSE 27 502 499,66 24 748 786,90 25573175,30 26 445 037.38 1 929 324,36 7,0%

(3) Gastos com o pessoal corrigidos dos encargos 10 842 321,59 11 298 745,29 10 089 824,50 li 112 596,77 752 497,09 6.9%

(3.i) Indemnizações pagas por rescisão 0.00 0.00 0,00 0,00 0.00 -

(3.u) valorizações remuneratórias nos lermos dE 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 -

(3.i’ Impaclo da aplicação do disposto no artigo 21 O 00 O 00 0 00 O 00 O 00 -

da Lo, n 42i2016, de 29 de dezembio , ,

4) Gastos Operacionais = (1)+(2)+(3) 41 477 091,08 38 867 071,30 38 485 533.65 39 949 721,81 2 991 557,43 7,2%

(5) volume de negócios (‘,N) 83215482,86 83167983,38 82 263 817,07 79109645.11 951 665,79 1,1%

(6) Peso dos GastosNN = (4)1(5) 50% 47% 47% 50% 3,1% 6.1%

(ü) Gastos com Deslocações e Pjojamento (FSE) 123 750,68 85 584,29 136850,95 85 996,43 13 100.27 10,6%

(iii) Gastos com P~udas de custo (G c/ Pessoal) 9105.81 12 175.68 9 619,55 6 688,83 513,74 5.6%

(iii) Gastos associados à frota automóvel 756 693,69 740 794,23 754 710,41 955 135,00 1 983.28 0,3%

Total = (i) + (ii) ÷ (iii) 889 550 838 554 901 181 1 047 820 li 631 1,3%
(7) Encargos com contratação de estudos, pareceres. 105073 — 17 520 17 526 38 281 87 546,66 83.3%

Número Total de RH (OS+CD+Trabalhadores) 377 378 370 362 7 1.9%

N.° Õrgãos Sociais (OS)’ 9 10 9 10 O 0,0%

N.° Cargos de Direção (CD) 6 6 6 6 O 0,0%

N’Trabalhadores (sem OS e sem CD) 363 362 357 349 6 1,7%

N°Trabalhadores/N,’ CD 61 60 60 58 1 1,7%

N,°deviaturas 144 147 144 143 O 0,0%

() O a’ de Órgãos Sociais corresponde aos N~mbros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal
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~J 14) Contratação de estudos, pareceres, projetos e consultoria — indicação do modo como foi dado~~
‘1~ cumprimento ao disposto no n°7 do artigo 49° do DLEO 2019 /4/’”

AtéJulho de 2019, a Tejo Atlântico, para dar cumprimento às formalidades que precedem a decisão de contratar serviços
externos cujo objeto consistiam em estudos, pareceres, projetos e consultorias, em cada informação de inicio de
procedimento de contratação pública, sempre justificou e demonstrou que não tinha capacidade interna para satisfazer as
respetivas necessidades aquisitivas.

De igual modo, nos aludidos modelos de informação de inicio de procedimento, atendendo ao quadro legal então vigente,
inseriu um ponto relativo a informação de cumprimento de formaldades egais prévias no qual se evidencaram sempre as
consultas promovidas à PARPUBLICA e nas quais se deixava claro o resultado das mesmas, viabilizando assim a decisão de
contratar nos termos formulados nas referidas informações. Deste modo, previamente à decisão de contratar, foi sempre
dado cumprimento às consultas à PARPUBLICA.

Após a publicação do DLEO 2019, em 28 de junho, sobre a manutenção de tal obrigação foi entendido que:

a) A contratação nas Empresas do Setor Empresarial do Estado que não sejam EPR e, portanto, na Tejo Atlântico, de
aquisição de bens e serviços em geral não está sujeita à disciplina constante do artigo 60° da Lei do OE/2019, visto
tal artgo he não ser aplicável por força do disposto no n°2 do artigo 47° do Dec. Lei de execução do OE/2019
(Dec. Lei 84/2019, de 28/06);

b) Àcontratação de estudos, pareceres, projetos e consultoria em geral pelas mesmas Empresas, não é, também,
aplicável o d sposto no artigo 48° do referido Dec. Lei 84/2019, de execução do OE/2019, por força do disposto no
seu n°9 nem consequentemente, o artigo 61° da Lei do OE/2019, a que o referido artigo se reporta;

c) A contratação pe as Empresas em causa, em que se inclui a Tejo Atlântico, de estudos, pareceres, projetos e serviços
de consu tona em gera incluindo a representação judiciária e o mando forense, que não incidam em matéria
económico-financeira oujuridca, de natureza minentemente estratégica, como sejam os relativos a operações de
restruturações, fusões e aqusções alienação de participações ou de ativos e à relação com entidades da União
Europeia ou outras instituições Europeas, não está sujeita à solicitação prévia à PARPÚBLICA, a que se refere o n°2
do artigo 49° do DL de execução do QE/2019 (Dec. Lei n°84/2019, de 28/06), mas sim e apenas à verificação e
satisfação das condições/condicionalismos referidos no n°1 do mesmo artigo como decorre da conjugação dos
dois referidos números e a nda dos n°s 3 e 4 do mesmo artigo 49°.

O acabado de expor não dispensa:

a) A comunicação posterior da contratação de prestação de serviços juridicos ao JURIS APP, nos termos da alí nea b)
do n°4 do artigo 18° do Dec. Lei n°149/2014 de 06/12 conforme dispõe o n°8 do artigo 49° do Dec. Lei n°84/2019,
de 28/06;

b) A obrigatoriedade de respeitar o rácio dos gastos operacionais das Empresas em causa, logo também da Tejo
Atlântico, a que se refere o artigo 57° da Lei do OE/2019 e o artigo 158° do refer do Dec. Lei do n°84/2019, execução
do OE/2019, que determina que tal rácio/gastos operacionais devem ser iguais ou inferiores aos do ano de 2018.

Em face do exposto, a Tejo Atlântico cumpriu os deveres, enquanto Empresa do Setor Empresaria do Estado no que a estas
matérias concerne.

15) Princí pio da Unidade de Tesouraria do Estado (artigo 28.° do Decreto-Lei n°133/2013 de 3 de
outubro, artigo 141.° da L0E2019 e artigo 115.0 do DLEO2O19)

A AdP SGPS, no âmbito do definido no seu objeto social, assumiu-se como um instrumento flexí vel e eficiente que permite
a gestão centralizada e especializada das participações sociais que constam do seu portefólio. Em conformidade, além das
orientações estratégicas emanadas para os gestores que a representam e da prestação de serviços técnicos de
administração e gestão, constitui-se como um elemento crucal na função financeira das participadas em relação de domí nio
(a totalidade das participações detidas).

O universo das empresas do Grupo abrange num conjunto de participações no setor do ambiente em diferentes fases de
maturidade, pelo que a AdP SGPS tomou a responsabilidade de coordenar e obter os financiamentos necessários para fazer
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face às respetivas necessidades destas sociedades, tendo sempre presente, como objetivo final, o da manut(nçãó’4o
equilí brio da estrutura de financiamento numa perspetiva consolidada.

Nesse sentido, acompanhou as empresas na sua relação com o Fundo de Coesão de forma a facilitar o acesso a estes apoios
comunitários; /?1~1%

• Encetou negociações, logo em 1997, com o BEl com o objetivo de financiar os projetos associados à primeira fase
tendo concretizado uma linha de 167 milhões de euros;

• Em 2000 iniciou um novo processo negocial com o BEl para os investimentos associados à segunda fase, que
culminou na concessão de três linhas de financiamento (concretizadas entre 2005 e 2009), no montante tota de
1.472 milhões de euros;

• Em 2017 assinou uma linha de financiamento com o BEl de 220 milhões de euros a 25 anos para fazer face a
investimentos a efetuar nas empresas existentes, a decorrer até2021, sem o suporte de uma garantia, seja do Estado
seja do sistema bancário, tendo sido assinada em 2019 uma nova linha de financiamento com o BEl de 200 milhões
de euros a 25 anos destinada à compra de créditos mun c pa 5;

• Dado que as linhas do SEI e o apoio do Fundo de Coesão não se revelavam suficientes para o financiamento da
totalidade da carteira de projetos, a AdP SGPS iniciou um processo de acesso aos mercados externos em 2003,
concretizando uma colocação privada de dí vida a 10 anos no Japão em 2005 e procedendo a três emissões de
obrigações com colocação privada em 2007 a 15 e 20 anos e, em 2016, a uma emissão obrigacionista a 12 anos,
num total de 675 milhões de euros;

Todos estes fundos decorrentes de operações de longo prazo têm como destno o financiamento dos sistemas
multimunicipais e parcerias na componente relativa ao investimento e fundo de maneio dos primeiros anos de operação.

A tónica colocada nos sistemas de abastecimento de água e de tratamento das águas residuais tem a ver com a dimensão
dos investimentos e as exigências temporais a eles associadas.

A centralização de parte significativa de fundos na AdP SGPS tem permitido gerir de forma coesa e coerente as necessidades
financeiras do Grupo, tendo-se evitado ruturas de tesouraria e problemas de insolvéncia, apesar dos graves problemas
financeiros que o Paí s atravessou. Complementando este enquadramento de médio e longo prazo, a AdP SGPS centralizou
também a negociação com o sistema bancário para obtenção dos financiamentos de curto prazo, reduzindo a capacidade
dos bancos individualmente poderem penalizar alguma das participadas, quer em termos de custos quer em termos de
crédito.

O facto da AdP SGPS gerir centralizadamente a negociação de Inhas e de periodicamente, verificar a existência de alguns
excedentes temporários tem permitido manter uma saúde financeira a ní veis satisfatórios e com reduzidos impactos na
atividade de exploração do Grupo.

Na sequência de instruções por parte do Governo, a Empresa deposita os seus excedentes de tesouraria junto do IGCP
bem como tem vindo a transferir a atividade operacional do sistema bancário para esta entidade.

1° Trimestre 2° Trimestre 3° Trimestre 4° Trimestre
€ € € €

BST
BPI
CGD
Novo Banco
Bankinter
BBV
BcP

2Total
Juros auferidos 0.00 0,00

5 000,00
4 667 054,89

725 481,94
309 709,08
444420,12

4998,34
825,00

6157489.37

8 000,00
1 749 728.38

179 790,54
217 108.61
134 576.82

4998.34
773,00

294 975,69

7 965.48
1009691,28

438 092,82
253 285,50
134576,62

456148
720.60

848 894.18
0.00

7943,86
389 844.32
500 970,11
319 409,24
197 134,78

3790,11
668,20

419 760,62
0.00
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16) Divulgaçao das recomendaçoes dirigidas a empresa resultantes de Auditorias conduzidas pe.
Tribunal de Contas nos últimos três anos, bem como das medidas tomadas e o respetivo jesulta.,~~’

/A-t
Atraves do Reator o de Auditor’a n.° 7/2017, de 27 de abril de 2017, tendo por incidência os ajustes dire1~ realizados pelas
empresas do Grupo Águas de Portugal no perí odo compreendido entre 2012 e o 1° semestre de 2014, foram realizadas as
seguintes recomendações aos Conselhos de Administração:

• No recurso ao ajuste direto devem ser aplicadas, com todo o rigor devido, as normas do CCP tendo
designadamente em atenção ajurisprudência deste Tribunal de Contas;

• Planeamento da contratação em função das necessidades historicamente recorrentes e realização, sempre que
possí vel, de procedmentos de contratação pública concorrencias (incluindo acordos quadro periódicos se
necessários).

Tendo em vista o cumprimento das recomendações emitidas pelo Tribunal de Contas foram implementadas medidas
destinadas a garantir o cumprimento do regime previsto no Código dos Contratos Públicos e a monitorização da execução
contratual, com especial relevo para a promoção de ações de formação, para a divulgação de esclarecimentos sobre a
interpretação e a aplicação da legislação vigente e para o reforço dos mecanismos de controlo para assegurar o adequado
cumprimento das regras legais e das orientações internas em matéria de contratação pública.

17) Informação que se encontrava divulgada a 31 de dezembro de 2019 no sí tio da internet do SEE
(portal da DGTF)

Conforme orientações da DGTF a Tejo Atlântico não divulga informação no sí tio do SEE na internet em virtude de não ser
participada diretamente pelo Estado.

Quadro Resumo do cumprimento das orientações legais

Para efeitos de sistematização da informação apresenta se de seguida o quadro resumo do cumprimento das obrigações
legais:

Cumprimento das Orlentações legais -2019

Objectivos de Gestão
Eficili,cia de Gestão (PRC)
umite ao Endkidamento
DMda Comeicial de De~edores Municipais (DCDM)
Degradação da Tesouraria de Exploração (DTE
Rentabtidade (RCI)
Qualidade das Águas Residuais (AQAR)
Reorganização da EG de modo a ptomo~er a eleieção dos ni’eis de
efic,éi,c a rio Sistema de Gestão de Energia
Reorganização da EG de modo a promoer a eleação dos ni~eis de
eficiência no Sistema de Gestão de Ati’os
hdicador PEPE (RCEE) S 100.0% -

Grau de cumpnmento dos prazos de reporte (GCPR) -2 dias -

Metas a Atingir constantes no PAO 2019
Piincip os Financeiros de Reterénc,a

h~est,mento

EndNdamento

EBtIDA

EBIT

Gastos operacionais Volume de negócios
Coniunto de encargos com deslocações ajudas de custo e alojamento, e
os associados ã frota automõel
Conjunto dos encargos com contratação de estudos pareceres projetos e

N.’ de ~iatuias

Gastos com pessoa

Cumprimento Quantificação!
SININ.A. Identificação Just1fica~o! Referência ao ponto do Relatório

S 17.8%-
na. -

$ 20.7%’
NA - Ponto 1 do capitulo ‘Cumprimento das onentações legais’
5 229.6% -

$ 97.8%-

5 Certificado -

N Não ceiiitcado Ponto 1 do capim umprimento das orientações legair

5

‘19 602 121.76 € Ponto 1 do capitulo ‘Cumprimento das orientações legais’

3% Cumpre limites legais de endh~damento

-2 687 493,56 € Ponto 1 do capitulo ‘Cumprimento das odentações legair

-2 677 980.54 € Ponto 1 do captulo ‘Cumprimento das orientações legais’

3% Ponto 1 do capitulo ‘Cumprimento das orientações legais’

50 995,98 5 Ponto 1 do capitulo Cumprimento das odentações legais’

87 552,54 € Ponto 1 do capitulo ‘Cumprimento das odentações legais’

144 A Empresa tem ainda por adquirir 3 ~iaturas tace ao aproedo no PA02019

-456 423 70 5 Menores gastos tace ao orçamentado

N

N

$

5
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4,
Cumprimento dasOrientações legais-2019 curnpnmentoQuantificaçaol Justificação (Referência ao ponto do Relatório

Grau de execução do orçamento carregado no SIGOISOE NA. -

Gestão do Rieco Financeiro S 3%

Limites de Crescimento do Endividamento NA. -

Evolução do PMP a fornecedores S 0% Ponto 4 do capitulo “Cumprimento das ações legais”
DIvulgação dos Atrasos nos Pagamentos rArrearn $ 234 577,26 € Ponto 4 do capitulo “Comprimento das odentações legais”

Recomendações do acionista na última aproieção de contas NA. « Não foram emitidas recomendações

Remunerações
Não atribuição de prémios de gestão $ -

CÁ -reduções remuneratórias ~gentes em 2019 5 11 875,15€
Fiscalização (CFIROCIFU) «reduções rernuneratódas ~Agentes em 2019 (s S 1 668.45 €
Auditor Externo - redução rernuneratõria ~igentes em 2019 (se aplicé~el) NA. - A Empresa nao tem Auditor Externo

EGP - artigo 32 e 33.” do EGP
Não utilização de cartões de crédito $
Não reembolso de despesas de representação pessoal S
Valor máximo das despesas associadas a comunicações 5
Valor máximo de combustkel e portagens afeto mensalmente ãs ~aturas d 5

Dewesas não documentadas ou confidenciais» n.° 2 do artigo 16” do RJSPE e artigo 11.” do EGP

Proibição de realização de despesas não documentadas ou confidenciais 5
Promoção da Igualdade salarial entre mulheres e homens» n. 2 da
RCM n.” 1812014

Elaboração e dnolgação do relatóno sctre as remunerações pagas a N - Ponto 9 do capitulo Cumprimenlo das orientações legais”
mulheres e homens

Elaboração e divulgação de relatório anual sobre prevenção da https:llaguasdotejoatlantico,adp.ptlcontentlplano-de-gestao-de-.iscos-de
corrupção -cornipcao-e-infmcoes-conexas

Contratação Pública

Aplicação das Normas de contratação pública pela empresa $ -

Aplicação das nomias de contratação pública pelas participadas N.A
Contratos submetidos a iÂsto pré~io do TC 5 Submetido 1 contrato no ‘olor de 21,3 milhões de euros

Auditorias do Tribunal de Contas
Recomendações N.A -

Parque Automóvei

Número de ‘4aturas 5 ~ A Empresa tem ainda por adquirir 3 Maturas fece ao aproiado no PA02019

Gastos Operacionais das Empresas Púbiicas s Ponto 13 captulo “Cumprimento das odentações legais”
Contratação de estudos, pareceres, projetos e consultoria (artIgo 49.” Ponto 14 captulo “Cumprimento das ortentações legais”
doDLEO2OI9) 5
Principio da Unidade de Tesouraria (artigo 2$.” do DL 13312013)

Disponibilidades e aplicações centralizadas no tGCP 5 81 586 066 €
Disponibilidades e aplicações na Banca Comercial 5 1 419 761 € Ponto 15 capitulo “Cumprimento das odentaçoes legais”
Juros auferidos em incumodmenlo da UlE e entreques em Receita do Estu NA. 0.00 €
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Perspetivas futuras / Ai-~
1K~

Para o ano de 2020 as perspetivas são de diversa ordem desgnadamente:

• Dar continuidade à implantação da marca Tejo Atlântico e a sua estratégia de comunicação, assente no conceito
de Fábricas de Água e seus subprodutos, através de ações, campanhas e interações sociais on-line e off-ldne;

• Destacar a ligação das Fábricas de Água com o contributo sustentável para o desenvolvimento da sustentável da
Economia Circular, da Industria 4.0 e da Sociedade 5.0;

• Reforçar a afirmação da marca águr por forma a promover o seu uso em consumos não potáveis nos municí pios
da região servida, no âmbito da Economia Circular;

• Desenvolver o produto BioLamas com o objetivo de integrar os ciclos produtivos na agricultura;
• Beneficiar e atualizar as plataformas eletránicas, nomeadamente, o site externo e o portal interno;
• Reforçar a presença e a notoriedade nas plataformas de social media;
• Melhorar a relação de confiança com os árgãos de comunicação social, regionais e nacionais;
• Consolidar o espí rito de equipa dos colaboradores da Tejo Atlântico, aposta no bem-estar dos colaboradores e na

felicidade organizacional;
• Reforçar a aposta na educação ambiental nomeadamente, recorrendo ao Centro de Educação Ambiental da

empresa e nas açoes em parceria com os municí pios servidos, bem como, no desenvolvimento relacional direto
com as comunidades servidas;

• Dar continuidade aos projetos e estudos de l&D e Inovação que se encontram em curso, nomeadamente dar
continuidade às atividades associadas e implementação de medidas e ao reforço das relações de cooperação com
universidades e empresas;

• Realizar novas candidaturas a programas de financiamento de projetos de l&D-i-l e fomentar uma maior cultura de
inovação através da implementação de projetos de l&D÷l internos com participação de diversos colaboradores
Pretende-se ainda constituir o centro de inovação da Tejo Atlântico de forma a potenciar toda a atividade relativa
à Investigação, Desenvolvimento e Inovação;

• Efetuar as transições para as novas normas 50 50001:2018 (Energia) e ISO 45001:2018 (Segurança), bem como o
alargamento do âmbito da certificação em Segurança atingindo os 100% de infraestruturas certificadas em 2021 e
a implementação e certificação pela norma 150 55001 (Gestão de Ativos);

• Implementar uma cultura de segurança consistente e perfeitamente enraizada em toda a estrutura organizacional,
com o desenvolvimento de ações concretas no âmbito da segurança do trabalho, continuam a fazer parte
integrante da estratégia de envolvimento e responsabilidade de todos.

• Manter o foco na prevenção de acidentes de trabalho, com continuação no nvestimento ao ní vel das condições de
segurança das instalações e em outras medidas mitigadoras, como recurso a processos de trabalho menos manuais,
assim como aposta na sensibilização e formação em segurança baseada também nos comportamentos individuais
e de equipa;

• Dar continuidade à adoção de boas práticas no campo da igualdade de género e oportunidade e da conciliação
da vida pessoal e profissional prevendo-se a curto prazo o arranque da implementação da respetiva norma e a
certificação pela mesma

• Desenvolver e implementar práticas internas tendentes à execução do contrato público;
• Continuar o desenvolvimento conceptual de sistemas de simplificação e flexibilização de procedimentos internos

na contratação pública;
• Densificar práticas internas tendentes à salvaguarda de todas as matérias referentes à regulação;
• Diminuir as interrupções de serviço, em numero, em tempo e em volume;
• Aumentar o uso sustentável:

Da energia (aumentar a produção e diminuir o consumo);
Da água (aumentar o consumo interno de água~ e diminuir o consumo de água potável);

• Criar um produto (Biosálidos) a partir das lamas e diversificar o seu destino final;
• Criar unidade de “Indústria para gerr os clientes industriais diretos e indiretos (via municí pio) e dar suporte técnico

aos Municí pios com tecido industria;
• (0)dores, melhorar os sistemas de ventilação e de tratamento, com objetivo de reduzir as queixas;
• Implementar metodologias de análise e otimização da ativdade operac onal através de novas ferramentas o

DATA+;
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• Reorganizar a manutençao eletromecanica e promover o arranque consistente do pre ete ‘e ma i~r,;o
preventiva;

• Evoluir para o Aquaman on-line e novo workflow de PT e OT destinado a permitir o regis~Q em tempo real do ponto
de situação dos trabalhos (informação em tempo real e possibilidade de cálculo de indicadores de desempenho,
efetivos);

• Em 2020 terminam grande parte dos contratos de aquisição de bens e serviços de primeira geração”, pelo que
será necessário um esforço importante para relançamento de novos procedimentos, mais robustos e mais
adequados às necessidades. Tendo em consideração que os meios humanos disponí veis são, manifestamente,
insuficientes face às necessidades (essencialmente para o trabalho da manutenção preventiva, da conformidade
legal, da contratação e da construção civil), irão ser desenvolvidos processos para contratação de prestações de
servço capazes de satisfazer aquelas necessidades;

• Obtenção da transição da acreditação para o novo referencial normativo NP EN 150 IEC 17025:2018;
• Expandir a base de dados lnLabLims Aqua para a unidade de Santa Cruz e a disponibilização para toda a Tejo

Atlântico a partir do portal web de resultados de toda a informação analí tica produzida e gerida a partir do
laboratório;

• Dar iní cio ao funcionamento da base de dados de gestão de Stocks (lnLABstocks) com utilzação por parte das
equpas de Beirolas e Frielas;

• Va idar o sistema de automatização para o ensaio de CBO5 e a sua proposta para auditoria;
• Dar continuidade à consolidação dos processos relativos à contabilidade analí tica em que se pretende a definição

de ciclos de rateio, de forma a dstribur os gastos operacionais pelos vários objetos analí ticos, que venham a
permitir análises mais fiáve s do desempenho da Empresa;

• Consolidar a desburocratização, uniformização e automatização de alguns processos, que venham a permitir
diminuir o consumo de papel, a transparênc a e a fiabilidade da informação designadamente, a mplementação do
SAP Vagens e o arranque da faturação eletrónica;

• Ampliar o serviço HeIp Desk ao apoio administrativo;
• Implementar a plataforma de apoio à contratação e monitorização dos processos de contratação “SMART SHOP”;
• Adotar medidas de gestão da frota e Eco Condução com vista a uma maior redução de consumos de combustí veis

de origem fóssil mp ementando a partilha de viaturas e viagens, com a disponibilização de uma App eficiente e
friendly

• Incrementar med das de Fmpeza e desinfeção de instalações operacionais e adminstratvas e melhoria das atuas
condições existentes em todas as copas e balneários;

• Promover o desenvolvimento das Pessoas, mediante ações de formação focadas no core-business da empresa e
na promoção do bem-estar e formativo, profissional e pessoalmente;

• Consolidar o acompanhamento das Pessoas, com estratégia adequada ao atual Mapa da Tejo Atlântico, com ações
ao ní vel do acolhimento, percurso de vida pessoal e profissional, acompanhamento médico e nas ações de
preparação do perí odo de pré reforma, conscientes que estamos do evoluir da idade média do nosso Quadro de
Pessoa.
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Considerações finais

Écom satisfação que o Conselho de Administração encerra o terceiro ano civil de atividade da Águas do Tejo Atlântico.

Justifica-se, nesta circunstância, um agradecimento a todos quantos, direta ou indiretamente, contribuí ram para que a Tejo
Atlântico honrasse a sua missão e cumprisse os seus objetivos de bem servir.

A todos os Colaboradores da Tejo Atlântico cujo empenho, esforço, dedicação e profissionalismo constituí ram a base do
sucesso alcançado pela Empresa, num cenário de exigência, em que tiveram de inovar e fazer sempre melhor de forma
eficiente e sustentável.

Por outro lado e não menos importante, gostarí amos de manifestar o nosso profundo reconhecimento:

• Ao Senhor Ministro do Ambiente, à Senhora Secretária de Estado do Ambiente e à sua equipa Ministerial pelo
interesse e apoio sempre manifestados;

• Á Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resí duos pela mportante colaboração prestada;
• Aos Acionistas Águas de Portuga e Municí pios pelas orientações recebidas e pelo empenho, confiança e apoio

patenteados, aos respetivos Dirigentes e técnicos cuja colaboração foi muito importante para o crescimento da
Águas do Tejo Atlântico;

• Aos Membros da Mesa da Assembleia Geral Conselho Fiscal e Revisor, pela forma como acompanharam a atividade
da Tejo Atlântico;

• Às Entidades Gestoras do serviço de saneamento operando na área geográfica de intervenção da Tejo Atlântico,
pelo bom relacionamento e boa artculação técnica evidenciados;

• Aos Prestadores de serviços, Consultores, Fornecedores, Projetistas. Empreiteiros e demais Organizações que
trabalharam com a Tejo Atlântico e cuja atividade concorreu para o bom desempenho da Empresa;

• De uma forma geral, a todos aqueles que, direta ou indiretamente, contribuí ram para o sucesso da Empresa, para
que pudessem ser alcançados os objetivos definidos.
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k tsta de aplicação de resultados
Nos termos dos Estatutos da Águas do Tejo Atlântico, S.A., o Conselho de Administração propõe que o Resultado Lí quido
do Exercicio de 2019, no montante de 4277 855,44€ (quatro milhões, duzentos e setenta e sete mil, oitocentos e cinquenta
e cinco euros e quarenta e quatro cêntimos), tenha a seguinte distribuição:

• 213 892,77 € (duzentos e treze mil, oitocentos e noventa e dois euros e sessenta e sete cêntimos), para
constituição da Reserva Legal;

• 4 063 962,67 € (quatro milhões, sessenta e três mil novecentos e sessenta e dois euros e sessenta e sete
cêntimos), para distribuição de Dividendos.
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Anexo ao relatório

Nos termos do n°4 do artigo 448° do Código das Sociedades Comerciais apresenta se a lista de ac nistas à dai
dezembro de 2019:

Capital Sibrito

AdP-Ág.ade Fbrti~, 33P$ SA.

Comuidale Intermiridpd do Oe~e

Alwb~a

Alexjia

Amaiora

ArridadosVktios

A~tbija

Bambard
CaJa,~

Cdd~daRári,a

Li~oa

Loixes

Loiririiã

N~é

Õbidos

Odivel~

Odr~

Rio Máor

Sntra

sbra de Morte Ag~o

Torres Vedr~

VilaRai~deXira

AØsprópri~dasxiaJaie

TOTAL

Total de Ações
&ibsDritas ( n.°)

57538912

2921

899856

384003

6458431

55542

346 735

107998

123253

614 244

20866618

8284708

302 165

273 724

131 237

2521 433

3936998

386 004

183 768

3936998

57 438

711 623

2881 638

2521 433

113 527 680

Capital Sdal
Sibsxito

57538912

2921

899856

384 003

6458431

55 542

346 735

107998

123253

614244

20 866 618

8 284 708

302 165

273724

131 237

2521 433

3 936 998

386 004

183768

3 936 998

57438

711 623

2881 638

2521 433

113 527 680

%Total de Capital
Sdal &ibsxito

50,68%

0D03%

0,79%

0,34%
5,69%

0,05%

0,31%
0,10%

0,11%

0,54%

18,38%

7,30%

027%

024%

0,12%

222%

347%

0,34%

0,16%

347%

0,05%

0,63%

2,54%

2,22%

100,00%

Capital &dal
Realizado

57538912€

2921€

899856€

384003€

6458431€

55542€

346735€

107998€

123253€

614244€

20866618€

8284708€

302165€

273724€

131 237€

2521433€

3936998€

386 004 €

183768€

3 936 998 €

57 438 €

711 623€

2881 638€

2521 433€

113527680€
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Demonstrações financeiras do exercí cio de 2019 4/
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Demonstração da posí ção financeira
Notas 3112.2019 31.12.2018

Ativos não correntes
Ativos intangí veis 6 447 216 089 456 008 585
Ativos fixos tangí veis 7 204 994 204 965
Ativos sob direito de uso 8 1 091 347 0
Investimentos financeiros 9 6 543 8447 407
Impostos diferidos ativos 10 53 225 548 52 856 750
Desvio tarifário ativo 11 13 794 402 26 877 539
Clientes e outros ativos não correntes 12 771 226 1 419 739

Total dos ativos não correntes 516 310149 545 814 986
Ativos correntes

Inventários 13 1 674 849 410 608
Clientes 12 12 444 322 17 463 761
Estado e outros entes publicos 14 1393462 716 553
Imposto sobre o rendimento do exercicio O 251 363
Outros ativos correntes 15 1 619 400 3142 049
Apoio de tesouraria à AdP SGPS 16 14000000 40600000
Caixa e seus equivalentes 17 81 614 386 42 260 556

Total dos ativos correntes 112 746 419 104 844 891
Total do ativo 629 056 568 650 659 877
Capital próprio

Capital social 18 113 527 680 113 527 680
Ações próprias 18 (2 521 433) (2 521 433)
Reservas e outros ajustamentos 18 619 390 343 989
Resultados transitados 18 O 371 812
Resultado lí quido do exercí cio 18 4 277 855 5508013

Total do capital próprio 115 903 492 117 230 061
Passivos não correntes

Empréstimos 19 212 066 489 222 086 899
Passivos por locação 20 709 540 O
Fornecedores e outros passivos não correntes 21 658 821 O
Impostos diferidos passivos 10 20685014 24 606 287
Acréscimos de gastos de investimento contratual 22 122 001 505 125 248 320
Subsí dios ao investimento 23 130 369 310 134 947 970

Total dos passivos não correntes 486 490 680 506 889 476
Passivos correntes

Empréstimos 19 10117 197 9 150 287
Passivos por locação 20 396 099 O
Fornecedores 24 6635424 6 920 227
Outros passivos correntes 25 5 804 686 5 876 290
Imposto sobre o rendimento do exercí cio a pagar 26 593 058 1 073 327
Estado e outros entes públicos 14 3 115 933 3 520 208

Total dos passivos correntes 26 662 396 26 540 339
Total do passivo 513 153 076 533 429 816
Total do passivo e do capital próprio 629 056 568 650 659 877

O Conselho de Administra ão O Contabilist Certificado 4)

44H
António Alberto Corte-Real Frazão (Presidente) Maria Leonor de Oliveira Pinto

Graça a a obre Ou dm0 ias Teixeira (Vogal Executivo)

Hu i bre~eira (vogal Execut~o)

-~ c__ ~-

Armando Jorge Paulino Domingos (Vogal não Executivo)

~í _~I. e~/Jó~
Jose ~,1anuel Costa B t ta Alves (Vogal nao

~Z~~ceição Bro o (Vogal não executivo)

Águas do Tejo Atlântico, S.A. 2019 Relatório e Contas



Demonstração dos resultados por naturezas

Armando Jorge Paulino Domingos (Vogal não Executivo

(Voga não executivo)

Notas

27
27
11
28
28
29
30
31
32
33
34

23.1
35
36
37

31.12.2019

29 831
83 185 652

(13 083 138)
14 664 288

(14 664 288)
(3132 270)

(27 502 500)
(10 842 322)
(20 344 758)

7.371
4 744 630

185 095
(779 509)

314 116

12 782 199

31.12.2018

32 278
82 231 539

(14 098 374)
9 138 876

(9138876)
(2 822 534)

(25 573 175)
(10 089 825)
(19 938 085)

16 218
(4 670)

4 767 507
43 232

(668 986)
481 516

14376 642

O Contabilista Certificado

Maria Leonor de Oliveira Pinto

vendas
Prestações de serviços
Défice/Superavit tarifário de recuperação gastos
Rédito dos serviços de construção (IFRIc12)
Gastos dos serviços de construção (IFRIC12)
Custo das vendas/variação dos inventários
Fornecimentos e serviços externos
Gastos com pessoal
Amortizações, depreciações e reversões do exercí cio
Provisões e reversões do exercí cio
Perdas por imparidade e reversões do exercí cio
Subsí dios ao investimento
Subsí dios à Exploração
Outros gastos e perdas operacionais
Outros rendimentos e ganhos operacionais
Resultados operacionais

Gastos financeiros 38 (7 898 592) (8 178 038)
Rendimentos financeiros 39 906 692 1 087 259
Resultados financeiros (6 991 901) (7 090 780)
Resultados antes de impostos 5 790 298 7 285 862
Imposto do exercí cio 26.2 (5 802 514) (5 642 801)
Imposto diferido 10 e 26.2 918 707 (173 823)
Imposto diferido s/ desvio tarifário 10 e 26.2 3 371 365 4 038 776
Resultado lí quido do exercí cio 4 277 855 5 508 013
Rendimento integral do exercí cio 4 277 855 5 508 013
Resultado por ação (básico e diluí do) 18.2 0,04 0,05
Resultado Integral por ação (básico e diluí do) 18.2 0,04 0,05

O Conselho de Administração

/LQ ~
António Alberto Corte-Real Frazão (Presidente)

:::: 42 ambreB Pefra

anuel da osta tista Alv

Nuno Rafael da naí ~o Broco não executivo)
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Demonstração do rendimento integral

O Conselho de Administração

À-~0 -P~~
António Alberto Corte-Real Frazão (Presidente)

Graça Maria FQbre Gualdino Dias Teixeira (Vogal Executivo)

Armando Jorge Paulino Domingos Wogal não Executivo)

~
JoséManuel da Cos Baptista Alves (Vogal nao executivo)

Nuno Rafael d/L~ÇL ~ogal não executivo)

31122018

5 508 013
5508013

31.12.2019

Resultado lí quido do exercí cio 4 277 855
Rendimento integral 4 277 855

Demonstração das variações do capital próprio

Capital social Ações Próptias Resene legal Resultados transitados Resultado liquldo do exercí cio TOTAL

Saldo a 31 de Dezem&o de2018 113 527 680 (2 521 433) 343 989 371 812 5508 013 117230 061

Aplicação do resultado liquido do exercí cio 2018 275 401 (275 401) -

Dit4dendos atribuidos (371 812 (5 232 613) (5 604 425)

Resultado liquido do exercicio 2019 4 277 855 4 277 855

Saldoa3l deDezwnbode2ol9 913527680 (2521 433) 619390 - 4277855 115903492

O Contabilista Certificado

~ ~
Maria Leonor de Oliveira n o

Hugo Filipe Pereira Çvogal Executivo)
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Demonstração dos fluxos de caixa

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Recebimentos de clientes

Pagamentos a fornecedores

Pagamentos ao pessoal

Pagamento/Recebimento do IRC

Outros Pagamentos/Recebimentos

O Conselho de Administração

/S-*F-~. ~-F~
António Alberto Corte-Real Razão (Presid

Graça Mari. •bre’Gualdno aias Teixeira (Vogal Executivo)

Á -
/

Hugo •,4~m.t”Be • ‘ereira (Vogal Executivo)

Armando Jorge Paulino Domingos (Vogal não Executivo)

*‘/A~.vyZ ~CJosé anuel da Costa Ba i ta Alves aI não executivo)

Nuno Rafael da Co c çãZ’~tco (Vo executivo)

O Contabilista Certificado

Maria Leonor de Olveira Pinto

31.12.2019 31.12.2018

94 815 437

(35 924 893)

(10113495)

(6 165 245)

(2 885 168)

39726 636

96 533 363

(35 853 162)

(6 081 088)

(5 327 575)

(10 949 567)

38 321 954Fluxe de caixa das atividades operacIonaIs

Fluxo de caixa das atividades de investimento

Recebimentos de inwstimentos financeiros 8 445 198

Recebimentos de subsí dios de in~estimento 95 404 202 325

Recebimentos de juros e rendimentos similares 590 936 -

Apoio de Tesouraria à Holding 26 600 000 16 400 000

Pagamentos de di~idendos (5 257 923) (5 769 844)

Pagamentos de atkos fixos tangi~eis - (33 889)

Pagamentos de ati’~os intanglwis (13 369 333) (6 476 636)

Fluxo de caixa das atividades de Investimento 17 104 202 4 321 957

Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Pagamento de capital de passkos de locação (372 883)

Outros Pagamentos/Recebimentos de atk~dades de financiamento 497 813 1 448 373

Pagamentos de empréstimos obtidos (9 648 097) (8 l49 110)

Pagamentos de juros e gastos similares (7953921) (4 553 438)

Fluxo de caIxa das atividades de fianclamento (17 477 008) (11 254 176)

Varlaçào de caixa e seus equivalentes 39 353 830 31 389 735

Caixa e seus equkelentes no inicio do exercí cio 42 260 556 10 870 822

Caixa e seus equi~elenles no fim do exercí cio 81 614 386 42 260 556

39 353 830 31 389 734

31.12.2019 31.12.2018
Caixa 28 320 29 542
Depósitos à ordem 73 135 868 42 226 014
Depósitos a prazo 8 450 198 5 000

01614386 42260556
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Notas às demonstrações financeiras

1. Informação geral J k
1.1.Introdução A
A Águas do Tejo Atlântico, S.A. (Tejo Atlântico, AdTA ou Empresa) éuma sociedade anónima de capitais exclusivamente
públicos, criada pelo Decreto-Lei 34/2017, de 24 de março, responsável pela gestão e exploração do sistema multimunicipal
de saneamento de águas residuais da Grande Lisboa e Oeste, em regime de exclusivo e por um prazo de 30 anos tendo a
sua sede social na ETAR de Alcântara - Avenida de Ceuta, em Lisboa.

São acionistas da Águas do Tejo Atlântico S.A.:

%capital
Ações A Ações B Ações Capital subscritoAcionistas subscrito esubscritas subscritas subscritas e realizado realizado

AdP - Águas de Portugal, SCPS, SA 57538912 57538912 57538912 50,68%
Comunidade Intermunicipal do 2 921 2921 2 921 0,00%
Oeste
Alcobaça
Alenquer
Amadora 350 000
Arruda dos Vinhos
Azambuja
Bom barral
Cadaval
Caldas da Rainha
Lisboa 350000
Loures
Lourinhã
Nazaré
Óbidos
Odiveias
Oeiras 350 000
Peniche
Rio Maior
Sintra 350 000
sobral de Monte Agraço
Torres Vedras
vila Franca de Xira
Ações próprias da sociedade

1400000 1

A Empresa tem como objetivo a recolha, o tratamento e a rejeição de efluentes domésticos e urbanos, de forma regular,
contí nua e eficiente, provenientes de cerca de 2,4 milhões de habitantes, abrangendo os municí pios de Alcobaça, Alenquer,
Amadora, Arruda dos Vinhos, Azambuja, Bombarral, Cadaval Caldas da Rainha, Cascais, Lisboa, Loures, Lourinhã, Mafra,
Nazaré, Óbidos, Odivelas Oeiras Peniche, Rio Maior, Sintra Sobral de Monte Agraço, Torres Vedras e Via Franca de Xra.

899 856
384 003

6108431
55 542

346 735
107 998
123 253
614 244

20516618
8 284 708

302 165
273 724
131 237

2 521 433
3 586 998

386 004
1 83 768

3 586 998
57 438

711 623
2 881 638
2 521 433

112 127 680

899
384

6 458
55

346
1 07
123
614

20 866
8 284

302
273
131

2 521
3 936

386
1 83

3 936
57

711
2 881
2 521

11 3 527

856
003
431
542
735
998
253
244
618
708
165
724
237
433
998
004
768
998
438
623
638
433
680

899 856
384 003

6458431
55 542

346 735
1 07 998
123 253
614 244

20 866 61 8
8 284 708

302 165
273 724
131 237

2 521 433
3 936 998

386 004
183 768

3 936 998
57 438

711 623
2 881 638
2521 433

1 3 527 680

0,79%
0,34%
5,69%
0,05%
0,31%
0,10%
0,11%
0,54%

18,38%
7,30%
0,27%
0,24%
0,12%
2,22%
3,47%
0,34%
0,16%
3,47%
0,05%
0,63%
2,54%
2,22%
100%
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1 .2. Atividade económica )
/4

A atividade da concessão compreende, em regime de exclusivo, a recolha, o tratamento e a rejeição de efluentes domésticos,
de efluentes que resultem da mistura de efluentes industriais ou pluviais desgnados por efluentes urbanos e a receção de
efluentes provenientes de limpeza de fossas séticas (que cumpram a regulamentação aplicável).

O objeto da concessão compreende ainda o seguinte:

• A conceção, a construção, a instalação, a aquisição, ou outros meios previstos para a afetação e a extensão (nos
termos do projeto global constante do Anexo 1 ao Contrato de Concessão) das infraestruturas e instalações
necessárias à recolha, ao tratamento e à rejeção dos efluentes domésticos e urbanos canalzados pelos utilizadores
e à receção dos efluentes provenientes de limpeza de fossas séticas, e os respetivos tratamento e rejeição, incluindo
coletores, estações elevatórias e estações de tratamento de águas residuais;

• A aquisição ou outro meio previsto para a afetação, a instalação e a extensão de todos os equipamentos necessários
à recolha, ao tratamento e à rejeição de efluentes domésticos e urbanos canalizados pelos utilizadores e à receção
dos afluentes provenientes de limpeza de fossas séticas, e o respetivo tratamento e rejeição;

• A conservação, a reparação, a renovação, a manutenção, a adaptação e a melhoria das infraestruturas, instalações
e equipamentos previstos nas alí neas anteriores, que se revelem necessárias ao bom desempenho do serviço
público e de acordo com as exigências técnicas e com os parâmetros sanitários exigí veis;

• O controlo dos parâmetros sanitários dos efluentes tratados, bem como da qualidade da água dos meos recetores
em que os mesmos sejam descarregados.

Oportunidades de expansão da atividade

A Empresa tem como objetivo de longo prazo, atéao final da concessão, a recolha, o tratamento e a rejeição de efluentes
domésticos e urbanos, de forma regular, contí nua e eficiente, estimando abranger-se cerca de 2,4 milhões de habitantes.
O sstema pode ser alargado a outros municí pios, por iniciativa destes, mediante reconhecimento de interesse público
devidamente fundamentado em despacho do membro do Governo responsável pela área do ambiente sob proposta da
socedade e ouvidos os municí pios utilizadores do sistema.

Encontra-se tambem previsto no Contrato de Concessão da AdTA, o desenvolvimento de outras atividades de negócio:

• A sociedade pode ainda, ao abrigo do Decreto Lei n.° 90/2009, de 9 de abril, explorar e gerir sistemas municipais
de abastecmento de água e de saneamento med ante a celebração de contratos de parceria entre o Estado e os
municipios;

• A sociedade pode ainda, nos termos previstos na lei e designadamente nos n.° 2 e 3 do artigo 3.° do Decreto-Lei
n.° 92/2013, deli de julho1 alterado pelo Decreto — Lei n.° 72/2016, de 4 de novembro, exercer outras atividades
para além das previstas, que sejam consideradas acessórias ou complementares daquelas, ficando desde já
autorizada a exercer as anteriormente exercdas pelas sociedades extintas.

Atividade regulada

O modelo dos contratos de concessão criado para os sistemas multimunicipais possu as seguintes caracterí sticas: (i) as
infraestruturas e equipamentos da concessão são construí dos ou adquir dos pela Empresa concessionária; (ü) o
financiamento destas aquisições/construções éefetuado parcialmente com recursos a subsidios comunitários a fundo
perdido e a financiamentos de longo prazo efetuados maioritariamente pelo Banco Europeu de Investimentos; (Ui) os preços
de venda (tarifa) praticados são genericamente fixados e sufragados pela entdade reguladora (ERSAR) e incluem uma
parcela de remuneração do capital investido correspondente a um indexante (taxa das Obrigaçoes do Tesouro), acrescida
de três pontos percentuais a tftulo de premio de risco.
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1 .3. O exercí cio de 201 9 da Águas do TeJo Atlântico

A Águas do Tejo Atlântico S.A. iniciou a sua ativdade de forma independente no dia 1 de julho de 2017. Até data, e
desde a sua constituição (pelo Decreto-Lei n.° 34/2017), no dia 24 de março, a gestão da empesa foi assegurada pela EPAL
— Empresa Portuguesa das Águas Livres, S.A., via Águas do Vale do Tejo, S.A..

A Empresa continuou em 2019 o esforço na otimização dos processos no sentido da redução dos consumos de energia, de
reagentes, combustí veis e na melhoria do processo de produção de lamas, metas nem sempre fáceis de alcançar quando
convertidas em gastos, por força das condições de mercado e de aumento de preços unitários.

A Tejo Atlântico tem vindo a deparar-se com sérios constrangimentos na aquisição de matérias subsidiárias e de serviços,
em que os concursos ficam desertos por insuficiência do Preço Base ançado a concurso, que édeterminado com base em
procedimentos anteriores e com o objetivo de cumprir a Lei de Orçamento do Estado e o Decreto-Lei de Execução
Orçamental, tendo em conta as limitações impostas.

Inúmeros constrangimentos de procedimentos de contratação publica ocorreram no exercí co económico em análise e que
se refletiram em termos económicos.

A Tejo Atlântico tem vindo a apostar fortemente na manutenção preventiva e preditiva, de modo a reduzir significativamente
os riscos de talha dos diferentes órgãos e equipamentos e de baixar o número e frequência das ações de manutenção
corretiva, suprindo insuficiências de manutenção de anos anteriores.

A recuperação dos défices de manutenção tem sido muito difí cil e lenta, devido à necessidade dos prestadores de serviço
demonstrarem com evidência a dificuldade em contratar no mercado técnicos especializados com capacidades adequadas
ao ní vel de eletricistas, mecânicos e instrumentistas, sendo necessária a aposta na formação interna de jovens, nestas
especialidades.
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~‘i~’stratég ia

A Águas do Tejo Atlântico deverá assegurar que, sem prejuí zo da sua autonomia de gestão:

a) Cumpra a sua missão e exerça a sua atividade em articulação com as polfticas estratégicas setoriais definidas pelo
Governo, num quadro de racionalidade Empresarial, otimização permanente da eficiência, qualidade e segurança do serviço
prestado;

b) Seja socialmente responsável, prosseguindo na sua atuação objetivos sociais e ambientais e promovendo a
competitividade no mercado, a proteção dos consumidores, o investimento na valorização profissonal e pessoal a
promoção da igualdade a proteção do ambiente e o respeito por princí pios éticos;

c) Desenvolva ações de sensibilização ambiental, promovendo a utilização eficiente e a proteção dos recursos hí dricos;

d) Promova o equilí brio adequado entre os ní veis quantitativos e qualitativos de serviço público a prestar, tendo em vista a
satisfação dos utentes e a comportabilidade e sustentabilidade económica, financeira e ambiental;

e) Adote metodologias que permitam promover a melhoria contí nua da qualidade do serviço prestado e a satisfação dos
cientes;

O Conceba e implemente polí ticas de recursos humanos orientadas para a va orização do ind viduo, para o fortalecimento
da motivação e para o estí mulo ao aumento da produtividade e satisfação das trabalhadoras e dos trabalhadores, num
quadro de equilí brio e rigoroso controlo dos encargos que lhes estão assocados compatí vel com a respetiva dimensão e
especificidade das diversas atividades desenvolvidas;

g) Implemente panos de ação, tendentes a promover a igualdade de tratamento e de oportunidades de género, a eliminar
as discriminações e a perrnit r a conciliação da vida pessoal, familiar e profissional (promoção da igualdade);

h) Implemente p0 í ticas de inovação cientí fica e tecnológica, promovendo e estimulando a investigação de novas ideias,
novos produtos, novos processos e novas abordagens de mercado, em benefí cio do cumprimento da sua missão e da
satisfação das necessdades coletvas e orientadas para a sustentablidade económica, financeira, social e ambental;

i) Implemente e mantenha sistemas de informação e de controlo interno adequados à sua dimensão e comp exidade, que
cubram todos os riscos relevantes suscetí veis de auditoria permanente por entidades competentes para o efeto.

Orientações Estratégicas Especí ficas

A Águas do Tejo Atlântico deverá ainda assegurar que, após o importante esforço de investimento em nfraestruturas e o
conjunto de alterações mais recentes em linha com a polí tica para o setor implemente uma agenda de medidas orientadas
para a consolidação e o recentrar da sua atuação, des gnadamente em:

a) Aprofundar a colaboração com os Muncí pos, através nomeadamente da:

• Promoção de parcerias integrando, quando adequado sistemas municipais, privilegiando a promoção da gestão
do cclo integral da água;

• dentificação de alternativas de co aboração que permitam colocar as competências Empresariais públicas ao
serviço dos parceiros municipais;

• Adoção de medidas conducentes à participação dos parceiros municipa s nas principais decisões, designadamente
de investimento, alargamento ou diminuição do âmbito da atividade, reVsao de tarifas e instrumentos de
planeamento.

b) Promover o desenvolvimento regional, na linha da opção polí tica para o setor da água, compatibilizando-o com a
elevação da eficiência e a sua natureza Empresarial, designadamente:
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• Na concretização dos destaques de sistemas multimunicipais;
• Nas polí ticas de contratação de bens e serviços que promovam também o desenvolvimento das

económicas regionais; )
• Na constituição e, ou participação em centros de competência funcionando em rede e em ambiente de interação,,,’

descentralizado e colaborativo, ajustado às realidades territoriais.

c) Assegurar elevada eficiência, a partir do reforço da natureza Empresarial e incentivo aos seus quadros, alinhando-o com
os desafios do setor, designadamente:

• Sstematização e otimização das rotinas operacionais, contribuindo para melhorar a afetação de recursos, através
da elaboração ou revisão de planos de operação numa base comparável e consistente;

• Otimização do sistema de contabilidade de gestão e de indicadores de desempenho de atividades e entidades
comparáveis, refletindo também a imputação decorrente dos planos de operação;

• Realização e participação em exercí cios de avaliação e comparação de desempenho;
• Realização e implementação de plano de gestão de energia com certificação pela norma NP EN 50 50001.

d) Assegurar uma efetiva e participada gestão de mudança, atentos os antecedentes e os desafios de mudança em presença,
designadamente de natureza estrutural e cultural.

e) Assegurar a gestão das infraestruturas, tendo como referência a norma 150 55001, conciliando um esforço de otimização
com os desafios de preservação e resposta aos desafios das alterações climáticas e segurança, através designadamente:

• Definição da polí tica de gestão de infraestruturas;
• Integração, nas principais decisões de gestão organizacional, das funções de conceção, construção e manutenção;
• Consolidação do conhecimento das infraestruturas;
• Consolidação dos sistemas de informação e avaliação;
• Integração com práticas de gestão de risco e de resposta às alterações climáticas;
• Integração consistente e coerente nos exercí cios de planeamento económico e financeiro.

O Assegurar um efetivo envolvimento da sociedade na implementação de medidas de proteção ambiental multissetoriais,
nomeadamente as medidas necessárias para a resolução dos problemas dos efluentes agropecuários e agroindustriais.

g) Capitalizar as competências e capacidades disponí veis para a implementação de projetos nacionais.

1 .5 Aprovação das demonstrações financeiras

Estas demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pelo Conselho de Adminstração em 16 de
março de 2020.

ies
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2 Pol tcas conta bilisticas À
As presentes demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais d~ Financeiro
(IAS/IFRS) emitidas pelo “International Accounting Standards Board” (“IASB”) e Interpretações emitidas “International
Financial Reporting Interpretations Committee’ (‘IFRIC”) ou pelo anterior “Standing Interpretations Commttee” (“SIC”),
adotadas pela UE, em vigor para exercí cios iniciados em 1 de janeiro de 2019.

As polí ticas contabilí sticas mais significativas utilizadas na preparação destas demonstrações financeiras encontram-se
descritas abaixo. Estas polí tcas foram aplicadas de forma consistente nos perí odos comparativos, exceto quando referido
em contrário.

2.1 Bases de apresentação

lnt od çao

Os valores apresentados, salvo indicação em contrário, são expressos em euros (EUR). As demonstrações financeiras da
Águas do Tejo Atlântico foram preparadas segundo o pressuposto da continuidade das operações e do custo histórico, com
exceção da aplicação do custo amortizado às rubricas referidas na nota 5.1. A preparação de demonstrações financeiras em
conformidade com os IAS/IFRS requer o uso de estimativas e assunções que afetam as quantias reportadas de ativos e
passivos, assim como as quantias reportadas de rendimentos e gastos durante o perí odo de reporte. Apesar destas
estimativas serem baseadas no melhor conhecimento da gestão em relação aos eventos e ações correntes, em última
análise, os resultados reais podem diferir dessas estimativas. No entanto, éconvicção da gestão que as estimativas e
assunções adotadas não incorporam riscos significativos que possam causar no decurso do próximo exercí cio, ajustamentos
materiais ao va or dos ativos e passivos.

21.1 Novas no ias e a eraçao de o1 cas

2 1.1.1 Alterações vo untá las de oliti as con abi isticas

Durante o exercicio findo em 31 de dezembro de 2019 não ocorreram alterações voluntárias de polí ticas contabilí sticas, face
às consideradas na preparação da informação financeira relativa ao exercicio findo em 31 de dezembro de 2018 apresentada
nos comparativos.

2112 Novas no- as, interpretações e alterações, com data de enfiada em vigor a partu de d
,ja ieiro de 20 9

Estas normas e alterações são de aplicação efetiva para perí odos anuais que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2019 e
foram aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras.

IFRS 16 Locações

A IFRS 16 foi emitida emjaneiro de 2016 e veio substituir a IAS 17 Locações, a IFRIC 4 Determinar se um Acordo contém uma
Locação, a SIC 15 Locações Operacionais — Incentivos e a SIC 27 Avaliação da Substância de Transações que Envolvam a
Forma Legal de uma Locação.

A IFRS 16 estabelece os princí pios aplicáveis ao reconhecimento, à mensuração, à apresentação e à divulgação das locações
e requer que os locatários contabilizem todas as locações nas respetivas demonstrações da posição financeira de acordo
com um modelo único.

A norma prevê duas isenções de reconhecimento para os locatários - contratos de locação em que os ativos tenham pouco
valor como, por exemplo, um computador pessoal) e contratos de locação a curto prazo (isto é, contratos com uma duração
de 12 meses ou inferior).

Na data de iní cio da locação, o locatário irá reconhecer o passivo relativo aos pagamentos futuros da locação (isto é, o
passivo da locação) e o ativo que representa o direito de uso do ativo durante o perí odo da locação (isto é, o ativo b
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e o custo com a depreciação ou amortização do ativo sob o direito de uso.
direito de uso). Os locatários terão de reconhecer separadamente o custo financeiro relacionado com o~vofr

/~r

No âmbito da norma, os locatários passam a ter de remensurar o passvo da locação quando ocorrem certos eventos’tomo
por exemplo, uma alteração no perí odo da ocação, uma a teração nos pagamentos da locação em consequência de uma
alteração num indexante ou numa taxa usados para determinar esses pagamentos). Os locatários irão reconhecer o
montante dessa remensuração no passivo da locação como um ajustamento ao ativo sob direito de uso.

A contabilização pelo locador de acordo com a IFRS 16 permanece substancialmente inalterada face à contabilização
atualmente prevista na IAS 17. O locador continua a classificar todas as locações usando o mesmo princí pio de classificação
da IAS 17 e distinguindo entre dois tipos de locação: locações operacionais e financeiras.

A IFRS 16, que se aplica aos perí odos que se iniciam em ou após 1 dejaneiro de 2019 requer dos locadores e dos locatários
divulgações mais extensas do que as requeridas pela IAS 17.

Transição para a IFRS 16

A Águas do Tejo Atlântico adotou a IFRS 16 retrospetivamente com o efeito cumulativo na data de aplicação do IFRS 16 (1
de janeiro de 2019), em que o direito de uso do ativo da locação foi contabilizado pelo valor igual ao passivo da locação
determinado no dia 1 de janeiro de 2019. Através deste expediente prático do IFRS 16, os comparativos não foram
reexpressos. A Empresa aplicou a norma a todos os contratos que foram anteriormente identificados como locações ao
abrigo da IAS 17 e da IFRIC 4. Consequentemente, a Tejo Atlântico não aplicou a norma a contratos que não tenham
anteriormente sido identificados como contendo uma locação.

A Águas do Tejo Atlântico decidu aplicar as isenções previstas na norma para contratos de locação cujo perí odo da locação
termine nos proximos 12 meses desde a data de aplicação inicial, e para contratos de locação para os quais o ativo
subjacente tenha pouco valor. A Empresa tem contratos de locação para certos tipos de equipamentos administrativos
(como, por exemplo computadores pessoais, máquinas impressoras e fotocopiadoras) que considera terem pouco valor.

O impacto da adoção da IFRS 16 no dia 1 dejanero de 2019 foi o seguinte:

nota

Aumento do ativo — Ativos sob direito de uso 8 1.478.522 €
Aumento do passivo — Passivo por locação 1.478.522 €

Na determinação do impacto com a transição para o IFRS 16 no dia 1 de janeiro de 2019, foram utilizados os seguintes
expedientes práticos permitidos pela norma:

i) Contratos com as componentes de locação e de serviços, a componente de serviços foi tratada como uma locação
no âmbito do IFRS 16;

ii) Contratos de locação com término contratual até31 de dezembro de 2019, foram excluí dos do âmbito do IFRS 16;
iU) Contratos de locação para os quais o ativo subjacente tenha um valor estimado de aquisição em estado inferior a

5.000 USD (máquinas impressoras e fotocopiadoras, bebedouros reservatórios) foram excluí dos do âmbito do IFRS
16.

Adicionalmente, a taxa de desconto utilizada na quantificação do passivo da locação em 1 de janeiro de 2019 foi
determinada da seguinte forma:

i) Nos contratos em que se dispõe da taxa implí cita do respetivo contrato, foi utilizada essa taxa (taxa de juro que
iguala ojusto valor do ativo subjacente ao somatório do valor atual das rendas da locação e do valor res dual);

ii) Nos restantes contratos, utilizou-se a taxa incremental de financiamento (taxa de juro que sera obtida para um
financiamento para o prazo da locação destinado à aquisição do ativo subjacente da locação).
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~J.4V44~-
O impacto com a transição para o FRS 16 incide essencialmente sobre os contratos que até31 de dezem ode eram
contabilizados como locação operacional no âmbito do IAS 17 - contratos de aluguer de viaturas e pre ação serviços
com manutenção, seguros e impostos. ,zÇ.
Pagamentos antecipados com compensações negativas Alterações à IFRS 9

De acordo com a IFRS 9, um instrumento de dí vida pode ser mensurado ao custo amortizado ou ao justo valor através de
rendimento integral desde que os cash flows implí citos sejam “apenas pagamento de capital e juro sobre o capital em
dí vida” (o critério SPPI) e o instrumento seja detido num modelo de negócios que permita essa classificação.

As alterações à IFRS 9 clarificam que um ativo financeiro passa o critério SPPI, independentemente do evento ou das
circunstâncias que causam o término antecipado do contrato e independentemente de qual a parte que paga ou recebe
uma compensação razoável pelo término antecipado do contrato.

As bases de conclusão, para esta alteração clarificam que o término antecipado pode ser consequência de uma cláusula
contratual ou de um evento que esteja fora do controlo das partes envolvidas no contrato, tais como uma alteração de leis
ou regulamentos que levem ao término antecipado.

Modificação ou a substitução de um passivo financeiro que não origina o desreconhecimento desse passivo.

Nas bases para a conclusão o IASB também clarifica que os requisitos da IFRS 9 para ajustamento do custo amortizado de
um passivo financeiro, quando uma modificação (ou substituição) não resulta no seu desreconhecimento, são consistentes
com os requisitos aplicados a uma modificação de um ativo financeiro que não resulte no seu desreconhecimento.

Isto significa que o ganho ou a perda que resulte da modificação desse passivo financeiro que não resulte no seu
dereconhecimento, calculado descontando a alteração aos cash flows associados a esse passivo à taxa de juro efetva
original, éimediatamente reconhecido na demonstração dos resultados.

O IASB fez este comentário nas bases para a conclusão relativa a esta alteração pois acredita que os requisitos atuais da
IFRS 9 fornecem uma boa base para as entidades contabilizarem as modificações ou substituições de passvos financeiros e
que nenhuma alteração formal à IFRS 9 énecessária no que respeita a este assunto.

Da aplicação desta alteração na norma não existiram impactes relevantes para as demonstrações fnanceiras da Tejo
Atlântico.

Melhorias anuais relativas ao ciclo 2015-2017 (efetivas em 1/1/2019)

Nas Melhorias anuais relativas ao ciclo 2015-2017, o IASB introduziu melhorias em quatro normas cujos resumos se
apresentam de seguida:

IFRS 3 Combinações de negócios — Interesse detido previamente numa operação conjunta
As alterações clarificam que, quando uma entidade obtém controlo de uma operação conjunta, deve aplicar
os requisitos da combinação de negócios por fases, incluindo remensurar o interesse previamente detido
nos ativos e passivos da operação conjunta para o seu justo valor
Ao faze-lo, o adquirente remensura o seu interesse previamente detido nessa operação conjunta.
Esta alteração éaplicável a combinações de negócios para as quais a data de aquisição seja em ou após o
iní cio do primeiro perí odo de reporte que se iniciem em ou após 1 dejanero de 2019.

• IFRS 11 Acordos conjuntos - Interesse detido previamente numa operaçao conjunta

Uma parte que participe, mas que não tenha controlo conjunto numa operação conjunta pode obter o
controlo conjunto de uma operação conjunta cuja atvdade const tua um negócio tal como definido na IFRS
3. Esta alteração vem clarificar que o interesse previamente detido não deve ser remensurado.
Esta alteração éaplicável a transações nas quais a entidade obtenha o controlo conjunto que ocorram em
ou após o iní cio do primero perí odo de reporte que se in ciem em ou apos 1 dejaneiro de 2019.
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• IAS 12 Imposto sobre o rendimento — consequências ao ní vel de imposto sobre o rendimfdecê
pagamentos relativos a instrumentos financeiros classificados como instrumentos de apital~~~’

Estas alterações vêm clarificar que as consequências ao ní vel de imp o sobre os dividendos estão
assoc adas diretamente à transação ou evento passado que gerou resu tados distribuí veis aos acion stas.
Consequentemente a entidade reconhece os impactos ao ní vel do imposto na demonstração dos resultados,
em rendimento integral ou em outro instrumento de capital de acordo com a forma como a entdade
reconheceu no passado essas transações ou eventos.
Estas alterações são aplicáveis para perí odos anuais com iní cio em ou após 1 de janeiro de 2019. Quando a
entidade ap ica pela primeira vez estas alterações, deve aplicar às consequências ao ní vel de imposto sobre
os dividendos reconhecidos em ou após o iní co do perí odo comparativo mais antigo.

• IAS 23 Custos de empréstimos — custos de empréstimos elegí veis para capitalização
.

A alteração veio clarificar que uma entidade trata como parte dos empréstimos globais qualquer empréstimo
originalmente obtido para o desenvolvimento do ativo qualificável, quando substancialmente todas as
atividades necessárias para preparar esse ativo para o seu uso pretendido ou para venda estejam completas.
As alterações são aplicáveis aos custos de empréstimos incorridos em ou após o iní cio do perí odo de reporte
em que a entidade adota estas alterações.
Estas alterações são aplicáveis para perí odos anuais que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2019

Da aplicação desta alteração na norma não existiram impactes relevantes para as demonstrações financeiras da Tejo
Atlântco.

IFRIC 23— Incerteza sobre diferentes tratamentos do imposto sobre o rendimento

Em junho de 2017, o IASB emitiu a FRIC 23 Incerteza sobre diferentes tratamentos do imposto sobre o rendimento (a
Interpretação) que clarifica os requisitos de apl cação e de mensuração da IAS 12 Imposto sobre o rendimento quando existe
incerteza quanto aos tratamentos a dar ao imposto sobre o rendimento.

A Interpretação endereça a contabi zação do mposto sobre o rendimento quando os tratamentos fiscais que envolvem
incerteza e que afetam a aplicação da IAS 12. A Interpretação não se aplica a taxas ou impostos que não estejam no âmbito
da IAS 12, nem nclui especificamente requisitos referentes ajuros ou multas associados com a incerteza de tratamentos de
impostos.

A Interpretação endereça especificamente o seguinte:
Se uma entidade considera as incertezas de tratamentos de impostos separadamente;
Os pressupostos que uma entidade utiliza sobre o exame de tratamentos fiscais por parte das autoridades fiscais;
Como uma entidade determina o lucro (prejuí zo) fscal, a base fiscal prejuí zos fiscais não utIzados crédtos fiscas não

utilizados e taxas fiscais;
Como uma entidade considera as alterações de factos e de circunstâncias.

Uma entidade tem de determinar se deve considerar a incerteza sobre cada tratamento fiscal separadamente ou em
conjunto com um ou mais tratamentos fiscais incertos. A abordagem que deverá ser seguida éa que melhor permita prever
o desfecho da incerteza.

Da aplicação desta alteração na norma não existiram impactes re evantes para as demonstrações financeiras da Tejo
Atlântico.

2:1.1.3 Novas normas e interpretações ja emtclas nas que ainda ,ão são obrgat&as
As normas e interpretações recentemente emitidas pelo ASB cuja aplcação éobrigatória apenas em perí odos com iní cio
em ou após 1 dejanero de 2020 e que a Tejo Atlântico nao adotou antec padamente são as seguntes:

• Já endossadas pela UE

Definição de materialidade — Alterações à IAS 1 e à IAS 8
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objetivo desta alteração foi o de tornar consistente a definição de ‘material” entre todas as orma~gorrific/
alguns aspetos relacionados com a sua definição. A nova definição prevê que “uma informação ématerial se da omissão,

Z~C de um erro ou a da sua ocultação se possa razoavelmente esperar que influencie as decisões que os utilizadores primários
das demonstrações financeiras tomam com base nessas demonstrações financeiras, as quais fornecem informação financeira
sobre uma determinada entidade que reporta”.

As alterações clarificam que a materialidade depende da natureza e magnitude da informação, ou de ambas. Uma entidade
tem de avaliar se determinada informação, quer individualmente quer em combinações com outra informação émateral
no contexto das demonstrações financeiras.

Ocultar informação

As a terações explicam que uma informação está ocultada se écomunicada de uma forma que tem os mesmos efeitos que
ter a se a mesma estivesse omissa ou contivesse erros. Informação material pode estar oculta, por exemplo, se a informação
relatva a um item material, a uma transação material ou outro evento material está dispersa ao longo das demonstrações
financeras, ou se está divulgada usando uma linguagem que évaga e pouco clara. Informação material pode também estar
oculta se itens dissimilares, transações dissimilares ou eventos dissimilares são agregados inapropriadamente ou
inversamente, se itens similares estão desagregados.

Novo ní ve de materialidade (“threshold”)

As alterações substituem a referência ao ní vel de materialidade “puder influencar”, o qual sugere que qualquer influência
potencia dos utilizadores tem de ser considerada, por “razoavelmente se espera que nfluencie” contida na definição de
mater a idade. Na definição alterada, éassim clarificada que a avaliação da materialidade tem de ter em conta apenas a
nfluência razoavelmente esperada nas decisões económicas dos utilizadores pr mários das demonstrações financeiras.

Utilizadores primários das demonstrações financeiras

A definição atual refere “utilizadores” mas não especifica as suas caracteristicas, cuja interpretação pode implicar que a
entidade tenha de ter em consideração todos os utilizadores possí veis das demonstrações financeiras quando toma a
decisão sobre a informação a divulgar. Consequentemente o IASB decdu referir-se apenas aos utilizadores primários na
nova definção para responder às preocupações de que o termo util zadores” possa ser interpretado de forma alargada.

Esta a teração éefetiva para perí odos que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2020. Esta alteração tem de ser aplicada
prospectivamente. A adoção antecipada épermitida e tem de ser divulgada.

A estrutura conceptual para o reporte financeiro

A estrutura conceptual estabelece um conjunto abrangente de conceitos para:

O reporte financeiro
A definição de normas;
O desenvolv mento de pr ncí pios contabilí sticos consistentes; e
Apoiar no entend mento e interpretação de normas.

A estrutura concetua revista nc u:

Alguns conceitos novos;
Definições e critérios revistos para o reconhecimento de ativos e passivos; e
Clarificações sobre concetos importantes.

Esta estrutura está organizada como segue:

Capí tulo 1 — O objetivo do reporte financeiro
Capí tulo 2— Caracterí sticas qualitativas de uma informação financeira útil
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• Capí tulo 3— Demonstrações financeiras e a entidade que reporta
• Capí tulo 4—Os elementos das demonstrações financeiras
- Capí tulo 5 — Reconhecimento e desreconhecimento
• Capftulo 6 - Mensuração

Capí tulo 7—Apresentação e divulgação
• Capftulo 8—Conceitos de capital e de manutenção de capital.

A estrutura conceptual para o reporte financeiro revista não éuma norma e nenhum dos seus conceitos prevalece sobre os
conceitos presentes em normas ou outros requisitos de alguma das normas. Éaplicável às entidades que desenvolvam os
seus princí pios contabilí sticos com base na estrutura conceptual para exercí cios iniciados em ou após 1 dejaneiro de 2020.

. Ainda não endossadas pela UE

Reforma das taxas de juro de referência —Alterações à IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7

Estas alterações fazem parte da primeira fase do projeto ‘IBOR reform’ do IASB e permitem isenções relacionadas com a
reforma do benchmark para as taxas de juro de referência. As isenções referem se à contabilidade de cobertura, em termos
de: i) componentes de risco; H) requisito ‘altamente provável; üi) avaliação prospetiva; iv) teste de eficácia retrospetivo (para
adotantes da IAS 39); e v) reciclagem da reserva de cobertura de fluxo de caixa, e têm como objetivo que a reforma das
taxas de juro de referência não determine a cessação da contabilidade de cobertura. No entanto, qualquer ineficácia de
cobertura apurada deve continuar a ser reconhecida na demonstração dos resultados.

IFRS 17 Contratos de seguro

A IFRS 17 aplica-se a todos os contratos de seguro (i.e., vida, não vida, seguros diretos e resseguros), independentemente
do tipo de entidades que os emite, bem como a algumas garantias e a alguns instrumentos financeiros com caracterí sticas
de participação discricionária. Algumas exceções serão aplicadas. O objetivo geral da IFRS 17 éfornecer um modelo
contabilí stico para os contratos de seguro que seja de maior utilidade e mais consistente para os emitentes. Contrastando
com os requisitos da IFRS 4, que são baseadas em polfticas contabilí sticas locais adotadas anteriormente, a IFRS 17
providencia um modelo integral para contratos de seguro cobrindo todos os aspetos contabilí sticos relevantes.

Em novembro de 2018 o IASB decdiu propor a alteração da data de entrada em vigor da norma para exercí cios anuais com
iní cio em ou após 1 de janeiro de 2022. O IASB está igualmente a tentar alterar a norma para considerar as preocupações e
os desafios da implementação da norma que têm sido levantados pelas partes interessadas.

Definição de atividade Empresarial — alterações à IFRS 3

Esta alteração veio clarificar os requisitos mí nimos para que se considere uma atividade Empresarial, remove a avaliação se
os participantes de mercado têm capacidade de substituir os elementos em falta, adiciona uma orientação para que se
consiga avaliar se um processo adquirido ésubstantivo, restringe as definições de atividade Empresarial e de output e
introduz um teste opcional de justo valor da atividade Empresarial.

Esta alteração éefetiva para transações que sejam consideradas concentrações de atividades Empresariais ou compras de
ativos para as quais a data de aquisição ocorreu em ou após o iní cio do primeiro perí odo que se inicie em ou após 1 de
janeiro de 2020. Estas alterações aplicam-se prospectivamente. Consequentemente as entidades não têm de avaliar as
aquisições que tenham ocorrido antes dessa data. A adoção antecipada épermtda e tem de ser dvulgada.

Esta alteração terá impacto igualmente em outras normas (por exemplo, quando a Empresa-mae perde o controlo da
subsidiária e aplicou antecipadamente a alteração à IFRS 10 e IAS 28 que respeita à venda ou entrega de ativos por um
investidor à sua associada ou empreendimento conjunto).

IFRS 14 Contas de diferimento relacionadas com atividades reguladas
Esta norma permite que uma entidade cujas atividades estejam sujeitas a tarifas regu adas continue a aplicar a maior parte
das suas polí ticas contabilí sticas do anterior normativo contabilí stico relativas a contas de diferimento relacionadas co
atividades reguladas ao adotar as IFRS pela primeira vez.

Á
4
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9- Não podem aplicar a norma: (i) as entidades que já preparam as demonstrações financeiras em IFRS, (ii) a enti s cujo
normativo contabilí stico não permite o reconhecimento de ativos e passivos regulatórios e (üi) as e idad cujo atual

normativo contabilí stico permite o reconhecimento de ativos e passivos regulatórios mas que não am adotado tal
polí tica nas suas contas antes da adoção das FRS.

As contas de diferimento relacionadas com atividades regu adas devem ser apresentadas numa linha separada da
demonstração da posição financeira e os movimentos nestas contas devem ser apresentados em linhas separadas na
demonstração de resultados e na demonstração do resu tado integral. Deve ser divulgada a natureza e os riscos associados
à tarifa regulada da entidade e os efeitos de tal regulamentação nas suas demonstrações financeiras.

As alterações são aplicáveis prospectivamente para exercicios inciados em ou após 1 de Janeiro de 2016. A aplicação
antecipada e permitida desde que devidamente divulgada. A União Europeia (UE) decidiu não lançar o endosso desta norma
interméda e esperar pela norma final.

Da aplicação destas alterações de normas, novas normas e interpretações não são esperados impactos relevantes para as
demonstrações financeiras da Tejo Atlântico após 1 de janeiro de 2020.

2.2 Atividade regulada

2 31 lnlroduçao

A Aguas do Tejo Atlântico desenvolve a sua atividade num sector regulado, estando sujeita à intervenção da ERSAR (Lei
10/2014, de 6 de março, que aprova os novos estatutos da ERSAR, no quadro das novas atribuições das entidades
reguladoras fixadas pela Lei 67/2013, de 28 de agosto). O principal efeito da regulação sobre a atvidade da Empresa está
no escrutí nio que a ent dade reguladora faz da tarifa a aplicar aos serviços prestados aos utilizadores, bem como do
respetivo orçamento anual. Com a alteração dos estatutos da ERSAR, operada pela Lei 10/2014, de 6 de março, as tarifas
aplicadas aos serviços prestados aos utilizadores passaram a ser aprovadas pela entidade reguladora, tendo deixado de
estar sujeitas a qua quer ntervenção por parte do Concedente.

Ainda assim, o Decreto Le n.° 34/2017, de 24 de março, que criou a Águas do Tejo Atlântico, estabeleceu os rendimentos
tarifários a ap icar aos utilizadores no primeiro tarifáro perí odo de convergência tarifária (2017 a 2026).

Por via do contrato de concessão, a entidade reguladora, passou ainda a deter o poder de aprovar o valor do desvio de
recuperação de gastos que a AdTA pode registar nas suas contas anuais. Este facto confere à entidade reguladora o poder
efetivo de determinar os gastos que podem ser recuperados por via tarifária.

As Empresas gestoras de SMM (sistemas multimunicipais) estão ainda sujeitas à intervenção da entidade reguladora em
matéria de qualidade de serviço, aferida por um conjunto de indicadores avaliados anualmente e em matéria de qualidade
da água para consumo humano, no âmbito dos poderes da ERSAR enquanto autoridade nacional da água para consumo
humano.

2.3.2 Enquadra i~ento — ativ dade concessionada

A IFRIC 12 define as regras a observar na contabilização dos contratos de concessão, atendendo aos serviços que presta e
ao poder de controlo sobre os ativos da concessão. Nos termos desta norma a AdTA presta dois tipos de serviços: o de
construção, modernização e renovação das infraestruturas afetas ao sistema; e o de exploração e gestão (operar e manter)
do sistema constituí do pelas infraestruturas, necessárias à prestação de serviços aos utilizadores.

Deste modo a Empresa deve reconhecer e mensurar o rédito (proveito) dos serviços que presta de acordo com o disposto
na IFRS 15 — Rédito de contratos com clientes. Se a Empresa prestar mais que um serviço (i.e. construção ou modernização
dos serviços e operação) ao abrigo de um só contrato de concessão, o valor (preços ou tarifas) a receber deve ser distribuí do
de acordo com os seus justos valores, quando estes forem individualmente (separadamente) identificáveis. A natureza do
preço e da tarifa determina o seu tratamento contabilí stico. A Empresa deve reconhecer o rédito e os custos relacionados
com a construção ou modernização das infraestruturas de acordo com o IFRS 15. Adicionalmente prescreve que a
nfraestrutura no âmbito do IFRIC 12 não deve ser reconhecida como ativo tangí vel do operador (ou concessionária) porque

o contrato de concessão não lhe dá o direito de a controlar. O operador tem acesso e opera a infraestrutura para prestar
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um serviço publico em nome do concedente, de acordo com os termos do contrato. Nos termos do contrato de cor
no âmbito desta norma, o operador (ou concessionária) atua como um prestador de serviços, O opera’
concessionára) constrói ou moderniza as infraestruturas (construção ou modernização dos serviços) utilizadas pai
servços publicos e opera e mantém as infraestruturas (operação) durante um perí odo especí fico de tempo.

Se o operador (ou concessionária) construir ou modernizar as infraestruturas, o valor (tarifa) recebido ou a receber pelo
operador deve ser reconhecido pelo seu justo valor, e este corresponde a um valor que se materializa num direito que
corresponde a: (a) um ativo financeiro, ou (b) um ativo intangí vel. O operador (ou concessionária) deve reconhecer um ativo
financeiro na medida em que tem um direito contratual de receber dinheiro ou outro ativo financeiro do concedente pelos
serviços prestados, que correspondem a montantes especí ficos ou determináveis. Neste modelo, o concedente dispõe de
poucos ou nenhuns poderes discricionários para evitar o pagamento em vrtude de o acordo ser em geral legalmente
vinculativo (o operador (ou concessionária) tem um direito incondiciona de receber dinheiro se o concedente garantir
contratualmente esse pagamento ao operador que corresponde a (a) um montante especifico, ou (b) à diferença, se existir,
entre os montantes recebidos dos utilizadores do serviço público, e outro montante especí fico, mesmo que o pagamento
seja contingente ao facto de a concessionária assegurar que a nfraestrutura está de acordo com os requisitos de qualidade
e eficiência).

O operador (ou concessionária) deve reconhecer um ativo intangivel na med da em que recebe um direito (licença) de
cobrar os utilizadores por um serviço publico. O direto a cobrar aos utilizadores por um serviço público não éum direito
incondicional de cobrança, porque os montantes estão condicionados ao facto de os utilizadores utilizarem o serviço.

Remuneração acionista
Atividade Prazo Perí odo Incidencia

(taxa)

2017— OT 10 anos 3% tal Social Res. Lega
Saneamento (concessao 30 anos - -

2046 OT 10 anos rnuneraçao em divida

2 3.3 C assificação da if aestrutura

Atendendo à tipologa dos contratos de concessão da AdTA, nomeadamente no que diz respeto ao seu enquadramento
ega (direito a cobrar aos utilizadores por um serviço público que éinerente ao facto de os utilizadores utilizarem esse
serviço), foi entendimento de que o modelo que se adequa à realidade da Empresa éo do intangí vel. Deste modo, a AdTA
como concessionária classifica as infraestruturas do sistema que explora como ativos intangí veis — Direito de utilização de
nfraestruturas.

Os ativos intangí veis (direitos de exploração) são registados ao custo de aquisição ou produção, incluindo os custos e
proveitos (‘quidos) diretos e indiretamente relacionados com os projetos de investimento, que são capitalizados em
imobilizações em curso. Os custos que podem ser capitalizados são os relacionados com a realização do investimento. Os
gastos operacionais são afetos ao imobilizado em curso (ativos intangí veis em curso) através de uma percentagem calculada
em função da afetação do pessoal aos respetivos projetos. Os encargos financeiros relacionados com empréstimos obtidos
para financiamento do investimento em curso são capitalizados na sua totalidade atéà entrada em exploração do sistema,
que coincide com a sua disponibilidade para uso.

As despesas com grandes reparações e benfeitorias às infraestruturas da concessão (incluindo bens de substituição), por via
da regulação económica da concessão, são especificamente remuneradas na medida em que concorrem igualmente para
a formação da tarifa (ou seja têm uma recuperação implí cita na aceitação da amortização pelo regulador), são contabilizadas
no imobilizado e amortizadas nos mesmos termos do restante imobilizado. As despesas de conservação e manutenção
correntes, são reconhecidas em resultados nos respetivos exercí cios em que ocorrem.

4 Amortizaçoes

O ativo intangí vel, direito de utilização de infraestruturas, éamortizado numa base sistemática de acordo com o padrão de
obtenção de benefí cios económicos associados ao mesmo, e são determinados pela regulação económica e pela aceitaçãO
dos gastos de amortização na formação anual das tarfas por parte do regulador.
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A’

As amortizações nas Empresas concessionárias de água e saneamento e parcerias são calculadas pelo métot ~‘.ma das
~-y unidades, isto é, pela amortização dos investimentos contratuais, que constam do estudo de viabilidad- - onómico e
~financeiro utilizado, tendo como base os caudais de efluente faturados nesse exercí cio e os efluentes a faturar •téao final

da concessão previstos no estudo de viabilidade económico e financeiro anexo ao contrato de concessão.

Atividade Prazo Investimento total do contrato concessão Taxa média de amortização

Saneamento 30 anos 1.103.332.000 Euros 3,52%

2 35 Ac esc ios de gastos de investimento co itratua

Em cumprimento do estipulado nos contratos de concessão e gestão de parcerias e com as regras regulatárias, e sempre
que aplicável, éregistada a quota parte anual dos gastos estimados para fazer face às responsabilidades em investimentos
contratuais (regulados) ou em nvestimentos de expansão (regulados) da concessão ou da parceria. Estes acréscimos são
calculados com base no padrão de benefí cios económicos associados ao investimento contratual definido no modelo
económico de suporte ao contrato de concessão. No caso da AdTA, os benef’cos económicos obtidos são determinados
pela regulação económica. Saliente-se que os acréscimos de custos para invest mentos contratua s visam garantir o principio
da especialização dos exercí cios e o balanceamento, durante o prazo de vigência dos contratos de concessão com o Estado,
dos rendimentos (tarifas) e dos gastos (incorridos e a incorrer) que constituem a sua base de cálcu o. Na prát ca estes
acréscimos, correspondem a uma responsabilidade por reembolso a tarifas futuras perm t ndo um nive de estabilização
das mesmas, bem como o balanceamento, durante o prazo de vigência dos contratos de concessão com o Estado, dos
proveitos (tarifas) e dos custos (incorridos e a incorrer) referidos anteriormente. Estes acrésc mos são reconhecidos em
custos na rubrica amortizações do exercí cio e no passivo (não corrente) sendo transferido o passivo para amortizações
acumuladas aquando da concretização do nvestimento subjacente.

2.3.6 Desvio de re upe açao de gastos

Consideram-se desvios de recuperação de gastos: (i) à diferença existente, à data da extinção das sociedades
concessionárias dos sistemas extintos, entre os resultados lí quidos da sociedade advenientes da exploração e gestão do
sstema e o valor a que a sociedade tenha contratualmente direito a tftulo de remuneração do capital investido; e (U) à
diferença verificada, anualmente, atéao termo do segundo periodo quinquenal da concessão entre os resu tados liquidos
da sociedade advenientes da exploração e gestão do sistema e o valor a que a sociedade tenha direito em resu tado da
aplicação das regras estipuladas na determinação das tarifas.

Os desvios de recuperação de gastos podem assumir natureza defictária ou superavitária, nos termos definidos no contrato
de concessão. O valor inicial do desvio de recuperação de gastos registado nas contas da Águas do Tejo At ántico, resu ta
do valor registado na sociedade Águas de Lisboa e Vale do Tejo 5. A., da vertente de saneamento de águas residuas
desenvolvida no sistema multimunicipal explorado pela extinta Águas do Oeste, 5. A., correspondente à diferença entre os
resultados lí quidos, acrescido dos efeitos das reservas dos auditores as contas, e o valor a que esta sociedade teria tido
contratualmente direito a tí tulo de remuneração do capital nvestido desde a data da respetiva constituição e até 31 de
dezembro de 2016, caso esta não tivesse sido extinta. A Águas do Tejo Atlântico regista ainda nas suas contas os desvios de
recuperação de gastos que se verificarem anualmente atéao termo do segundo perí odo quinquenal.

Os desvios de recuperação de gastos de natureza deficitara e de natureza superavitária existentes à data da extinção das
sociedades concessionárias dos sistemas agregados e os gerados na vigência da concessão atéao termo do segundo
perí odo quinquenal, capitalizados nos termos definidos no contrato de concessão, devem ser recuperados pela via tarifária
ou refletidos nas tarifas, consoante o caso, atéao termo do quinto perí odo quinquenal da concessão.

Assim, anualmente éefetuado o cálculo da diferença entre o resultado gerado pelas operações e a remuneração garantida
ao capital acionista investido, sendo o valor bruto registado numa conta de rendimentos — desvios tarifários — e o imposto
induzido por estes numa conta de imposto diferido, por contrapartda da demonstração da posição financeira à luz do
reconhecimento de ativos e passivos regulatóros.
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O valor do desvio tarifário corresponde à correção (a crédito ou a débito) a fazer ao redito das ativida~gu~
que os rendimentos destas sejam os necessários ao cumprimento do disposto contratualmente, relativamente,~ re peração
integral dos gastos, incluindo impostos sobre o rendimento (IRC) e remuneração anual garantida.

237 Vaio; iesiciual j442
Os investimentos adicionais de expansão ou modernização aprovados ou impostos pelo Concedente, cuja vida ut se
prolongue para além do prazo da concessão, poderão dar lugar a uma indemnização equivalente ao valor não amortizado
a essa data. Os investimentos que se encontrem nessas condições são classificados como ativos finance ros nao correntes
(valor a receber, mensurados ao custo amortizado, de acordo com o método da taxa de juro efetiva). A Águas do Tejo
Atlântco não apresenta a esta data investimentos com valor residual.

2.3.8 Rédito — serviços de construção

De acordo com a IFRIC 12— Contratos de concessão, a construção da infraestrutura pelo operador constitui um serviço que
éprestado ao Concedente, distinto do serviço de operação e manutenção, e que, como tal deverá por esta, ser remunerado.
O rédito da atividade de construção deve ser reconhecido de acordo com o IFRS 15— Rédito de contratos com clientes. No
entanto e na aplicação da IFRIC 12 éassumido que não existe margem na construção uma vez que esta atividade é
subcontratada externamente a ent dades especialzadas transferindo os riscos e os retornos a um terceiro (que constroi),
pelo que o rédito e os gastos associados à construção são de igual montante. Não obstante o acma exposto, os rendimentos
de construção e os gastos associados são registados na demonstração dos resu tados do exercí co atendendo ao disposto
na FRC12.

2.4 Ativos fixos tangí veis

Os ativos fixos tangí veis encontram-se globalmente mensurados ao custo, deduzido de eventuais perdas de imparidade,
sendo depreciado em função da sua vida útil estimada. Os dispéndios diretamente atribuí veis à aquisição dos bens e à sua
preparação para entrada em funcionamento estão a ser considerados no seu valor incluí do na demonstração da posição
financeira.

Os gastos subsequentes são incluí dos no valor contabilí stico do bem ou reconhecidos como ativos separados, conforme
apropriado, somente quando éprovável que benefí cios económicos fluirão para a Empresa e o custo possa ser mensurado
com fiabilidade. A depreciação dos mesmos éefetuada durante a vida útil remanescente do bem ou até à próxima
reparação, das duas a que ocorrer mais cedo. A componente substituí da do bem éidentificada e reconhecida em resultados.

Os demais dispéndios com reparações e manutenção são reconhecidos como um gasto do perí odo em que são incorridos.

A depreciação dos ativos fixos tangí veis afetos à exploração éefetuada com base na vida útil estimada a partir do momento
em que os mesmos estejam aptos a entrar em funcionamento. O valor depreciável éobtido mediante a dedução do valor
residual expectável no final da vida útil estimada.

As vidas úteis estimadas para os ativos fixos tangí veis são traduzidas nos seguintes prazos médios:

Naturezas Intervalo de anos

Equipamento administrativo 4 — 10

A depreciação dos bens para os quais existe uma intenção de venda ésuspensa, passando os mesmos a serem classificados
como ativos detidos para venda.

Sempre que existam indí cios de perda de valor dos ativos fixos tangí veis, são efetuados testes de imparidade, de forma a
est mar o valor recuperável do ativo, e quando necessário registar uma perda por imparidade. O valor recuperável é
determinado como o mais elevado entre o preço de venda lí quido e o valor de uso do ativo, sendo este u timo ca culado
com base no valor atual dos fluxos de caixa futuros estimados, decorrentes do uso continuado e da alienação do ativo n,p2
fim da sua vida útil.
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(A a~ cada exercí cio o Conselho de Administração revê os métodos de depreciação e as vidas úteis estimadas para

~ ivo de forma que sejam fielmente refletidos os padrões de consumo de benefí cios dos ativos durante os anos da sua
uti ção pela AdTA. Eventuais alterações destes pressupostos serão tratadas corno uma alteração de estimativa
c~’ abilí ic- e alvo de aplicação prospetiva.

Os ga os ou perdas provenientes do abate ou alienação são determinados pela dferença entre os recebimentos das

Ç ( alienações e a quantia contabilí stica do ativo, e são reconhecidos como rendimentos ou gastos na demonstração dos
resultados.

2.5 Ativos intangí veis

1 Direitos de utilizaçao de ir raes

Ver nota 2.3.3.

2 5.2 Out os a vos intangí ves

Os ativos intangí veis (despesas de desenvolvimento de software, as despesas com propriedade intelectual e outros direitos)
são contabilisticamente relevados pelo seu valor de custo lí quido de amort zações acumu adas. Estas rubrcas são
arnort zadas pelo método das quotas constantes normalmente pelo prazo de concessão.

2.6 Locações

Po ‘ ica contabilí stica após 1 dejane rode 2019

As locaçoes nas quais a Tejo Atlântico éocatána, são reconhecidas, mensuradas e apresentadas de acordo com um modelo
único. Através deste modelo as locações são contabilizadas na demonstração da posição financeira. Na data de iní cio da
ocação a AdTA reconhece o passvo relativo aos pagamentos futuros da locação (isto é, o passivo da locação) e o ativo
que representa o direito de uso do ativo durante o per’odo da locação (isto é, o ativo sob direito de uso). A AdTA reconhece
separadamente o custo financeiro re acionado com o passivo da locação e o custo com a depreciação ou amortização do
ativo sob o direito de uso.

A Tejo At antico apenas tem locações enquanto locatário.

ldentficação de uma locação

No in’cio de um contrato, uma entidade deve avaliar se o contrato é, ou contém, uma locação. Um contrato e ou contem
uma locação se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um perí odo de tempo em
troca de uma remuneração:

a) O ativo subjacente à locação deve ser especificamente identificado ou o at vo está imp icitamente especificado no
momento em que fica disponí vel para uso pelo locatário; e

b) A locação deverá conceder o direito de controlar o uso do ativo subjacente por um determnado perí odo de tempo,
isto é, a locação deverá conceder o direito ao locatário de obter substancialmente todos os benefí cios económicos
da utilização do ativo identficado.

Separar componentes de um contrato

Se um contrato é, ou contém uma locação, a Empresa contabiliza cada componente da locação de forma separada da
componente não-locação (ex: prestação de serviços) implí cita no contrato, exceto, nos casos em que a AdTA (como
locatária) opte por não separar a componente não-locação da componente locação, e como tal, contabilizar tudo como
sendo apenas uma únca componente de locação.

A remuneração do contrato éseparada entre a componente locação e componente não-locação, com base no preço relativo
em base individual para cada componente locação e com base no somatório dos preços em base individual para as
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componentes não locação. O preço reativo em base individual da componente locação equiva e ao preço um
locador/fornecedor praticaria para a componente locação de forma separada.

A não ser que o expediente prático permitido aos locatários seja utilzado um locatário deve contabilizar a componente
não-locação de acordo com os IFRS que lhe sejam aplicáveis.

Prazo da locação

O prazo da locação corresponde ao perí odo não-cancelável em que o locatário tem o direito de usar um ativo subjacente,
em conjunto com as seguintes condições:

i) Perí odos cobertos por opções em estender a locação, se o locatário tiver uma certeza razoável em como irá exercer
essa opção; e

ü) Perí odos cobertos por uma opção de terminar a locação, se o locatário tiver uma certeza razoável em como não
irá exercer essa opção.

O prazo da locação inclui os meses de carência de rendas, caso existam. A data de iní cio da locação (“commemcement
date”) corresponde à data em que o locador coloca disponí vel para uso do locatário o ativo subjacente da ocaçao.

A) Contabilização nos locatár os

Reconhecimento e mensuração inicia da ocação

Na data de inkio da locação, a Tejo Atlântco reconhece um ativo sob direito de uso e um passivo da locação.

Mensuração inicial do ativo sob direito de uso (“Right-of-use asset”)

Na data de iní cio da locação o ativo sob direito de uso émensurado ao custo, o qual equivale ao valor do passivo da locação
adicionado de custos com desmantelarnento do ativo (quando os mesmos sejam uma obrigação), de custos iniciais diretos
de instalação do ativo e de pagamentos deduzidos de incentivos que possam ter ocorrido antes da data do contrato.

Mensuração inicial do passivo da locação

Na data de iní cio da locação o passivo da locação émensurado pelo valor atual dos pagamentos fixos e variáveis futuros
da locação, das penalidades por antecipação contratual, do valor residual que seja expetável ser pago pelo locatário e da
opção de compra, se certa. Os pagamentos variáveis futuros da locação não incluem remunerações indexadas ao volume
de negócios do locatário.
Os pagamentos futuros da locação são descontados utilzando a seguinte taxa dejuro:

i) Nos contratos em que se dispõe da taxa implí cita do respetivo contrato e utilizada essa taxa (taxa de juro que
iguala ojusto valor do ativo subjacente ao somatório do valor atual das rendas da ocação e do valor residual);

U) Nos restantes contratos, utiliza-se a taxa incremental de financiamento (taxa de juro que seria obtida para um
financiamento para o prazo da locação destinado à aquisição do ativo subjacente da ocação).

Mensuração subsequente da locação

Mensuração subsequente do ativo sob direito de uso

O ativo sob direito de uso émensurado pelo modelo do custo, em que o ativo sob d reito de uso e mensurado pelo custo
deduzido de deprec ações e perdas por imparidade acumuladas e éajustado por quaisquer remensurações do passivo da
locação.

As depreciações são calculadas de forma linear desde a data de iní cio da locação e pela vida útil do ativo subjacente nos
casos em que exista opção de compra na locação e a mesma tenha sido considerada na mensuração inicial do ativo
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/V\direito de uso. Nos restantes casos as depreciações são calculadas de forma linear pelo prazo da locação. As depreciações
contabilizadas como um gasto na demonstração dos resultados.

~s vidas ~teis utilizadas para os ativos sob direito de uso são traduzidas nos seguintes prazos médios:

Na rezas Intervalo de anos
Equipamento de transporte 1 4

Mensuração subsequente do passivo da locação

O passivo da locação émensurado ao custo amortzado. Após a data de iní cio da locação, o Grupo AdP mensura o passivo
da locação por

i) Aumentos para refletir os juros corridos (calculados com a taxa de desconto utilizada na mensuração incal do
passivo da locação e reconhecidos na demonstração dos resultados);

ii) Reduções para refletir os pagamentos da locação efetuados;
iii) Remensuração para refletir modificações na locação (ex: prazo rendas):

a) Implica ajustar o valor contabilí stico do direito de uso do ativo da locação;
b) Se a remensuração resultar de alteração do prazo da locação, então, édefinida uma nova taxa de desconto

a aplicar a partir da data de alteração do prazo da locação.

Expedientes práticos utilizados pela Águas do Tejo Atlântico enquanto locatária

A Empresa utiliza os seguintes expedientes práticos previstos no IFRS 16:

i) Contratos com as componentes de locação e de serviços, a componente de serviços étratada como uma locação
no âmbito do IFRS 16;

ii) Contratos de locação com término contratual até12 meses, são excluí dos do âmbito do IFRS 16;
iU) Contratos de locação para os quais o ativo subjacente tenha um valor estimado de aquisição em estado inferior a

5.000 € (máquinas impressoras e fotocopiadoras, bebedouros reservatórios) são excluí dos do âmbito do IFRS 16.

Nos contratos de locação em que a Epresa élocatária e cujos ativos subjacentes tenham pouco valor como, por exemplo,
um computador pessoal) e nos contratos de locação a curto prazo (isto écontratos com uma duração de 12 meses ou
inferior), o reconhecimento e mensuração da locação não éefetuada através do modelo único acima descrito, sendo as
rendas da locação reconhecidas como um gasto numa base linear durante o perí odo da locação na demonstração dos
resultados na rubrica “Fornecimentos e serviços externos Rendas e a ugueres”.

A) Vendas seguidas de locação (“SaIe and leaseback transactions

Se uma entidade (vendedor-locatário) transferir um ativo para outra entidade (comprador-locador) e ocar esse atvo do
comprador/locador, ambas as entidades devem registar a transferência do ativo da seguinte forma:

a) A transferência do ativo éuma venda

Se a transferência do ativo pelo vendedor-locatário satisfaz os requisitos do IFRS 15 para ser contabilizada como uma venda
de um ativo:

i) O vendedor-locatário deve mensurar o ativo sob direito de uso que resulta da locação (“leaseback”) pela proporção
do valor lí quido contabilí stico do ativo que corresponde ao direito de uso retido pelo vendedor-locatário. Deste
modo, o vendedor-locatário deve reconhecer apenas o montante de qualquer ganho ou perda que corresponde
aos direitos transferidos para o comprador locador;

ii) O comprador-locador deve registar a compra do ativo de acordo com as Normas IFRS que sejam aplicáveis, e para
a locação deverá aplicar a Norma IFRS 16 nos termos aplicáveis aos locadores.
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Se ojusto valor da venda do ativo não for igual ao justo valor do ativo, ou se os pagamentos da locação não fo -

de mercado, uma entidade dever efetuar os seguintes ajustamentos na mensuração do valor da venda ,dJusto

i) Quaisquer condições abaixo de mercado devem ser contabilizadas como um pagamento ant/iado da locação; e
ü) Quaisquer condições acima de mercado devem ser contabi izadas como um financiamento adiconal conceddo

pelo comprador-locador ao vendedor-locatário.

b) A transferência do ativo não éuma venda

Se a transferência do ativo pelo vendedor-locatário não satisfaz os requisitos do IFRS 15 para ser contabilizada como uma
venda de um ativo:

i) O vendedor-locatário deve continuar a reconhecer o ativo transferido e deve reconhecer um passivo financeiro por
valor equivalente ao montante recebido, nos termos do IFRS 9;

ii) O comprador-locador não deve reconhecer um ativo transferido e deve reconhecer um ativo financeiro por valor
equivalente ao montante pago, nos termos do IFRS 9.

A Águas do Tejo Atlântco não tem operações consideradas como “SaIe and leaseback transactions”.

Politica contabilí stica ate 1 de de embro de 018

As locações de ativos, relativamente aos quais a Empresa detém substancialmente todos os riscos e benefí cios inerentes à
propriedade do bem são classificadas como locações financeiras. Serão igualmente de classificar como locações financeiras,
acordos em que a análise de uma ou mais situações particulares do contrato aponte para tal natureza, sendo a sua
classificação feita em função da substância e não da forma do contrato. As locações financeiras são capitalizadas no inicio
da locação pelo menor entre ojusto valor do ativo locado e o valor presente dos pagamentos mí nimos da locação sendo
a responsabilidade reconhecida, lí quida de encargos financeiros, em outros passivos a longo prazo. Os ativos adquiridos
através de locações financeiras são depreciados pe o menor entre o perí odo de vida útil do ativo, e o prazo do contrato de
locação, exceto nas locações em que o Grupo tem a expectativa de adquirir o bem locado.

Todas as outras locações são classificadas como locações operacionas. Os pagamentos destas são reconhecidos como
gasto numa base linear durante o perí odo de locação.

2.7 Instrumentos financeiros

71 At os financeN os

No reconhecimento inicial, os ativos financeiros são classificados numa das seguintes categorias:
a) Ativos financeiros pelo custo amort zado;
b) Ativos financeiros ao justo valor através de outro rendimento integral; ou
c) Ativos financeiros ao justo valor através de resu tados:

Ativos financeiros det dos para negociação;
II. Ativos financeiros não detidos para negociação obrigatoriamente aojusto valor através de resultados;

III. Ativos financeiros designados ao justo valor através de resultados.

A classificação e mensuração dos ativos financeiros depende dos resultados do teste SPPI (análise das caracterí sticas dos
fluxos contratuais, para concluir se os mesmos correspondem unicamente a pagamentos de capital ejuros sobre o capital
em dí vida) e do modelo de negócio.

Face à atividade da Tejo Atlântico apenas são detidos ativos financeiros pelo custo amortizado.

a) Ativos financeiros pelo custo amortizado
Um ativo financeiro éclassificado na categoria de ~Ativos financeiros pelo custo amortizado”, quando são cumpridas as
duas condições seguintes:
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1. Égerido com um modelo de negócio cujo objetivo émanter ativos financeiros para receber fluxos de caixa
contratuais; e
As condições contratuais dão origem a fluxos de caixa em datas especí ficas, que são apenas pagamentos
de capital ejuros sobre o montante do capital em dí vida (SPPI).

rubri a são classificados instrumentos de dí vida, essencialmente aplicações em Instituições de Crédito e Crédito a
clientes (acordos de regularização de dí vida celebrados pelo prazo de cinco anos e contas a receber decorrentes da
atividade operacional do Grupo).

Reconhecimento inicial

No momento do reconhecimento inicial todos os instrumentos financeiros ativos são registados pelo seu justo valor. Os
custos de transação são definidos como gastos diretamente atribuí veis à aquisição ou alienação de um ativo financeiro, que
não teriam sido incorridos se a Tejo Atlântico não tivesse efetuado a transação.

No entanto, as contas de clientes sem uma componente de financiamento significativa são inicialmente mensuradas pelo
seu valor de transação, conforme defndo na IFRS 15 Réditos de contratos com os clientes.

Mensuração subsequente

Após o seu reconhecimento inicial, a Empresa va oriza os ativos financeiros ao custo amortizado, ao justo valor através de
outro rendimento integral, ao justo valor através de resultados ou ao custo. Face à atividade da Empresa, a Tejo Atlântico
apenas detém ativos financeiros pe o custo amort zado.

As receitas e as despesas de nstrumentos fnanceiros ao custo amortizado são reconhecidas de acordo com os seguintes
critérios:

a) Os juros são registados em resultados, utilizando a taxa de juro efetiva da transação sobre o valor contabilí stico
bruto da transação (exceto no caso de ativos com imparidade, em que a taxa de juro éaplicada sobre o valor
contabilí stico lí quido de imparidade);

b) As restantes alterações de valor são reconhecidas como receita ou despesa quando o instrumento for
desreconhecido da demonstração da posição financeira, quando for reclassificado e, no caso de ativos financeiros,
quando ocorrerem perdas de imparidade ou ganhos na sua recuperação.

Quando os fluxos de caixa contratuais de um ativo financeiro forem renegociados ou de outra forma modificados e a
renegociação ou alteração não resulte no desreconhecimento do ativo financeiro, a Tejo Atlântico recalcula o valor bruto
do ativo bruto do ativo financeiro e reconhece um ganho ou uma perda decorrente da diferença face ao anterior custo
amortizado em contrapartida de resultados. O valor bruto do ativo financeiro érecalculado como o valor atual dos fluxos
de caixa contratuais renegociados ou modificados que são descontados à taxa de juro efetiva original do ativo.

Os saldos de clientes e outras contas a receber sem componente de financiamento correspondem a valores a receber pela
venda de bens ou de serviços prestados pela Empresa no curso normal das suas atividades. São inicialmente registados ao
justo valor e subsequentemente são mensurados ao custo amortizado, deduzido de perdas por imparidade. O custo
amortizado destes ativos não difere do seu valor nominal ou do seu justo valor.

Crédito abatido ao ativo (write off)

A Tejo Atlântico reconhece um crédito abatido ao ativo quando não tem expectativas razoáveis de recuperar um ativo na
sua totalidade ou parcialmente. Este registo ocorre após todas as ações de recuperação desenvolvidas pela Tejo Atlântco
se revelarem infrutí feras. As recuperações subsequentes de montantes que tenham sido abatidos são registadas em
resultados.

Imparidade de ativos financeiros

No que respeita aos saldos a receber nas rubricas ‘Clientes’ e “Outros ativos”, a Empresa aplica a abordagem simplificada
permitida pela IFRS 9, de acordo com a qual as perdas de crédito estimadas são reconhecidas desde o reconhecimento
inicial dos saldos a receber e por todo o perí odo até à sua maturidade, considerando uma matriz de taxas de
incumprmentos históricas para a maturidade dos saldos a receber, ajustada por estimativas prospetivas.
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As contas a receber foram agrupadas por segmento de negócio para efeitos da avaliação das per. -s de~~oet~~%

O risco de crédito das contas a receber éavaliado em cada data de relato, tendo em consi.eração o perfil de risco de
crédito do cliente. A análise de risco de crédito ébaseada na probabilidade de default anual e também tem em conta o
perfil de risco de crédito do cliente. A probabilidade de incobrabilidade representa uma probabilidade de default anual que
reflete a posição atual e projeções futuras, tendo em conta fatores macroeconómicos, enquanto que a perda na
eventualidade de default representa a perda expectável quando o default ocorra.

As contas a receber são ajustadas em cada perí odo de relato financeiro, tendo em conta as estimativas da Gestão
relativamente ao risco de crédito, as quais podem ser diferentes das perdas por imparidade efetivamente incorridas.

As perdas de imparidade são determinadas pela diferença entre o valor recuperável e o valor da demonstração da posição
financeira do ativo financeiro e são registadas por contrapartida de resultados do exercí cio, O valor da demonstração da
posição financeira dos ativos financeiros éreduzido para o valor recuperável através da utilização de uma conta de
imparidade.

Quando valores a receber de clientes ou a outros devedores que se encontrem vencidos, são objeto de renegociação dos
seus termos, deixam de ser considerados como vencidos e passam a ser tratados como novos créditos.

Genericamente a Empresa não reconhece perdas por imparidade sobre entdades públicas, por entender que a esta data o
risco de insolvência dos mesmos éremoto.

2 7 2 Passivos financeiros

Os passivos financeiros são classificados em duas categorias:

a) Passivos financeiros aojusto valor por via de resultados;
b) Passivos financeiros ao custo amortizado.

A categoria “Passivos financeiros ao custo amortizado” inclui os passivos apresentados nas rubricas “Empréstimos”, “Outros
passivos não correntes”, “Fornecedores” e “Outros passivos correntes”. Estes passivos são reconhecidos inicialmente ao justo
valor lí quido dos custos de transação e subsequentemente são mensurados ao custo amortizado de acordo com a taxa de
juro efetiva.

A Tejo Atlântico apenas tem reconhecidos passivos classificados como “Passivos financeiros ao custo amortizado”.

Os passivos financeiros são desreconhecidos quando as obrigações subjacentes se extinguem pelo pagamento são
canceladas ou expiram.

Emprestimos obtidos
Os empréstimos (bancários e obrigacionistas) são registados no passivo pelo valor nominal recebido, lí quido de comissões
com a emssão desses empréstimos. Os encargos financeiros são calculados de acordo com a taxa de juro efetiva e
contab lizados na rubrica “Gastos financeiros” da demonstração consolidada dos resultados de acordo com o princí pio da
especializaçao dos exercí cios. A parcela dojuro efetivo relativa a comissões com a emissão de empréstimos édeduzida ao
va or contabilí stico do empréstimo caso não seja liquidada durante o exercí cio.

Os empréstimos obtidos são classificados no passivo não corrente, exceto se for expectável que a Empresa liquide o passivo
nos próximos 12 meses após a data da demonstração da posição financeira, sendo neste caso classificado no passivo
corrente.

Fornecedores e outras contas a pagar
Estas rubricas incluem geralmente saldos de fornecedores de bens e serviços que a AdTA adquiriu, no decurso normal da
sua atividade. Os itens que a compõem serão c assificados como passivos correntes se o pagamento se vencer no prazo de
12 meses ou menos, caso contrário as contas de “Fornecedores serão classificadas como passivos não correntes.
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Estes passivos financeiros são reconhecidos inicialmente ao justo valor. Subsequentemente ao seu reconhecimento inicial,
os passivos apresentados na rubrica “Fornecedores” são mensurados ao custo amortizado, através do método da taxa de
juro efetiva. As dí vidas a fornecedores e outras dí vidas a terceiros classificadas no momento inicial como correntes, são
registadas pelo seu valor nominal dado que não vencem juros e o efeito do desconto éconsiderado imaterial.

a de ciesi’ecoihecprnen o

Um ativo financeiro étotal ou parcialmente desreconhecido quando os direitos contratuais sobre os fluxos de caixa desse
ativo expiram ou quando são transferdos para um terceiro ndependente da entidade.

‘\ / O tratamento contabilí stico a aplicar às transferéncias de ativos depende do grau e da forma como se transferem para
~rceiros os riscos e benefí cios associados à propriedade dos ativos:

• Se os riscos e benefí cios inerentes à propriedade de um ativo financeiro, são substancialmente transferidos para
terceiros (no caso de, entre outros, vendas incondicionais, vendas com acordo de recompra pelo justo valor na data
de recompra, vendas de ativos financeiros com opção de compra ou venda adquirida emitida sem dinheiro e em
securitizações de ativos nos quais o cedente não retém financamento subordinado ou concede qualquer tipo de
reforço de crédito aos novos detentores), este ativo édesreconhecido na demonstração da posição financeira
reconhecendo-se simultaneamente qualquer direito ou obrigação retidos ou resultantes da transferência.

• Se os riscos e benefí cios inerentes à propriedade de um ativo financeiro transferido são substancialmente retidos (no
caso de, entre outros, vendas de ativos financeiros com acordo de recompra por um preço fixo ou pelo preço de venda
mais a rentabilidade usual de um credor, os contratos de empréstimo de tí tulos em que o mutuário tem a obrigação
de devolver os mesmos ou smilares) não são desreconhecidos na demonstração da posção fnanceira e continuam a
servalorizados com os mesmos critérios utilizados antes da transferência, sendo reconhecido em termos contabilí sticos:

Um passivo financeiro associado por um valor igual à retribuição recebida, que ésubsequentemente valorizada
ao custo amortizado, a menos que cumpra os requisitos para ser classificado como outros passivos pelo justo
valor através de resultados.
O rendimento do ativo financeiro transferido, mas não desreconhecido, e as despesas do novo passivo
financeiro, sem compensação.

• Se os riscos e benefí cios, inerentes a um atvo financeiro transferido, não forem substancialmente transferidos ou
retidos (no caso de, entre outros vendas de at vos financeiros com opção de compra ou de venda, securitizações em
que o cedente assume financamento subordinado ou outros tipos de melhoria de crédito para uma parte do ativo
transferido), distingue-se entre:

Se a entidade cedente não retem o controlo do ativo financeiro transferdo ele édesreconhec do da
demonstração da posição financeira qualquer direito ou obrigação ret da ou resultante da transferência é
reconhecida.
Se a entidade cedente retém o controlo do ativo financeiro transferido cont nua a reconhecê-lo na
demonstração da posição financeira por um valor igual à sua exposição com as a terações de valor que possa
ter e reconhece um passivo associado ao ativo financeiro transferido. Ova or lí qu do do at vo transfer do e do
passivo associado será ao custo amortizado dos direitos e obrigaçoes retidos, se o atvo for mensurado pelo
custo amortizado ou pelo justo valor dos direitos e obrigações retidos se o ativo transferido for mensurado
pelo justo valor.

2.8 Inventários

Os inventários estão valorizados ao mais baixo do custo de aquisição (o qual inclui todas as despesas atéà sua entrada em
armazém) e do valor realizável lí quido. O valor realizável lí quido resulta do preço de venda estimado no decurso da atividade
normal da Empresa, deduzido das despesas variáveis de venda. O método de custeio adotado para a valorização das saí das
de armazém éo custo médio.

A’
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2.9 Caixa e equivalentes de caixa /4
O caixa e equivalentes de caixa incluem numerário, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de liquidez
elevada e com maturidades iniciais atéseis meses e descobertos bancários, sem risco significativo de alteração de valor, Os
descobertos bancários são apresentados na demonstração da posição financeira, no passivo corrente, na rubrica
Empréstimos, os quais são também considerados na elaboração da demonstração dos fluxos de caixa.

2.10 Imparidade

A AdTA analisa a cada data da demonstração da posição financeira se existe evidência objetiva que um ativo ou um grupo
de ativos se encontra em imparidade.

2. O. De clientes, devedores e o ‘os a vos fria icei os

São registados ajustamentos para perdas por imparidade quando existem indicadores objetivos que a Águas do Tejo
Atiántico não irá receber todos os montantes a que tinha direito de acordo com os termos originais dos contractos
estabelecidos, Na identificação de situações de imparidade são utilizados diversos indicadores, tais como: (i) análise de
incumprimento; (ii) dificuldades financeiras do devedor; (iü) probabilidade de falência do devedor

O ajustamento para perdas de imparidade édeterminado pela diferença entre o valor recuperáve e o valor da
demonstração da posição financeira do ativo financeiro e éregistada por contrapartida de resultados do exercí cio. O valor
da demonstração da posição financeira destes ativos éreduzido para o valor recuperável através da utilização de uma conta
de ajustamentos. Quando um montante a receber de clientes e devedores éconsiderado irrecuperável e abatido por
utilização da conta de ajustamentos para perdas de ‘mparidade acumuladas, As recuperações subsequentes de montantes
que tenham sido abatidos são registadas em resultados. Quando valores a receber de clientes ou a outros devedores que
se encontrem vencidos, são objeto de renegociação dos seus termos deixam de ser considerados como vencdos e passam
a ser tratados como novos créditos.

2. 0.2 De ativos não i ia icei os

Os ativos da AdTA são analisados à data de cada demonstração da posição financeira por forma a detetar indicações de
eventuais perdas por imparidade. Se essa indicação existir, o valor recuperável do ativo éavaliado. Para o goodwill e outros
ativos intangí veis com vida útil indefinida, o valor recuperável éavaliado anualmente à data da demonstração da posição
financeira, tendo em conta as premissas dos contratos de concessão, o valor recuperável corresponde ao valor de uso, e
esta por sua vez corresponde à remuneração garantida (dividendo) em cada um dos anos ao longo do prazo da concessão.
Estes montantes são parte integrante do EVEF (estudo de viabilidade económica e financeira) anexos aos contratos de
concessão que são reenviados periodicamente para o regulador do sector. Sempre que existem indicações de potenciais
perdas por imparidade édeterminado o valor recuperável dos ativos da AdTA. Quando o valor contabilí stico de um ativo,
ou da unidade geradora de caixa onde o mesmo se encontra inserido, excede a quantia recuperável, éreduzido atéao
montante recuperável sendo esta perda por imparidade reconhecida nos resultados do exercí cio.

2 0.3 Dete’ i;nação c a quant a ec~ jeravel d s a vos

Para os ativos, a quantia recuperável éa mais alta do seu preço de venda lí quido e do seu valor de uso. Na determnação
do valor de uso de um ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados utilizando uma taxa de desconto antes
de impostos que reflete as avaliações correntes de mercado do valor temporal do dinheiro e os riscos especí ficos do ativo
em questão. A quantia recuperável dos ativos que por si só não geram fluxos de caixa independentes édeterminada em
conjunto com a unidade geradora de caixa onde os mesmos se encontram inseridos.

2 104 Reve são de perdas por impariciade

Uma perda por imparidade reconhecida num valor a receber de médio e longo prazo so e revertida caso ajustifcação para
o aumento da respetiva quantia recuperável assente num acontecimento com ocorrência após a data do reconhecimento
da perda por imparidade. As perdas por imparidade relativas a outros ativos são revertidas sempre que existam a terações
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nas estimativas usadas para a determinação da respetiva quantia recuperável. As perdas por imparidade são revertidas até
~ao valor, lí quido de amortizações, que o ativo teria caso a perda por imparidade não t vesse s do reconhecida.

1 Capital

As ações ordinárias são classificadas no capital próprio. Os gastos diretamente atribuí veis à emissão de novas ações ou
opções são apresentados no capital próprio como uma dedução, lí quida de impostos, ao montante emitido.

2.1 2 Dividendos a pagar

O~ dividendos são reconhecidos como passivo quando declarados.

2.1 3 Subsí dios do governo

Os subsí dios relacionados com ativos (para nvestmentos) são reconhecidos quando existe uma segurança razoável que o
subsí dio será recebido e que a Águas do Tejo Atlântico cumprirá as obrigações inerentes ao seu recebimento. Os subsí dios
para investimento relativos à aquisição e/ou construção de ativos fixos tangí veis e/ou intangí veis são incluí dos nos passivos
não-correntes e são creditados na demonstração dos resultados com base no mesmo método da amortização dos ativos
subjacentes.

Os restantes subsí dios são diferidos e reconhecidos na demonstração dos resultados no mesmo perí odo dos gastos que
pretendem compensar, sendo apresentados a deduzir aos gastos re acionados.

2.14 Provisões, ativos e passivos contingentes

As provisões apenas são reconhecidas quando existe uma obrigação presente que resulte de eventos passados, para a
liquidação da qual seja provável a necessidade de afetação de recursos internos e cujo montante possa ser estimado com
fiabilidade. Sempre que um dos critérios não seja cumprido ou a existência da obrigação esteja condicionada à ocorrênca
(ou não ocorrência) de determinado evento futuro, a AdTA divulgará tal facto como um passivo contingente, salvo se a
avaliação da exigibilidade da saí da de recursos para liquidação do mesmo seja considerada remota. Quando há um número
elevado de obrigações similares, a probabilidade de gerar um exfluxo de recursos internos édeterminada em conjunto. A
provisão éreconhecida mesmo que a probabilidade de exfluxo de recursos internos relativamente a um elemento incluí do
na mesma classe de obrigações possa ser reduzida. As obrigações presentes que resultam de contratos onerosos são
registadas e mensuradas como provisões. Existe um contrato oneroso quando a Empresa éparte integrante da disposição
de um contrato de acordo, cujo cumprimento tem associados custos que não épossí vel evitar que excedem os benefí cios
económicos futuros derivados dos mesmos. As provisões são mensuradas ao valor presente, à data da demonstração da
posição financeira, da melhor estimativa do Conselho de Administração sobre o dispêndio necessário para liquidar a
obrigação. A taxa de desconto usada para determinar o valor presente reflete a expectatva atual de mercado para o perí odo
do desconto e para o risco da provisão em causa.

Não são reconhecidas provisões para perdas operacionais futuras.

Ativos e passivos contingentes

Ativos contingentes são potenciais ativos da Empresa que resultam de acontec mentos passados, mas cujo reconhecimento
depende da ocorrência ou não de um ou mais acontecimentos futuros, os quais não se encontram no seu controlo. A Tejo
Atlântico procede à sua divulgação nas notas às contas, quando se torna provável o recebimento de benefí cios económicos
futuros. Procede ao seu reconhecimento nas Demonstrações Financeiras quando se torna virtualmente certo o seu
recebimento.

Passivos contingentes correspondem a potenc ais obrigações em resultado de acontecimentos passados e cujo
reconhecimento depende da ocorrência ou não de um ou mais acontecimentos futuros incertos não totalmente no controlo
da Empresa. Podem ainda representar obrgações presentes em resultado de acontecimentos passados, que por não ser
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provável o pagamento de benefí cios económicos ou não ser possí vel estimar o seu valor com fiabilidade, são
reconhecidas nas Demonstrações Financeiras. A Tejo Atlântico procede à sua divulgação nas notas às contas, se e que a
probabilidade de desembolso futuro não éconsiderada remota. Procede ao seu reconhecimento ou constitui provisão,
quando se torna provável o pagamento de benefí cios económicos e o seu valor e passí vel de ser estimado co algum
de fiabilidade.

2.1 5 Imposto sobre o rendimento [14v
A Águas do Tejo Atlântico encontra-se sujeita à tributação do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC),
com base nas respetiva matéria coletável e taxas de imposto aplicáveis.

A Empresa e tributada à taxa de 21%, acrescida da taxa de derrama municipal atéà taxa máxima de 1,5% sobre o lucro
tributáve. Adicionalmente, acresce a taxa da derrama estadual de 3% sobre o valor de lucro tributável que exceda os 1,5
mi hões de EUR atéao limite de 7,5 milhões de EUR, de 5% sobre o valor de lucro tributável que exceda os 7,5 milhões de
EUR atéao imite de 35 milhões de EUR, sendo aos montantes superiores aos 35 milhões de EUR aplicada uma taxa de 9%.

O mposto sobre rendimento do perí odo compreende os impostos correntes e os impostos diferidos. Os impostos sobre o
rendimento são registados na demonstração dos resultados, exceto quando estão re acionados com itens que sejam
reconhecidos diretamente nos capitais próprios. O valor de imposto corrente a pagar, édeterm nado com base no resultado
antes de impostos, ajustado de acordo com as regras fiscais.

Os impostos diferidos passivos são reconhecidos sempre que se considerem existir diferenças temporárias provenientes da
diferença entre a base fiscal de ativos e passivos e os seus valores nas demonstraçoes financeiras. O imposto diferido que
surja pelo reconhecimento inicial de um ativo ou passivo numa transação que nao seja uma concentração Empresarial, que
à data da transação não afeta nem o resultado contabilí stico nem o resultado fiscal, não éregistado. Os impostos dferidos
ativos são reconhecidos na medida em que seja provável que os lucros tributáveis futuros estarão disponiveis para uti ização
da diferença temporária ou quando se espera a reversão de um imposto diferido ativo para a mesma altura e com a mesma
autoridade.

Os impostos diferidos são calculados com base na taxa de imposto em vigor ou já oficialmente comunicada, à data da
demonstração da posição financeira e que se estima que seja aplicável na data da realização dos impostos diferidos ativos
ou na data do pagamento dos impostos diferidos passivos. As diferenças que possam advir de alterações expectáveis das
taxas a que irão reverter as diferenças temporais tributáveis são consideradas na demonstração dos resultados.

Os impostos diferidos são registados no resultado lí quido ou em outras reservas consoante o registo da transação ou evento
que lhes deu origem.

2.16 Rédito de contratos com clientes

O rédito compreende o justo valor da venda de bens e prestação de serviços, lí quido de impostos e descontos. A AdTA
apenas reconhece o rédito que resulta da aplicação das tarifas aprovadas pela ERSAR.

A IFRS 15 prevê um modelo de cinco passos para a contabilização do rédito proveniente de contratos com clientes e requer
que o rédito seja reconhecido por um valor que reflita a retribuição a que uma entidade espera ter direito em troca dos
bens e/ou serviços que serão transferidos para o cliente. Os cinco passos previstos são: (1) identificar o contrato com o
cliente, (2) identificar as obrigações de desempenho do contrato, (3) determinar o preço de transação, (4) alocar o preço da
transação às obrigações de desempenho do contrato e (5) reconhecer os rendimentos quando a entidade satisfizer uma
obrigação de desempenho.

Na maioria das vendas de bens ou prestação de serviços efetuadas pela Tejo Atlântico, existe apenas uma obrigação de
desempenho (‘performance obligation’), pelo que o rédito éreconhecido de imediato, com a prestação do serviço ao
cliente.

O rédito éreconhecido como segue:

Águas do Tejo Atlântico, S.A. 2019 Relatório e Contas 139



2 161 Pres ação e servços

Atividade regulada - Saneamento e parcerias
O rédito éreconhecido com base em (i) rendimentos tarifários; ou (ü) consumos, ou seja, o rédito regista-se pelo valor do
produto entre a tarifa aprovada e os consumos medidos e/ou estimados;

2 6.2 Redito egu a oi o e relaco iad om tividacie concessonada

Ver notas 2.3.6. desvios de recuperação de gastos e 2.3.8 rédito dos serviços de construção.

2.16.3 Juros

7 O rendimento de juros éreconhecido com base na taxa de juro efetiva e são regis a os no perí odo a que respeitam, de
acordo com o princí pio da especialização do exercí cio (ou do acréscimo).

Quando uma conta a receber éajustada por imparidade, a AdTA reduz o seu valor contabilí stico para o seu valor
recuperável, no entanto os cash-flows futuros estimados continuam a ser descontados à taxa de juro efetiva inicial (antes
da imparidade) e a regularização do desconto a ser considerado como um rendimento de juros.

2.17 Trabalhos para a própria entidade

Nesta rubrica são reconhecidos os gastos dos recursos diretamente atribuí veis aos ativos intangí veis e tangí veis durante a
sua fase de desenvolvimento/construção, quando se conclui que os mesmos serão recuperados através da realização
daqueles ativos. São particularmente relevantes os gastos financeiros capitalizados bem como alguns gastos com pessoa
São mensurados ao gasto, sendo portanto reconhecidos sem qualquer margem, com base em informação interna
especialmente preparada para o efeito (custos internos) ou nos respetivos custos de compra adicionados de outras despesas
a ela inerentes. Os gastos capitalizados são registados diretamente na demonstração da posição financeira sem passarem
pela demonstração dos resultados, e estão divulgados no anexo sempre que tal for aplicável, razão pela qual esta rúbrica
não éapresentada na demonstração dos resultados.

2.18 Gastos e perdas

Os gastos e perdas são registados no exercí cio a que respetam, independentemente do momento do seu pagamento ou
recebimento, de acordo com o regime do acréscimo (perodzação económica).

2.19 Eventos subsequentes

Os eventos ocorridos após a data da demonstração da posição financeira que proporcionem informação adicional sobre
condições que existiam à data da demonstração da posição financeira são refletidos nas demonstrações financeiras. Os
eventos após a data da demonstração da posição financeira que proporcionem informação sobre condições que ocorram
após a data da demonstração da posição financeira se materiais são divulgados nas notas às demonstrações financeiras.

3 Polí ticas de gestão do risco finan e o

3.1 Fatores de risco

As atividades da Águas do Tejo Atlântico estão expostas a uma variedade de fatores de risco financeiro: risco de crédito,
risco de liquidez e risco de fluxos de caixa associado à taxa dejuro. O Grupo AdP desenvolveu e implementou um programa
de gestão do risco que, conjuntamente com a monitorização permanente dos mercados financeiros, procura minimizar os
potenciais efeitos adversos na performance financeira da AdP e suas participadas. A gestão do risco éconduzida pelo
departamento central de tesouraria com base em polfticas aprovadas pela Administração. A tesouraria identifica, avalia e
realiza operações com vista à minimização dos riscos financeiros, em estrita cooperação com as unidades operacionais do
Grupo AdP. o conselho de Administração providencia princí pios para a gestão do risco como um todo e polí ticas que
cobrem áreas especí ficas, como o risco cambial, o risco de taxa de juro, risco de crédito, o uso de derivados, outros
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instrumentos não estruturados e o investimento do excesso de liquidez. O Conselho de Administr a em a
responsabilidade de definir princí pios gerais de gestão de riscos, bem como limites de exposição. Todas a perações
realizadas com instrumentos derivados carecem de aprovação prévia do Conselho de Administração e da Tutela, que define
os parâmetros de cada operação e aprova documentos formais descritivos dos objetivos das mesmas.

3.2 Risco de mercado

Risco de taxa de juro

O risco da taxa dejuro da AdTA advém, essencialmente, da contratação de empréstimos, quer de longo prazo (não corrente)
quer de curto prazo (corrente), quando aplicável. Neste âmbito, empréstimos obtidos comjuros calculados a taxas variáveis
expõem a AdTA ao risco de fluxos de caixa e empréstimos obtidos com juros à taxa fixa expõem a AdTA ao risco do justo
valor associado à taxa de juro. Igualmente associado à volatilidade das taxas de juro está a remuneração acionista prevista
no contrato de concessão, e consequentemente o desvio de recuperação de gastos. A tabela abaixo apresenta a análise
aproximada de sensibilidade dos encargos financeiros da AdTA, que evidencia o facto de a AdTA apenas ter contratualizado
neste momento financiamentos (BEl) à taxa fixa.

31 .1 2.2019 Taxa médí a +1% Taxa média -1%

Juros suportados - taxa fixa 6 379 566 n.a. n.a.

3.2.2 Risco do preço da energia e combLlstlvels

Os gastos anuais da AdTA em energ a e combustive s, representam aprox madamente 30% do total de fornecimentos e
serviços externos (8,3 milhões de euros para um total de 27,5 milhões de euros). A AdTA através da AdP Serviços (Empresa
de serviços partilhados do Grupo AdP negoce a e contratual za centralmente a aquisição destes produtos para todo o
Grupo.

3.3 Risco de liquidez e de capital

A gestão do risco de liquidez implica a manutenção das disponibilidades a um ní vel razoável, a viabilidade da consolidação
da dí vida flutuante através de um montante adequado de facilidades de crédito e a habilidade de liquidar posições de
mercado. Em virtude da dinâmica dos negócios subjacentes, a tesouraria da AdTA pretende assegurar a flexibilidade da
dí vida flutuante, mantendo para o efeito as linhas de crédito disponí veis contratual zadas pelo Grupo AdP (“contratos
grupados”). A AdTA através do Grupo efetua a gestão do risco de liquidez através da contratação e manutenção de linhas
de crédito e facilidades de financiamento com compromisso de tomada firme junto de instituições financeiras nacionais que
permitem o acesso imediato a fundos. A tabela abaixo apresenta as responsabilidades da AdTA por intervalos de maturidade
residual contratual. Os montantes apresentados na tabela são os fluxos de caixa contratuas não descontados a pagar no
futuro (sem os juros a que estão a ser remunerados estes passivos).

<lano la5anos >5anos

Financiamentos 10117197 54368229 157698261
Passh.os por locação 396 099 709 540
Fornecedores e outros passi~vs 12 440 110 267 995 390 826

O objetivo da AdTA em relação à gestão de capital, que éum conceito mais amplo do que o capital relevado na
demonstração da posição financeira émanter uma estrutura de capital ótima através da utilização prudente de dí vida que
he permita reduzir o custo de capital. O intuito da gestão do risco de capta e salvaguardar a continuidade das operações

da AdTA, com uma remuneração adequada aos acionistas e gerando benefí cios para todos os terceiros interessados.

Aguas do Tejo Atlântico, S.A. 2019 Relatório e Contas 141



A polí tica da AdTA écontratar empréstimos com entidades financeiras, ao ní vel da Empresa-mãe, a AdP, SGPS, S.A., que
por sua vez fará empréstimos às suas subsidiárias. Esta polí tica visa a otimização da estrutura de capital com vista a uma

,,4—maior eficiência e redução do custo médio de captal.

Nota 31.12.2019 31.12.2018
Empréstimos não correntes 19 212 066 489 222 086 899
Empréstimos correntes 19 10117 197 9 150 287

Passivos por locação não correntes 20 709 540 -

Passivos por locação correntes 20 396 099 -

Disponibilidades 17 -81 614 386 50 707 963

Apoio de tesouraria à SGPS 16 -14 000 000 -40 600 000

Divida, : . : . - 127 674 940 139.9~~2’ï ~

Subsí dios ao investimento e outros 23 130 369 310 134 947 970

Total do capital próprio 115 903 492 117 230 061

Cí pital - . • ~.. . .4’ .. 246 272 803 - 252~1I8 031

3õí vidaI~tal.dS capitai’ — .. - - ..‘ 0,52 ~‘ 0,55

O modelo de financiamento da AdTA assenta fundamentalmente em duas grandes categorias que permitem o equilí brio
da estrutura de capitais, o financiamento bancário, com exclusiva incidência nos financiamentos contra’dos junto do BEl e
no capital próprio e subsí dios ao investimento não reembolsáveis.

3.4 Risco de crédito

O risco de crédito está essencialmente re acionado com o risco de uma contraparte falhar nas suas obrigações contratuais
resultando uma perda financeira para a AdTA. A Empresa está sujeita ao risco de crédito nas suas atividades operacionais,
de investimento e de tesouraria.

3 1 Contrapa te de exp oração

O risco de crédito relacionado com operações está essencialmente relacionado com créditos de serviços prestados a
clientes. Este risco éem teoria reduzido, dadas as caracterí sticas do serviço prestado (a entidades estatais - municí pios).

Apesar da situação económica e financeira particular do paí s nos últimos anos, com consequências diretas junto das
autarquias locais, a Águas do Tejo Atlântico viu o seu montante de dí vidas de clientes diminuir face a anos anteriores,
respeitando os valores por liquidar mais antigos a situações pontuais de divergência entre as antigas Empresas, que deram
origem à AdTA, e os municí pios.

As perdas por imparidade para contas a receber são calculadas consider do: i) o perfil de risco do cliente, consoante se
trate de cliente institucional ou Empresarial; H) o prazo médio de recebi ento, o qual difere de negócio para negócio; e üi)
a condição financeira do cliente.

O Conselho de Administração da AdTA avalia permanentemente a adoção de medidas que visem assegurar a
recuperabilidade dos saldos a receber dos Municí pios, entre as quais, o acionamento do mecanismo associado ao privilégio
creditório (o qual incide sobre as dí vidas correntes) e o estabelecimento de acordos de pagamento, interposição de
injunções! ações judiciais, medidas que não foram necessárias aplicar em 2019.

Ainda que atendendo à incerteza existente acerca dos prazos em que os clientes Municí pios procederão ao cumprimento
das suas obrigações, o Conselho de Administração da AdTA continua a entender que sobre esses saldos não existem à data
indicadores que conduzam ao reconhecimento de perdas por imparidade, para além das reconhecdas e em situações muito
especí ficas.

Do acordo firmado em finais de 2018 entre a Tejo Atlântico e os SMAS de Torres Vedras relativamente a correção de
faturação de serviços de saneamento prestados pela ex-Águas do Oeste no perí odo de 2011 a 2014, de que resultou a
anulação parcial da divida vencida, no montante 1,3 milhões de euros, suportada por Imparidade do mesmo montante e
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totalidade da divida vencida e o processo de injunção que havia sido intentado antes da constituição da AdTA. /1
cujo efeito em resultados foi nulo, veio a permitir o recebimento em 2019 de 3,8 mi oes e euros, extingund 5 -

3 2 o itraparte de depósitos

A seguinte tabela representa a exposição máxima da AdTA a risco de crédito (não incluindo saldos de clientes e de outros
devedores) a 31 de dezembro de 2019, sem ter em consideração qualquer colateral detido ou outras melhorias de crédito.
Para at vos na demonstração da posição financeira, a exposição definida ébaseada na sua quantia escriturada como
reportada na face da demonstração da posição financeira.

Nota: Notação de rat/ngobtida nos sites das instituições financeiras em janeiro de 2020.

3.5 Risco de exploração

3 5 1 R sco de catastrofe

73 135 868

8 450 198

42 226 014

5 000
8 447 407

A AdTA está exposta a riscos de catástrofes e de fenómenos da natureza, que podem colocar em risco a operacionalidade
das infraestruturas e a consequente perda de receita. Para fazer face a estes rscos a Empresa têm contratualizados seguros
para a transferência destes riscos.

35.2 Rsco regL ato io

Através da Lei n.° 10/2014, de 6 de março foram aprovados os novos estatutos da ERSAR, a qual passa a assumir o cariz de
uma entidade administrativa independente, com uma reforçada autonoma em termos orgânicos, funcionais e financeiros,
sendo equparada a outras entdades reguladoras independentes.

A regulação éa mais significativa restrição à rendabilidade das atividades económicas desenvolvidas pela Tejo Atlântico. O
regulador pode tomar medidas com impacto negativo no cash-fiow, decorrentes da possibilidade contratual de definirem
um cenário de eficiência produtiva que estabelece que os gastos a serem recuperados pela tarfa poderem diferir dos gastos
efetivamente incorridos. Nestes gastos incluem-se os gastos financeiros.

4. Estlrnatvas eju garnentos

As estimativas ejulgamentos com impacto nas demonstrações financeiras da Aguas do Tejo Atantico são continuamente
avaliados, representando à data de cada relato a melhor estimativa da Adninistração, tendo em conta o desempenho
histórico, a experiência acumulada e as expectativas sobre eventos futuros que nas circunstâncias em causa, se acreditam

os—

Ativos financeiros bancários 31.12.2019 31.12.2018

Depósitos à ordem
Depósitos a prazo

investimentos Financeiros 6 543

81 592 609 50 678 421

Rating 31.12.2019 31.12.2018

A2- (Moodys) - 5 000
A3- (Moodys) 3 790 -

Bal (Moodys) . 963 759
Baal- (Moodys) 586 979 -

Baa2- (Moodys) - 1 207 008
Baa3- (Moodys) 80 675 888 47 993 712
caal (Moodys) 319 409 -

caa2 (Moodys) - 506 734
N/A 6 543 2 209

81 592 609 50 678 421
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serem razoáveis. A natureza intrí nseca das estimativas pode levar a que o reflexo rea das situações que haviam sido alvo
de estimativa possam, para efeitos de relato financeiro, vir a diferir dos montantes estmados.

As estimativas e os julgamentos que apresentam um risco significativo de originar um ajustamento materia no va or
co tabilistico de ativos e passivos no decurso do exercí cio seguinte são as que seguem:

4.1 Provisões

A Águas do Tejo Atlântico analisa de forma periódica eventuais obrigações que resultem de eventos passados e que devam
ser objeto de reconhecimento ou divulgação. A AdTA éparte em diversos processos judiciais em curso para os quais, com

//L~5e na opinião dos seus advogados, efetua um julgamento para determinar se deve ser registada uma provisão para essas
contingências.~ 7 A subjetividade inerente à determinação da probabilidade e montante de efluxo de recursos internos necessários para a

liquidação das obrigações, poderá conduzir a ajustamentos significativos quer por variação daqueles pressupostos quer
pelo futuro reconhecmento de provisões anteriormente divulgadas como passivos contingentes.

4.2 Ativos tangí veis, intangí veis e ativos sob direito de uso

i) Vida útil

A determinação das vidas úteis dos ativos bem como o método de depreciação/amortização éessencial para determinar o
montante de depreciações e amortizações a reconhecer na demonstração dos resultados consolidados.

Estes dois parâmetros foram definidos de acordo com a melhor estimativa da Administração para os ativos e negócios em
questão. No entanto, tratando-se maioritariamente de uma atividade concessionada e regulada, a vida útil dos ativos está
associada ao padrão de benefí cios económicos obtidos e que são determinados pela regulação económica (caudais e prazo
da concessão). De salientar que as estimativas de caudais a tratar/abastecer está sujeita a revisões periódicas, com base em
nova informação disponí vel, a qual está a ser analisada no âmbito do processo de reestruturação do setor.

Na determinação do investimento contratual a Tejo Atlântico utlza para efeitos de base de amortizações o valor dos
investimentos contratuais previstos no contrato de concessão e/ou EVEF (Estudos de Viabilidade Económica e Financeira)
submetidos posteriormente à ERSAR, os quais poderão estar sujeitos a revsão e aprovação por parte do mesmo, com
consequente impacto nas demonstrações financeiras.

ii) Impardade

A determinação de uma eventual perda por imparidade pode ser despoletada pela ocorrência de diversos eventos, muitos
dos quais fora da esfera de influência da Tejo Atlântico, tais como a disponibilidade futura de financiamento, o custo de
capital ou a manutenção da atual estrutura regulatória do mercado, bem como por quaisquer outras alterações, quer
internas, quer externas à Empresa.

A identificação dos indicadores de imparidade, a estimativa de fluxos de caixa futuros e a determinação do justo valor de
ativos (ou de conjunto de ativos) implicam um elevado grau de julgamento por parte da Adminstração, no que respeita à
identificação e avaliação dos diferentes indicadores de mparidade fluxos de ca xa esperados, taxas de desconto aplicáveis,
vidas úteis e valores residuais.

4.3 Imparidade de contas a receber

As perdas por imparidade das contas a receber são calculadas de acordo com a perda esperada, o perfil de risco dos clientes
e a situação financeira dos mesmos. As estimativas relaconadas a avaliação de imparidade das contas a receber diferem de
negóco para negócio.
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Àdata de emissão das demonstrações financeiras da Águas do Tejo Atlântico não éconsiderada como prová 1 istênciar9~
de qualquer situação de imparidade nos ativos reportados, para além das perdas por imparidade recon das nestas 1~,)
demonstrações financeiras. Se por efeito de alguma avaliação for evidenciado qualquer indí cio de imparidade, o respetivo
valor da demonstração da posição financeira do ativo será ajustado por contrapartida de resultados do ano. Além das
incertezas acima mencionadas, existem ainda algumas áreas de julgamento cujo impacto se reflete nas demonstrações
financeiras. Ainda que não seja expectável virem a provocar uma alteração material no exercí cio subsequente, pode(
ainda assim levar a uma alteração de pressupostos ou de avaliação por parte da Administração da Empresa.

4.4 Estimativa de impostos e impostos diferidos

A Tejo Atlântico entende que das eventuais revisões das declarações fiscais não resultarão correções materiais nas
demonstrações financeiras que requeiram a constituição de qualquer provisão para impostos. São reconhecidos impostos
diferidos ativos para todos os prejuí zos recuperáveis na medida em que seja provável que venha a existir lucro tributável
contra o qual as perdas possam ser utilizadas.

Tendo em conta o contexto atual e o impacto que pode ter nos resultados futuros, torna-se necessário julgamento por
parte do Conselho de Administração para determinar a quantia de impostos diferidos ativos que podem ser reconhecidos
tendo em conta: a data e quantia prováveis de lucros futuros tributáveis, e as estratégias de planeamento fiscal futuro. As
estimativas foram determinadas com base na melhor informação disponí vel à data da preparação das demonstrações
financeiras, no entanto, poderão ocorrer situações em perí odos subsequentes que, não sendo previsí veis à data, não foram
consideradas nessas estimativas. Conforme disposto na IAS 8, alterações a estas estimativas, que ocorram posteriormente
à data das demonstrações financeiras, são corrigidas em resultados de forma prospetiva.

4.5 Desvio de recuperação de Gastos

O Desvio de Recuperação de Gastos (‘DRG’) écalculado nos termos dos DL 34/2017 de 24 de março e do contrato de
concessão que estipula, para o perí odo regulatário atual, que o DRG resulta da diferença verificada, anualmente, entre o
resultado lí quido da sociedade adveniente da exploração e gestão do sistema e o resultado lí quido que resultaria da
aplicação das regras de determinação das tarifas necessárias que tem como critério a recuperação dos custos de exploração
o investimento e uma remuneração dos capitais próprios e reservas legais corresponde à rentabilidade média diária das OT
aiO anos + 3% e da remuneração acionista em dí vida à rentabilidade media diária das OT aiO anos; não devendo incorporar
as diferenças entre os custos efetivamente incorridos e os custos admissí veis em cenário de eficiência produtiva, de acordo
com critérios previamente definidos pela Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resí duos (‘ERSAR’) (‘Critérios de
Eficiência Produtiva’).

31.12.2019 31.12.2018

Remuneração acionista 4277 855 5 508 013

Remuneração acionista ÷1% 4 320 634 5 563 093

Remuneração acionista -1% 4235077 5452 933

Nos termos do respetivo Contrato de Concessão, as concessionárias devem enviar à ERSAR, até 31 de janeiro do ano
seguinte a que respeita, o cálculo do montante do DRG, para que no âmbito das suas competências aprove o respetivo
valor atéao final de fevereiro. A estimativa do DRG é, em cada exercí cio, determinado com base na melhor informação
disponí vel à data da preparação das demonstrações financeiras. No entanto, poderão ocorrer situações em perí odos
subsequentes que, não sendo previsí veis à data, não foram consideradas nessa estimativa do DRG. Conforme disposto na
IAS 8, alterações a estas estimativas que ocorram posteriormente à data das presentes demonstrações financeiras, são
corrigidas em resultados de forma prospetiva.

A Empresa recebeu a 28 de fevereiro de 2020 por parte da ERSAR o Projeto de Decisão sobre o Desvio de Recuperação de
Gastos de 2019, tendo aquela entidade não aceite o valor de 536 329 euros referente à rubrica de custo das mercadorias
vendidas e das matérias consumidas, por incumprimento da métrica definida para 2019 do custo unitário com reagentes de
0,0139 euros/m3 valor não atingdo pela Tejo Atlântico.
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O custo unitário com reagentes no exercí cio de 2019 foi de 0,0167 euros/m ,valor superior ao da métrica ejustificado quer
‘11 pelo aumento dos custos unitários com reagentes, quer pelo aumento do próprio consumo por maiores exigências legais
~a qualidade do efluente tratado.

/7AÃ data de apresentação das contas a Tejo Atlântico exerceu já o seu direito de contraditório sobre o Projeto de Decisão,
/ft’je~~rando-se a reversão do ajustamento determinado pela ERSAR, e por conseguinte a não necessidade de alteração do

esvio tarifário calculado pela Tejo Atlântico para 2019 e das presentes Demonstrações Financeiras.

Instrumentos financeiros po categoria do IFRS 9

5.1 Classificação dos ativos e passivos financeiros de acordo com o IFRS 9

A Águas do Tejo Atlântico não reconhece ativos intangí veis gerados internamente.

Ativos Passivos Ativos e passivos não Total da
financeiros ao financeiros ao TOTAL classificados como demonstração da

custo amortizado custo amortizado instrumentos posição financeira
financeiros a 31.12.2019

. 447216089
204 994

1 091 347 1 091 347
6543 6543

- 53 225 548
13 794 402

- 1674849
13215548 13215548

. . 1393462
1619400 1619400

14000000 14000000
81 614 386 81 614 386

111 547 224 111 547 224
- 212066489

709 540

Ativos ntang veis
Ativos tangiveis
Ativos sob d re to de uso
nvestimentos financeiros
mpostos d fer dos ativos

Desvio tarfario ativo
Inventar os
c ientes
Estado e outros entes pu icos
Outros ativos correntes
Apoio de tesouraria à AdP SGPS
Caixa e seus equivalentes
Total do ativo
Empréstimos não correntes
Passivos por locação não correntes
Fornecedores e outros passivos não
correntes
Impostos diferidos passivos
Acréscimos gastos mv. contratual
Subsí dios ao investimento
Empréstimos correntes
Passivos por locação correntes
Fornecedores
Outros passivos correntes
Imposto sobre o rendimento do exercí cio
Estado e outros entes públicos
Total do passivo

447 216 089
204 994

1 091 347
6543

53225548
13 794 402

1 674 849
13 215 548

1 393 462
1 619 400

14 000 000
81 614 386

629 056 568
212 066 489

709 540

517 509 344
212 066 489

709 540

658 821 - 658 821

. 20685014 20685014
. . 122 001 505 122 001 505
. . 130369310 130369310
. 10 117 197 10 117 197 10 117 197

396099 396099 396099
- 6635424 6635424 6635424
- 5804686 5804686 -

- . - 593 058 593 058
. . 3115933 3115933
- 236388257 236388257 276764819 513153076

6 At VOS 1 ltanglve

31.12.2019 31.12.2018

Despesas de desenvolvimento 249 009 257 091
Propriedade industrial e outros direitos 26 365 26 318

Outros ativos intangí veis 2 861 784 2 966146

Direitos de utilização de infraestruturas (DU 431 325 803 440 916 622

Ativos em curso 12 753 129 11 842 409

447 216 089 456 008 585
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Do valor de aumento de investimento em 2019, 1 000 569 euros, respeitam a capitalização de gastos com o pessoal das
direções diretamente afetas aos projetos de investimento — engenharia, gestão de ativos e manutenção na componente de
construção civil (nota 31) e 70735 euros a capitalização de gastos com fornecimentos e serviços externos (nota 30).

Para os Investimentos realizados em 2019, no montante global de 14 664 288 euros (nota 28), contribuí ram principalmente
as seguintes empreitadas:

• Conceção/Construção para a Beneficiação da ETAR de Beirolas - Fase 1—2 781 063 euros;
• Remodelação dos Intercetores de Camarate, Apelação e Unho - 610 165 euros;
• Reabilitação do Emissário de Caparide, na Zona de Sintra - 904 805 euros;
• Emissários Graví ticos e Sistemas Elevatórios do Subsistema da Ericeira-Fase II - 708.224 euros;
• Construção dos Emissários Graví ticos do Subsistema do Carvalhal 885 951 euros;
• Remodelação ETAR de Maceira - 194 784 euros;
• Construção da Estação Elevatória da Carvoeira-Fase II —155 256 euros;
• Fornecimento e Montagem de Tamisadores para os Subsistemas de Alcântara, Cheias e Beirolas 1 009 989 euros;
• Reabilitação do Filtro de Areia n.° 2 ETAR Cheias - 181 291 euros;
• Reparações de Construção Civil em lnfraestruturas existentes -1 045 642 euros;
• Execução do Intercetor de Casais de Boiças —268921 euros;
• Construção da Estação Elevatória do Bairro Atral-Cipan —181 792 euros;
• Reparações Gerais no Subsistema de Alcântara —339 301 euros;
• Pavimentações na Área de Concessão da Águas do Tejo Atlântico —164898 euros;
• Melhoria de Condições de Segurança nas lnfraestruturas da Área de Concessão —320492 euros;
• Construção dos Sistemas Elevatórios de Moledo, Feteira, Reguengo Pequeno e Pena Seca —668 831 euros;
• Construção de Espaços de Armazenamento, Arquivo e Parque Exterior da ETAR de Alcântara —233 706 euros;
• Beneficiação do Sistema de Desinfeção por UV da Fábrica de Água de Alcântara 408.469 euros;
• Reparações de Construção Civil nos Multiflo da ETAR de Alcântara —104842 euros;
• Conceção-construção da Remodelação do Sistema de Extração de Lamas das Pontes dos Decantadores

Secundários na Fábrica da Água de Frielas - P1 a P4 — PEPE —112 581 euros;
• Melhorias das Condições de Segurança e Reparações em lnfraestruturas Existentes —271 627 euros;
• Foram ainda realizados investimentos relativos a estudos/projetos, assessorias e fiscaizações associadas.

6.1 Movimentos do perí odo

Valor Bruto 31.12.2018 Aumentos Abates Transfer 311 .‘~ 9

Despesas de desenvolvimento

Propr. industrial e outros direitos 1 208

AI-Outros Imob mc

DUI
Ativos Intanqí veis em curso

2 295 923

39 250

5 198 405

844 125 719

11 842 409

863 501 706

31.12.2 018

345 394

14 317 687

14 664 288

Aumentos

(558 041)

(558 041)

Abates

2 296 391
40 458

5 198 405

857 339 715

12 753 129

-~ :8f7~628097~

31.12.2 019

13 426 644

(13 406 967)

- 20144.~.

TransferAmortizações acumuladas

Despesas de desenvolvimento (2 038 832) (8 204) - (345) (2 047 382)

Propr. industrial e outros direitos (12 932) (1 161) - (14 093)

AI-Outros lmob Inc (2 232 259) (104 363) - (2 336 621)

D~l (403 209 097) (15 695 299) 199 629 (7 309145) (426 013 912)

(407 493 120) (15 809 027) 199 629 s ~7i30949’~5~ ~(43O 412-008)~

valor liquido 456 008 585 (1 144 738) (358 412) (7289:346)~~ 447~216 089~
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Na coluna referente a trans erencias de amortizações acumu adas, o va or de 7 307 762 euros respeita à transferência de
acréscimo de gastos de investimento contratual, tendo por base as aquisições do exercí cio e a passagem de imobilizado

curso para firme (Nota 6.1), para amortizações acumu adas. O valor remanescente refere-se a transferências por
fl.~f reclassificações de classe de imobilizado (notas 6.1 e 7.1).

A-.7 Ativos f xos tang ve s

7.1 Movimentos do exercí cio

Valor Bruto 31.12.2018 Aumentos Transfer 31.12.2019

mento administrativo 280 440 106 053 (20 144) 366 351

Depreciações acumuladas 31.12.2018 Aumentos Transfer 31.12.2019

Equipamento administrativo (75 474) (87 611) 1 729 (161 356)

Valor lí quido 204 965 18 444 (18 416) 204 994

8. Ativos sob direito de uso

8.1 Movimentos do exercí cio

Valor Bruto 01.01.2019 Aumentos 31.12.2019

Equi mento de trans rte 1 022 467 456 055 1 478 522

Amortizações acumuladas 01.01.2019 Aumentos 31.12.2019

Equipamento de transporte - (387 175) (387175)

1 091 347Valor lí quido 1 022 467 68 880

9. Investimentos financetos

31.12.2019 31.12.2018

Outros fundos de investimento O 8 445 198

Fundo de compensação do trabalho 6 543 2 209

6543 8447407

A AdTA tem aplicado junto do IGCP O Valor de 8.445.198 euros referentes aos fundos de reconstituição do capital social das
ex-Empresas, Sanest e Águas do Oeste (vertente saneamento). Á data da constituição das Empresas concessionárias
multimunicipais, estas eram obrigadas, de acordo com os contratos de concessão, a efetuar um Fundo de Reconstituição
de Capital numa instituição autorizada pelo Banco de Portugal, no montante correspondente à anuidade de amortização
do capital, e que era gerido pela concessionária e a que esta teria direito no termo do contrato. O Decreto-Lei que constituiu
a Águas do Tejo Atlântico, dispensou a constituição do Fundo de Reconstituição, podendo esta sociedade dispor destes
montantes para a redução do endividamento.

O valor aplicado vence-se em junho de 2020, pelo que no exercic o de 2019 foi reclassificado para o ativo corrente para a
rubrca ~Caixa e seus equivalentes” (nota 17).
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192 281 022 - 4 060 946 (2 386 782)
12957422 - - - (532338)

- - (372 883)
(356 597)

(3648 ~~j’
‘(935961)

10. Impostos diferdos

Re~ersão dos custos plurianuais
In~eslinienlo contratual
Diferença amortizações
Passi~o da locação contabilizado

~cÇ~A- 4’,

Taxa 31.12.2018 Ajustamentos Efeito taxa Aumentos Diminuições a4r 19

- 1478522

lv,193 955 186
12425 064
1105 639

207 485 90
53 225 548

Oulros 356597 - - -

205595040 1478522 - 4060946
imposto diferido alho 25,7’l%125,65% 52 856 750 380 115 (117 095) 1 041739

Taxa 31.12.2018 Ajustamentos Efeito taxa Aumentos Diminuições 31.12.2019
insestimento contratual 64 416 039 - - - (3 083 292) 61 332 747
Diferença subsidias 4 416 632 - - - . 4 416 632
Alho sob direito de uso contabilizado 1 478 522 - - (387 174) 1 091 347

68 832 671 1 478 522 - - (3 470 466) 66640 726
imposto diferido ~ssito 25.71%125,65% 17 696 299 380 115 (39 759) - (890 265) 17 146 390

Taxa 31.12.2018 Ajustamentos Efeito taxa Aumentos Diminuições 31.12.2019
Des~4o de recuperação de gastos 26 877 539 - . - (13 083 138) 13 794 402
imposto diferido passl~o - ORO 25,71%125.65% 6 909 989 - (15 199) - (3356166) 3 538 624

Imposto diferido ativo 31.12.2018 01.01.2019 efeito taxa Adições Diminuições Trander. 31.12.2019
FRIO 12- in~estimento futuro 189 555627 4 060 946 (2 289 446) 191 327127
FRIO 12- subsidio futuro 2 725 395 (97 336 2 628 059
FRIO 12- amortiz contab ‘e fiscal 12 957 422 (532 338) 12 425 084
Passho da locação contabilizado - 1 478 522 (372 883) 1 105 639
Outros 356 597 (356 597)

205595040 1476522 . 4060946 (3648599) . 207842506
Taxa IRC 21,00% 21,00% 21,00% 21,00% 21,00% 21,00% 21,00
Derrama municipal 0,56% 0,58% 0,50% 0.50% 0.50% 0,50% 0.50
Derrama estadual 4.15% 4.15% 4.16% 4,16% 4.16% 4,16% 4.16%

25,71% 25,71% 25.65% 25.65% 25,65% 25~65% 25,65%
imposto cáfeddo alho 52856750 380 115 (117095) 1041739 (935961) . 53317024

imposto diferido pa~vó 31.12.2018 01.01.2019 efeito taxa Adições Diminuições Transfer. 3112.2019
FRIO 12- in’estimento futuro 62 789 277 2 242 474) 60 546 803

1FRIC 12 - subsidio futuro 1 626 762 (640 818) 785 944
1FRIC 12- subsidio contab ‘e fiscal 4 416 632 4 416 632
DesMo tarifário 26877539 (13 083 138) 13794 402
Atiro sob direito de uso contabilizado 1 478 522 (387174) 1 091 347

95710210 1478522 - (16553604) - 80635128
Taxa 1RC 21.00% 21,00% 21,00% 21,00 21,00% 21,00% 21,00%
Derrama municipal 0,56% 0,56% 0,50% 0.50 0.50% 0.50% 0.50%
Derrama estadual 4,15% 4,15% 4,16% 4,1 4,16% 4,16% 4,16%

25,71% 25,71% 25,65% 25,65% 25,65% 25,65% 25,85%
knposlodffeddopassho 24606287 380115 (54958) - (4246431) - 20685014

Efeito em resultados 31.12.2019

Efeito variação de taxa (62 137)
Efeitos do perí odo 4 352 209

4290072

Sobre esta nota, deve ser tido também em atenção a nota 26.2.
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Desvio tar tarjo

~Ativo requlatório - desvio de recuperação de gastos (bruto)

31.12.2019 31.12.2018

13 794 402 26 877 539

13794402 26877539

/f Resultado ‘quido (sem DRG)

Remuneração acionista 4 277 855

31.12.2018

15 567 612

5508 013

15199 414202

9 726 972 10 473 801

Ajustamento da taxa de imposto

Imposto (taxa 25,65%/25,71%)

DRG - lí quido 9 711 773 10 059 599

31.12.2019

13 989 628

3 356 166 3 624 573

DRG - bruto 13083138 14 098 374

12. Clientes e outros ativos não correntes

31.12.2019 31.12.2018
Clientes - não corrente

Municí pio de Nazaré 1 419 739
Cobranças Temporárias - Clientes ex AdO 771 226 -

‘ TótãFhãõ~ãfféhtW ... 771 226 1 419 739
Clientes - corrente
5. M. Água Saneamento Sintra 929 997 883 153
Camara Municipal Rio Maior 61 273 68 934
Municí pio Bombarral 75 032 35 973
SIMAS de Oeiras e Amadora 2 562 181 2 043 455
Municí pio de Óbidos 90 270 87 402
SMAS Vila Franca de Xira 391 362 383 250
Municí pio de Loures 725 898 713 989
SMAS de Torres Vedras 500 381 4 259 537
Municí pio de Sobral de Monte Agraço 104 893 84 518
Municí pio da Lourinhã 244 936 159 651
Municí pio do Cadaval 38 070 36 889
Municí pio da Nazaré O 969188
Municí pio de Mafra O 362 895
Municí pio de Azambuja 83 836 83 836
SM.C. Municipal de Alcobaça 237 058 229 07
S.M. das Caldas da Rainha 61 117 43 201
Águas da Azambuja, SA (980 727) (983 713)
AdC - Águas de Cascais, SA 1 281 728 1 220 244
Águas de Alenquer, SA 225 005 208 721
Municí pio de Lisboa 2 813 584 2 763 873
Municí pio de Arruda dos Vinhos 128 389 207 149
Municí pio de Odivelas 863 894 424 897
5. M. da Nazaré 114 096 277 303
SMAS de Peniche 50 363 48 352
SMAS de Mafra 185 881 -

~ - - ..: 10788517 14612402
Cliéiités municipais total ~. ‘ 11 ss~ 743 16032141

Outros 59 032 74 044
Clientes Cobrança Duvidosa 18 154 18154
Cobranças Temporárias - Clientes ex-AdO 612 384 1 794 838
Saldos de natureza contrária - Passivos 984 389 989 849
Imparidade (18 154) (25 525)

Total torrehté .‘ 12 444 322 17 463 761
Totál ~orfente énão coWénte 13 215 548 18 883 500
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O valor classificado em “Cobranças Temporárias”, resulta de acordos de pagamento efetuados e geridos p~de~
Lisboa e Vale do Tejo, e que por englobarem em simultâneo dí vidas resultantes da prestação de serviço de abasteciMento
e saneamento permanecem sob gestão da Águas do Vale do Tejo, que à data de 31 de dezembro de 019 respeitavam a
Águas de Alenquer e Municí pio de Sobral de Monte Agraço. 7”’

Face ao ano anterior verifica-se uma diminuição do valor da divida, essencialmente por diminuição do valor da divida de
Torres Vedras. Do acordo firmado em finais de 2018 entre a Tejo Atlântico e os SMAS de Torres Vedras relativamente a
correção de faturação de serviços de saneamento prestados pela ex-Águas do Oeste no perí odo de 2011 a 2014, resultou
em 2019 na emissão de Nota de Crédito de 1,3 milhões de euros, que não teve impacte nos resultados de 2019 por no
exerckio de 2018 ter sido reconhecida essa responsabilidade, e no recebimento de 3,8 milhões de euros, extinguindo-se
assim a totalidade da divida vencida e o processo de injunção que havia sido ntentado antes da constituição da Tejo
Atlântico.

O Municí pio da Nazaréliquidou em janeiro de 2019 a totalidade do valor em dí vida corrente e não corrente.

12.1 Clientes municipais por data de vencimento

Dos valores vencidos destaca-se o respeitante ao
valores faturados de juros de mora pela ex-Simtejo.

Os restantes valores vencidos atén devem se essencialmente a
ligeiros atrasos na liqudação da faturação.

Clientes municipais vencido >1 ano vencido até1 ano total vencido não vencido total 2019

5. M. Água Saneamento Sintra - 929 997 929 997
Camara Municipal Rio Maior - 61 273 61 273
Municí pio Bombarrai - - 75 032 75 032
SIMAS de Oeiras e Amadora 454 336 454 336 2 107 844 2 562 181
Municí pio de Ób dos - 90 270 90 270
SMAS Vila Franca de X’ra 391 362 391 362
Municí pio de Loures 725 898 725 898
SMAS de Torres Vedras - 500 381 500 381
Municí pio de Sobral de Monte 69 315 69 315 35 577 104 893

Agraço
Municí pio da Lourinhã 81 164 81 164 163 773 244 936
Municí pio do Cadavai - - - 380 38 070
Municí pio de Azambuja 83 836 83 836 83 836
s.M.c. Munic pai de Alcobaça 237 058 237 058
S.M. das caldas da Rainha - 61 117 61 117
Águas da Azambuja, SA - (980 727) (980 727)
Adc - Águas de cascais, SA 1 281 728 1 281 728
Águas de Alenquer, SA - 225 005 225 005
Municí pio de Lisboa 296 763 - 296 763 2 516 821 2 813 584
Municí pio de Arruda dos vinhos - 42 340 42 340 86 049 128 389
Municí pio de Odivelas - - 863 894 863 894
5. M. da Nazaré - - 114 096 114 096
5MAS de Peniche - - 50 363 50 363
SMAS de Mafra 185881 185 881

9760763 10788517380599 647155 1027754

municí pio de Lisboa, que decorre de situação de desacordo sobre os

valores vencidos com menos de 60 dias, resultando de
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1 2.2 Clientes municipais por natureza dos saldos

Clientes municipais serviço TRH CTA juros de mora 31.12.2019 31.12.2018
5. M. Água Saneamento Sintra 847 215 42128 40654 - 929 997 883 153

mara Municipal Rio Maior 58 963 2 310 - - 61 273 68934
Municí pio Bombarral 72 862 2 170 - - 75 032 35 973
SIMAS de Oeiras e Amadora 2 370 328 92 436 99 417 - 2 562 181 2 043 455
Municí pio de Óbidos 87460 2 810 - - 90270 87402

~ SMA5 Vila Franca de Xira 362 863 iS 966 12534 391 362 383 250
Municí pio de Loures 678 849 23 600 23448 - 725 898 713 989
SMAS de Torres Vedras 483 278 17 103 - - 500 381 4259 537

Municí pio de Sobral de Monte Agraço 101 855 3 037 - - 104 893 84 518
Municipio da Lourinhã 237 262 7 674 - - 244 936 159 651

y4 Municí pio do Cadaval 36764 1 305 - - 38070 36889Municí pio da Nazaré . . - - - 2 388 927

‘PZ Municí pio de Mafra - . . . - 362 895

Municí pio de Azambuja . - - 83836 83 836 83836
S.M.C. Municipal de Alcobaça 228 362 8 696 237 058 229 707
S.M. das Caldas da Rainha 57 687 3430 - - 61117 43 201
Águas da Azambuja, SA (984 388) 3 660 (980 727) (983 713)
AdC Águas de Cascais, SA 1162 764 62 639 56 326 - 1 281 728 1 220 244
Águas de Alenquer, SA 216 845 8159 - - 225 005 208 721
Municí pio de Lisboa 2 342 351 93 562 80908 296 763 2813 584 2 763 873
Municipio de Arruda dos Vinhos 124 101 3 818 469 - 128 389 207149
Municí pio de Odivelas 805 772 30289 27833 863 894 424 897
5. M. da Nazaré 110 583 3 513 - - 114 096 277 303
SMAS de Peniche 48419 1 944 - 50363 48 352
SMAS de Mafra 171 092 8879 5 910 - 185 881

9 621 290 439129 347 498 380 599 10788 517 16032141

A 31 de dezembro de 2019, a Tejo Atlântico não tinha celebrado qualquer acordo de transacional ou nterposto qualquer
processo de injunção.

1 2.3 Perdas por imparidade de clientes

31.12.2019 31.12.2018

Saldo Inicial (25 525) (3 534 408)
Aumento - (4670)
Reversões 7 371
utiliza~ao . 3 513 553
Saldo final (18154) (25 525)

O saldo de imparidade de clientes respeita na sua totalidade à divida de cobrança duvidosa.

13. Inventarios

31.12.2019 31.12.2018

Mercadoras 1 444 946 -

Matérias-primas e subsidiárias 229 903 410 608

1 674 849 410 608

Até31 de dezembro de 2018 o montante das peças de manutenção por consumir no montante de 1 059 423 euros, estava
classificado na rubrica “Outros ativos correntes — Gastos a reconhecer” (Notas 15 e 29). Em 31 de dezembro de 2019 as peças
de manutenção por consumir passaram a ser classificados na rubrica “Inventários - Mercadorias”.
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ea
14 Estado e outros entes publicos

31.12.2019 31.12~2018

IVA a receber 231 519 716 553
IVA reembolsos pedidos 1161 944 ________

EOEP ativos 1393 462 716 553
Retenções - IAS 113 090 125 462
Retenções - Segurança social 206 956 199 870
Retenções - Outros 2 749 1 891
Outras tributações - TRH 2 793 137 3192 985
EOEP passivos 3 115 933 3 520 208

(1 722 470) (2 803 656)

O valor de pedido de reembolso de IVA respeita ao perí odo de setembro a novembro de 2019, tendo sido recebido em
janeiro de 2020 o montante de 961 267 euros.

O valor registado em “Outras tributações-TRH” será pago em março de 2020, aquando da emissão da faturação por parte
da APA - Agência Portuguesa do Ambiente.

15. Outros t vos correntes

31.12.2019 31.12.2018

conta corrente resultante da cisão - 247 261

Adiantamentos a fornecedores 19 602 355 185

Outros devedores 939 844 676 031

Acréscimos de rendimentos 314 799 413 555

Gastos a reconhecer 345 155 1 450 019

1 619 400 3 142 049

Do processo de cisão da Águas de Lisboa e Vale do Tejo nas três novas Empresas, resultou um saldo a receber das outras
duas entidades (Águas do Vale do Tejo e Simarsul) à Águas do Tejo Atlântico, entretanto já regularizado.

O valor de “Acréscimo de rendimentos” diz respeito na sua maioria aos juros a receber do montante aplicado no IGCP.

Em “Outros devedores éde salientar o montante de 402 509 euros,já registado nas contas de 2018, referente a prestação
de caução ao Tribunal Administrativo de Cí rculo de Lisboa no âmbito da Ação intentada pela Ambilogos — Equipamentos
Industriais, Lda, (Proc. 700/i2.2BELSB) (nota 42.2), o valor em causa respeita a faturação que a Ambilogos considera devida
no âmbito de realização de empreitada adjudicada pela ex-empresa Sirntejo. Este valor foi reconhecido em imobilizado em
curso por contrapartida de fornecedores de imobilizado-faturas em receção e conferência em 2018.

Em 2018 a rubrica “Gastos a reconhecer’ inclui materiais de manutenção por consumir no montante dei 059 423 euros. Os
materiais de manutenção por consumir no ano de 2019 passaram a ser classifcados na rubrica “Inventários - Mercadorias”
(Notas 13 e 29).
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V16 Apoio de tesouraria a AdP S G P S. S A

A 5 de novembro de 2018, a Águas do Tejo Atlântico prestou à AdP SGPS um apoio de tesouraria, tendo sido assinado o

/iA contrato com o limite de 90 milhões de euros, com vista a suprimir necessidades temporárias de tesouraria da AdP. Este
/J’—)~~szio havia sido concedido com uma taxa de remuneração de 07%, pelo prazo de um mês, renovável por iguais perí odos,

não podendo ultrapassar um ano.

A 18 de novembro de 2019, pelos mesmos motivos, foi assinado novo contrato de apoio de tesouraria nas mesmas condições
do anterior, montante, prazo e taxa de remuneração.

Àdata de 31 de dezembro de 2019 o valor do apoio de tesouraria prestado era de 14 milhões de euros.

28 320

73 135 868

8 450 198

29 542

42 226 014

5 000

O acréscimo do montante classificado na rubrica “Depósitos a prazo”, deve-se à reclassificação de aplicação constituí da no
IGCP, a qual no exercí cio de 2018, estava contabilizada no ativo não corrente na rubrica “Investimentos financeiros” e cujo
prazo de vencimento termina em junho de 2020 (nota 9).

18. Capital próprio

18.1 Movimentos do ano
capital social Ações Prõpias Resena le9al Resultados transitados Resultado liquido do exercido TOTAL

Saldo a 31 de Dezembro de 2018 113 527580 (2 521 433) 343988 371 812 5 508 013 117 230 061

Aplicação do resultado liquido do exercicio 2018 275 401 (275 401)

Dk4dendos atribuidos (371 812) (5 232 513) (5 604 425)

Resultado liqiido do exercido 2019 4 277 855 4 277 855

Saldoaal deoezs,xbrode2Ol9 113527680 (2521 433) 6193% . 4277855 115903492

A aplicação de resultados de 2018 foi aprovada conforme ata n°8 da Assembleia Geral de 5 de abril de 2019.

Do valor de dividendos atribuí do em 2019 de 5 604 425 euros, foi pago o montante de
diferencial a retenções na fonte de IRC.

5 257 923 euros respeitando o

17. Caixa e seus equiva entes

caixa
Depósitos á ordem

31.12.2 019

Depósitos a prazo
- ~ -k

,.... ‘ 9 . 7. . 81614386 42260556

31.12.2018
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1 8.2 Acionistas 4 4)
Capital subscrito Capital realizado Capital subscrito Capita ~alizado

31.12.2019 31.12.2019 31.12.2019 31.12.2018 31.12.2018
AdP - Águas de Portugal, SGPS, SA 50,68% 57 538 912 57 538 912 57 538 912 57 538 912
Comunidade Intermunicipal do Oeste 000% 2921 2 921 2 921 2 921
Alcobaça 0,79% 899 856 899 856 899 856 899 856
Alenquer 0,34% 384 003 384 003 384 003 384 003
Amadora 5,69% 6458431 6458431 6458431 6458 431
Arruda dos Vinhos 0,05% 55 542 55 542 55542 55 542
Azambuja 0,31% 346 735 346 735 346 735 346 735
Bombarral 0,10% 107 998 107 998 107 998 107 998
Cadaval 0,11% 123 253 123 253 123 253 123 253
Caldas da Rainha 0,54% 614 244 614 244 614 244 614 244
Lisboa 18,38% 20866618 20866 618 20866 618 20866 618
Loures 7,30% 8 284 708 8284708 8 284 708 8 284 708
Lourinhã 0,27% 302 165 302 165 302 165 302 165
Nazaré 0,24% 273 724 273 724 273 724 273 724
Óbidos 0,12% 131 237 131 237 131 237 131 237
Odivelas 2,22% 2 521 433 2 521 433 2 521 433 2 521 433
Oeiras 3,47% 3 936 998 3936998 3 936 998 3 936 998
Peniche 0,34% 386 004 386 004 386 004 386 004
Rio Maior 016% 183 768 183 768 183 768 183 768
Sintra 3,47% 3 936 998 3 936 998 3936998 3 936 998
Sobral de Monte Agraço 0,05% 57438 57 438 57 438 57 438
Torres Vedras 0,63% 711 623 711 623 711 623 711 623
Vila Franca de Xira 2,54% 2 881 638 2 881 638 2 881 638 2 881 638
Ações próprias da sociedade 2,22% 2 521 433 2 521 433 2 521 433 2 521 433

100% 113 527 680 113 527 680 113 527 680 113 527 680

O Capital no montante de 113 527 680 euros éconstituí do por 113 527 680 ações de 1,00 euro cada e encontra-se
integralmente realizado.

A 31 de dezembro de 2019 a Tejo Atlântico édetentora de ações próprias no valor de 2 521 433 euros (2,22% do Capital
social). No final do exercí cio de 2018 e de acordo com as manifestações de interesse de alguns dos acionistas da AdTA, com
contratos de promessa firmados, estava previsto a efetivação da venda no ano de 2019 de parte das ações aos municí pios
de Mafra e Amadora, bem como à ADP SGPS, pelo que, seguindo o mencionado na alí nea 3 do artigo 41° do Decreto-Lei
34/2017 de 24 de março de 2017, a AdTA não apresentou nas suas demonstrações financeiras do ano de 2018 qualquer
reserva indisponí vel do montante das ações próprias, por força da alí nea b) do n°1 do artigo 324° do Código das Sociedades
Comerciais.

Dado que em 2019 a venda não se realizou e verificando se a caducidade dos referidos contratos de promessa a AdTA irá
em sede de Assembleia Geral a realizar no decorrer do mês de março de 2020 ponderar a constituição de uma reserva
indisponí vel no montante das ações próprias, salvo se existirem expectativas formalizadas quanto à celebração de novos
contrato de promessa.

1 8.3 Resultado lí quido por ação

31.12.2019 31.12.2018

Resu tado lí qu do 4 277 855 5 508 013
Número médio de ações 113 527 680 113 527 680
Resultado por ação básico e diluí do 0,04 0,05

O número médio de ações inclui o número de ações própr’as da Empresa (2 521 433)
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19. Empresfmos

31.12.2019 31.12.2018

Çftnpréstimos bancários BEl 212 066 489 222 086 899

~J~’~tWentes 212066489 222086899
Empréstimos bancarios BE 10117197 9 150 287

10117197 9150287
—~ 6tal~d~pré~iÏ m~s ,. r 222 183 687 231 237 185

Os contratos de financiamento celebrados com o Banco Europeu de Investimento (BEl) e as Empresas do Grupo AdP, para
além das condicionantes habituais (falta de pagamento, cumprimento da lei geral e ambiental, cross default, pari passu

negative p edge, falsas declarações, falência, insolvência, liquidação, alterações materiais) mcui anda as seguintes
~fi)obrigações que garantem as atuais condições contratuais dos financiamentos:

Alterações na estrutura acionista das Empresas do Grupo AdP;
Alterações decorrentes de cisão, fusão ou venda de Empresas;
Alterações no património das Empresas;
Alteração! cessação da atividade das Empresas;
A terações na estrutura acionista da AdP;
Operações serem realizadas com aval! garantia da AdP;

- Cumprimento de obrigações definidas nos Contratos de Concessão/Gestão;
- Alterações no volume de negócios das Empresas.

Adic onalmente, e no âmbito dos referidos contratos de financiamento, a República Portuguesa constitui-se fiador do Grupo
AdP face ao Banco Europeu de Investimento pela execução pontual e integral de todas as obrigações financeiras e
pecuniárias.

19.1 Empréstimos por maturidade

31.12.2019 31.12.2018

Atélano 9150287
Dela2anos 11621156 10117197
De 2 a 3 anos 12 978 343 11 621156
De3a4anos 14490718 12978343
De 4 a 5 anos 15 278 012 14 490 718
Superior a 5 anos 157 698 261 172 879 485

222 183 687 231 237 185

1 9.2 Empréstimos por tipo de taxa e maturidade

A Águas do Tejo Atlântico apenas tem empréstimos à taxa fixa.

Taxa dejuro fixa 31.12.2019 31.12.2018

Atélanos 9150287
Dela2anos 11621156 10117197
De2a3anos 12978343 11621156
Superior a 3 ano 187 466 990 200 348 545

222 183 687 231 237 185

20. Passivos por ocação

Da adoção da IFRS 16 ai de janeiro de 2019, resultou o reconhecimento como passivos por ocação o valor de 1105 639
euros, cuja maturidade se apresenta no seguinte quadro:
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22. Ac escimo de gastos de investi ento contratual

Conforme expresso na nota 2.3.5, a Águas do Tejo Atlântico, com base no disposto no contrato
de acordo com as regras regulatárias, e sempre que aplicável, reconhece a quota-parte anual
fazer face às despesas contratuais em investimentos ainda não realizados ou em investimentos de
aprovados ou mpostos pelo Concedente.

22.1 Movimentos do perí odo

31.12.2019

396 099
396099~

t10~6 ~

//
1~

de concessão, bem como
dos gastos estimados para
expansão e modernização

31.12.2019

125 248 320
4 060 946

(7 307 762)
122 001 505

Fundo de coesão
FEDER
POSEUR
Fundo Ambiental
Outros subsí dios

129 803 413
21548

482 063
48 241
14 046

130 369 310

134 538 335
22 419

387 216

Passivos por locação
E u mento de troo rte

Não correntes
Passivos por locação

Equipamento de transporte
Correntes
Total de passivos por locação -,

21. Fornecedores e outros passivos nao correntes

31.12.2019 31.12.2018

Integração de infraestruturas municipais 658 821 -

Municí pio de Torres Vedras 658 821 -

658 821 -

Saldo inicial

Dotação do exercí cio
Transferência para direito de utilização de infraestruturas
Saldo final

Tendo por base as aquisições do exercí cio e a passagem de investimento curso, para firme, foi transferido da rubrica
“Acréscimos de gastos de investimento contratual” o montante de 7 307 762 euros, o qual representa as amortizações
acumuladas do investimento efetivamente executado no ano de 2019 (Nota 6.1).

23. Subsldios ao investimento

31.12.2019 31.12.2018

134 947 970

2
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23.1 Movimentos do perí odo

2
Fundo de coesão
FEDER
POSEUR
Fundo Ambiental
Outros subsí dios

No exercí cio de 2019 foram recebidos os seguintes montantes referentes a subsí dios ao investimento: POSEUR no valor de
138 732 euros; Fundo Ambiental no valor de 50 000 euros e Fundo de Eficiência energética no valor de 14470 euros.

A Empresa reconhece o d reito ao subsí dio, tendo por base o valor das candidaturas, de acordo com o valor de investimento
realizado.

24. Fornecedores

Fornecedores de investimentos
Integração de infraestruturas municipais

Municí pio de Torres Vedras
Fornecedores gerais
Fornecedores Empresas do Grupo
Fornecedores faturas em receção e conferência

6 920 227

Em fornecedores de investimento constam os valores de 570 809 euros referentes a cauções/retenções por garantia de obra
(transferidos em 2019 da rubrica “Outros passivos correntes” — nota 25), e 563 102 euros referentes a valores por pagar que
respetam a situações de lití gio, ou que os fornecedores estão em processo de insolvência.

Acréscimos com férias e subsí dio de férias
Outros acréscimos e diferimentos
componente tarifária acrescida
cauções a fornecedores e outras
Outros credores

A rubrica “Acréscimos com férias e subsí dio de férias” representa a obrigação da Empresa para com os trabalhadores
referente a remunerações com subsí dio de férias e férias (lnc uindo encargos) do ano de 2019, os quais serão pagos a partir
dei de janeiro de 2020.

A rubrica “Outros acréscimos e diferimentos” inclui a aplicação da periodização económica dos gastos suportados com, (i)
juros do BEl no montante de 462 679 euros (2018: 532 853 euros), (ii) eletricidade no montante de 700 000 euros (2018:709
666 euros), (üi) tratamento de lamas no montante de 552 423 euros (2018: O euros) e (v) trabalhos especial zados no
montante de 121 075 euros (2018: 219 986 euros).

A rubrica “componente tarifária acrescida” corresponde ao valor cobrado aos clientes da Tejo Atlântico (ex-Simtejo e ex
Sanest), e que éentregue à Águas do Vale do Tejo trimestralmente apenas na parte efetivamente recebida dos clientes,

31.12.2018 Resultados

134538335 4 34922)
22 419

387 216

Aumentos

871)
(6 654)
(1 759)

A

1” 803 41”~’
21548

482 063
48 241

- (424) 14470 14046
134 947 970 (4 744 630) 165 971 ~‘ ‘

101 501
50000

31.12.2019 31.12.2018

2 353 845
55 906
55906

3 422 633
308 570
494 471

6 635 424

2 278 900
841 021
841 02?

3 615 226
185 080

25 Outros passivos correntes

31.12.2019 31.12.2018

1 358 940
2 174 232
1172 276

32 036
1 067 202

5804686

1 285 512
1 054 113
809 292
824 583

1 902 791

5 876 290
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A
não constituí do por isso um rendimento da Empresa. O valor correspondente ao último trimestre de 2019, foi . .

janeiro de 2020 e pago no decorrer de março de 2020.

A variação ocorrida na rubrica “Cauções a fornecedores e outras” resulta da reclassificação de valores dessa natureza para
fornecedores de investimento (Nota 24).
Em ‘Outros credores” o valor respeita na sua maioria ao cliente Águas de Azambuja, 984 388 euros, que por ser credor fo
reclassificado para o passivo (nota 12) este montante resulta de Notas de Crédito emitidas pela ex-empresa Águas do e

26 Imposto sobre o rendimento do exercic~o

26.1 Imposto sobre o rendimento a pagar
31.12.2019 31.12.2018

Estimativa de imposto a pagar 593 058 1 073 327
593 058 1 073 327

O saldo corresponde ao valor da estimativa de IRC do perí odo. Não existem dividas em mora para com as entidades
fiscais.

26.2 Imposto sobre o rendimento do exercí cio

31.12.2019 31.12.2018

mposto corrente (5 972 099) (5 911 903)
Excesso/(insuficéncia) de estimativa de impostos 169 584 269 102
Total do imposto do exercí cio (5 802 514) (5 642 801)
imposto diferido 918 707 (173 823)
imposto diferidos/Desvio tarifário 3 371 365 4038776
Total do imposto diferido (nota 10) 4290072 3 864 952
Total global (1 512 443) (1 777 849)

26.3 Reconciliação da taxa efetiva do imposto sobre o rendimento

31.12.2019 31.12.2018

Resultados antes de impostos (RAI) 5 790 298 7 285 862
variações patrimoniais positivas 2 242 474
Variações patrimoniais negativas - (97 336)
Diferenças temporáras 17 303 383 13 538 279
Benefí cios fiscais - (131 343)
Matéria Coletável (Lucro Tributável) 23 093 681 22 837 936
Taxa imposto normal 21.00% 4 849 673 4 795 967
Derrama municipal 0,50% 114 775 128 195
Derrama estadual 4,16% 959 684 953 464

25,65% 5 924 131 5 877 626
Tributação autónoma 47 967 34 277
Imposto do exercí cio (1) 5 972 099 5 911 903
Impostos diferidos (2) (4 290 072) (386495
Total de Impostos (3) = (1)i.(2) 1 682 027 2 046 951

Taxa efetiva de Imposto sobre o rendimento do exercí cio = (3)/RAI 29% 28%

As diferenças temporárias de 2019, respeitam em 13 083 138 euros ao desvio de recuperação de gastos do exercí cio, e o
remanescente, respeita na maioria à diferença resultante do critério adotado contabilisticamente de depreciação e de
reconhec mento de subsí dios ao investimento face aos criterios fiscais.
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Prestações de Serviços

~i

31.12.2019 31.12.

29 831 32 278

27.1 Vendas e prestação de serviços por cliente e natureza

Alcobaça
Amadora
Arruda dos Vinhos
Bombarral
Cadaval
Lisboa
Loures
Lourinhã
Nazaré
Óbidos
Odivelas
Oeiras
Peniche
Rio Maior
5 intra
Sobral de Monte Agraço
Torres Vedras
Vila Franca de Xira
Caldas da Rainha (transporte)

1 292 617
5 948 677

468 201
412 425
416 200

26462 229
7 669 155

895 330
625 941
495 059

4 551 520
5 060 167

548 143
667 503

9 563 500
192 180

2 735 538
4 099 370

1 263 350
5915334

458 677
403 087
406 777

26 419 067
7 656 647

875 057
611 768

483 850
4 544 096
4 933 748

535 732
652 389

9 271 695
187 829

2 673 600
4 092 684

568 899

71 954 285
1199 635

530 050
1 929 726
6 355 876

261 966
32 278

10 309 532

82 263 817

A faturação da Tejo Atlântico decorreu nos moldes previstos da cláusula 16a do contrato de concessão, com base nos
rendimentos tarifários previstos no seu Anexo III. De acordo com o disposto nos termos do n° 3 do artigo 110 do Decreto-
Lei 34/2017, de 24 de março, e dos números 1 e 2 da cláusula 18a do contrato de concessão a Empresa remeteu à ERSAR a
proposta de atualização tarifária para 2019 a qual foi aprovada em 6 de setembro de 2018.

A variação dos va ores de faturação aos clientes municipais, na atividade de tratamento, resulta apenas da atualização dos
rendimentos tarfáros.

28 Serviços de constr~çao IFRIC 12 (redito e gasto)

Tal como referido na nota 2.3.8 a Água do Tejo Atlântico não tem margem na construção uma vez que esta atividade é
subcontratada externamente a entidades especializadas, transferindo os riscos e os retornos a um terceiro (que constrói).
Deste modo o rédito e os gastos associados à construção são de igual montante, e correspondem ao investimento realizado
no ano (Nota 6).

27 Vendas e p estaçao de serviços

t12 vendas

83 185 652
83 215 483

82 231 539
82 263 817

31.12.2019 31.12.2018

593 062

Total de vendas a partes relacionadas :7i~696~i7’*’
Alenquer 1 227 427
Azambuja 542 329
Mafra 1 932 878
cascas 6 562 552
Outros c entes nao municipa 5 223 649
KEA - agua res dual tratada 29 831

Total de vendas a outros clientes 10 518 666

83 215 483
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‘1 2 822 534
2822 534.

Comparativamente com o ano anterior, os gastos com fornecimentos e serviços externos foram superiores. Verificam-se
aumentos de gastos no tratamento de lamas, devido essencialmente ao aumento dos preços do mercado, com conservação
e reparação e com trabalho temporário. Por outro lado, os gastos com eletricidade e rendas e alugueres diminuiu, este
último pela adoção da IFRS 16 cujo impacte em FSEs foi de menos gastos de 410 451 euros.

Remunerações
Encargos sociais sobre remunerações
Outros custos com pessoal

Gastos com pessoal capitalizados (nota 6)

O montante de gastos com pessoal capitalizado corresponde aos gastos com as Direções diretamente
de investimento engenharia, gestão de ativos e manutenção na componente de construção civil.

afetas aos projetos
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29 Custo das vendas/variação dos inventarlos

custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas
31.12.2019

313ai76;~

31.12.2019 31.12.2018

Existéncia iniciais 410 608 516 327
consumo - conservação e reparação (notas 13 e 15) 1 059 423 -

compras 3 337 087 2 716 816
custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas -3 132 270 -2 822 534
Existências finais 1 674 849 410 608

30. FornecImentos e serviços externos

31.12.2019 31.12.2018

Assistência técnica 828 518 923 236
Análises/ Monitorização 194 269 220 809
Tratamento de resí duos 450 889 376 831
Tratamento de lamas 6 238 077 4 656 354
Fee’s gestão serviços 1 248 232 1 233 957
Vigilância segurança 336 246 301 148
conservação e reparação 5 748 352 5 124 701
Ferramentas e utensi ‘os de desg rapido 118 205 104 841
Rendas e alugueres 292 116 867 300
Eletricidade 8 067 576 8 412 991
combustí veis 271 314 244 001
Fornecimento de água 718 091 627 397
comunicação 177 361 263 430
Seguros 474 799 501 356
Limpeza higiene e conforto 219 264 296 488
Trabalho temporario 298 436 95 645
Jardinagem 292 379 238 911
Outros fornecimentos e serviços 1 599 108 1 142 313

27 573 235 25 631 712

FSE’s capitalizados (nota 6) (70 735) (58 536)
27 502 500 25 573 175

31 Gastos com pessoal

31.12.2019 31.12.2018

8 824 804 8 299 072
1 953 758 1 822 387
1 064 330 828 940

11 842 891 10 950 399
(1 000 570) (860 575)
10 842 322 10 089 825



31 .1 Número de colaboradores

Órgãos sociais
Trabalhadores efetivos e outros 363 355

369 361

Número de colaboradores a 31 de Dezembro 31.12.2019 31.12.2018

Órgâos sociais 6 6
Trabalhadores efetivos e outros 369 363

375 369

A Águas do Tejo Atlântico encerrou o ano com 369 colaboradores, tendo o número médio durante o exercí cio de 2019 sido
de 363.

No decurso de 2019 entraram 20 colaboradores e saí ram 14. Das 20 entradas ocorridas em 2019, 3 dizem respeito a regresso
à Empresa de trabalhadores cedidos ou em exercí cio de funções públicas; 7 admissões ao abrigo de 10 contratações
aprovadas no PAQ de 2018, pelo Despacho n° 61/SEAMB/2019, e as restantes 10 contratações para suprir parte das sa’das
ocorridas, por iniciativa do trabalhador ou por situações de reforma.
Em 2020 a Águas do Tejo Atlântico prevê recrutar as 3 contratações em falta das já aprovadas, assim como procederás 4
contratações das saí das ocorrdas em 2019 cuja substituição ainda não foi efetivada.

32 Arnort zações, deprecIações e reversões do exerc~cio

Depreciação de ativos fixos tangí veis (nota 7)
Amortizações de outros ativos intangí veis (nota 6)
Amortizações de ativos intangí veis — DUI (nota 6)
Acréscimos de gastos de investimento contratual (nota 22)
Deprecações de ativos sob direito de uso - ecjuip. transporte (nota 8)

Perdas por imparidade de clientes
Reversões de perdas por imparidade
Totais

Número médio de colaboradores durante o exercí cio 31.12.2019 311 8

6

31.12.2019
87 611

113 728
15 695 299
4 060 946

387 175

31.12.2018
67 765
114 701

15 531 744
4 223 876

.. .- . 20

33 Provisoes e reversões do exerclcio

31.12.2019 31.12.2018

Reversões de provisões para processosjudiciais (16 218)
Totais - (16 218)

344758 19938085

A Tejo Atlântico reverteu no exercí cio de 2018 a totalidade de provisões existentes re ativamente a processos judiciais.

34 Perdas por Imparidade e reversões do exerc~cio

31.12.2019 31.12.2018
(4 670)

7 371
7 371 (4 670)
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35 Subsid ‘os a exp oraçao ~
Os subsí dios à exploração resultam de candidaturas apresentadas alusivas a projetos de investigação e dese v~jgfento~
área que tem sido forte aposta da AdTA. Estes subsí dios, reembolsam as despesas efetuadas pela Empresa,,’.undo as
compartic pações contratualizadas, no âmbito de gastos ilegí veis suportados com “FSE” e “Gastos com pessoal

36. Outros gastos e perdas operacIonais

No que respeita à nota de impostos e taxas éde referr que os gastos incorridos decorrem da atividade normal da Empresa.

37. Outros rendimentos e ganhos operacionais

314 116

A rubrica rendimentos suplementares inclui a venda de energia no montante de 66 036 euros.

38 Gastos fInanceIros

31.12.2019 31.12.2018

Juros suportados 6 426 490 6 654 044
comissões grupo 1 472 103 1 523 994

7 898 592 8 178 038

Àsemelhança do ano anterior, os juros suportados decorrem na sua maioria do empréstimo BEl e as comissões do Grupo
referem-se aos gastos necessários incorrer para a obtenção deste empréstimo concretamente o diferimento de comissões
de montagem e comissões de aval, conforme descrto na nota 19.

No exerc cio de 2019 foi reconhecido em juros suportados o valor de 37 568 euros referente a locações.

Á’

mpostos e taxas
Dividas incobráveis
Donativos
Quotzações
Indeminizações
Garantias operac onais
Outros_gastos operaconais

31.12.2019 31.12.2018

599 39
921

40 750
21 039

499
73 673

599 39

6 000
16 209

35 634
11 745

668 986

43 230

~ 779509

36.1 Impostos e taxas

31.12.2019 31.12.2018

Taxas ERSAR 589 347 582 176
Imposto de selo 3 771 2 324
Outros 6 280 14 897

599 397 599 397

31.12.2019 31.12.2018

Rendimentos suplementares 79 588
Ganhos em ativos fixos tangí veis 202 590
Outros rendimentos e ganhos operacionais 31 938

126 501
237 377
117 638
481 516
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Juros obtidos - mv financeiros
Juros obtidos - Empresas do grupo
Juros de mora e de acordos de pagamento
Outros rendimentos financeiros

A Empresa realiza transações com entidades relacionadas pelo que nas operações efetuadas entre a Empresa e qualquer

outra entidade, sujeita ou não a IRC, com a qual esteja em situação de relações especiais, são contratados, aceites e
praticados termos ou condições substancialmente idênticas aos que normalmente seriam contratadas aceites e praticados

entre entidades independentes em operações comparáveis

39. Rendimentos financeiros

31122 019

4-
31. 2.2018

580 311
247 186 &689 182

353 368
44 709

79195 -

~

Os juros obtidos em Empresas do Grupo decorrem do apoio de tesouraria prestado à AdP-SGPS, tal como supra referido
na nota 16.

40. Saldos trans çoes com entidades re acionadas

• Outras empresas Comissão2019 Empresa-mãe Municipios
do grupo exeoutrte

Ativo
Apoio de Tesouraria (nota 16) 14 000 000 . - -

Clientes - 10 269 801 . -

Outros saldos a receber 54 728 - 407 518 -

Águas do Vale do Tejo - - 373 578 -

EPAL - - 33940 -

Passivo
Outros saldos a pagar 254 439 720 432 95 580 379

AdP - Energias - - 41 131 -

EPAL - - 54449 -

RendImentos
Vendas e prestação de ser’Âços a municí pios (nota 27.1) - 72 696 817 - -

Outros rendimentos 11 876
Simarsul - - 6 031 -

EPAL - - 5220
Rendimentos financeiros (nota 39) 247 186 - - -

AdP SGPS 247 186 - - -

Gaos
Gastos Remunerações - - - 232 514

Fees de gestão (nota 30) 1 248 232
Outros gastos 40 052 58 487 1 313 657 34 204

AdP SerÁços - - 1 087 561 -

Simarsul - - 36 -

AdP - Energias - 5 008
EPAL - - 221 053 -

Gastos financeiros (nota 38) 1 472 103 - -
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1 RemLneração acionista

No exerc cio de 2019 a Tejo Atlântico procedeu à distribuição dos dividendos, conforme aprovado na Assem~~’t3eral que

aprovou as contas e a aplicação de resultados de 2018.

Distribuição dividendos . -
Situação em 31 de Dividendos do Situaçao em 31 deAcionistas , . durante o exercicio de
dezembro de 2018 exercicio de 2019 2019 dezembro de 2019

AdP - Águas de Portugal, SCPS, SA 2 652 030 2 059 727 (2 912 030) 1 799 727
comunidade Intermunicipal do Oeste 135 105 (138) 102
Alcobaça 41 475 32 212 (45 531) 28156
Alenquer 17 699 13 746 (19 441) 12 004
Amadora 297 676 231 193 (326 865) 202 004
Arruda dos Vinhos 2 560 1 988 (2 815) 1 733
Azambuja 15 981 12 412 (17 566) 10827
Bombarral 4 978 3 866 (5 485) 3 359
cadaval 5 681 4412 (6243) 3849
caldas da Rainha 28311 21 988 (31 083) 19 217
Lisboa 961 765 746 965 (1 042 380) 666 349
Loures 381 851 296 569 (419 298) 259 121
Lourinhã 13 927 10817 (15 308) 9436
Nazaré 12 616 9 799 (13 849) 8 566
Óbidos 6049 4 698 (6 659) 4088
Odivelas 116 216 90260 (127 606) 78870
Oeiras 181 460 140 933 (199 260) 123 134
Peniche 17 791 13 818 (19 536) 12 074
Rio Maior 8 470 6 578 (9 293) 5 755
Sintra 181 460 140 933 (199 260) 123 134
Sobral de Monte Agraço 2 647 2 056 (2 905) 1 799
Torres Vedras 32 799 25 4 4 36028) 22 246
Vila Franca de Xira 132 818 103 154 (145 846) 90126
Própria Empresa 488 027 90260 - 578 287
Total 5 604 425 4063 963 (5 604 425) 4063 963

O montante da “Situação em 31 de dezembro de 2018” e da “Distribuição de div dendos durante o exercí cio de 2019”
corresponde ao montante bruto dos dividendos atribuí dos, conforme apresentado na “Demonstração das Variaçoes do
capital próprio” de 2019 (do resultado lí quido de 2018: 5 232 613 euros e de resultados transitados de 2018: 371 812 euros).

O montante pago destes dividendos, depois de efetuadas as retenções na fonte em 2019, foi de 5 257 923 euros, conforme
apresentado na “Demonstração dos fluxos de caixa”.

O montante dos “Dividendos do exercí cio de 2019” e da “Situação em 31 de dezembro de 2019” corresponde ao montante
dos resultados lí quidos obtidos pela Empresa em 2019, deduzidos da apicação de 5% para a reserva legal (este montante
não considera as retenções na fonte a pagar em 2020).

Ocorreu uma quebra acentuada na taxa das obrigações do tesouro (OT) a 10 anos, como se verifica no quadro seguinte:

Ano Indexante Prémio de Risco Taxa Final
2018 84 3 484
2019 0,75% 3,00%

Esta redução afetou de forma negativa o resultado lí quido da Empresa em 2019 face a 2018.
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57 538 912 2 157 709
2 921 110

899856 33745
384003 14400

6 458 431 242 191
55 542 2 083

346 735 13 003
107998 4050
123253 4622
614 244 23 034

20 866 618 782 498
Loures 8284708 310677
Lourinhã 302 165 11 331
Nazaré 273724 10265
Õbidos 131 237 4921
Odivelas 2 521 433 94 554
Oeiras 3 936 998 147 637
Peniche 386004 14475
Rio Maior 183 768 6 891
Sintra 3 936 998 147 637
Sobral de Monte Agraço 57 438
Torres Vedras 711 623
Vila Franca de Xira 2 881 638
Própria Empresa 2 521 433

2 154
26 686
108 061
94 554

4 257 288

Capital Social

A remunèração acion sta de 2019 por acionista éa seguinte:

Acionistas

AdP - Águas de Portugal, SGPS, SA
comunidade lntermunicipal do Oeste
Alcobaça
Alenquer
Amadora
Arruda dos Vinhos
Azambuja
Bombarral
cadaval
Caldas da Rainha
Lisboa

Total 113 527 680

Reserva Legal

619 390 20 567

Remuneraçâo Acionista 4 277 855

42. At vos e passivos contingentes

42.1 Contrato de concessão

Os investimentos incluí dos no Estudo de Viabilidade Económica e Financeira perfazem cerca de 1,1 mil milhões de euros,
dos quais cerca de 878 milhões de eurosjá se encontram realizados.

InvesVmento reversí vel Eur
Investimento do contrato de concessão 1 103 332 840
Investimento total 1 103 332 840

Investimento já realizado (nota 6) 864 874 968
Investimento em curso (nota 6) 12 753 129

nvestimento contratual (regulado) a realizar 225 704 743
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42.2 Processos judiciais em curso

Proc. 1440/1i.5BELSB
Ação intentada por Humberto Clarence de Vasconcelos Cruz, contra a Câmara Municipal de Lisboa, que deduz)
de intervenção acessória da (então) Simtejo, que por sua vez deduziu incidente de intervenção acessória da Se~uradora AIG
— Europe, no Tribunal Administrativo de Cí rculo de Lisboa (Unidade Orgânica 2 - Proc. 1440/11.5BELSB), para pagamento de
indemnização dei 007 500 euros ejuros de mora; Julgamento em curso;

Proc. 700/12.2BELSB
Ação intentada pela Ambilogos Equipamentos Industriais Lda no Tribunal Administratvo de Cí rculo de Lisboa, (Proc
700/12.2BELSB), para pagamento de 402 509,60 euros, valor igualmente reclamado em sede de inquérito administrativo da
empreitada; Concluí da a fase de articulados (nota 15);

Proc. 37i/15.4BEL58
Ação intentada por Somague Engenharia, SA, Evolution, Engenharia, SA e Somague-Edifer ACE, no Tribunal Administrativo
de Cí rculo de Lisboa (Unidade Orgânica 1 - Proc. 371/15.4BELSB), para pagamento 665 679,21 euros, com pedido
reconvencional de 1 96669697 euros; Concluí da a fase de articulados;

Proc. 862/i3.1TBMMS
Reclamação de créditos no processo de insolvência de Asibel — Construções, SA, no Tribunal de Alcobaça da Comarca de
Leiria (Secção de Comércio — J2 — Proc. 862/13.1TBMMS), para pagamento 89.873,62 euros;

Proc. 1211/12.1BELRA
Ação intentada por Asibel Construções, SA, no Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria (Unidade Orgânica 1), para
pagamento 1 838 439,20 euros ejuros de mora; Em fase de prova pericial.

Processo i073/13.1BELSB
Ação intentada por Carlos Neta no Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra (Unidade Orgânica 3—Processo 1073/i3.1BELSB)
para restituição de terreno e indemnização de 38102,32 euros; Proferida sentença que absolveu a Águas do Tejo Atlântico.
Em fase de recurso.

Processo 982/17.3BELRA
Ação intentada pela Euro Insurances Limited no Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria (Unidade Orgânica 1) contra a
Câmara Municipal de Maior, que deduziu incidente de intervenção acessória da AdTA, que por sua vez deduziu incidente
de intervenção acessória da Corretora MDS, para pagamento de 17 609,00 euros. Em fase de articulados.

Processo i2i61/i8.8T8LRS
Ação intentada por M. Santos Silva, Lda. no Tribunal Central Cí vel de Loures Juiz 1, para pagamento de 92 607,61 euros e
juros de mora, por alegados serviços prestados à Águas do Oeste e não pagos. Concluí da a fase de articulados.

Processo 997/19.7BEL5B
Ação intentada por Massa Insolvente de Casa Violetambar, Sociedade de Construções, Lda., no Tribunal Administrativo de
Cí rculo de Lisboa (Unidade Orgânica 3), para pagamento de 8 85948 euros e juros de mora, por alegada retenção de
caução contratual. Concluí da a fase de articulados.

Os processos acima elencados, por serem de desfecho incerto, afiguram-se como passivos contingentes, e não relevam
para o reconhecimento de provisões.
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4z4
42.3 Gar. dias

As r sponsabilidades por garantias bancárias prestadas demonstram-se como se segue:

Beneficiários 31.12.2019
Administração do Porto de Lisboa uti ização de parcelas da APL 24 821
EDP Relações comerciais com a ERSE 3 959
lnfraestruturas de Portugal Boa execução de trabalhos 1 256 150
Tribunais D versos expropriações ndeminizações, etc.) 4479 614

5764 544

Hon r rios de auditoria e d revsâo ie ai ci ontas

Os honorários de Auditoria e de Revisão Legal de contas da Águas do Tejo Atlântico à data de 31 de dezembro de 2019 é
a seguinte:

R.O.C. Auditoria Outros Serviços Total
Pwc, sRoc 11205 11 205

11 205 - - 11 205

oes e i Iip cm

Art°.397°. do Código das Sociedades Comerciais
Relativamente aos seus administradores, a sociedade Águas do Tejo Atlântico, S.A., não lhes concedeu quaisquer
empréstimos ou créditos, não efetuou pagamentos por conta deles, não prestou garantias a obrigações por eles contraí das
e não lhes facultou quaisquer adiantamentos a remunerações. Também não foram celebrados quaisquer contratos entre a
sociedade e os seus administradores, diretamente ou por pessoa interposta.

Art.° 2100 da Lei no. 110/2009 de 16 de setembro
Dec ara se que não existem dí vdas em mora da Empresa ao Setor Público Estatal nem à Segurança Social, e que os saldos
contabilizados em 31 de dezembro de 2019 correspondem a retençao na fonte, descontos e contribuições, referentes a
dezembro, e cujo pagamento se efetuará em janeiro do ano seguinte.

à oh

Em 31 de dezembro de 2019 não se encontram reconhecidas nem divulgadas quaisquer contingências ambientais, por ser
convicção da Administração da Empresa que não existem, a esta data, contingências provenientes de acontecimentos
passados de que resultem encargos materialmente relevantes para a Empresa. A Administração confirma igualmente que
não foram despendidos quaisquer montantes quer para prevenir, quer para reparar qualquer dano de caráter ambiental.

Para além do referido na nota 18.2 acima e do a seguir exposto, não existem eventos subsequentes que justifiquem
alterações ou divulgações adicionais nas demonstrações financeiras, para além das que já estão divulgadas.

Nos termos do Decreto-Lei n.° 34/2017, de 24 de março e do Contrato de Concessão, a Comissão Executiva submeteu à
ERSAR no dia 31 de janeiro, para aprovação o valor do Desvio de Recuperação de Gastos inscrito nas presentes
demonstrações financeiras.

Em 28 de fevereiro de 2020 a Empresa recebeu da Entidade Reguladora o projeto de decisão sobre o desvio de recuperação
de gastos para o exercí cio de 2019, que refere uma proposta de ajustamento, no sentido deficitário, no montante de 536
329 euros. O referido projeto de decisão da Entidade Reguladora foi objeto de contraditório por parte da AdTA, sendo que
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atéà data da aprovação das demonstrações financeiras anda não foi tomada urna decisão definitiva sobre o valor do Desvio
de Recuperação de Gastos.

Lisboa, 16 de março de 2020

O Conselho de Administração

4~H
António Alberto Corte Real Frazão (Presidente)

Graça Maria NobrUGualdino Dias eixeira (Vogal Executivo)

A

Hugo Fili.~ Xambre Ben .~reira (Vogal Executivo)

~— c~~ccD~
Armando Jorge Paulino Domingos (Vogal não Executivo)

Jos Manuel da Costa Baptista Alves (Vogal não executivo)

Nuno Rafael da Co ição Br o 1 não executivo)

O Contabilista Certificado

Maria Leonor de Oliveira Pinto
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Certificação Legal das Contas 4
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Certificação Legal das Contas

Relato sobre a auditoria das demonstrações financeiras

Opinião

Auditámos as demonstrações financeiras anexas da Águas do Te» Atlântico, S.A. (a Entidade), que
compreendem a demonstração da posição financeira em 31 de dezembro de 2019 (que evidencia um
total de 629.056.568 euros e um total de capital próprio de 115.903.492 euros, incluindo um resultado
lí quido de 4.277.855 euros), a demonstração dos resultados por naturezas, a demonstração do
rendimento integral, a demonstração das variações do capital próprio e a demonstração dos fluxos de
caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas anexas às demonstrações financeiras que
incluem um resumo das polí ticas contabilí sticas significativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e
apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira da Águas do Tejo Atlântico, S.A. em
31 de dezembro de 2019 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo
naquela data de acordo com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como
adotadas na União Europeia.

Bases para a opinião

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISAs) e demais
normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas
responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos independentes da Entidade nos
termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos
Revisores Oficiais de Contas.

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos ésuficiente e apropriada para
proporcionar uma base para a nossa opinião.

Matérias relevantes de auditoria

As matérias relevantes de auditoria são as que, no nosso julgamento profissional, tiveram maior
importância na auditoria das demonstrações financeiras do ano corrente. Essas matérias foram
consideradas no contexto da auditoria das demonstrações financeiras como um todo, e na formação
da opinião, e não emitimos uma opinião separada sobre essas matérias. Consideramos que as
matérias descritas abaixo são as matérias relevantes de auditoria a comunicar neste relatório.

PrlcewaterhouseCoopers & Associados — Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda.
sede: Palácio Sottomayor, Rua Sousa Martins, 1 - 3°, 1069-316 Lisboa, Portugal
Receção: Palácio Sottomayor, Avenida Fontes Pereira de Meio, n°16. 1050-121 Lisboa, Portugal
Tel: +351 213 599 000, Fax +351 213 599 999, wvni.pwc.pt



Matérias relevantes de auditoria Sí ntese da abordagem de auditoria

Reconhecimento e mensuração do
investimento contratual associado à
concessão

Divulgações relacionadas com o reconhecimento
e mensuração do investimento contratual
associado à concessão apresentadas nas notas
2.3.4, 2.3.5, 4.2, 6, 22, 32 e 41

O direito de utilização de infraestruturas é
amortizado numa base sistemática de acordo
com o padrão de obtenção dos benefí cios
económicos, os quais são aprovados pela
Entidade Reguladora (ERSAR).

As amortizações associadas ao investimento
contratual são calculadas tendo como base os
caudais (efluentes) faturados e os caudais que se
estima faturar atéao final da concessão, os quais
se encontram previstos no Estudo de Viabilidade
Económica e Financeira (EVEF) anexo ao
Contrato de Concessão.

Adicionalmente, em cumprimento do estipulado
no Contrato de Concessão e demais regras
regulatórias, éregistada nos gastos do exercí cio
uma quantia estimada para fazer face às
responsabilidades quanto a investimentos
contratuais futuros. Este acréscimo écalculado
com base no referido EVEF, documento onde
consta a estimativa dos investimentos a realizar.

Conforme referido na nota 22, em 31 de
dezembro de 2019 o Acréscimo de gastos de
investimento contratual ascende a 122 milhões
de euros (31 de dezembro de 2018:125 milhões
de euros).

O EVEF inclui diversos pressupostos
relativamente ao ní vel de atividade futura da
concessão e dos investimentos a realizar,
constituindo desta forma uma área de julgamento
elevado.

A abordagem a esta matéria relevante de
auditoria consistiu em:

• verificação do EVEF da Entidade,
nomeadamente a informação utilizada para o
cálculo das amortizações e a adequabilidade
dos caudais estimados para os anos
subsequentes face ao conhecimento da
realidade do sistema;

• análise da coerência do montante do
investimento contratual utilizado para o
cálculo das amortizações com o montante de
investimento que consta do EVEF aprovado
pelo Concedente;

• comparação dos caudais utilizados no
cálculo das amortizações com a informação
produzida pelo departamento comercial,
efetuando os testes para garantir a fiabilidade
desta informação;

• cálculo das referidas amortizações de acordo
com os critérios estabelecidos;

• obtenção e análise da correspondência e
troca de informação que existiu atéà data
entre a Entidade e a ERSAR, em particular
no que respeita ao ní vel de atividade e
investimento a realizar ao abrigo do Contrato
de Concessão.

Verificámos também a adequação das
divulgações apresentadas nas notas às
demonstrações financeiras, considerando os
requisitos do normativo contabilí stico aplicável e
os fatores considerados relevantes.



Matérias relevantes de auditoria Sí ntese da abordaqem de auditoria

Reconhecimento e mensuração do Desvio de
Recuperação de Gastos

Divulgações relacionadas com o reconhecimento
e mensuração do Desvio de Recuperação de
Gastos apresentadas nas notas 2.3.6, 4.5 e II

O Desvio de Recuperação de Gastos (DRG)
corresponde à correção (positiva no caso de
défice, negativa no caso de superaví t) a registar
ao rédito das atividades reguladas, para que este
se apresente conforme o disposto no Contrato de
Concessão, nomeadamente no que diz respeito à
recuperação integral dos gastos (incluindo
imposto sobre o rendimento das pessoas
coletivas) e remuneração anual garantida aos
acionistas, tendo em consideração os gastos
permitidos em cenário de eficiência com base
nos indicadores aprovados previamente pela
Entidade Reguladora (ERSAR).

A estimativa do DRG é, em cada exercí cio,
determinada com base na melhor informação
disponí vel à data da preparação das
demonstrações financeiras, devendo a Entidade,
nos termos do respetivo Contrato de Concessão,
enviar à ERSAR o cálculo do DRG para que esta
o aprove. A relevância deste assunto na nossa
auditoria resulta da complexidade e do ní vel de
julgamento inerente à apreciação da estimativa
do DRG, assim como ao ní vel da
imprevisibilidade associada à respetiva
aprovação.

Conforme referido na nota 11, em 31 de
dezembro de 2019 o montante reconhecido na
Demonstração dos resultados na rubrica de
“Défice / Superavit tarifário de recuperação de
gastos (DRG)” apresenta um superavit de 13
milhões de euros (31 de dezembro de 2018:
superavit de 14 milhões de euros).

Os procedimentos de auditoria realizados
incluí ram:

• análise da razoabilidade das métricas
calculadas pela Entidade e avaliação do
cumprimento das mesmas;

• realização do recálculo da Remuneração
Garantida e do correspondente DRG de
acordo com os critérios estabelecidos no
Contrato de Concessão;

• obtenção e análise da correspondência e
troca de informação que existiu atéà data
entre a Entidade e a ERSAR, em particular
no que respeita aos gastos permitidos em
cenário de eficiência e a apreciação do DRG
por parte da ERSAR.

Foi igualmente revista a adequabilidade das
divulgações associadas, tendo por base o
enunciado no normativo contabilí stico aplicável e
os fatores considerados relevantes.



Responsabilidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização pelas demonstrações
financeiras

O órgão de gestão éresponsável pela:

a) preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a
posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com
as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia;

b) elaboração do relatório de gestão, incluindo o relatório de governo societário, nos termos legais
e regulamentares aplicáveis;

c) criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação
de demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou erro;

d) adoção de polí ticas e critérios contabilí sticos adequados nas circunstâncias; e

e) avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando
aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das
atividades.

O órgão de fiscalização éresponsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da
informação financeira da Entidade.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações
financeiras como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir um
relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável éum ní vel elevado de segurança, mas
não éuma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA5 detetará sempre uma
distorção material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são
consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que
influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações
financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISAs, fazemos julgamentos profissionais e mantemos
ceticismo profissional durante a auditoria e também:

a) identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras,
devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que
respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para
proporcionar uma base para a nossa opinião, O risco de não detetar uma distorção material
devido a fraude émaior do que o risco de não detetar uma distorção material devido a erro,
dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas
declarações ou sobreposição ao controlo interno;



b) obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de
conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para
expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade;

c) avaliamos a adequação das polí ticas contabilí sticas usadas e a razoabilidade das estimativas
contabilí sticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão;

d) concluí mos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade
e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada
com acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a
capacidade da Entidade para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe
uma incerteza material, devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações
relacionadas incluidas nas demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam
adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de
auditoria obtida atéà data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras
podem levar a que a Entidade descontinue as suas atividades;

e) avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras,
incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e
acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada;

f) comunicamos com os encarregados da governação, incluindo o órgâo de fiscalização, entre
outros assuntos, o âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas
da auditoria incluindo qualquer deficiência significativa de controlo interno identificada durante a
auditoria;

g) das matérias que comunicamos aos encarregados da governação, incluindo o órgão de
fiscalização, determinamos as que foram as mais importantes na auditoria das demonstrações
financeiras do ano corrente e que são as matérias relevantes de auditoria. Descrevemos essas
matérias no nosso relatório, exceto quando a lei ou regulamento proibir a sua divulgação
pública;

h) declaramos ao órgão de fiscalização que cumprimos os requisitos éticos relevantes relativos à
independência e comunicamos todos os relacionamentos e outras matérias que possam ser
percecionadas como ameaças à nossa independência e, quando aplicável, as respetivas
salvaguardas.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do
relatório de gestão com as demonstrações financeiras, bem como a verificação de que a informação
não financeira foi apresentada.

Relato sobre outros requisitos legais e regulamentares

Sobre o relatório de gestão

Dando cumprimento ao artigo 451 .°, n.° 3, alí nea e) do Código das Sociedades Comerciais, somos de
parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares
aplicáveis em vigor, a informação nele constante éconcordante com as demonstrações financeiras



auditadas e, tendo em conta o conhecimento e apreciação sobre a Entidade, não identificámos
incorreções materiais.

Sobre os elementos adicionais previstos no artigo 100 do Regulamento (UE) a° 537/2014

Dando cumprimento ao artigo 10.° do Regulamento (tJE) n.° 537/2014 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 16 de abril de 2014, e para além das matérias relevantes de auditoria acima indicadas,
relatamos ainda o seguinte:

a) Fomos eleitos auditores da Entidade pela primeira vez na assembleia geral de acionistas
realizada em 5 de abril de 2019 para um mandato compreendido entre 2019 e 2021.

b) O órgão de gestão confirmou-nos que não tem conhecimento da ocorrência de qualquer fraude
ou suspeita de fraude com efeito material nas demonstrações financeiras. No planeamento e
execução da nossa auditoria de acordo com as ISAs mantivemos o ceticismo profissional e
concebemos procedimentos de auditoria para responder à possibilidade de distorção material
das demonstrações financeiras devido a fraude. Em resultado do nosso trabalho não
identificámos qualquer distorção material nas demonstrações financeiras devido a fraude.

c) Confirmamos que a opinião de auditoria que emitimos éconsistente com o relatório adicional
que preparámos e entregámos ao órgão de fiscalização da Entidade em 16 de março de 2020.

d) Declaramos que não prestámos quaisquer serviços proibidos nos termos do artigo 77.°, n.° 8,
do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e que mantivemos a nossa
independência face à Entidade durante a realização da auditoria.

e) Informamos que, para além da auditoria, não prestámos à Entidade quaisquer outros serviços.

16 de março de 2020

PricewaterhouseCoopers & Associados
- Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda.
representada por:

João Rui Fernandes Ramos, R.O.C.
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